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DEPUTADO MATEUS SCIIMIDT.. ............. 007.017.020.026. 
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'MP00937 . " .... " ., 

00.(;'.01 

MEDIDA' PROVISÓRI.\ :-I" 937, de 16 de março de 1l'~; . , 

TEXTO 

Do Senado' -""BA.\TIÀO ROCHA 

, $lIprime a t;t(ÍI,'~Q e) do i"ciso II 
do arl. J o da Medida Prol/;sór;a. 

. . . 
Suprima-se a alínea e) do inciso 11 do art. l·da Medida.Provisória .. 

JUSTIFICAÇÃO -

o art. 122 da lei 8.666 e,t.belece que as concessões de linha aéreas 
ser~o ,~gidas pelo Cooig" B,as;lei," ,Ie Aeronáutica. Parece, portanto que~' 
Governo Federal. ao edit:lf estn m\·dic1rt provisória. tenta inverter 8S pJioridades 
do processo legislativo estnhelecicln li!) art. S9 da Constituição Federal. 

Além deste aspecto técnico <! importante ressaltar o caráter peculiar da 
concessilo de linhas aé,eas. nilo podendo esta modalidade de transporte ficar sob 
a égide dAS mesmas regntc;, ec::tnb,..kc ir1 :1s para transportes coletivos municipais. 
rodoviários. fenn\'Íários e ftqlll't, i~rin' O estabelecimento das rotas. escalas e 
trechos operado, pelas companhia> .1 I'eas não podem ser definidos com a mesma 
rigidez com que se estabelece dlla' ."ações de uma ferrovia, havendo inclusive 
tratado, internacionais para o e<tahekcimentos desses parâmetros. 

Sala dns Sessões, em 20 de março de 1995 

sel1ldor~~~ 
POT - Amapá (AP) 

j 
I 

.' 
I 

I 
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MEDIDA PROVISÓRIA ,..'137, .11 • nwçO • 1_ 

, , , " .E:MENDA ~PRESSIVA 

JUSTlFiCACÃO . ' .. 
ficam rna(1tiíloS. ~ , 

, 
" ,', SIIIa dIII sa.a., em 21 'diI março: de 1995 , 
" /. ,:.. \~<I.\\'. :':,:, \\1,\ " .. \\ \\ \\ ',', """" • I, ,~:~.~\.~ ~ ..... . . '/-/~ 

'. I ' , ,.,. , •. ,. 
. . . . .. . ..... , ... ", .... , . 

i,.. - . 

PTIPE 

l 00003 J 
'. MP 009,3,7 

~-- ~'.'-------------, t;atlnl ~ ·Lr_~ __ ~\kd~·~idM'Uem~·a~~'~M~à~.~n~'~91~7Uffi~s~ _________________________ ~ 

r --~'~------------------, 
Depuudo AmaIdo Madeira 

------------------------------ ~,,·J _______________________ I 

" 
o . 10·....- IO·...".!If"III! '0--'""'" 40· ........ e -tlIHT" ... rnvoIUlUl., _ 

~ ... ''"'' ---, ~I • .... , --~--- • .. 64 • ..,~--~-- 'OOCOSl ---.---.~ :.«---~ 
I O1deOI~ ~ D a 

~,-----------------------------~-------------~----------~ 

Inclua,se 10 fiDaI da alinea "," do inciso li do art. I', a expressão "intermunicipal e 

metropolitano", 

JUSTIFICA nv A 

Os transportes nu íreu intermunicipal e metropolitana também devem sujeitar-se 10 

regime de conc:esslo e permi..ao de preslaçio de serviçÔs públicos. Aliás, arualmenle, essa já é uma 

ptitiea utilizada em víriu regil!es do país, A mençlo, na MP, apenas do transporte coletivo municipal 

seguramente representa uma omissão involunlw que esla emenda procura corrigir 

" 
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-Hopcs,çio---______ --__ _ I' --- MEDIDA PROVISORIA Nº 937, DE 1995. 

í
' ~~-~-....,---"'~----,----:------., 

___ DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA 

Estabelece no~s para outorga e prorrogação das 
concessões e permissões de .serviços públicos,. e 
dá outras provi~encia~ •. 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 

DA-se à alínea a do inciso II do art. lº da l'Iedi-da Provisória 
a seguinte redação: 

"Art. lº ...................................... . 
II - ..... _ ...................... .' ... , .•....... 
a) coletiva municipal e intermunicipal; ................................................ " 
JUSTIFICATIVA 

~ modificação ora proposta visa a eliminar qualquer dúvida 
quanto à sujeição do transporte intermunicipal de passageiros ao regime de 
concessão e permissão de prestação de serviços públicos instituídos pela lei 
nº 8.987, de 1995. 

Esse tipo de transporte, que consiste em serviço público 
responsabilidade dos governos estaduais, quando circunscrito aos limites 

de 
de 

um mesmo Estado, deve também ser regulado pelas normas gerais de concessão 
e permissão de serviços públicos, tanto quanto as demais formas de 
coletivo, inclusive o municipal, ao qual o inciso 11 do art. lº da 
Provlsóri"a faz menção expressa. 

Sala da Comissão, em 21 de março de 1995. 

Deputado ~~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, de lI! de março de 1995 

EMENDA SUPRESSIVA 

transporte 
Medida 

Suprima-se dO § 1°, do artigo 1°, a expressa0 "de outras modalidades". 

Man;o de 199~_ 
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JUSTIFICACÃO 

! 

o principio disposto neste parágrafo é extremamente importante ao processo 
de outorga da prestação de serviços públicos, porque toma transparente a delegação 
de poderes, permite a adequação de normas gerais às especificidades do serviço e 
ser delegado, além de introduzir o poder legislativo na apreciação da matéria. 

Este dispositivo constava do artigo 3° do ~rojeto de lei originalmente 
apresentado, pelo entilo Senador Fernando Henrique Cardoso. Equivocadamente, a 
Cêmara dos Deputados suprimiu tal artigo. 

O que se estranha no texto desta Medida Provisória é a exigência de lei 
especifica apenas .para os serviços Mo elencados no "caput" do artigo 1° que tando . 
caráter essencial, deveriam ser tratados de forma privilegiada. O que se pratenda, 
portanto, com esta emenda é dar igual tratamento a todos os serviços, tirando o 
aspecto discricionário embutido no parágrafo. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995 

'i ~ ~.ç/._~ 
Dep~~ANDO FERRO 

PT/PE 

MEDIDA PROVISÓRM N° 937, de 16 de março de 1995 

TEXTO 

Do Senado/" "RBASTlÃO ROCHA 

Dê-." ao § 2' do arl. JO da medida 
provi,fi()ria 890, a seg"inte 
redação: 

"O disposto neste arrigo nílo impede a execução direta dos serviços públicos 
através das empresas componentes dn administração direta e indireta, desde que 
nAo haja vencedor a licitnçílo que ~'",,, alei nO 8.987, de 1995, garantidos os 
recursos necessários pelo poder público." 
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JUSTlFTCAÇÃO 

É de fundamental impol1Awia que todos as concessões de serviços 
sejam através de licitação. o que se CI'aduna com o espirito da própria Lei 
8.987/95. Em nfto havendo vencedor os serviços públicos poderão ser efetuados 
através de empresas do setor público, não se limitando li execução direta, que, 
neste caso, por limitações muitas das vezes impostas à administraçilo direta, 
implicaria na criação de 110V8"i estnlllll'as ligadas ao poder pílblicos. 
diretamentamente. Julga-se que. nos rasos de nilo haver vencedor, a bem do 
interesse público, o poder público poderã, a seu critério, executar os serviços 

públicos através de suas el)1presas. 

Sala das Sessões, em 17 de março de 1995 

Sen"dOr~~~ 
PDT - AmapA (AP) 
, MP00937 

00007 

ID- 21.03.95 
I Proposiçio: MP 937/95 

IAUIOr. Deputado ~ATHEUS SCHmOT I1 N- prontu'rio: 503 

I luotr. I' I ......... , I rftCáo: I 1-
Texto: 

Dê-se ao inciso I do ano I' a seguinte redação: 

"/- gertlç/Jo, "."".miss40 • distriblliç/Jo d. energia elétrica, obsen."dJJ o § /' dJJ Art. /76 
dJJ ColUliluiç/Jo FdenIJ. .. 

JUSTIFICATIVA 

O § I' do ano 176 da Constituição Federal assegura que o aproveitamento dos potenciais de 
energia hidriulica - que de pcnencerem ã União - "somente poderão ser efetuados mediante 
ftyUUi~g!iilg 2Y S;Q!l~~àQ di UoilQ nQ inUl:r~~s nacionilJ. RQT !2rª~ils:;iml QY ~mRr~s 

brasileira de caplÍtal nacional" I 

A redação proposta na presente Medida Provisória da por aprovada a Proposta de Emenda 
Constitueional (PEC n° S) que elimina o conceito de empresa brasileira de capital nacional, 
pennitindo que a parceria com o capital estrangeiro. que já é possivel minoritariamente. em 
termoo de capital votante, venha tornar-se majoritária. 

o', " ." 

MaIço de 1995 
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00.00,8 

, , .;-: . 
, ' 

1'.IEDIDAPROVISÓRlA N°l).'j7, de Í.5. 03. 9).-'. . . . . 

EMENDA ADI11VA 

Aç;.escenu-se ao An. 1 ° o seguinte parágrafo: . .. . . 
"O Capitulo V da Lei nO 937/95, não 50! aplica para 

O caso dos serviços de Distribuição de energia elétrica no Distrito Federal. 
sede dos poderes da Republica. cuja copcessão sera da responsabilidade do 
Governo do Distrito Federal. não eximindo o concessIOnário iocal do disposto 

, do capitulo VI da Lei 0°937/95", 

JU$TIFICAÇ~O 

O Distrito Federal. por abrigar as sedes dos três poderes 
da Republica e de toaas 'as representações estr,mgeiras instaladas no pais. 
possui características diversas das demais unidades da federação pelo seu 
caráter estratégico e de segurança. :' i 

• Neste sentido os serviços públicos oferecidos na Capital 
da Republica. especialmente os serviços de energia détrica. devem ser de 
responsabilidade do Governo do Distrito Federal. que,em Ultima instância. 
tem a incumbência l';gal de manter os demais serviços relacionados com a 
segurança pública 

Sala das Seções, em 21 de Março de 1995, 

DEPUTADO ~ VIGlLA."ITE 

Quinfa'fem. 23'.3451 
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MP00937 

;1t:.1HUA f-'RUVlSORlA Ny 9.5/ 

E.MENDA AOl f IVA 

A~rescente-se ao Art. lQ o segu1nte para~rafo: 

"U Capítulo V da Lel. n~ 8178J/9S, nao se apll.ca para o caso 
dos servl.ços de Dl.stribul.ç~o de energl.a elétrl.ca no Distrito 
federal, sede dos pooeres da Republl.Ca, cU.Ja conc:ess~o será da 
responsabill.daoe do bo ..... erno do lhst.rl.to f-eoeral, nào eXl.mindo o 
concessionarl.o iocal do dl.sposto dO cap.itulo VI da Lei nQ B~87/95" • 

.... USllf..lCAÇAU 

o Uistrito federal ~ por abr1gar as seces dos t.r-~s poderes 
da ReCÚbll.ca e de todas as representaçoes estrangeiras l.nstaladas no 
pais, POSSUl. característl.ca dl.versa das demal.s unidades da feaeraç~o 
pelO seu caráter estratég1co e oe segurança. 

Nesse sentido os servl.ços públicos oferecl.dos na Capl.tal 
da f<epúbll.ca, especl.almente 0$ servl.ços de energl.a elétrica devem 
ser de responsabl.lidade do Governo do Distrito F-ederal, que, em 
últl.ma instâncl.a, tem a l.ncumb~ncl.a legal de manter os demal.s 
servl.ços relaCl.Onados com a segurança publica. 

Sala das Sessaes~ de 

&I~4:Já(W' 
üeputada{Marl.a Laura 

I-'j-UF-

de 

MP00937 

-------PO~'-t;J I
L

i 
M::::;P--"-'93:..:.7/!..;!9c::.5 _______________ -' 

-----------------------~------------------------~ ~p. Sérgio Miranda 

~--------------------------------~~'~-------------------------------------, 
rol' O !VI O . 10· ....... I:D·~ 3 ._~ 41.;.:.1'''''- •• a-"""' .......... 

r.,-----------------------~-------------------~----_; 

lo<lua-se §3" ao ar!. \0 da MP 937/95 

§3" - Os processos liciIaI6rios para a ooacesssfo • peI1Ilissfo de prosIaçfo de 
serviços públicos enumendos DeSte artigo setfo regubment:ados por disposilivos 
distintos para cada atividade econômica que deverfo esIlIbeIeee<, dentre outros falores, o 
seguinte: 
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a) os primeiros pala o diagnóstico da adequada ... eslaÇlo dos serviços, nos 
tennos do §1" do M 6" da Lei o" 8.987, de \3 de fevereiro de 1995; 

b) a f OnDa com que o poder c<JIlOedente e 08 lISUirios exen:eri<> a 
fiscali"'Çlo prevista no M 5" da Lei o" 8.987, de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

A incJusio deste §3" ao art. '" faz-se 1leUSiWi0 uma vez que a MP 937195 
ou a Lei o" 8.987195 nIo detenninam de fonna clara como será feita a regulamenlaÇlo 
dos serviços que estio aeudo dados em concesslo. Por outro lado, as aâvidades 
econômicas determinadas no capul deste artigo sIo muiIo divOlSllS euIre si e adrnjtem 
difereules graus de complexidade justificando a sua regll1o"""""çJo em sep:uado. 

Para a efickia do processo de r""",lizaçIo é necess;irio que se eslabeleçam 
os primeiros mIDimos e os mecanismos que possibilitem ao poder concedeDIe e os 
usuários avaliar o bom desempenho dos serviços prestados. Obviamente, este 
procedimento deve preceder ao processo licltaIório. 

MP00937 

Emenda Adltlv. a Medida Provls6r1a N" 937 

Incluir o seguinte parágrafo ap6s o § 2" do artigo 1·: 

00 § _ Excluem-se das atividades de geração de energia elétrica, 
previstas no inciso acima, as que recorram à exploração de instalaçOes 
nucleares, de competência exclusiva da União." 

JUSTIFICATIVA 

o artigo 21, inciso XXIII da Constituição Federal estabeleca 
competência privativa da Uniêo para exploração dos serviços e instalaçOes 
nucleares de qualquer natureza. 

Sala das SesaOes 

J 
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MP00937 

MEDIDA pROVISÓRIA N" 937, deiS dell18l"ÇO dei99S 
. o'.) . , 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso li, do artigo 2", a seguinte redaçêo: 

11 - atendimento às necessidades de expando do sistema 

JUSTIFICAÇÃO 

A redaçêo proposta visa traduzir de fonna mais efetiva a intençAo do dispositivo. 
consoante com o acordo feito entra as empresas do setor energético e o govemo 
federal. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995 

:é
. ,/J ( J 
, p /f 1/) .::Á.--

Deputad FERNANDO FERRO 

PTIPE 

I' 
MP00937 

00013 

EMENDA MODIFICATIVA A MEDIDA PROVISÓRIA 137 

Dê-se a seguint8 redaçêo ao Inciso 111 do artigo 2": 

"111 - aumento da eficiência das empresas concessionárias, visando a 
elevaçAo da competitividade global da economia, vedada, na sucessAo da 
concessionário, conforme previsto em edital de licitaçAo, a apresentaçAo da 
proposta que estabeleça condições de prestaçAo dos serviços públicos em 
termos de preço, adequaçAo do serviço e direitos do usuário, menos favoráveis 
ao consumidor do que as praticadas pelo concessionéio sucedido." 

Março de 1995 
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JUSTIFICATIVA 

A proposiçao de mOdificaç40, em consonência com a diretriz jê 
existente de aumento da eficiência: objetiva assegurar que, nas IicitaçOes para 
concassOes revertidas, sajam garantidas ao consumidor, no mínimo, as 
mesmas condiçOes de prestaçao dos sarviços públçicos em termos de preço, 
adequaçAo do serviço e direitos do usullrio, praticadas pelo concassionário 
s~ido. 

Desta forma, atende-sa a reclamos da sociadada quanto a 
excluSllo da possibilidade de deteriorizaçao dos sarviços hoje prestados, bem 
como da elevaçao de seus preços. 

MP00937 

000:1.4 

MEDIDA PROVlsORlA N" 937, de1& de março de 19915. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-sa ao. inciso V, do artigo 2", a seguinte redaçao: 

"uso racional dos bens coletivos, em especial os recursos natureis e hldricos" 

JUSTIFICAÇÃO 

Quinta-feira 23 34SS 

Os recursos hídricos e naturais nlIo podem ser otimizados em funçao de um 
único uso: geraçao de energia. O uso da água, considerada como bem essancial à 
vída, precisa sar submetido a regulamemaçao especifica, para que uma atividade 
humana nAo se sobraponha às demais. 

Sala das SessOes, em 21 de março de 1995 

L;:T~ 
Deputado ~NMlDO FERRO 

PTIPE 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 937, de 15 de março de 1995 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao artigo 2°, os seguintes parágrafos: 

§ 1 ° -O edital de licitação, bem como os contratos a que se rarara este artigo 

deverAo obrigatoriamente conler cláusulas que definam os parâmetros necessários à 

consecução das direlrizes constantes dO "caput" deste artigo. 

§ 2" - NO caso do nlio cumprimento do disposto neste artigo se aplicam os 

artigos 35, inciSO 111 e 38, da lei 8.987, de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 2", tal como apresentado nesta Medida Provisória, se restringe 

apenas a um discurso de intenção, que em nada garante a aplicação das diretrizes 

propostas. 

A emenda que apresentamos visa efetivar as intenções expressas. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995. 

/ / 
/ ' 

------Deputado FERNANDO FERRO 

PTIPE 

Março de 1995 
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Emenda Aditiva a Medida Provisória N° 93, 

Inclua-se o seguinte artigo após o artigo 2° renumerando-se os demais: 

. "Art. - O Poder Executivo' enviará ao Congresso Nacional,no prazo 
máximo de noventa dias após a promulgaçlio desta lei, projeto de lei 
regulamentando a geraçlio, operaçlio, transmissão e distribuiçlio de energia 
elétrica no País. 

§ Único - A lei nO 6967 e medidas provisórias a ela referentes só 
serão aplicadas para o setor de energia elétrica após a sanção do projeto de lei 
de que trata o caput deste artigo." 

JUSTIFICATIVA 

A primeira iluminação inaugurada nO Brasil data de 1879. Nossa 
primeira hidrelétrica foi inaugurada em de 1883. Em 1934 surgiu O Código de 
Águas, que dentre outras disposições estabeleceu a sistemática dos 
aproveitamentos hidrelétricos e a competência da União para outorga de 
autorização e concessão para o aproveitamento da energia hidráulica. 

A geraçlio, transmissão, operaçlio e distribuiçlio de energia 
elétrica no Pais nasceu privada através das empresas Light e da American & 
Foreign Power Company (AMFORP). As tarifas eram reguladas pela chamada 
"cláusula ouro", que determinava ó pagamento metade em moeda corrente e 
metade acompanhando a flutuaçlio do ouro, o que significava aumentos 
permanentes e automáticos. 

No início da década de 1950 havia um enorme desequilibrio na 
distribuição das instalações e dos serviços de energia elétrica. Do total de 
1.975 Mw instalados no Pais 1.321 Mw ficavam no Rio e em São Paulo. 
Visando criar instrumentos que viabilizassem o desenvolvimento do setor de 
energia elétrica o Governo Federal enviou ao Congresso Nacional projeto de 
lei propondo a criação da ELETROBRAS o qual foi aprovado e sancionado em 
1962. Graças ao poderoso lobby de representantes do capital estrangeiro a lei 
foi sancionada sem sua parte mais importante a qual atualizava o Código de 
Águas estabetecendo as regras para geração, distribuiçlio, operação e 
transmissão de energia elétrica. 

No momento em que o Governo declara seu proposito em 
privatizar o setor elétrico, visando resguardar o interesse públiCO, pois como 
todos sabemos este é um setor de monopólio natural, urge que antes sejam 
estabelecidas pelos representantes do povo regras claras para o setor, caso 
contrário como aconteceu num passado recente a iniciativa privada que tem 
como objetivo o lucro 56 investirá nos grandes centros consumidores e 
retomaremos a situação de 1977 rre quandQ o Governo Federal foi obrigado a 
encampar a light para evitar o risco de blackout nas cidades do Rio de Janeiro 
e São Paulo. 

Sala das Sessões 

senat~&{~~liCY 

Quinta-feira 23 3457 



3458 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

I1P00937 

000:1-7 

I Data: I Proposiçio: MP 937/95 
21.03.95 

I Autor: 
Deputado MATHEUS 5CHMIDT 11 N· Prontuário~ 503 

'1 O su~". Substitlllivl 

I, .... , 
Texto: 

Inclua·se, onde couber, no Capitulo 11 o seguinte artigo: 

"Art -- As concessões Ih geração de energia elétrica, a que se relerem os artigos J. 
e 4~ podnão ser prorrogadas, com 011 sem nagrupame"to, segundo critérios rk 
racionalúltule opoacional e econômica. 

Partigralo único - Alendido ao disposto no "capuI", o pm:tJ da prorrogação será igllaJ 
ao maior entl'e as concnst1es a serem extintas uu ,pinte anos Q contar Ja data do ato da 
pro""gação. prevalecendo sempre o maior. " 

JUSTIFICATIVA 

Toma~se necessano uniformizar criterios, dispensando-se as concessões de geração de 
energia eletrica o mesmo tratamento que os artigos So e 6° dão às concessões de 
transmissão e de distribuição. 

Deve-se ter em conta os investimentos alocados noS empreendimentos mais recentes que 
exigem maior prazo de amonização. O reagrupamento. envolvendo usinas mais antigas. 
certamente serâ fator para maior racionaJização deste prazo. 

jAssi ....... 
em9J7-J 

- / 

!.- • .(. 1'-----

Março de 1995 
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UTÕ'31 951 1 ..... '-_-_-_-__ -_M_E_D_I_o-A_·_p_R_o_v_I_so_R_I_A_'_N_';_' ... _93_7_·_-_--_-_--_-__ ·-_-_· _._-.---~ 

[- DEPUTADO JOSE ARISTDDEMD PINDTTI 

SUPRIME-SE o art. 3., II 1., 2., 3 •••• 

, JUSTIFICATIVA 

Considerando Que: 

1. A Lei nQ a987, de 13/02/95, regulamenta as con­

cessões B permissões de uso de serviços públicos, inclusive as atu­

alm~~te vigindo; 
2. O seu art. 42 estabelece formas democráticas 

através de. licitações, para essas concessões e permissões,inclusiva 

para as' prorrogações das atuais. 
Não hã razões para .se admitir a vigência do art. 

JO (a doS seus parágrafos 10, 2Q , 3Q e 4Q ) da M.P. n Q 937 de 16/03/95 

(reedição da M.P. nO 890, de 13" /02/95), que modifica a essencialida~ 

de do art. 42, da Lei 8987, permitindo a prorrogação automática, por 

20 an08, das atuais concessões's permições de uso de serviços públi­

cos. 

MP00937 

MEDIDA PROVlSÓRlAlN" 190, DE i3 DE FEVEREIRO DE 1995) 
REEDITADA PELA "P NO 9J7, DE 16 DE "ARÇD DE 1995. 

J 

Estabelece nonnas para outorga e prolTOgaçIo das 
conceos6es e pennissões de serviços públicos. e di 
outras providências_ 
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EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao cOpUI do art. JO: 

Art. JO A União poderá, a seu exclusivo enleno. visando garantir.o qualidade do 
atendimento ao!!; consumidores a custos adequados. prorrogar por prazos de até vinte anos 
as concessões de geração d. energia elétrica alcançadas pelo art. 42 da Lei nO 8.987, de 
1995. desde que requerida a prorrogação. pelo concessionário ou titular de manifesto ou de 
declaração de usina terrnelétrica. observado o disposto no art. 9" desta Medida Provisória e 
as disposições do regulamento. 

JUSTIFICAÇÃO 

Pretende-se a <uo<lituiçilo da "'p ....... 'o "pelo prazo". no caput do ano JO, peJa expressio "por 
prazos". 

Com a alteração propo<la poderilo permanecer as condições que. no interesse público, justifiquem 
ao final da mencionada prorrogação. novas prorrogações. 

A redação atual inviabi1izaria e pior. récriaria a situação de várias COncessões indefinidas. 

l 
t'1P0<~9:::;;t7 

o (:õ) (;.>20 

! Data.: 21.03.95 ! Proposiçio: MP 9J7/95 

IAucor: Deputado MATHEUS SCHMIOT .J IWProntuário: 503 

2 O SubstllUllVI 

! Pilp.a:: 11I 

Texto: 

Dê-se ao art. 3° a seguinte redação: 

1.\rtllO: 3° I P .... ltl1lf.: 

Subl:lllUll~ .. 
Global 

J 

"Art. J. - A União Je1'erá pron'Ogar, l'isantlo g{"antir a quulitlade {lo atendimento aos 
consumidores a custos adequados, pelo pra:o (Ie 20 anos, a partir da data do ato (Ie 
prorrogação, as concessões de geração (Ie energia elétrica alcançaclas pelo artigo 42 lia 
Lei n" 8.987, de 1995, Ilesde que requerida a pro"f1gaçào. pelo concessionário ou titular 
Je manifesto ou Ile Ilec/aração ,te usina termelétrica, obsen'ado o ,Iisposto no art. 9" 
desta Medida Pro,'isória e Q$ disposições do regultlmento. " 

~ 
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JUSTIFICA T1V A 

o parágrafo único do inciso I do art. 176 determina que a lei disporá sobre a prorrogação 
do contrato de concessão. Não há porque deixar a iniciativa do Poder Executivo a 
prorrogação ou não da concessão, nem também que fique a seu eTiteno conceder essa 
prorrogação em atê 20 anos. 

1 "'-';.aI ... : 
tm9l7-2 

L 

l 
MP (1!> ,,.> 937 

I>~U. ~ ______________ P��Of'Osotlo ______________ _ 

P!03 ?9S] I' MEDIDA PROVI50~IA 937 de 15.03.1995 

rJQ~O COSER 

________ lIurCJlo _______________ , 

r.-------------------".. .. ------------------.., 

"Art. 3Q - O Poder Executivo enviará ao Congresso Nacional, Projeto de lei, regu­

lamentando a geração, operação, ttan5miss~o, distribuição e atendimento aos cons­

sumidores finais de energia elétrica no país. 

Parágrafo Onioo - A lei 8987 e medidas provisórias a ela referente só serão apli­

cadas para o setor de energia elétrica após a sanção do projeto de lei que trata 

o caput deste artigo." 

JUSTIFICATIVA 

A regulamentação do setor que hoje é feita através da portaria nem sempre reflete 

os verdaoeiros anseios da sociedade eatando os órgãos reguladores sujeitos ã in­

fluência de lobby de setores privilegiados, tornando assim, necessário que assa 

prerr?gativa seja de competencia exclusiva do Congresso Nacional, representante 

legítimo do povo brasileiro. 

A portaria nQ 222/87, do DNAEE, que trata das condições gerais de fornecimento de 

energia elétrica que ora está sendo discutida no O~to.Nacional de Aguas e Energia 

Elétrica com as empresas do setor, deverá Ser encaminhada ao Congresso sob a for­

ma de projeto de lei, a ffim de ser submetida à apreciação e arpovação da Congres-

SO. 

As portarias do DNAEE, 046 de 17 de abril de 1978, que trata da continui 'taL '~05 

serviços-interrupções e a 047 de 17 de abril da 1978, que trata d3 qU2!.L ,3.L : 

serviço-níveis de tensão, que também deverão ser objeto de lei a ser encarn' 

ao Congresso. 
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Estas prerrogativas se fazem necessárias considerando o novo cenário para o setor 

elétrico, onde a entrada do capital privado que não tem o compromisso social de 

atrendimento fieue B mercA de portarias que não tAm força da lei. 

MaIÇO de 1995 

=--r ----~r----J 

MP (;>(;>9a7 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937. de 15 de março de 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 3° a seguinte redação: 

Art. 3° - A União poderá, segundo critérios estabelecidos em lei especifica 

ou no regulamento ,visando garantir a qualidade do atendimento aos 

consumidores a custos adequados, .. ' 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo delega todo o poder discricionário à União, sem fixar qualquer 

limite a esse poder. A União decidirá soZinha sobre interesses que envolvem 

praticamente toda a população brasileira, como também, os demais entes 

federativos: Estados e Municípios. 

A emenda visa tomar transparente o processo da determinação das 

promogaçóes das atuais concassões de geração. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995. 

'ri; ~ Deputa~ANDO FERRO 

PTIPE 
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l 
,,--------_____ P"O~O"e.io---------_____ __, 

MEDIDA PROVISORIA NO 937 DE 15 DE MARÇO DE 1995 

I 
r.:.------------"' .. ------------~ 
" RENATO JOHNSSON 

1-' _ .. _ ..... :-1 
464 

1i.-____ = _____ .,.--____ _:-nr,J---,----------------. 
, O -~ 2 O -S\,IISTlT...,.r. :3 O . _neATM 4 iJ -4Q!TIV" 9 0- ' .... !Il'ITUITlIIO eu.&!. 

C"G'NA:=J CL' ___ ~"::.'~~~~~::~~~~_·_AA_ .. -"_M'_-_-_-_-:;_-_-_-_-_-_'~_._'~===========_~_;._U~:_-:_-_.,.J 
, """ 

Acrescente-ss ao Art. 30 um parágrafo 50 com a seguinte redação: 

"Parágrafo 50 - Para os fins do disposto neste artigo será consider!. 

do termo inicial aquele fixado no contrato da concs.! 

afto ou, na ausAneis desta, o do ato da outorga ou, 

se omisso em ambos, o do inicio efetivo de amortiz!, 

çi!o do investimento. n 

JUSTI FI CAÇA0 

O artigo 30 da MP awtoriza a União a prorrogar pelo prazo de até 

20 (vinte) an08 as concessões d. geração de energia elétrica alcanç!. 
das pelo Art- 42 da Lei n" 8_987 da 1995, nlio indicando, entretanto, 

o critério para contagem do prazo de vigência das concessões (sa 8 

partir da publciação do ato de outorga ou a partir do início da amo!, 

tizaçãQ do investimento). Para tornar clara a questão sugare-s8 a 

presente emenda. 

r "'{"I',,' » 

· -J;.rv P -"'"1- " 
"'" I 

".J 
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, 

NP009~37 

P--; ""--;---] 
IY« O:f9s1 

r.------------------------------,~~,~--

I- EMENDA ADITIVA A "EQIOA pRnyrSORTAN9 937 de '5 de "ORço OE 199, 

~-----------------------------~.~------------------------------, r DEPUTADO ADELSON SALVADOR 

~-----------=c---------_o----------_=---lIP~-----_=~------_=~--------_c----------_, 

Ir. . 1 o -......... 2 o -SlIrnTI.lTI\Ito 3 o _c.tonw. 4 ILI- .foIIIT'VA 9 0- ""Sf"'UIT'VO'~ 

r.---------------------------~--------------------------_, 
CapítUlo I 

Disposições iniciais 

Incluir Artigo 3Q renumerando-sB os demais 

n Art. 32 - O poder EXBcuti~o enviara ao Congresso Nacional, 

projeto de lei regulamentpndo a Geração, Operação, Transmissão, Ois 

tribuição e Atendimento aos consumidores finais de energia elétrica 

no País." 
Parágrafo Onico: A lei ng 8987 B "adida provisória 

rente só serlo aplicadas para o Setor de Energia Elétrica 

ção do projeto de lei que trata do caput deste Artigo." 

JUSTIFICATIVA 

a ela ref,!. 

após S8!!, 

A Regulamentação do Setor de Energia Elétrica que hoje é fe! 

ta através de Portaria nam sempre reflete os verdadeiros anseios da 

sociedade, estando 08 órgãos reguladoras sujeitos a influência de 

"lobby" de setores privilegiados, tornando assim, necessário, que" e~ 

S8 prerrogativa seja de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

representante legItimo do Povo Brasileiro. 

A Portaria nU 222 de 22 de dezembro de 19B7 do DN~EE que tr~ 

ta das Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elét!ica e 

or8 está sendo discutida no Departamento Nacional de Aguas e 

que 

Energia 

Elétrica - ONAEE com 8S empresas do Setor, deverá ser ancaminhada e 

submetida à apreciaçlo doCCongraaao Nacional: sob" s" forma'" - da Projeto 
de lei, para aprovação. 

As Portarias do DNAEE 846 de 17 de abril de 1987 que trata da 

continuidade dos serviços interrupções e a 047 de 17 de abril de 1978 

que trata da qualidade do serviço - nIveia de tensão, também deverão 

ser objeto de Projeto de lei a Ser encaminhado ao Congresso Nacional. 

Esta prerrogativa se faz necessária considerando o novo can! 

rio para o Setor Elétrico Brasileiro, onde a entrada do capital priv~ 

do, que nlo têm compromisso social de atendimento, fique à mercl de 

portarias que nlo possuem força de lei ---~ ________________________ .~.L~~··MI~y_,1~' _______________ _ r lJl'~10 J 
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MP<1>0937 

EMENDA MODIFICATIVA A MEDIDA PROVISÓRIA 937 

Dê-se a seguinte redaçAo ao caput do artigo 4·: 

"Art. 4° - As concessoes de geraç!io de energia elétrica alcançadas 
pelos atrs. 43, parágrafo ';nico, e 44 da lei 6.987, de 1995, exceto aquelas 
CUjos empreendimentos nAo tenham sido iniciados até a ediç!io desta Medida 
Provisória, poderão, conforme autorizado em lei específica, ser prorrogadas 
pelo prazo necessário à amortizaç!io do capital investido, observado o disposto 
no art. 90 desta Medida Provisória desde que apresentado pelo interessado." 

JUSrtFICATIVA 

Esta emenda visa preservar o interesse público pois a exigência 
de lei especifica para autorizar a prorrogaç!io de concessoe, impedirá o uso de 
poder discricionário pela UniAo. 

Sala das SesSOes 

1 Data: 
21.03.95 

I Propo,;çlo: MP 937195 

IAutor: Oeputado MATHEUS SCHMIDT \ \ N- Pronlulino: 5 O :3 

I O SupreDIVl. 

I'''''''' 
Texto: 

Dê~se ao "caput" do art, 40 a se~inte redação: 

Substitutiva o, ...... 

] 
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"Art .,-. As concessões de geração de energia elétrico. alcançados pelos IU1igos 4J, 
parágrafo único, e 44 da Lei n- 8. 987, l/e 1995, exceto aquelas cujos empuendi,.ntoJ 
n80 tenham sido iniciados até a cD''''ersdo em lei da pr~nte Medida Provisória, serão 
pronYJgadtu pelo pra:.o necessário à amortir.nção t/o capital investido, oburvado o 
disposto do artigo 9· desta Medida ProI';SÓria. " 

JUSTIFICATIVA 

o parágrafo imico do inciso I do art. 176 determina que a lei dispara sobre a prorrogação 
do contrato de concessão. Não há. porque deixar a eriterio dd Poder Executivo a 
prorrogação do prazo necessàrio à amonização do capital investido. 

I " ...... ura: 
em9J1-& 

MP00937 

EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA 931 

Inclua-se o seguinte artigo após o artigo 4·, renumerando-se os demais: 

"Art. - ~ vededa a subconcessao, a autorização e a pennissao para 
prastação de serviços públicos sem prévia licitação pública." 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa garantir o disposto na lei 8987 e am lei 
especifica sobre o setor elétrico que deverá ser aprovada e sancionada antes 
da aplicação desta Medida Provisória. Nada poderá resguardar melhor os 
intarasses do povo brasileiro que a licitação pública para outorga de 
concessao, autorização ou permíssão de serviços públicos. 

Sala das SessOs. 

;: 'in ;;'~//t0:Y.-
Senador Éd~a~~a~~orPIiCY 

Març?de 1995 
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MP00937 
\ .. 

EMENDA SUPRESSIVA A MEDIDA PROVlSORIA 937 

Suprima-se o parágrafo único dO artigo 5°. 

>' •• 

JUSnFICATlVA 

Considerando a necessidade de lei especifica para regulamentar 
a geraçAo, a transmissão, a oparaçêo e a distribuiçAo da energia elétrica, este. 
dispositivo toma-se dispansável pois a lei é que estabelecerá os critérios de 
acesSo e de valoraçAo dos custos de transmissão. 

Sala das Sass6e, 

MP00937 

00029 

MEDIDA PROVlSORIA N° 937, de 15 de março de 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 5°, a seguinte redaçAo: 

Art. 5° - As concessOas e autorizaçOes de transmissão de energia elétrica 

poderllo ser prorrogadas, com ou sem agrupamentos, segundo critérios 

estabelecidos no regulamento, implicando em ambos os casos e observadO o 

disposto no artigo 8" desta Medida Provisória, a assinatura de contrato de 

concessão que assegura condiçOes de acasso aos sistamas: 

I - aos produtores; 

11 - a consumidores com carga igualou maior que 10 MW e atendidos em 

tensão igualou suparior a 69 KV. 

Parágrafo Único - Os contratos de concessão deverêo contemplar 08 critérios 

de acesso' e de valoraçAo dos custos de transmissêo, conforme dispuser o 

regulamento. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A emende visa assegurar transparência ao estabelecido no artigo. . . 
A sup~SsAo da referência ao artigo 90 combina-se com outra emenda que 

apresentamos. 

Suprimimos também a expressA0 "livre acesso" porque é incoerente com o 

disposto no parégrafo único. 

Sala das ses~s, ~.21 d~ março d~ 1995 . 

. "~pS~ 
Deputado FERNANDO FERRO 

~ . . , 

PTIPE 

'MEDlPAPROVlSORIA N" 837. DE 15 DE MARCO DE 1895 

EMENDA MODIFICATNA 

Dê-se ao "caput" do artigo 6·, a seguinte redação: 

Março de 1995 

Art. 6" - As concess6es de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo 
artigo 42 da Lei no 8.987, de 1995, poderão ser prorrogadas, desde que 
reagrupadas, segundo acordo entre a concessionária e o poder concedente, 
por solicitação das concessionárias ou iniciativa do poder concedente, observado o 
disposto no regulamento. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda substitui a expressão "segundo critérios de racionalidade 
operacional e econOmica", por "acordo entre as concessionárias". Entendemos que, 
os critérios. de racionalidade operacional e econômica deverão constar no 
regulamento, astando portando este condicionante já contemplado no artigo. 

Sala daS Sass&!s, em 21 de março de 1995 

PTIPE 
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. 1 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 937, de 15 de março de 1991 . 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao "caput" do artigo 6°, a seguinte redaçAo: 

Art. 6° - As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo 

art. 42 da Lei nO 8.987, de 1995 poderão ser prorrogadas, . óbservedo o artigo ao 
desta Medida Provisória e o disposto no regulamento. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa dar redação adequada ao dispositivo e as supressões 

propostas devem dar coeréncia ao texto. 

Sala das Sess6es, em 21 de março de 1995 .. 

~l!.f0~ 
Deputadô"FERNANDO FERRO 

PT/PE 

'-1P00937 

...----_________ ~_oslCÃCl---________ .... 

AEDIDA PROVISORIA NO 937 DE 15 DE "AR D DE 1995_ 

r.1,-·~~~~~~~~~~~R~E-Na!A~T~O~~J~O~H-N:S~S:O~:L.~_-_-_-:_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_~....JI r"4:--~ 
____ -= ___ ..,--___ -...,_OON __ -= __________ ----, 

li" 'O-Ullt- 20C!-slJaTTTl.Il"I'A 30--.:.."'" 40-AOIT- 9D-~""" I 

~-~~-----------~--------------, 

DA-se ao parágrafo 30 da Artigo 6Q a seguinte radaçlo: 
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"Parágrafo 30. Para 08 fina do disposto neste artigo será conald,!. 

rado'termo inicial aquele fixado no contrato de 

concessão ou, na ausAneis deste, do ato de auto!, 

g8 ou, se omis80 ali a_boa, o do inicio efetivo da 

E(lmortização. ,do invBstimenta .. • • ... .. 
JUSTIFICAÇIlO 

A redação original apresenta incorreções que illpssibilitslI inter-

pretação correta do texto. 
. . . ... 

<: ..1L 
JJ .r'. r 

-s •. ~ . I/h -:::::"\. 
'- /1 I 

". I I' , ... .~ . \., .. . . 

·.MP00937 

00033 

EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVlSORIA 931 

Incluir o seguinte artigo após O' artigo 6", renumerando-se os 
demais: 

"Art. • ~ vedado, ao poder concedente estabelecer privilégios 
tarifários que beneficiem segmentos especiflcos de usuários do serviço 
concedido, exceto se no cumprimento de lei que especifique as fontes de 
recursos.lf 

JUSTIFICATIVA 

Sem entrar no mérito do significado do "social", entendo que seria 
mais. adequado, além de discutir abertamente uma política tarifária coerente 
com os objetivos do Pais, excetuar qualquer distorçtlo ao cumprimento de lei 
que especificasse as fontes de recursos. Esta emenda visa trazer para o 
Congresso o controle de qualquer subsídio recuperando a transparência 
indispensável à prestaçtlo dos servi~s públicos. 

Caso ela já estivesse em vigor teria sido evitado a perpeptu&çao 
de despropositados favorecimentos a grandes consumidores eletrointensivos 
responsáveiS em boa parte pelo enorme desfalque ao Tesouro Nacional (algo 
como US$ 26 bilhOeS de insufici~cia tarifária acumulada em uma década, 
consubstanciado, ainda recentemente, com a ediçtlo da lei 8631/93. 

Nilo nos parece sensato que o Estado continue a' custear a 
ineficiência energética de quem muito leva e, proporcionalmente, pouco gera 
de produtos, empregos ou retomo tributário sem que isto seja aprovado pelos 
legitimos representantes da sociedade. . 

Sala das SessOes, em 
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MP00937 

00034 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, 'de 15 de março de 1995 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os artigos 7°, 90, 12° e 17°. 

JUSTlFICAÇAO, . 

Os artigos citados estilo eivados de inconstitucionalidade, pois 'interferérífrias ' . 

competências de Estados e Municípios,. 

Sala das SessOes, em 21 de março de 1995 

/.~'1/t~/ 
Deputado ARLfNOO C~IA 
PT/SP 

,.IP00937 

IlEDIDA _lsCiRlA ( •• 8!1O, DE 13 DE FElIEAEIRO DE 1995) 
REEDllADA PELA "P NQ 937, DE 16 DE ftARÇD DE 1995. 

Estabelece norma para outorga B 
prorrogação das conca88ÕBa e per­
missõea de serviços públicos, a dá 
outras providências. 

Eli.lnar do § único do Art. aQ a palavra "novos". 

~ ' .. 
• 
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;J U·'·S T I F I I: A ç li O 

A expressão "novos" no § único, inviablliz8 a aplicaçlo do 

disp~8tO no Caput do Art4 aQ aos atuais consumidores. 

MP00937 

''''''036 

"EDIDA PRDWISIiRIA( •• 890. DE 13 DE FElIERElIIO DE ,!JIJ5í 
REEDITADA PELA ~P NO 937, DE 16 DE ~ARÇO DE 1995_ 

Estabelece normas para outorga B 

prorrogaçlo das concassõea B per­
missões da serviços públicos, e dá 
outras providências. 

Substituir, no caput do artigo aa da ~p 890/95, a palavra 
"produtor" pala expressão "produtor independente ou distribuidor n• 

;J U 5 T I F I I: A ç li D 

Torna a competição maior poia permitirá, por exemplo, uma B~ 

presa concessionária, masmo que não produza (8 CERJ, por exa.plo, 

que adquira 9SX da energia em grosso da terceiros) 8e habilita • 

fornecer a um consumidor na áraa da Llght, o que é viável caao a 

CERJ esteja adquirindo energia de terceiros a um ".1~" da preço. 

convenientes, ou a coneumidor lhe traga algum tipo da benerlcia 

(proximidade da linha da trana.laslo, atc.). 

.--
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[l"67 ~'; T9"5] ~I'--M-E-O-IO-A--P-R-O-V-I-S-O-R-I-A77N-O--93-7-'~"~5-0-E--M-A-R-Ç-O--O-E--1-9~-. 5--. 
---' . .-____________________ A~TQIt-.,_---------------... r RENATO JOHNSSON 

,,------:::;:-----=-----C:::--T1P"--C---:;:------::::------------, 
1 o ~ 2. [X] -SU..".,UIT..... 3 o -_;lCAl1\OII • 4 o -olCloITMI 9 o -SI.NI$TITUrTWO IIL.OU.L 

r.----------------------------~--------------------------__, 

"Parágrafo único: Fica assegurado 80S consumidores referenciados 

no caput- deste artigo 9 respectivos fornecedores, livre acesso 

.. soe 8;i8~B~a8 d~. distribu.j.ção de ensl'gia elétrica, dos concession! 

l'ios' dê, serviço público,' mediante ressarcimento do custo da tt:an.!. 

portes anvoi~1d~ calc~làdô com base em critérios fixados em regu­

lBmentQ~n 

JUSTIFICAÇAD 
A redação proposta pretende tornar claro que 08 fornecedore8 B 

consumidores referidos no parágrafo alo de fato os mesmos entes 

referidos no capu~ da ~rtig~a 

... 

ftEDIOA PROVISPMIA( •• 890, OE 13 DE FEVEREIRO OE 1995) 
REEDITADA PELA MP NO 937, DE 16 DE MARÇO DE 1995. 

Estabelece normas para outorga e 
prorrogação das concessões e per­
miasÕBa de serviços públicos, e dá 
outras providências. 

J 
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. Acrescente-se no caput do artigo ag da "P 890/95, após ~ 

palavra "produtor" a expressão "ou empresa distribuidora". 

JUS T ,1 F ,I C ,li ,I; .i, .0 , 

Torna a competição maior pois permitirá, por exemplo, uma 

empresa concessionária, mesmo que·não·pioduza (a CERJ, por exem­

plQ, que adquire 9SX da energia em grosso de terceiros) S9 habil! 

te a fornecer a um" c'onsumi"dor 'na 'área da 'lfght'; 'o que é viável cs-

80 a CERJ esteja adquirindo energia de terceiros a um "mix· de pr~ 

ços conveniente, ou o con8um~9D~ l~e.~~aga algum tipo de beneficio 

(proximidade da linha de transmissão, Etc.). 

Mluço de 1995 

,-_________ -..:-..: __ ~1t(I~o!doo---'--'-''----'-"--'-'.--___ .:..._..., 

I' MEDIDA PRDVISORIA 937 DE 15 DE ~lARCD DE 1995 

~L'========~~;;;~:;;;lI1I~~-JL-_-_-_-_-_-_-_~_-_~~-=-~~1 1-' -"46-4 '.~ · RENATO JOHNSSON .. ___ ~ 
~ __________________ Tlr..)_~ ________________ -..., 

I' 10,--- 20·----- O .,.., O · ____ _ ........ _ 3 . _ICATM 4 ~ . AClTNa. 9 • _lTITUmvo--.. 

C '"'MA=:=J Lr==-; __ ...:8::.;:...-o_, __ --I ___ .~_"'_.~_. __ _L ___ '_~_w ___ ..l.._..:_._~_ .. "'u. __ --_-_~~.., 

• ""'" 
Acrescente-se ao Artigo 80 um par~grafo 20 com a seg'uinta redaçio: 

"Parágrafo 20: A vigência do contrato da fornecimento a que aa refere 

este artigo 88 dará a partir d. quatro anos da data de prorrogaçio ou 

reagrupamento dea concessões, salvo acordo entre as partes e " 
, JUSTlFlCAÇIlO 

D parágrafO proposto pretende compatibilizar aa disposições desta 
PlP para escolha d. novos fornecedores por parte doa consumidores COII 

carga • tensão definidos na caput da artigo com oa prazo8 contratuais 
entre elillpresas concessionArias supridoras a distribuidoras previ!. 
toa na lei nO 8.631/93. 

.. - , 
~ ~ 

< _ ~1_ 
~,.. 

h -~ 
""" \ 
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I-1P 0<1>9~õl7 

'''004<'' 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, de 15 da rnarço de 1995 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 9" e seus parágrafos 

JUSTIF.lCAÇÃO 

o texto do artigo não é claro. Exige a renúncia a "eventuais direitos 

preexistentes" que contrariem a Lei 8.987: de· 1995. Ora, se novos contratos serão 

feitos, obedecerilo naturalmente a Jegislaçao em vigor. Portanto, nilo há porque fazer 

referência à cláusulas atuais que irilo se tomar ilegais. 

Os parágrafos suprimidos exigem requisitos mínimos de desempenho técnico 

.e de gestAo, que deverilo ser mmelhor tratados no regulamento. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995 

Â/~-~ 
Deputado FERNANDO FERRO 

PT/PE 

p--; ~~'~~ ....... ____________ .~~01,çio--_____ · _____ • 

I~03!2sJ IL' __ ~M~.~d~i~d~.~p~r~o~v~i~.~6~r~i~.~n~.~9~3~7~/~9=5 __________________ ~ 

r- DBputadD--J-O~-O-A-L-M-E-I-O-A-~'~-----------------' 

I'" ---=-----:~---=-""'--=-----:---------, 1 O ~ 2 [j -svnmln"" 3 O . _IC.ITM 4 O -.Do1"y,o 9 0- '",I1T1TUmvo GI.DU.I. 

~----------~~----~----~ --~~----~----~ 

C··G"'~~ C'-' _____ u_ ... _'====~:~~_-_._"'_~_ .. _'====~===~_.~_._ .. _-_-_-_-_'T-'--_-_~_-_._.; .. _"=====~ 
I'" -------_m~--------_, 

I 
Dê-se ao artigo 9°. parágrafo 2°.< da Medida Provisória n. 937/95, a seguinte 
redação: 



~ .. 
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Parágrafo Segundo - As deficiência~ técnicas e de gestão. POf nào atendimento 
dos requisitos mín~mos referidos no parágrafo 1 o deste artigo. estarão sujeitos a 
penalidades progressivas. que guardarão proporcionalidade com o prejuízo efetivo 
causado ao mercado. 

JUSTIFICATIVA 

A referência a prejuízo potencial deve ser eliminada, pois, a redaçõo originol 
constante da Medida Provisória torna demasiado ampla e. até certo ponto 
discricionóría. a aplicação das penalidades por deficiência técnica e de gestão. 

I 
r;o--~ - __ u~ .. 

_ / 4ye ,t' ,- ,4-

0<~042 

MEDIDA PROVISÓRIA N· ,937, de 16 de março de 1995 

Do Senador SEBASTIÁOROCHA 

TEXTO 

Suprima-se o artigo 10 da Medida Pr0YÍsória, 

JUSTIFICAÇÃO 

SI/prima-se o artigo 10 da Medida 

Provisória. 

Este 81tigo introduz um n<lVO custo para os consumidores dos serviços 
púbtzcns concedidos, em rí1l1ictllar p:1ra consumidores do setor elétrico. A sua 
criação implica em dispêndio adieion"l .. para o qual não há qualquer destinação 
específica que pudesse justificá-lo, Por não distinguir concessões antigas e novas, 
entende-se que esta taxação incide sohre todos os concessionários, implicando 
em novos custos para serem transferidos para as tarifas de energia elétrica. 

Com 0 advenln da Lei 8 (,, 1193, foi cdada a Reserva Global da 
Reversão para tCldos os concessiemit, jqs do setor elétrico. Tal encargo significa 
um dispêndio anual equivrllente aCl qlll! representar o menor valor entre 3 % do 
valor do ativo remunerável Oll 12°. do famramento anual. Tal encargo vem 
trazendo enormes dificuldade< para 0' concessionários, uma vez que as tarifas 
cobradfts pelos serviços. na maiorift {hs vezes. n!lo é suficiente para cobrir os 
custos do serviço, tal qual previa a L oi 8631/93, gerando significativa 
inadimplência para Com este encargo. Tal fato aliado à clÍação deste novo 
encargo significa mais um motivo para o aumento das tarifas de energia elétrica. 
podendo trazer prejuízos para o pia"" de estabilização econômica, caso venha a 
s~r imediatamente repflssfldo às tarifíl". ou, em caso conh'ário, prejudicar. ainda 
mais a performance financeira das cOllcessionárias, 

Março de 1995 
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. Imputar novo fardo ao concessionário, e. por consequência. aos 
consumidores de energia elétrica, que. em última análise arcará com este 
dispêndio, é de todo inconcebível, r87i1o pela qual apelo aos ilustres pares para 
co.rrigir esta injustiça, aprovando eo;tn emenda. 

Sala das Sessões, em 17 de março de 1995 

Sen:ldor ~~~M---
PDT • Amapá (AP) 

"mIO. PROVIsjjJIIA( •• 890, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995) 
REEDITADA PELA ~p NO 937, DE 16 DE ~ARÇO DE 1995. 

Quinta-feira 23 3477 

Estabelece normas para outorga e 
prorrogaçla das cOl'1Ce88Õ68 e per­
missões de serviços pÚblicos, a dá 

. outras providências. 

Suprimir o artigo 10 e dar ao inciso 111 do artigo 12 a SB­

guinte redaçi!o: 

"111 - cobrar pelo direito de exploraçUo dos serviços e in~ 

talações de ene,rgia elétrica e do aproveitamento enet"gético doa 

cursos d'água, reconhecendo 08 8nua correspondentes na fixação das 

tarifas, nas condições preestabelecidas no edital de licitaçAo. 

~ U 5 T I F I C A ç Ã O 

Esse tipo de encargo, que nunc~ roi cobrado e onerará o 

serviço, deveria ser restrito às novas conce88~e8, e ser explicit~ 

mente reconhecido nas tarifas. 
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00044 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, deiS de março de 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 10, a seguinte redação: 

Art. 10 - A UniAo fica autorizada a cobrar pelo direito de exploraçAo dos 

serviços e instalaçOes da enargia elétrica e do aproveitamento energético doa curaos 

de água, obse~ o que disp6e o Código des Águas ou qualquer outra legislaçAo 

que venha a lhe sucacler. 

JUSTIFICAÇAO 

A emende visa aprimorar o texto. 

Sala das SessOss, em 21 de março de 1995 

~jJ!;~ 
Deputecmfu'N;;:NDO FERRO 

PTIPE 

'""iP00~37 

<1>0045 

MEDIDA PROVISÓRIA(N" 890, DE \3 DE FEVEREIKU UI!; "N3) 
REEDITADA PELA "P ~. 937, DE 16 DE ~ARÇD DE 1995_ 

Março de 1995 

Estabelece normas para outorga • prorrogação das 
concessões e pennissões de serviços publicos. e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao mpl/I do ano \O da MP 890/95: 

"An. 10. A União fica autorizada a cobrar pelo direito d. exploração d. serviços. 
instalações de energia ele.:rica e do aproveitamento energético dos cursos de égua. reconhecendo os ônus 
correspondentes na fixação das tarifas desse serviço público." • 
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93, de 06 de setembro de 1.993, sendo que a transferência da 
concessRo somente ocorrerá se observado o Artigo 27 da Lei nR 
8_987, de 13 de fevereiro de 1_995_ 

JUSTIFICAÇÃO 

Esse tipo de em:argo nunca foi cobrado. onerará o serviço e poderá ser prejudicial aos 
conce!t~ionários e empreendedores caso não explicitamente reconhecido nas tarifas. 

o ideal mesmo era excluir esse artigo A idéia. de cobrança. faz mais sentido. e é usual para o setor 
de telecomunicações. na fanna de uma "cobrança pela concessão", 

MP <~0'7~37 

MEDIOA PROVlS6RIA N°. 937 ;de17de março de 1995 

ClassificaçAo: [ ) Supressiva 

[ 1 Aglutinativa 

TEXTO 

Ix) Substitutiva 

[ 1 Modificativa 

( ) Aditiva de __ -'-_ 

Dê-se ao artigo1 O da Medida Provisória , a seguinte redação: 

" A Unllo fica autorizada a cobrar pelo direito de exploraçlo de serviços e 
instalaç6es de energia elébica e de aproveitamentos energéllCO dos éursos d'àgua, 
com objetivo, dentre outros, de prover. recursos para o Fundo' de Pesquisa do 
Potencial Hidrelébico Brasileiro (FPPHB)." 

JUSTIFICATIVA 

. f>,p irmituir a cobrança de uma taxa aos concessionários de energia elé1rica nllo foi 
feita qualquer mençlo à destlnaçlo a ser dada aos recursos arrecadados. 

Com a sançlo da lei 8.987195, que regulamenta as concessóes de servIp 
públlcoe, a reallaçlo de estudos d. Inventário, viabilidade e projeIIo b6elGo doe 
aproveitamenlOS n~\!Icoe paaam a _ alrtbulçlo do poder conc.cIenW, lima 
vez que nenhum _Ionérlo .. dlsporlt a fizer tala estudoe eorn rec:u_ 
pr6pr!oa, sem a garantia de que teria no futuro a concesdo. Deeta modo, n. uma 
lacuna na leglslaçlo pertinente às concessOes, no que diz respeito à fonIII de 
recursos ~rios pare a consecuçlo dest9 importantas estudos técnicos. 
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Para melhor compreenslo da dimenslo do problema, vale dizer que o potencial 
hidrelétrico brasileiro ainda nlio explorado corresponde a cerca de 205.000 MW, o 
que equIVale a 4 vezes a atual poténcla Instalada no Brasil. Oeste potanclal a 
explorar cerca de 50 % situa-se na AmazOnia legal, grande parta desta potancial 
no estado do Pará. Para a utilização desta potencial, é mister realizar estudos 
técnicos de grande amplitude (geológicos, ambientais, hidrológicos, energéticos, 
etc) visando dotar o poder concedente das informações necessarias para a melhor 

decidO no que diz respeito à implantação de novas usinas hidrelétricas. No 
passado, as concessionârias federais de geração realizavam estes estudos, uma 
vez que tinham praticamente a garantia de virem a construir estes 
empreendimentos. Com o fim desta "reserva de mercado", e com as dificuldades de 
recursos financeiros, estas concessionârias se viram obrigadas a paralisar estudos 
desta tipo. 

Nada mais justo e importante para o pais do que criar um fundo que permita dar 
continuidade aos estudos necessários para o aproveitamento do imenso potencial 
hidrelétrico do Brasil. A energia hidrelétrica mostra-se como a opção mais barata de 
energia elétrica e o Brasil corre o risco de ficar impedido de utilizar seu potencial 
pela ausência destes estudos básicos, que demandam prazos expr&S$lvos (em 
média 6 anos). 

Março de 1995 

Ao pedir apoio dos demais parlamentares pálll a aprovação desta emendo finalizo 
registrando que a criação desta funde, sém dúvida contribuirá para que ao longo 
das próximas décadas o Brasil possa ,éOntinuar lançando J!1:1qo de sua energia 
hidrelétrica abUndanta e de custosl redUZIdos, losumo fundamentai para o 
desenvolvimento de nosso pais.. o ~~ (i.. . eG ~ :« "~, _. ..b 1'7 '7 'Í 

~ .,?vV/14.././7 . 
Deputado Gerson Peres 

f2i7'ô';~ 
,--- ----o -- -- -_ •• :>.c~".~ 

MEDIDA PROVISORIA NQ 937; DE 16-03-1.995 

r -- ..... OOO.u.Ã~,Q_._. 

I' 471 I DEPUTADO EDISON ANDRIND E OUTROS 

c~w,.~~ C--4í'i~ ---,--_.~ ... G~~·C--~--'''C·5l-_ ..... __ •• ... n __ -, 

I'" ---------""",----------, 

I 
I 
j 

Inclua-se como Parágrafo Unico do Artigo lI, da Medida Provi­
sória nO 937, de 16 de . março de 1.995, a seguinte redaçUo: 

ARTIGO 11 
parágrafo Unlco:'O disposto neste Artigo aplica-se também aos 

consórcios cuja constituiç~o tenha sido pro­
posta 80 poder Concedente a partir da emiss~o do Decreto 915/ 
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JUS T r f r c A ç A o 
A Exposição de Motivos do Excelentíssimo Senhor Mlhistro de -
Minas e Energia em relação à redação do Artigo 110 da Medida 
Provisória 02 890, diz: 

"Pelo Art. 11 é autorizada a formação de consórcios Que 
tenham por finalidade a geração de energia elétrica. -
lal disposição se faz necessária posto que o Decreto -
n2 915 de 06 de setembro de 1.993, permite apenas a 
formação de consórcios quando a fonte primária de gera 
ção for hidrelétrica, de vez Que a base legal para suã 
edição é o artigo 201 do Código de Aguas, ficando ex-­
cluídas as termelétricas~. 

O Parágrafo Onico proposto explica e permite o atingimento 
dos objetivos preconizados no item 6 da referida Exposição -
de Motivo, ao incluir os processos em andamento na esfera ad 
ministrativa, de que trata o Decreto 915/93, abrangendo todõ 
o universo pretendido. 
Quanto à transferência da concessão, é importante a anuência 
prévia do poder concedente, uma vez que ele é o detentor da 
concessão e o Art. 21 da Lei 8.987 atinge plenamente e~ -
objetivo Quando diz: I J I • 

"Art. 27 - A transferência de concessão ou do controle societá­
rio da concessionária, sem prévia anuência do Poder 

Concedente implicará a caducidade da concessão". 

Brasilia, 21 de março de 1.995 

c-:::::~:.-:·~~~~~~~t~=~==::-:;::.,~ (::;Or~&/r'~ ti/,;'/ 0/',( r/?- --' 
kr4n GCC/F'''' G-W }F( 

I 
4,.".c-Kc~ (';;f't'l64-. ÚE,(,,-2.~4/ /? 5. 

CIkI/...;(/ cP/{ rtõ ). $<::' ~ 

/' . - I <yz',,{ ( zt' ff fQm: < az ;~ r. ~ 
Wijz:-, ,é,2?fÚAAO ). /J7 ~ ç 

. X-/YXd~ Ç&!Çly ,h'1?- i5 R , 

--J 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, DE 1.5/03/95 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no art. 11. da Medida Provisória nO 937, de 15 de 
março de 1995, parágrafo com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também aos consórcios 
cuja constituição lenha sido proposta ao Poder Concedenle a partir da vigência do 
Decrelo 915/93 de 06 de selembro de 1993, observado o art. 27 da Lei nO 8.987, de 
1995, no que tange à transferência da concessão." 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Parágrafo único se justifica para explicar e permitir 
o atingimento, em sua plenitude, dos objetivos preconizados no item 6 da 
Exposição de Motivos do Exmo. Sr. Ministro das Minas e Energia, quando da 
edição da MP 937, no qual justifica a redação do artigo 11° da referida MP 937, 
onde diz: 

"Pelo art. 11 é autorizada a formação de consórcios que tenham por 
finalidade a geração de energia elétrica. Tal disposição se faz 
necessária posto que o Decreto n° 915 de 06 de setembro de 1993, 
permite apenas a formação de consórcios quando a fonte primária de 
geração for hidrelétrica, de vez que a base legal para sua edição é do 
art. 201 do Código de Águas, ficando excluidas as termelétricas." 

Desta forma, a inclusão dos processos em andamento na 
esfera administrativa de que trata o Decreto 915/93, abrangerá todo o universo 
pretendido quando da emissão da MP 937. 

Quanto à transferência da concessão, é importante a anuência 
prévia do poder concedente, uma vez que ele é o detentor da concessão e o Art. 27 
da Lei nO 8.987 atinge plenamente este objetivo quandO diz: 

"Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da 
concessionária, sem prévia anuência do poder concedente implicará a 
caducidade da concessão." -

Sala das Sessões, em 2l de março de 1995 

Deputa~o ELTON ROHNELT 

Março de 1995 
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EMENDA ADITIVA A' MEDIDA PROVISÓRIA lo _. 

Incluir o seguinte artigo após" artigo 11, renumerando-se os demais: 

"Art. - A concessão, permissão ou autorização para aproveitamento 
energético dos cursos de água r.espeitará, obrigat6riamente, condições de 
maximizaçAo do potencial de energia hidráulica a eles intrinseco. 

§ 1° - O edital de licitação e o contrato de concessão de serviço público 
de energia elétrica, envolvendO exploração de potencial hidroenergético, 
deverllo conter disposição que assegure o atendimento ao estabelecido neste 
artigo. 

§ 2" - A nllo observência desta condiç/lo por proponente ou 
concessionáira importará na desclassificaç/lo da respectiva proposta ou na 
exlinç/lo automática da concessAo. 

§ 3' - O disposto neste artigo aplica-se às concessões, permissões e 
autorizações novas, prorrogadas ou transferidas para novo concess!onário, 
permissionário ou autorizado, de acotdo com a lei 8987/9? e com esta lei.. 

JUSTIFICATIVA 

É indispensável que se assegúre a utilizaç/lo plena dos bens da 
UniAo e dos Estados Federados, seja sua exploraç/lo concedida ou permitida a 
entidades públicas ou a terceiros, notadamente quando estes recursos são 
destinados a serviços públicos. 

Assim, cabe vedar que a concessão para expldraç/lo desses bens 
possa importar em prejuizos para os que detêm sua propriédade - o Estado' - e, 
por consequência, pera a sociedade. 

É importante notar que, ao término da concessão, os bens a 
instalações a ela vinculados retomam poder concedente ( Capítulo X da lei 
8987/95 ) e, se estes foram subdimensionados para o potencial do 
aproveitamento hidroenergético, por. exemplo, isto' implicará no 
complementares (quanto possível) paara seu dimensionamento ótimo ou a 
completa reconstruç/lo das instalaçOes, com enormes prejuízos para União. 

Cabe alertar que já se tem notícias de situções dessa nstureza no 
Setro Elétrico, em que estudos do DNAEE e de Concessionárias de Serviço 
Público indicam potencial superior ao que autoprodutor, detentor de 
concessAo, estaria considerando em seus planos de aproveitamento energético 
"de cursos d'água. .. 

Sala das Sessões 

" tf??/;;'/l~~ 
Senad: ~~MáÍa~~'SlrCY 
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~ ~.r~~ ____ ~OIIO~os,,:io-____________ _ 

I~ 03~1 I _:r=====~=.=d=i=d=a~p~r~gV::i8=Ó~r~1~'.~n:::9~1~7::~d~.~':5~(:1~(:9~5~~==::::::::==~ r oeeutad~ JOltO ALI'IEIOA""'OA'-----'----------, i-'-"'';-'uÂlllCI~ 

,..-------;~-----=,----------=-".,---=--------~ , o ~- 2 o . sunm....... 3 o _CAno.. 4 liJ . aOllW. 9 D· SIIUTITumVQ GI"OUI. 

r.------------------~~----------------_, 

Introduza-se o seguinte parógrafo único 110 artigo II da Medida Provisória n. 937. 
de 15/3/95: 

Parágrafo único· É facultado aos integrantes do consórcio negociarem entre si a 
redistribuição da produção de energia elétrica do empreendimento. 

JUSTIFICA TlV A 

A emenda visa deixar c.laro que os consorciados podem negociar entre si as suas 
quotas. sem se prender às respectivas percentagens de participação, e sem 
interferir no mercado da concessionária. 

~---_----------- .......... ,I1It. 

r 

MEDIDA PROVISóRIAND 937, DE 15/03/95 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no art. 11. da Medida Provisória nO 937, de 15 de 
março de 1995. parágrafo com a seguinte redação: 

"Parágrafo unico - O disposto neste artigo e no artigo 27 da Lei nO 8.987, de 
1995, aplicam-se também aos consórcios constituídos a partir da vigência do 
Decreto 915, de 6 de setembro de 1993." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda aditiva estende o atingimento dos objetivos 
preconizados pela Medida Provisória às iniciativas, já adotadas, de constituição de 
consórcios, com base na edição do Decreto 915/93, de 6 de setembro de 1993. 
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Empresas públicas concessionárias de energia elétrica, a 
exemplo da CESP, CEMIG, FURNAS e ELETROSUL, obietivando a conclusão de 
empreendimentos paralizados por falta de recursos, promoveram negociação de 
parceria com consórcios, auto-produtores, constituidos sob a égide do citado 
Decreto 915193. . 

Como tais iniciativas e OS objetivos do Decreto 915193 se 
enquadram exatamente nos principios e propósitos da Medida Provisória 937, 
justifica-se a emenda, de modo a atribuir aos consórcios auto-produtores a 
cobertura do novo mandamento jurídico. 

É certo que a transferência da concessão, neste caso, deverá 
seguir rigorosamente o que preceitua o Art. 27 da Lei 8.987, ou seja: 

"Art. 27 - A transferência de concessão ou do controle societário da 
concessionária, sem prévia anuência do poder concedente implicará a 
caducidade da concessão." 

Sala das Sessões, em 

l l 
n~u _________ "O.pSI~ _____________ ...., 

~ 03~ L[i_-!M~e~d~i~d~a~p~rEo~v~i~.Eó~r,~·a~n~.~9~3~7~.~d~e~1~5~/~O~3~/~9~5~ ________ --J 

r ----------~----------._---------, 
Deputado JOAD ALMEIDA 

r.r---------'-[J~-~---2-[]~.w.m--~-~--3-[J~-~~-.. --4-~~.-~--~---.~[]~.-.~-~-~-"-,~-~---------. 

r.--------------------------~------------------------__. 

Acrescente-se ao artigo 11 da Medida Provisória n. 937, de 15/3/95. um 
parágrafo com a seguinte redação: 

Parágrafo único . O disposto no caput deste artigo se aplica aQs consórcios 
homologados pelo poder concedente em conformidade com as normas legais 
vigentes. 

JUSTIFICATIVA 

A redação proposta visa ampliar a proteção legal aos consórcios' constituídos 
em conformidade com o Decreto 915. de 6/9/93. que de forma pioneira se 
propuseram a contribuir para a solução da potencial crise energética do Pafs. 

I 
r.;;-----~ ---~ .. 

. ;4<>... !f~:~ 
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,, ______________ PIlOPO!lçjo> ______________ ---, 

Medida Provisória nQ 937 de 15 de mar o de 1995. 

I.---------------"U'OII>---------------, 
LDeputado Luiz Carlos Hauly 
~------------------_ "N ___ ::::-____ ::::-__________ --, 

1 O ~- 2 O -'UnTlTUI'...... 3 O _nc..,1I'oIl 4 ~ . AOITIVA 9 O -~uISTITUrrIYO GUlU<. 

r.----------------------------~~--------------~---------------_, 
Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao Artigo 11 da ~edida Prov! 

sória nl;! 937, de 15' de março de 1995, conforme a seguir: 
"Parágrafo único - Será admitida a formação da consórcios entre os con 

cessionários de serviço público, B entre esses e os eutoprodutores de energia 918-
trica para aproveitamentos hidrelétricos que tenham sido objeto de processo licita 
tório iniciado e concluído anteriormente à publicação desta Medida Provisória , me 
diante expressa autorização do Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica -
DN~EEE" sob a égide da Decrete n12 915, da 6 de setembro de 1993." 

JUSTIrICAçKO 

o artigo 201 do Decreto nQ 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código. de 
Agúa!) constitui-se 'na base Fundamental para a emissão do Decreto nQ 915/93, de 6 
de Setembro de 1993, cujo. objeto é a autorização para que concessionário de servi 
ço público entre si e juntamente cam autaprodutares de energia elétrica venham ã 
constituir consórcios para a exploração de aproveitamentos hidrelétricos. 

No intuito. de adequar os Artigos 42, 43 e 44 da Lei nQ 9997, de 13 de 
fevereiro de 1995, à política da Gaverno que visa a retamada da crescimento. de se 
ter elétrico no Pais, emitiu-se a referida Medida Provisória nQ 89Q/95, em especT 
aI, os Artigos 42 e 1112 que regulam a formação de consórcio.s para aproveitamentas 
hidrelétricos. 

Existem 19 usinas hidrelétricas iniciadas e oaralizadss Face a escas~ 
sez de recurso.s pÚblicos, conforme inFormações da ELETROBRAs. Ciente da possibili 
dade de um eminente colapso no sistema de geração de energia elétrica realizaram 
processos licitatórios visando. a retomada das obras, previamente analisadas pela 
Consultoria Jurídica do Ministério das Minas e Energia do DNAEE, valendo-se da vi 
gência e validadá, do disposto no Art. 201 do CódigodeAguas c/c a Decreto nQ 9157 
93. Os modelos de parceria utilizados pelas concessionárias de serviço público com 
a iniciativa privada são semelhantes e estio suportados pela legislação retro me" 
cio.nada. -

Com a emissão desta Medida Provisória faz-se imprescindível a introdu 
ção do acima descrito ParágraFo Onico a Fim de revalidar definitiva e integralme~ 
te os processos licitatórios e demais atos dele deco.rrentes, já produzidos. Oatra 
so da conclusão destes empreendimentos já retomados pOderá causar danos e prejuí~ 
zo~ irreparáveis ao erário pÚblico, ao setor elétrico e aos consumidores que pode 
rio, brevemente, estar sujeitos ao racionamento de energia elétrica. -



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 23 3487 

MP00937 

100054 

MEDIDA PROVISÓRIA NO.937, de17de março de 

TEXTO 

Suprima-se o Indso I do art. 12 da medida provtso:;ria 

JUSTIFICA TIVI\ 

o disposto neste Inciso facul1aé Unilo, sem qualquer intervenitncia do Congresso 
Nacional, a promover ci56es, fus6ea. ~ ou transfonna!rOes das 
concession!lrias de serviços públicos sob o seu controle direto ou indireto. 

Deste modo, o Congresso Nacional, ao ratificar este artigo, estaria passando urna 
autorizaçAo ampla e irrastrita ao exaculivo para que o mesmo promova l'8formas 
nas suas concessionárias de serviço público. Fatos deste natureza, que inserem 
aspectos de caréter estratégico, social e econOmico, exigem a devida autorlzaÇlo 
legislativa especifica, devendo merecar detida e minunclosa anAlisa no Amblto das 
duas casas do Congresso Nacional. A cislo e fusIIo de concessionérias podaria 
significar um enfraquecimerrto de algumas empresas de regi6es carentes, em 
detrimerrto de outras mais favorecidas, podendo ainda acarretar em unlformizaçlo 
indesejâvel da prestaÇlo dos serviços públicos, c\esCOnsldarando as 
especificidades regionais e estaduais. Nlo deve ser esquackla a necessidade da 
unilo atuar no sentido de reduzir as desigualdades regionais conforme prwceHua o 
artigo 43 de nossa carta magna. A prastaÇlo de serviços públicos, provendo a 
necessãria infra-es1rulura, represerrla um importante fator para o d_MmerrIo 
das regUles menos favorecidas .• 

NAo se pode alegar relevéncia e urgência para tratar da cillo e fusIIo da 
concessionérias que justifique da~a la a. utorizaÇlo, fazendo com que. o 
Congresso Nacional abdique deste direito ra o Poder ExecuIIvo. 

/~~A.t,-j~ ~. ir. __ t?;:.... ~ I/;~ 
/-', .----

=-1. ./ • 
.1/ '(rt'lV'''1 ."", ----

Deputado Gerson Peres 

<::>00155 

MEDIDA PROVISÓRIA N°. 93~ del7 de março de 1995 

TEXTO 

Suprima-se O inciso U do ar!. 12 da medida provisória 
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JUSTIFICATIVA 

o disposto neste inçiso faculta. União, a seu exclusivo critério promover cisões, 
fus6es e transferências de ~ de serviços públicos, contrariando o pr6prio 
esplrilo da lei, anulando todas as garantias oferecidas' participaçAo da iniciativa 
privada para participaçAo em investimentos de infra-eslrutura, 

Ainda dentro deste aspecto, deve-se ressaltar que a própria Lei 8987 em seUS 
capltulos IX (DA INTERVENÇÃO) e X (DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO) 
estabelece um conjunto amplo de regras para atuação do poder concedente junto 
8S concess6es outorgadas. Este inçiso quebra todas as regras estabelecidas, 
dando plenos poderes. União e retirando todas as garantias das concessiom\rias, 
~rias, inclusive, para estimular o investimento privado. 

Além disso, este inciso fere princlpios constitucionáis na medida em que autoriza a 
UniAo a promover cisões, fus6es e transferências de concess6es de serviços 
públicos, incluindo, por omissAo, aquelas concess6es de responsabllidada dos 
Estados, Munlclpios e do 0istritD Federal. 

Oeste modo, o Congresso Nacional ao ratifiear este artigo astaria passando uma 
autorizaçAo ampla e irrestrita ao executivÓ para que o mesmo promova reformas 
nas concess6es de serviços públicos . .J .'., , -----" --, "" 1., /. j { 

".,/-z..~ •. ~;.,..... /í) /J' ,/-<--...... ',r__ . __ 
/'1'/ ~.'--~_/./' "'1'1~.f/l,",,:' ..>-'t...-~ 

Deputado Gerson Peres ' 

t"1P o (!) '9'37 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, de 16 de março de 1995 

TEXTO 

Do S('I1(Jdol' \f..'HASTlÃO ROCHA 

Suprima-se os incisos I e 11 do art. 
/2 da Medida Provisória. 

Suprima-se os incisos I e " do artigo 12 da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

Não se pode entender no fll nsil de hoje a existência de atos do Poder 

Executivo que atinjam Unidades da Federação, sem que a sociedade, através de 

seus representantes, seja ouvida. quando se trata de uma reestrunuação que atinge 
a totalidade dessa comunidade. 

Março de 1995 
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Assim. na edificaç"o de li"" Lei Regulamentar de um Dispositivo 
Constih,cional para concessões e permissões de serviços públicos, onde o 
conjl'nto da sociedade pa,ticipa ah·avés de seus representantes, onde são medidos 
e sopesados os interesses diversos reletivos do conjunto da sociedade. não pode 
como esses dois incisos pennitirem qlle O executivo desfaça ou refaça todo o 
trabalho legislativo contido na Lei. 

Assim. não é só IImfl intr()!l1issi'lo do éxecutivo no legislativo. é muito 
mais, é o retomo para o executivo ao ,rrepio do conjunto da legislação de um Ato 
Imperial e contraditório com o espíri'" da lei pois em última instância os Incisos I 
e II permitem ao executivo fflzer e de"fazer tudo o que a futura lei emanda da MP 
em questão venha rlonn<'.tizí\1'. ~\U sej,\. são dispositivos contrários ao espírito 
dessa lei. 

Além das implicações descritas anterionnente, o Inciso I do artigo 12 
da MP em referência cria uma enonne instablilidade administrativa, econômica e 
tiDAnceira para as empr.,a, dn\dmil'istmçilo Pública direta e indireta, pois a 
qualquer instante a empresa pode de'''parecer enquanto responsável direta pelos 

seus deveres e obrigações, estando assim bastante enfraquecida para 
assumir compromissos. notadamente para com instituições financeiras. que vê na 
solidez. do torn'i'ol.1or o 1n'i'oior 'i'oví'ol <:omn ganmti.a da re1ação econômica. 

Sala das Sessões. em 17 de março de 1995 

Senador 
PDT - Amapá (AP) 

EMENDA SUBSTITUTIVA A MEDIDA PROVISORIA 937 

Dê-se a s9§luinte redação ·ao caput do artigo 12: 

Quinta-feira 23 3489 

.. Art. 12 - A Uniêo poderá, após aprovação em lei especifica caso a 
caso:" 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa garantir o disposto na lei B987 e em lei 
específica sobre o setor elétrico que deverá ser aprovada e sancionada antes 
da aplicação desta Medida Provisória. O estabelecimento de regras específicas 
para cada caso preservará o entetesse público num setor onde o monopólio 
natural faz como que ele se tome estratégico. 

Sala das SesSOes 

;: ~ fú/AÍtVJ 
Senador Edu~r#at;;ra~ s~~ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 937 

EMENDA MODIFICATIVA 

D;;-se ao "capur do artigo 12, a seguinte redação: 

Art. 12. Poderá a união, mediante autorização do Congresso Nacional: 

JUSTlRCAÇAO 

A implementação de modificações nas concessionárias de serviços 
públicos e nas conceSsões é um assunto de tal relevância que exige uma 
maior discussão a nível da sociedade. Na audiência pública realizada por 
iniciativa da Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados para 
discussão das normas para outorga e prorrogação das concessões e 
permissões do setor elétrico, em 15 de março de 1995, foi bastante criticada a 
exclusão de setores como o dos consumidores nas discussões sobre o tema. 

A exemplo do que OCOrre no setor de telecomunicações, para o qual os 
atos relacionados à concessão de emissoras de rádio e televisão são 
apreciados pelo Congresso Nacional (inciso XII, do artigo 49 da Constituição 
Federal), a reestruturação dos serviços públicos concedidos deve ser 
precedido de um debate mais participativo. Permitir que as deliberações sobre 
tema tâo complexo fiquem a cargo somente do Poder Executivo é concordar 
com um processo autoritário e centraliza dor. 

Ademais, a aprovação do texto na sua forma original afeta a 
estabilidade das conceSsões pois admite que o poder concedente proceda a 
modificaÇÕ8s a qualquer tempo no regime das concessões, representando uma 
ameaça constante ao concessionário do serviço público. 

É fundamental, pois, para o aperfeiçoamento das decisões que 
envolvem tão relevante assunto, a participação do Congresso Nacional, 
instituição que representa os diversos segmentos da sociedade brasileira. 

Pela relevância e pertinência da questão, solicito o apoio dos ilustres pares 
para o aprimoramento desta emenda que vem a aperfeiçoar o texto proposto 
pelo poder executivo. 

Sala das Sessões, em 17 de março de 1995 

Março de 1995 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 937, de15 de março de 1996 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso 111, do artigo 12, a seguinte radaçlo: 

111 _ cobrar pelo direito de exploraçlo de serviços públicos, nas condiçOes 

astabal9cidas no regulamento. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa dar unifonnidade aos procedimentos a seram adotados. 

Sala das SassIles, em 21 de março de 1995. 

JI;t; ~ 
D~~D~FERRO 
PTIPE 

EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVlSORIA 937 

Inciuir o seguinte artigo após o artigo 12, renumerando-se os demais: 

"Art. - As concessOes permissOes e autorizaçOas de geraçlo de energia 
hidrelétrica respeitarAo, além do disposto nos artigos anteriores, os seguintes 
princlplos e condiçOas: 

a) planejamento de implantaçlo e opereçlo que considere a otimizaçlo 
do uso dos recursos hídricos do País e a compatibilidade da disponibilidade de 
energia com a expectativa de sua demanda; 

b) preservaçlo do maio amb!~nte ecologicamente equilibrado; 

c) obrigatOriedade da destinaçlo ao serviço público dos aproveitamentos 
hidrelétricos que resultem em energia de menor custo; 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às concessOas, 
permissões e autorizaçOes novas, prorrogadas ou transferidas para novo 
concessionário ou autorizado, de acordo com a Lei nO 8.987, de 1995, e com 
asta Medida Provisória. 
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JUSTIFICATIVA 

Compete a lei assegurar que o desenvolvimento do País se taça 
de tonna ordenada. 

Assim, sendo os potenciais de energia hidráulica bens da UniAo, 
cabe estabelecer que sua exploração, mediante concessao obeceça a 
planejamento que leve em conta as peculiaridades da hidroeletricidade, sua 
utilização ótima, bem como garanta a disponibilidade de energia na correta 
proporção que esta seja demandada para o desenvolvimento. 

NAo se pode admitir racionamento de anergia, de nefastas 
consequências para a sociedade. nem considerar a hipótese de construçOes 
extemporâneas de usinas que impliquem em um crescimento desequilibrado do 
setor. 

Ao mesmo tempo cumpre garantir o atendimento aos fundamentos 
constitucionais de preservação do equilibrio do meio ambiente ( artigo 225 da 
Constituição Federal) e de prevalência da interesse público sobre os- d& 
terceiros. 

·Sala das SaS5Ões 

«??;?k/Z410;--
Senador Eduar"t::r-azzo Supli~ 

'000006J... 

EMENDA SUBSTITUTIVA A MEDIDA PROVISÓRIA 937 

Dê-se a seguinte redação ao Caput do artigo 13: 

"Art t 3 - Nos casos em que os serviços públicos sejam de competência 
da União e prestados por pessoas jurídicas sob seu controle direto ou indireto, 
para promover a privatização simultAneamente COm a outorga de nova 
concessAo, a UniAo poderá, após aprovação em lei específica caso a caso:" 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa garantir o disposto na lei 8987 e em lei 
específica sobre o setor elétrico que conforme estamos propondo deverá ser 
aprovada e sancionada antes que esta medida provisória seja aplicada nO setor 
elétrico Tal proposição tem o objetivo de estabelecer regras claras e 
detalhadas para cada concessão visando preservar o interesse público num 
setor num onde o monopólio natural·faz com que seja estratégico. 

. Março de 1995 
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Nilo se pode admitir, por exemplo, o racionamento de energia, de 

nefastas consequências para a sociedade, nem considerar a hip6tese de 
construçOes extemporâneas de usinas que impliquem em um crescimento 
desequilibrado dO setor. TaiS fatos aemonstram a oportunidade desta emenda. 

Sala das Sessões 

///7/~­
se~ ~du:rUa~razzo S~ 

MEDIDA PROVlSORIA NO 937, de 15 de março de 1995 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao artigo 13, o seguinte parágrafo 1·, enumerando-se os demais: 

§ 1· - O edital de licitação deverá prever a cláusula da "Golden Share". 

JUSTIFICAÇÃO 

Quinta-feira 23 3493 

O expediente do "Golden Share" foi amplamente utilizado no processo de 

privatização ocorrido na Inglaterra. No Brasil, também já se recorreu a ele, como no 

caso da EMBRAER. 

Trata-se de inserir no processo de privatização um minimo de controle do 

poder concedente, como acionista minoritário, que poderá garantir o interesse 

público, inclusive aqueles relacionados ao meio ambiente. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995. 

j/ é~, ! 
./\ l • /--... 

Deputa~ERNANDO FERRO 

PT/PE 
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MEDIDA PROVlSORIA N° 937, de 15 de março da 1995_ 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 16. 

JUSTIFICAÇÃO 

Segundo este artigo, no processo de privatização das empresas 

concessionárias a concessão não retoma ao poder concedente, não havendo, 

portanto, avaliações e liquidações necessárias, nem reversão de bens, direitos e 

privilégios. Assim, não haverá determinação de indenização ao concessiol'1ãrio atual, 

nem mesmo de parcelas de investimentos vinculadas a bens reversíveis, ainda não 

amortizadas ou depreciadas. 

A emenda visa garantir aos Estados, acionistas majoritários, no mínimo, o 

ressarcimento do caprtal investido. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1995. 

4/1i:j-~ 
Deputado FERNANDO FERRO 

PTIPE 

L 
~211 'o"~7'::I/ 95 I:::' ============~===_"o~"'-';'''':''::-:'':':'''':::-':'::~ ____ -l ~ ~~ ~~I _ M6di~a Provisória n. 937, de 15/3/95 

r -------~,~--------------. 

Deputado JDAQ ALMEIDA ..-____ =-__________ "".,} _____________ -1:_~ 
1 O . --- 2 [j . ~UIT"" 3 O' _,.,... 4 ~'J . AOOflV. 9 O -,"I"rTUrTtVQ a ...... ~ 

,.-------------~---------~------------------------~ 

Dê-se ao artigo 16 da Medida Provisório n. 937. de 15/3/95. a seguinte redação: 

Março de 1995 
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Art. 16~ Quando çja outorga de nova concessõo, de acordo com os 
procedimentos previstos nos artigos 13, 14 e 15 desta tvedido Provisória, não se 
aplicam à antígÇl ':concessão os artigos 35. parágraios 1 <J, 2° e 4° e 36 da lei n. 
8987. de 13/2/95 .. 

JUSTIflCA.1V A 

A redoção proposta torna claro o não aptlcabilidade dos dispositivos mencionados 
à antiga concessão e evita o risco de qualquer interpretação errônea, que possa 
estender essa condição à nova concessão. Ou sejo. não haverá reversão dos bens 
do antigo concessionário ao poder concedente ,sendo repassados diretamente 
ao novo concessionário. A redação atual permite supor que a não 
revsrsabilidade dos bens seja ~plicável à nova concessão. 

MEDIDA PROVISORIA NQ 937, DE 
15 DE MARCO DE 1995 

EMENDA ADITIVA 
Adite-se, onde couber. no Capo IV 
TRANSITORIAS " \ o seguinte artigo: 

DAS DISPOSICOES FINAIS E 

., Art ... - O contrato de concessão de serviços póblicos, desde 
que preVisto no Edital de Licitação, poderà estabele­
cer que os eventuais conflitos entre o pOder conceden­
te e a concessionària, especia1mente quanto á revisão 
tarifària, sejam resolvidos por processo de arbitra­
gem. 

12 Firmado o compromisso arbitral não serA admitida a de­
sistênc,a tle qua1quer das partes. 

22 - O processo de arbitragem dar-se-a através de Juizo Ar­
bitral qUe sera ~omposto por três membros, dois nomea­
dos respectivamente por cada uma das partes e o ter­
ceiro escolhido de comum acordo pelos arbitras que as 
partes tiverem designado, devendo a escolha recair em 
profissional de nivel superior com comprovada expe­
riência na àrea de concessão e exploração de serviços 
p~bl;cos e/ou na àrea de contratos de direito adminis­
trativo. 

3~ - Considerar-se-à constituido o Juizo 
em que o terceiro Arbitro aceitar a 
comunicar formalmente as partes. 

Arbitral ha data 
sua indicação e 

42 - O Juizo Arbitral serã assistido pelos peritos técnicos 
Que achar conveniente. 

52 - O Juizo Arbitr~l julgarA segundo o direito constituidO 
e suas decisões terão força normativa para a conces­
são, independentemente de homologação judicial. 
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JUSTIFICATIVA 

o Tribunal de Contas da União - TeU, na sua Decisão nQ 763/94 
PlenArio recomendou ao DNER no acompanhamento de procedimentos da 
concessão de explora~ào da Ponte Rio Niterói a seguinte 
providência corretiva: 

N c) excluir as disposições dos itens 204 e 208 do Edital de 
Propostas de Tarifa Que estabelecem a arbitragem como metodo 
para a resolução de conflitos entre a Concessionària e o 
ONER, ante a inexistência de fundamento 7egal para ado~ão de 
tal instituto em contratos administrativos~ consoante 
decisão do Tribunal de 15/07/93 (Ata nQ 29/93, Decisão 
286/93 - Plenário). 

Ora, tais decisões inviabilizaram, no âmbito federal, a 
utilização do Juizo Arbitral, com sérias repercuss6es no próprio 
instituto de concessão. Sendo a Justiça no Brasil morosa e sendo 
um dos mais sérios riscos da concessão, a politica tarifària 
praticada pelo Poder Concedente, como convencer a investidores a 
realizarem vultosas aplicações de capital sem um proceSSo ràpido 
de decisão sobre revisão tar;fària na hipótese de divergênçia 
sobre o assunto entre o concedente e a concessionària ? 

Esta emenda aqui apresentada é fundamental para o sucesso pleno 
da era da concessão dos serviços pàblicos iniciada em 13/02/95. 

Sa I a das Sessões, em /.f /02/95 

ê.ado MU A DE /Deput
pFL 

_ I 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, de 15 de março de 1995. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 18. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo PropOe exceçOes, sem Que se conheça suas repercuç6es. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1995. 

~1<;«; ~ 
Deputado FERNANDO FERRO 

PT/PE 

Março de J 995 
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MEDIDA PROVISÓRIA(N° 890, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995) 
REEDITADA PELA MP 937, DE 16 DE MARÇO DE 1995. 

Estabelece normas para outorga e prorrogação das 
concessões e pennissões de serviços públicos, e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 17 da MP 890/95: 

., Art. 17. O disposto nos arts. 10 e 12. inciso lU e parágrafo único. aplica-se. também. no Que 
couber. às prorrogações a que se refere os arts. 3°, 4°, So e 6° desta Medida Provisória. observado o 

disposto em regulamento." 

JUSTIFICAÇÃO 

Mero acerto de redação. já que o art. 10 não possui incisos e, o inciso IlI. referido no art. 17 da 

MP, é pane do an. 12. 

l J 
~~;~ 1~' ________ ~M~P __ ~N~'~9~3~7~!~d~~_"O;U~~';~~~-=====~ ______________ ~ 
r 

M~ ______ --, 

REPUTADO CASSIO CUNHA LIMA 

~--UT'Iõ~ ___ ,-__ .~~"apuo ----,---I~C·~J ---r---AL':~~~---, 

UR! 18 

I"'-----------------!~rn~~--------______ __, 
EMENDA MODIFICATIVA 

o Art. 18 da Medida Provisória n g 937, de 

16 de março de 1995, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 18 - O disposto do Art. 43 da Lei nQ 

8.987, de ~995, não se aplica às concessões que tenham sido outorg~ 

das a empresas estatais de gás canalizado sem licitação em virtude 

de dispensa ou inexigilidade legalmente prevista no momento da ou -

torga. 
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal em seu Art. 25, § 212, 

disciplina a competência aos Estados para exploração direta ou medi 
ante concessão, os serviços de gás canalizado. 

O Art. 43, da lei nQ 8.987, não exclue os 

atos de concessões privativos 80S Estadas Federados, gerando canfll 

to de atribuiçD8S. 

Face ao exposto, evitando interpretações dQ 

bise, na forma legal, apresentamos a Emenda à Medida Provisória nQ 

937, para elucidar o assunt~ 

5ala das SBSSÕ~, 20 de março de 1995 

CSIC~ li' U b 
Deputado federal 

. MEDIDA PROVISÓRIA N" 937, DE 16 DE MARÇO 

EMENDA MODIFICA T1V A 

MP00937 

o Art. 18 da Medida Provisória n' 937, de 16 de março de 1995, deverá ser modificado 
para ter o seguinte teor: 

Art. 18 - O artigo 43 da Lei n' 8.987, de 1995, não se aplica às concessões outorgadas pelos 
Estados a empresas estatais com base no 2° do Art. 25 da Constituição Federal. 

JUSTIFICATIVA 

o tema gàs canalizado foi inserido no Capitulo 1II do Titulo 1II da Constituição Federal, que 
trata da competência dos Estados Federados. O "Caput" do Art. 25 (do qual o tema gás é 
o 2°) da C.F. determina In verbis": 

"Art. 25 ~ Os Estados organizarn·se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
obselVados os principios desta Constituição (grifo nosso). 

Como o parágrafo está indissoluvelmente ligado ao "caput" do artigo, a regulamentação da 
exploraçáo dos serviços locais de gãs canalizado é competéncia exclusiva do Estado 
Federado não cabendo qualquer ingerencia da União. Conseqüentemente, a União pode 
legislar para os Estados sobre concessão de serviços locais de gás canalizado. 

Pelo exposto, para evitar interpretações exdrúxulas ou mesmo de má fê de dispositivo de 
uma lei nova (Art. 43 da Lei 8.987), o que poderá vir a causar prejuizos aos Estados, e 
prudente, por cautela., inserinnos um artigo sobre o assunto na MP~937 que pretende 
regulamentar as peculariadades da Lei de Concessões. Outrossim. a redação original do Art. 
IS estava muito aberta e poderia ensejar perigosas excessões. 

Março de 1995 
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Na forma apresentada. limitou-se a abrangência do dispositivo às empresas estatais 
concessionárias de gás canaliíado. 

Sal. d.s Sessões. 20 de março de 1995 

AR~L~OLlVElRA 
Deputado Federal }lF/BA 

EMENDA A MEDIDA PROVISORIA Ng 937, 
. DE 16 DE MARÇO DE 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se o Artigo 18 da Medida Provisória ng 937, de 16 de março 
de 1995, Que terà a seguinte redação: 

Art. 18 - O disposto no Art. 43 da Lei 8.987, de 1995, não se apli­
ca quando a coneessão de serviços pÕblicos: 

I - tiver envôlvido, por força de dispositivo constitucional. ex­
clusivamente, pessoas jurldicas de direito põblico interno, ou 
ent; d-ades parsast at a; s ou. a inda aQue 1 as 5U j ei t as ao seu con­
trole ; e 

11- não tenha podido, constitucionalemnte, ser outorgada a empresas 
privadas. 

JUSTIFICAÇI\O 

o Artigo 18 com a atual redação deve ser suprimido por ser inõquo: 
0$ processos de dispensa ou inexigilidade são previstos na legisla­
ção pertinente. Por sua vez, a Constituição Federal no inciso XXI 
do Art. 37 reza textualmente: 

.. Art. 37 - ••••••••••••••••••• 

XXI - ressalvados os casos especificados na legiSlação, as 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
de licitação pOblic8 ..... 

obras. 
processo 

~ inexigibilidade e a dispensa de licitação nas hipóteses previstas 
em lei são exatamente os casos ressalvados na legislação. Assim, e 
Art. 43 da lei n~ 8987, de 1995, não se aplica aos casos de dispen­
sa e inexigibilidade formalizados nos termos da lei. 

Alguns outros casos, entretanto, devem ser mantidos fora do alcance 
do Art. 43 da Lei nQ 8987 de forma expressa. São os casos em que a 
licitaçio não deveria ser feita em virtude da inviabilidade de uma 
competição Que assegurasse igualdade de condições a todos os con­
correntes (principio constitucional considerado o primordial em li­
citações) .. 
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~eferimo-nos 80S casos em Que o Poder Pàblico incumbe-se. em função 
de mandamento constitucional, da prestação ou exploração direta do 
serviço póblico"e aos casos em que a Constituição estabelece o ins­
tituto da concessão como atribuição de empresas estatais. ora, ain­
da Que admitissemos uma lic~tação entre empresas estatais, numa 
competição capenga, essa licitação jà nasceria viciada, visto aue a 
Administração teria Que julgar uma licitação da Qual poderia parti­
:ipar uma empresa sua ou a própria Administração diretamente. Que 
isenção poder-58-ia esperar? 

Assim, ê melhor que. nesses casos, nào tenha havldo licitação. Pelo 
menoS o principio de igualdade Que deve reger a licitacão não ficou 
agredido. Observa-se que a legislação pertinente define expressa­
mente Que ê inexigivel a licitação quando houver a invlabilidade de 
competição. 

De qualquer forma tomou-se o cuidado nesta emenda de citar o manda­
mento constitucional como condição "sine qua non" para não se apli­
car o Artigo 37 da Lei ng 8.987. 

~/ 
/.-( /z...­
Dep _ lfO() lIACEi..AR 
PIlT-MA 

Sala das Sessões, em 21/03/95 

EMENDA A MEDIDA PROVISORIA NQ 937 
DE 16 DE MARÇO DE 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

A1tere-se o Artlgo 18 da Medida Prov;sórt'a nQ 937, de ~6 de março 
de 1995, que terà a .seguinte redação: 

Art. 18 - O disposto no Art. 43 da Lei 8.987, de 1995, não se ap1i­
ca quando: 

I - o Poder Pàbltco incumbir-se diretamente da exploração ou pres­
tação do serviço pàblico; ou 

I1- as concessões de s.erviços póblicos forem, por força de dlSOOS1-
tivo constitucional, atribuidas exclusivamente a emoresas esta­
tais e tenham sido outorgadas a entidades ~ue integrem a ~sfera 
oolicito-administrativa do Poder Conceaente até a data ~~ pu­
blicação desta Lei. 

JUSTIfICAÇ";O 

C Artigo 18 com a atual redação deve ser suprimido por ser -~6auo: 
os processos de dispensa ou inexigilidade são previstos na 1eg15la­
cio pertinente. Por sua vez, a Constituição Federal no incis~ XXI 
do Art. 37 reza textualmente: 

., Art. 37 - , ..... ' ..... 0. 0 •••• 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as )bras. 
serviçOS, compras e alienações serão contratados mediante orocesSO 
de licitação publica ..... 
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A inexigibilidade e a dispensa de licitação nas hipóteses previstas 
em lei são exatamente os casos ressalvados na legislação. Asslm. o 
Art. 43 da lei nQ 8987, de 1995, não se aplica aos casas de dispen­
sa e inexigibilidade formalizados nos termos da lei. 

Alguns outros casos, entretanto, devem ser mantidOs fora do alcance 
do Art. 43 da Lei no 8987 de forma expressa. São os casos em ~ue a 
)icitação não dever~a ser feita em virtude da inviabilidade ce uma 
competição Que assegurasse igualdade de condições a todos 0$ con­
correntes (principio constitucional considerado o primordial em 11-nit a,á"s). 

Referimo-nos aos casos em que o Poder Póbl ico ;ncumbe-se, em função 
de mandamento constitucional, da prestacão ou exploração direta do 
serviço p~blico e aoS casos em Que a Constituição estabelece o ins­
tituto da concessão como atribuição de empresas estatais. ora. ain­
da Que admit~ssemcs uma licitação entre empresas estatais. numa 
competição capenga, essa licitação jà nasceria viciada. visto que a 
Administração teria Que julgar uma licitação da Qual paderia parti­
cicar uma empresa sua ou a própria Admin,stração diretamente. Que 
isenção poder-se-ia esperar? 

Assim, ê melhor Que, nesses casos, não tenha havido licitacão. Pelo 
menos o principio de ~gualdade que deve reger a licitação não ficou 
agredido. Observa-se Que a legislação pertinente define expressa­
mente que ê inexig'vel a lici~ação quando houver a inviabi1idade de 
competição. 

De Qualquer forma tomou-se o cuidado nesta emenda de citar o manda­
mento constitucional comO condição Slne Qua non" para não se apli­
car o Artigo 37 da Lei nQ 8.987. 

Dep_, _ BACELAR 

POT - MA 

Sala das Sessões, em 21/03/95 

EMENDA A MEDIDA PRDVISORIA NQ 937, 
DE 16 DE MARCO DE 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se o Artigo 18 da Medida Provisória nQ 937. de 16 de março 
de 1995, Que terà a seguinte redação: 

Art. 18 - O disposto no Art. 43 da Lei 8.987, de 1995, não se apli­
ca aos serviços pÓblicos prestados diretamente pela Poder PÓblico 
ou mediante concessão atribuida constituciona1mente a ~mpresas es­
tatais e jà outorgada a entidade Que integre a esfera politico-ad­
ministrativa do Poder Concedente. 
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JUSTIFICAClIO 

o Artigo 18 com a atual redacão deve ser suprimido oor ser inóquo: 
os processos de dispensa ou inexigilidade são previstos na legisla­
ção pertinente. Por sua vez, a Constituição Federal no inciso XXI 
do Art: 37 reza textualmente: 

.. Art. 37 - ....•.............• 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, aS obras. 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação póblica ... " 

A inexigibilidade e a disoensa de licitação nas hipóteses previstas 
am lei são exatamente os casos ressalvados na legislação. Assim, o 
~rt. 43 da Lei no 8987, de 1995. não se aplica aos casos de dispen­
sa e inexigibilidade formalizados nos termos da lei. 

Alguns outros casos, entretanto, devem ser mantidos fora do alcance 
do Art. 43 da Lei nQ 8987 de forma expressa. São os casos em Que a 
licitação não deveria ser feita em virtude da inviabilidade de uma 
competição Que assegurasse igualdade de condições a todas os con­
correntes (principio constitucional considerado o primordial em li­
citações). 

Referimo~nos aos casos em Que o Poder Póblico incumbe-se~ em função 
de mandamento constitucional, da prestação ou exploração direta do 
serviço póblico e aos casos em Que a Constituição estabelece o ins­
tituto da concessão como atribuição de empresas estatais. Ora, ain­
da Que admitissemos uma licitação entre empresas estatais numa com­
petição capenga, essa licitação jà nasceria viciada, . visto que a 
Administração teria que julgar uma licitação da Qual pOderia parti­
cipar uma empresa sua ou a própria Administração diretamente. Que 
isenção poder-59-ia esperar? 

Assim, é melhor Que, nesses casos, não tenha havido licitação. Pelo 
menos o principio de igualdade que deve reger a licitação não ficou 
agredido. Observa-se que a legislação pertinente define expressa­
mente que é inexig""ivel a licitação quando houver a tnviabtlidade de 
competição. 

De qualquer forma tomou-se o cuidado nesta emenda de citar o manda­
mento constitucional como condição "sine aua non" para não se apli­
car o Artigo.37 da Lei "Q 8.987. 

Sala das Sessões, em 21/03/95 

t-tP0<1>937 

EMENDA MODIFICATIVA A MEVIVA PROVISORIA.N~ 931. 
DE 16 DE MARCO DE 1995 

Mod.-i.6.LqLLe.-.~e. u a..ltt.-i.gü f 8 da. Ned..(da. PJtov..(.-óÔIt.i.a. r1.Q 937. d.e '6 de ma.lt­,.0 de ] 995, Que teltd a .6e.gu..Lnt.e. Jteda.~ao: 

A.It.t. i8 - E .i.na..o.U.cd.ve..t é) d..i.,~pu.6.tu 11.., A.'I..t . ..f.3 d.a. 1!.e-i. n.g 8.987, d.e 
1995, qua.nd.o: 

Matço de 1.995 
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r - () Pade't pubt..i.cu ~i1cu.mb..tJl.--1e d...t..I!.e.ta.mente <ia. ,Cill.e-:S.tar;.ãa ou exp.l.o-
1ta.~aD cio ~·eJtvLcQ pub.t..Lcu; 

II- a. p.'le-.5t.acãa e/.)u exp..tlJ.Il.Q.cãa do,) •. h>JLV.(~O ,cUb.t.i.CQ úo1tem. poJt 6o./tt;a. 
d.e d..L~oQ.6'('t.lv,j C,;rt.6.t.Ltuc..(.,:ma.t. :nm1.oPóL...i.o da. Un.i..ãa e dete.gcuLa-6, 
Qut.oJl...tza.da..s. p~,'tm..ti....td.0.~ e! ou c,Jnçed...td,;.j. a.t:ê a. aJ..ta. tia. pub1!...tca.­
.;:ãa de.H.a. L e).. • .1 ..:.mplte.6Q clbt.ica. ou .6Jc..t€..iade d.e e..cün.om.(a. mi.-ót.a. 
~an.t'tvta.da.-1. d';' . .ll.e.t.a. tJtL ~nd.i .... ~e.t.ame.n.te., peta P0d.e.Jt púbt-i.cu F'ecte­
'ta..i; ou 

IrI-a.-6 peJtm..(..6~Je-6 e/ou conce-ó.63e-ó ae .6eltv..tcu púb..i..i.ca 6oJtem. pO.lt 

6cJtça. d.e d..i..-.1PO-6.t.,t.(vo con.6t.L.tuc,.(cn.a..l.. a.t.JtLbuLda..ó exctu..j..tva.men.t~ 
a. e.mpJte-:sa..6 ee-6t.a..ta.L..J .z. cu.ja...6 OU..tOJt9a.-:s .tenha.m ~e da.d.\) a..té a. da..t.a. 
da. pu.b..t..Lca.~ão de-ó.ta. Le..t. 

JUSTIFICAÇM 

,4 .(,(c..i.t.a..~a:Q não pode ~Vt ex..(.g.l.ve.t ou. a_p.i..i.ca.ve.t quarta<J ha.. a. ..i.mpo-ó-ó).­
b..i..t..i.da.d.e de cümpe.t-Lr;ãQ. A ..i.mpQ-ó.~ib.iR....i.d.a.d.e 0U ..i.nv..i.ab..i.t.idade. de CQm­

pe.t..i.r;ã" n.ão e.x...L-óie. a.~ cün.tA.dll,(,..J d.ü q,u.e -1e. pett.-1a.. .;u.a.rtd.o .1oJme.n.te 
ex..i.-ó.te um 6a.b~..i.ca.n.te QU um p~e-ó~a.dQ~ d.~ ~e~v~t;Q em 6unr;ão da. pa..ten.­
te. Ex-i.-óte, .. IIJbJt.e.tuda, quand.tJ .t ..i.i7IPQ.4-5.l.ve.i man.t.eJt c.~ p'lA..rtcLp'/"o-1 ba.-
4.t..ta.Jte.ó da. J.~c-i.t.a.t;ã.Q. E:ttlte ,R..e.!. ,) pJli.n.c..i.pat QU.e.. -!.e. nã.o Qb-1e.Jt.va.dQ. 
nãQ ha.v€..Ild.· .t-i.c..i..t.a..;..ãú c::.am ~.(.-6u.Jta: ,) da. A:'gua.tdaae en..tll.e u~ campe.t...i.do­
~e-1 (inc..i.~Q ~XI da AIlt.. 37 d.~ CQn-1~.iLu..i.t;a:Q Fedellal de 1988) . 

.:x..i. ... ~.tem .t'l.ê.-6 h..i..p6te.~e~ pa.Jta. qu.e ha.ja. a. ül.v..i.ab..i.i....i.dade de compe.U ... çã,<J 

poJt oúen~a a,; pII,i..ncLp.i..a de igu.alda.de: 

I) PodeI[. Pâb.U .. coJ .(ncumbA..J1. W ,~e d.t.ll.e.tamen.t.e da. p.'te-H.a.c.ão.:lu expta -ta.­
r:;d.:l do.6 ,~eJtvi~o..ó: 

'2u.a.nd.:l COI1..6-ti.t.tLc.(.ona..tmeru:e o .. ~ '-óeltvir:;o_~ ,J. ·~02.ltem exptolta.d.a..ó 60Jtem 
monop"'t-i. u d.1. União me.6mo que dete9a.ao.~, '.lu..t.a,'L-i.zad.a,~. peltm-i..t.-i.d..J-ó 
..,LI. conced-i.do-~ '.1 ~.:.mpJte·~a..6 e ~ta.ta.i..6 c,)n.t!tataQa..~ oel:.!l o.tóplt .... a Unúia: 

~ oe!tm~4~a.., c_ con~~~--óac j; ~e~~~~; p~bt~~c ~,)ItE~ ~t~ic~L~4~ 
c OI1._~.t..:..tu..:..i.uno..e.men..t<:.. Co: em o 'l. e -60.,) e ,~.t"'"-t4 oi.. -~ • 

EfTl G:ua..tque't ae-j-óü,j ;~~pJA:e.6e.:. hci: Q .(.ri.v-t,~b,(J_.i,da..1.C a.,:. :::.Jmp;:.;:-i..::c.:... C0 ..... ~ 
a~ emp~~~a.J p"va.4a.~ nau poae~.i.am compe~~~ ~ ain~~ ,J.~Jum~~ ~ Adm .... -
'L.i...ó~Jta.C.a.;J ju.t9~lti u.m~ ~~c~ta.=a~ que t ~~~~~.:. .... ~a~~,:. =~!t~t= u~ ~nd~­
,'te.t.a. at.ltave.4 0.": en.t:.iaa.d.e lia ~:..:.a. E--Ó{,e"~a. p,J.({.t:;.c,J-';..J.rr; .... !.vH .. 'tC.-t'v~._ 



3504 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

MP00937 

0("~ O<2>:;.."I" .. ~ 

EI-IENDA I-tODIFICATrVA A I-tEDIDA PROVISORIA Nq 937, 
DE 16 DE I-tARÇO DE 1995 

MD4~'iQ~E-4~ D 4~~9a 18 aa Mea~a P~ov~4ó~L~ n~ 937. de 16 de md~­
~a âe 1995. que ~&~ a 4eguin~e ~eda~aa: 
..lltl.. 18 - ACJLe..ace.nt.e.-.ae d.,,-t.-4 pc.Jtdf,1La.bu4 a..J ~1Lt.. i.l .ia. Le.-i. nQ 5.987 • 

.te 1995 : 
~It.t, 14 - ....................... . 

IQ : ! ~na.pLLcdvet a. tic~.ta~da Quando 

; Pode.1L Pdblica ~ncumo~1L-!c ~ite~a~c~t~ ~~ ~~C~t~Ci0 cu eXO~Q­
~a~ia d~ ~e.~vicQ c~bL~~~: 

;I- ,/ 01Le4t.ac!o e!ou €xpio~a=a0 cta ~~t\'~,~ c~bLi~c ~Otcm, ~G~ 6a1Lc~ 
:::'z. di-jPO_lU:.i.. ..... " c.;n·j~.\..;:._: ... _,!l;.C. -';:1":'';;:)2 t. ..... ~ . .i::. : .. :: .... 1; . e.te.foa.a.~ j. 
~ut.o1L~zddo-4. ~e~mi~.\.d~~ i:,O~ _O,lC~a~CJ~·: i~o~e~~ G~blica. ou 
~~ciedade ~c ccanam~a. ~~~~a c)nttci~~~~. d~~eca ou ~~diltet.ame.n­
t~. pele ~ode~ Pdbli~0 r~d~~a~: cu 

::-;I-·:z.'tm-<.j.j.3:,::; ~i'.'u C::Jnce·:,·,:,c0 ,j'J ~·e:'-','.(,':.J ;)~b..t~c..J ::-,':.(.,71. 'J.JJ"~ (.oJ!t';.~ ':'12. 

~i~g0~it~vo ':0n~tiLu~~0nal v~9~n~e '10 mQme~{Q da ~~t~':.~a. ~{~~­
:-'L':"..1a.J exciu-5-<.va.me'1..tc ;. €..'!lO)l~.~a.j .:..~.ta..t~~:. 

:':;. - (.1 a.,,:,.j.oo~.t·) nJ úl:.i.5,) r~ ... c ·~n-:.d9Ita!.~.J C:1:::'Cl'_')'~ 'lã:,~ 
('. UnJ..5..ü !lu;::.J·'Z.~.z.:. ;:z.vn ... .t:;. .. '';' I __ :,·;c.:,d.;; ~ .z..\;).t'].~:J;'.i.;. 

i.m.oede. :'.''':'';::' 
'7on o.cj.i ..:.';. 

~ ~~~~~ ~a~ ~~;vada.J. ~~~~ '~'('Q6tc~e ~~mD~C ~~t~;~! __ ~.(.c~~~­

~j0. ~/~U Que ~ ~mone~~ ~~t~r~; ~~~z~tc~~ ~= ';~~~tS~ j~c~~nc~d~ 
cu 1ubconLltate 04 ~e~~i~0~. ~~~ciQt ~u to~aimc~~~. ~ediantc l~­
~;taca~. a cmo~e.J~~ ~~~~',~=~~. 

JUSTIFrCACl(O 

Matço de 1995 

A t.ic.i.ta.ç:.ã:o nã.o pode ,}eJl e.x.i.g.l.vet ou a.p.t.i.cdve.t quando hd a. .impo.6.6i..-. 
biL.id~ae de com~e~.i.ç:.ão. A Lmpo.6.6ibi.l.i.dade ou .i.nv.i.ab.i..l.i.dade de com­
::;el-i..lZão nã.o ,;-,-x.(~j.t02., ao con.tlLdJt.t.D .1.0 que 'Je pen~a, quando -óomen.te 
ex{.~.te um t.abltLcante ou u.m pJte-il.ta.d.oJt de -óeJtviço em 6un<õ:lÍo de pa..ten­
f.e. E x..i..ó.te, _jQblte.t.udo, '1uanda ê. .(mp0.6.6Lve.t man.t:eJL 0.6 PIt.incLp..i.o..s ba.­
_ji.ta.lte-ó d.a tLc..iA.aç;ã.o. Ent.>te e.te-ó o pltLncLpa.l que. ,je nã.o ob4e..ltvado. 
;_ã.~ It'-LI/e~d .!..(cLt.a~ã.tJ com tL~uJta; d da. Lgua..ldade en.tJte Q.6 compe.t..i.do­
-7.e-ó f.tncL.óo XXI dQ AJt.t. 37 da. COfl.6.tL.t.u.i.ç:.ã.o FedeJta.l de r9881. 

E.x.i~te.m t.Jtê..6 hLpJt.e.6e-6 pa"l.a. qu.e ha.ja a .invLabL.l...i.da.d.e d.e compet..i.ção 
,vOlt o6en..6a a.o plti..ncLpi..o de .i9ual.dade: 

- O PQdeJt Pâb.l..i.co i..ncu..mb.iJt-.~e d..i.lte.t.amen.t.c. da. pJtc...6.tacão Od exp.l.oJta.-
CQO do..6 -ileJtv.i..co..6; 

- Quando con~tL.t.lLC.i.ona.lmen.te Q-6 4eJtvLco-6 a. .6eltem exptoltacto.6 6oJt~m 
monopo.tÁo d.a. Un(ão m~..6mo que d.etegado~, au.toJL.(zado.6. celtm.i..t.i.do..6 
ou conced.i.d.o~ ~ empJte-óa.6 e-ó~a.ta.L.6 con.tJLo.taeta..6 pe.ta. p~ôpJt.i.a. Unido; 

a peJtm.i.-64ão ou conce..6.6ãD etc .6eltv.i.co pdbL.i.co 60Jtem a.tJtLbulda...s 
con-ó.t..i..tuc.i.ona.tmen.te a. empJte...6a...6 e.6.ta..tai....6. 

Em Qua..tqu.e.'l. de.6..6a...6 hipD.te06e.j hd a. Lnv..i.abi...l..i..d.ac1e de compe.t.i..~cio, P04-4 
0...6 emplte..sa..6 pltivada..6 não podeltLam compe.ti..1t e, a.i..nda a~..6.i.m, a Admi..­
n..i...6~~a~du jU~9d~d uma ~..i.c~~a~ao que e pa~~~c~panxe d~~~Xd ou Lnd~­
JLe~Q a.tJtave~ de en~~daae da 4ua e46eJt4 po~l.t~co-4dmi..n4~.tJt4~~V~_ 

Sa.ta áa. Se.64Ôe.6, 21 de ma~co de 1995 

DEPU'i';.DC' LUIZ PIi_.U---'"LI~JC 
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EMENDA A MEDIDA PROVISORIA NQ 937, 
DE 16 DE MARÇO DE 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Quinta-feira 23 35p5 

Altere-se o Artigo 18 da Medida Provisória nQ 937, de 16 de março 
de 1995, que terA a seguinte redação: 

Art. 18 - O disposto (10 Art . .:13 da Lei 8.987, de í995, não 
ca às concessões de servicos oóblicos constitucionalmente 
das a empresas estata's e Que a elas tenham sido outorgadas 
data da publicação desta lei. 

JUST I FI CAÇÃO 

se apl i­
atnbui­

at é a 

o Artigo 18 com a atual redação deve ser suprimido Dor ser inóQuo: 
os processos de dispensa ou inexigilidade são previstos na iegisla­
ção pertinente. Por sua vez, a Constituição Faderal no inciso XXI 
do Art. 37 rera textualmente: 

" Art. 37 - ...........•....... 

XXI - ressalvados Os casos especificados na legislação. as Jbras, 
serviços, compras e alienacões serão contratados mediante crocesso 
de licitação oóblica ... " 

A inexigibilidade e a dispensa de licitacão nas hio6teses previstas 
em lei são exatamente os casos ressalvados na le91s1ação. Asslm. ~ 
Art. 43 da lei nQ 8987, de 1995, não se aol ice aos casos de dispen­
sa. e inexigibilidade formalizados nos termos da lei. 

Alguns outros ~aSQs. entretanto, jevem ser mantidos fora do alcance 
do Art. d3 da Lei nQ 89B7 de forma expressa. São os casos em aue a 
liç.;,tação não deveria ser feita em virtude da inviabilidade de uma 
competicão que assegurasse~igualdade de condiçces a todos os con­
correntes (princip{o constitucional considerado o primordial em 11-

.ci tacões). 

Referimo-nos aos casos em Que o Poder Póblico incumbe-se, em funcão 
de mandamento constitucional, da prestação ou exploração direta do 
serviço pÓblico e aos casos em Que a Constituição estabelece o ins­
tituto da concessão como atribuição de empresas estatais. Ora, ain­
da Que admit1ssemos uma licitacão entre empresas estatais numa 
competiç.ão capenga, e·ssa licitação jà nasceria viciada. visto que a 
Administração teria Que julgar uma licitação da Qual poderia parti­
cipar uma empresa sua ou a própria Administração diretamente. Que 
f~senção poder-se-,a esperar? 

Assim) é ~elhor Que, nesses casos, não tenha havido licitacão. Pelo 
menos o princlpio de igualdade que deve reger a licitação não T1COU 

agredido. Observa-se Que a legislação pertinente define expressa­
mente Que ê inex1givel a licita;ão quando houver a inviabilidade de 
competiç.ão. 

De qualquer forma tormou-se o cuidado nesta emenda de 
damento constitucional como condição "sine Qua non 
aplicar o Artigo 31 da Lei nQ 8.987. 

ci t ar 
para 

Sala das Sessões, em 21/03/95 

) man­
não se 
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L J 
._--------~ 

Lr ___ ::.D::.EP~. -.:M::.::U:::S:::S:::A_D:::E::.:M.::E:.:S~_"_'~ ___________ -11 C"'-'''''-J 
r..------:-c------------- 1,r"----,-----.-------.------, 

1 O SUPAt551'IA 2 O . SIJII!mTUlTI'IA 30 -_r.~.m"" 4 O -.toDJ1JV,," 9 O -$UIISTlTUIT,vo GI..OIAI.. 

r-- _., .. " -, la -i~UT'GJ . P~~~'(;~A''J I~C'SJ AL'''f~ 

• tfuo 

O Art. 18 da Medida Provisória nQ 937, de 16 de março 

de 1995, passará a ter a redação abaixo: 
I Art. 18 - O disposto no Art. 43 da Lei 8.987, de 1995, 

não se aplica às concessões de serviços públicos constitucionalmente 
atribu1das a empresas estatais, que tenham sido outorgadas sem lici­
tação em virtude de dispensa ou inexigibilidade legalmente prevista 

no momento da outorga. 

JUSTIFICATIVA 

o Art. 18 da MP nQ 937 está muito abrangente e pode ser 

motivo de descontrole. A ausência de licitação só tem sentido Quando 

a prestação ou a exploração do serviço público mediante concessão só 

possa ser outorgada à empresa estatal, pois não teria sentido promo­

ver-se licitação sem a presença das 'empresas privadas. 
A Constituição determina que a exploração de atividade 

econômica só será prermitida em razão de segurança nacio~al ou rele­
vante interesse coletico. Uma licitação entre estatais poria por terra 

o princípio constitucional e o princípio de igualdade que deve reger 

os procedimentos licitatórios, visto que'a Administração julgará uma 

licitação em que uma entidade a ela ligada é concorrente. 

-----u"~ .. r~~ .. - --- ._- - ---

] 
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l <?> ,,~) (i:) .::7 :7 
~ 

,.J 
L0~;' 0iJ1 L' _____ ..::E::.:M~E:.:ND::cA::...:À:..;:M~E.:::D.:.I D~·A:.'''...:.;...:.';;:.::-O...:.V.:.I =-SÓ~R.:;I,-,A:.....:.:N~9,,-3 7:.--..:D:..:E:.....,:1,;:.5.:./:;:.0 3::.;/,-,9:..;5;;1 

r 
- _______ ... \lHlft ______________ ---, 

DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

~-----------------------------n>rn-------------------------------, 

r Emende-se à Medida Provisória nO 937 de 15/03/95 nos seguintes 

termos: 
Incluir o seguinte texto para o art. 18 das Disposições ,Finais e 
Transitórias e remunerar os demais artigos: 

"Artigo 18 - Aos consórcios de que trata o art .. 11 desta 
Medida Provisória, aplicam-se as disposições 
constantes no Decreto nQ 915 de 6 de setem­

bro de 1993". 

JUSTIFICATIVA 

A inclusão deste art. 18, justifica-se pela necessidade de se 
aoroveitar a legislação em vigor, particularmente a Decreto 915 
de 06/09/93, que regulamenta o art. 201 do Código de Águas. 
O Decreto 915/93 regulamenta a criação de consórcios para gera­
ção de energia elétrica, seja entre concessionários de serviço 
pÚblico entre si, seja com a participação de auto-produtores de 
energia elétrica, conforme permitido pelo art. 201 do Código de 
Águas. 

Também os procedimentos licitatórios anteriormente iniciados ou 
concluídos com base no decreto 915/93 estariam sendo aproveita­
dos com a inclusão deste art. 18, uma vez Que foram estruturados 
para atendimento pleno da política governamental de desenvolvi­
mento do setor elétrico através da composição com o setor priva­
da. 

O disposta no art. 18 não contraria o disposto pelo art. 11 des­
ta lei, uma vez que ambos tratam da formação de consórcios entre 
concessionários de serviços públicos e auto-produtores de ener­
gia elétrica, e mais ainda, fortalece a situação dos futuros co~ 
sôrcios de energia elétrica baseados no conceito de 
entre o setor público e o setor privado. 

"parceria" 

O aproveitamento de procedimentos li citatórios já iniclados ou 
concluídos evitaria atraso na conclusão de empreendimentos impoI 
tantes para evitar o colapso no sistema de geração de energia 
elétrica, conforme previsão de exoerts na matéria, uma vez que 
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Qualquer procedimento licitatórl0 envolve, no minimo. 10 meses 
para sua imPlementação. 

MarçO de 1995 

I 
. ? uíTllft

" --:-t .. 
.
... /:/' /'; ,Y J J.""- '""-:7 

------l 
! 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, de 15 de março de 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 19 a seguinte redação: 

Ar! 19 - Além das hipóteses previstas no artigo 25 da Lei n· 8,666, de 21 de 

janeiro de 1993, é ainda, inexigível a licitação nas concessões e permissões de 

serviços públicos de que trata a Lei nO 8,987, de 1995 e esta Medida Provisória, 

quando se tratarem de serviços de uso restrito do outorgado, confonne 

estabelec:ido no regulamento, 

JUSTIFICAÇÃO 

A expressão usada pelo artigo, "uso restrito do outorgado", é. vaga, por isso 

consideramos mais apropriado delegar ao regulamento a definição do tenmo. 

Sala das SessOes, 21 de março de 1995 

Deputado FERNANDO FERRO 

PTIPE 
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l 
t"1P00<í'37 

r;--------------~Q'~-------------~ 
NO 937 Dí 15 DE MAR O da 1995, 

1"-1-' ======;;;;;;:;;;;;;:::..:.:....-~~~_-_-_-~_-_-_ -_ -_-_ -_ --'--ll 1'-4"6-4 . ~ . RENATO JOHNSSON _ . -.--l 

r.r-----,~[J=---~---t-GU~--~-----3~[J~.-~~--.-=[J=---~----9-[J~--.~---'w-~-------~ 

c·.G,~ =:J C ... · __ -'2,,-;; .. ·_' ___ .l.... __ ·_M_ .. _._U. __ --.l ____ '-_. ___ J.-___ ~_, ... _-_-_-_-_-_-.!' 

r..----------------------~------------------, 

" 

OQ-SB ao Artigo 20 a seguinte rBdaçAo~ 

"Art. 20: As entidades estatais que participarem da licitação pa­

ra concesslo de serviço público ficam dispensadas de realizar li­

citação, tanto para fim de apresentação da propoeta, coma para~ 

tratação da obras, serviços a compras pertinentes à concBaslo ob­

jeto da licitação~ft 

;JUSTIFlCAçnO 

A redação original do Art. 20 restringe a dispensa da licitaçlo 

tão somente à "fasa de elaboraçi.o das propostas Q atá o ato de· 82-
judicação", o que retira das entidadas estatais 8 possibilidade 

de participar das concorrências e~ igualdade de condições. Para 

sanar esta grave distorção da "P sugere-s8 ao artigo redaçlo que 

efetivamente 8s8egurs a todos os concorrentes plena'iGonomia. 

\) 
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l"iP00937 

r 
______ I<UTott _____________ --, 

1-' _;;sI((JfjTuÁIIIO_] 
JORO COSER 

r ,,~------------------
1 o . SU~I'U!IVA Z o . tulS~'Tl.II1"l"". .5 KJ· IIIOOIr1CA1I'.... 4 O· ~OIT'v.. 9 O· ,uut't\JI'TIV1;l (J~l 

~----------------------~------------------------, 

i· 

DA-s8 80 artigo 23 a seguinte redaçiio 

.. Art. 23 - fIca o Poder Executivo autorizado a reestruturar 08 órgãos da 

Adninistração pÚblica federal encarregados de normalizar, gerÚ' 8 fiscalizar 

os serviços públicos de que treta a lei nD 8987. de 1995 B esta medida pro-

visária. ti 

J'U 5 T I r I C A T I V A 

Confol'lllS nossa 8dIB11(ja que dá nova redaçilo ao artigo 3" desta proposta de 

.... nda • a c~eUncia de regulamentação p88se a ser do Congresso Nacional.. 

j 
p---; OU" -;-:-, r;,---------,------~_:_:.'ItOI'O'do-=====:_c=:;_=:_;:_;:_=,...,.'" 
r'zt(03!?s, I' E/lENDA /lODIFICATIVA A MEDIDA ?RQVISQRIA 937 DE 15/03/9r 

L~...!D'-'E"'P"U'_T"A"'D"'O'_'A"'D'"'E'"l'"S:::O:::N::....:S:::A:;l::;V"A:;D:;;O:;;R"_w_'~ _____________ ....JI f9s-;7,;,",","o-,-J 
.. -----=-----=------::-"~---..... ----------------, r ' 0-........ 2 o . MlnT\lfI\a 3 CiI"-iC&JM 4 o -aorr... 9 0- 1I,IUT1TWfflO ....... 

..--------------------------~---------------------------, 

DA-se ao Artigo 23 a seguinte redaçlo: 

Art~ 23 - Fica o Poder Executivo autorizado a reestruturar 

os órgAos da Admi"istraçlo Pública Federal encarregados de norm~ 

lizar, ~erir e fiscalizar os-serviços públicos de que trata a lai 

nQ 8987, de 1995 e esta ~edida Provi9ória~ 
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JUSTIFICATIVA 

Conforme inclusâo do artigo 3g desta proposta de emenda o~ 

de a co.patlneis de regulamentação passa a ser do Congresso Naci~ 

na1. 

MP00937 

MEDIDA PROVlSORIA N° 937. de 15 de março de 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 23, a seguinte redação: o 

Art. 23 - O Poder Executivo deverá, no prazo de 90 dias, enviar ao 

Congresso Nacional a estrutura de funcionamento dos órgãos reguladores e de 

respectivos regulamentos, relativos às concessOes de serviços públicos de que trata 

o alei nO 8.987, de 1995 e esta Medida ProviSÓria.' 

Parágrafo Único - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 

âmbito de suas competências, deverão adotar prOCedimento similar. 

JUSTIFICAÇÃO 

Aprovada a lei 8.987, de 1995, que trata dos princípios gerais que 

o • devem nortear'a o concessão de serviços públicos, toma-se imperioso discutir a 

questêo da regulamentaçao dos setores envolvidos. O desmonte da administraÇêo 

pública federal, ocorrido durante o Governo Collor, tragilizou ainda mais 6rgêos 

públicos encarregados da regulaÇêo do interesse público. Os concessionários 

passsl'llm a ter mais poder e prestigio político do que o poder concedente. 

A propo.ta de ablltura ao capital privado nlo deverá acarretar, 

aegundo o dl.curso oIIcial, a troca dOI monopóllol públlcol por monoj)Óllol prlvadol, 

Para tanto é necessário que o estado exerça seu papal regulat6rlo e fiscalizador do 

interesse público (Estado regulador). 

J 
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A desregulamentaçl!o imprevidente ou irresponsável, ocorrida em 

outros países, levou 80 abuso do poder econômico por parte dos novos 

protagonistas privados, seja pela prática de tarifas elevadas ou pelo suprimento 

deficiente dos serviços nas áreas de populaçl!o de baixa renda, principalmente em 

setores de serviço sujeitos a monopólios naturais. 

Por estas e outras razões, a regulamentação, bem como, a garantia de 

sua aplicação por entidades regulatõrias fortes, que defendam de fato o interesse 

público, não pode ser adiada. Lembramos que, esta Medida Provisória trata de 

serviços essenciais a vida e que qualquer falha devida na sua prestaçl!o causará 

prejuízos imensuráveis. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995 

/J/~A'/ 
Deputado FERNANDO FERRO 

PT/PE 

MP 009':::37 

IImlOA PRDVlSÓllIA( •• 890, DE: 13 DE: fEVEREIRO DE: 1995) 

REEDITADA PELA MP Nº 937, DE 16 DE MARçO DE 1995. 

Estabelece normas para outorga B 

prorrogação das concess6es e per­
missões de serviços públicos, 9 dá 
outras providências. 

Acrescente-sa, onde couber, os s9guintos artigos B incisos à 
MP 890/95: 

"Art. - Raspeitados 08 con~ratos de fornecimento vigentes B 

no prazo previsto no art. 42, § 2Q, da lei na 8.~D? de 13 de fBV~ 

reiro de 1995, as concessionárias deverão: 

I ~ rever os valores de cargs B tensão da que trata o art. 

2G, inciso 11, desta Lei; 

11 - fixar os limites de carga e tenaAo que aaegurem o direi­

to de livre acesso a08 sistemas de transmissão de enargia elétrica 

B consumidores a produtoras; 

MaIÇO de 1995 
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111 _ derrogar a exclusividade de fornecimento pela concessio-

nária de distribuição local aOS consumidoras de que tratam 08 

incisos anteriores; 

3 U 5 T I F I C A ç,Ã O 

A intenção desta Blllenda é acrescentar à I'IP '890/95 o texto do 

próprio Executivo, apresentado como Projeto de Lei, referente àa 

regras para produção independente de energia elétrica. 
de A uantagem .i; óbvia por que a I'IP trata em grande parte 

temas _ legislaçlo do setor elétrico - e tudo recomenda que 

cesso de aprovação das normas 
ja o maia expedito possival. 

o pra­

taS!. 

<.') <e) <1H3 4 

MEDIDA PROVlSÓRIA(N" 890, DE 13 DE fEVERElk') OI!. , .'. 
REEDITADA PELA MP NO 937, DE 16 DE MARÇO Df I·~~. 

Estabelece noonas para outorga e prorrogação das 
concessões e permissões de serviços púbUcos. e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Inclua .. se. onde couber. novo artigo. com a seguinte redação: 

An. O inciso V do art. 23 da Lei n" 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar 
com.a seguinte redação: 

v ~ a.os direitos. garantias e obrigações do poder concedente e da concessionâria. inclusive 
os relacionados à adequada compensação da concessionária por beneficios tarifãrios 
esta.belecidos pelo poder concedente no interesse social e os relacionados às previSíveis 
necessidade. de futura alteração e expansão do serviço e consequente modernização, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das insta1ações~ 

JUSTIFICAÇÃO 

o Poder Executivo tem tomado medidas de cunho eminentemente social. que traduzem formas 
compensatórias de distribuição de rendas através de preços públicos tendo por motivação os elevados 
principias de justiça social que dimanam da Constituição. 

Não admitir tais medidas poderia implicar em grave prejuízo às classes menos favorecidas da 
populaçio. 

Assim. essas pessoas t~riam. de inopino. sacrificadas suas rendas familiares. ao ter que arcar. por 
exemplo, com o pagamento de tarifas de energia elétrica e gãs liquefeito de petróleo às mesmas tarifas 
pagas pelos usuàrios de renda mais elevada; pessoas portadoras de deficiência fisica e aposentados se 
veriam privadas da gratuidade das tarifas de transportes coletivos. 
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Ora. a sede mais adequada para regular os limiles do uso discricionário que o poder conced_ 
precisa ler sobre aquelas medidas de cunho social é o próprio contrato de concesslo. e ~ precisamente. 
na Lei nO 8.987/95: o ilem V do 811. 23. que trata dos direitos. obrigações e garantias de concedente e 
c~ncessionária. 

Dai a emenda proposta. que se limita a indicar que. entre tais direitos. obrigaç6es • garantias. deve 
o contrato regular previamente o efeito econômico de tais beneficios sobre a própria contessio. mediam. 
a livre negociação entre o poder concedente e a concessionária. 

MP00937 

@@0SS 

MEDIDA PROVISÓRIA(N* 190. DE 13 DE FEVERE 
REEDITADA PELA "P Na 931, Df 16 Of "ARÇO Df 1995. 

Estabelece normas para outorga e prorrogaçlo das 
concessDes e pemriS!des de serviços públicos. e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Acresceme·se. onde couber. o seguinte anigo • MP 890/95: 

"Art. - Poderão ser declaradas de utilidade pública. para fin. de desapropriaçãO e de instituiçlo de 
servidão administrativa. área< necesúriu ao e>eercicio da atividade de produção independente de energia 
elétrica ..• 

JUSTf1i1CACÁO 

A intenção d .. ra emenda é aC~ent.r à MP 89OI'IS o te,to do próprio Executivo. apresentado 
como Projeto de lei. reterente à. regra' para produçlo independente de energia elétrica. 

A vanta~em • óbvia por que a MP trall em grande pane de terna. afins - legislaçlo do setor 
elétrico - • tudo recomenda que o processo de aprovaçlo das norma. atinentes ao Produlor Independente 
seja o mais e~pedito possivel. 
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MP ''''''937 

MEDIDA PROVlSÓRlA(N" 890, DE 13 DE FEVERE 
REEDITADA PELA MP NO 937, DE 16 DE MAR~u u< .,'". 

Estabelece nannas para outorga e prorrogação das 
concessões e pennissões de serviços públicos. e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Acrescente~se. onde couber. os seguintes artigo e incisos à MP 890/95: 

"An .• A venda de energia elétrica por produtor indepe~dente poderá ser feita para: 

I • concessionários de serviço público de energia elétrica: 

11 - consumidor de energia elêtrica.. atendido em tensão igualou superior a 69 KV, com carga 
maior ou igual a J O MW; 

111 • consumidor de energia elétrica. ao qual o produtor independente forneça serviços e utilidades 
associados à produção de energia elétrica. em complexo industrial ou comercial; 

IV - conjunto de consumidores 'de energia._elétrica. independentemente de tensão e carga. nas 
condições previamente aiu!\tadas com o concession~rio local de distribuição, ou por autorização do órgão 
competente da Administração Pública Federal; 

v . qualquer consumidor que nio tenha assegurado contratualmente seu atendimento pelo 
conces!!iionáric;'llocal de distribuição. em até 180 dias a contar da respectiva solicitação. 

Parágrafo único. A venda de energia elétrica na fonna prevista nos incísos I. IV e V deverá ser 
exercida a preços sujeitos aos critérios gerais fixados em Regulamento," . 

JUSTIFICAÇÃO 

A intenção desta emenda é acr,escentar à MP 890/95 o texto do próprio Executivo, apresentado 
como Projeto de Lei. referente às regras para produção independente de energia elétrica. 

A vantagem é óbvia por que a MP frata em grande parte de temas afins - legislaçãO do setor 
detrico - e tudo recomenda que o proces!\O de aprovação das normas atinentes ao Produtor Independente 
seja o mais expedito possível 
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MEDIDA PROVISÓRIACN" 890. DE 13 DE FEVEREI •• ___ • __ .. 
REEDITADA PELA ~P NQ 937, DE 16 DE ~ARÇD DE 1995. 

Estabelece normas para outorga e prorrogação das 
concessões e permissões de serviços públicos, e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Acrescente-se. onde couber. os 5eguintes artigo e parágrafo único à MP 890/95: 

"Atl. - Entende-se por produção independente de energia elétrica a geração dessa enerw.a. seja 
Qual for a fonte primaria utilizada. inclusive a decorrente de processo de co-geração. para a venda a 
conces!\ionário ou a consumidor. efetivada em regime de livre concorrência. nos tennos desta Medida 
Provisória. 

Parágrafo único Con!;idera-<\e produtor independente de ener~ria elétrica a pessoa física ou juridica 
que receba habilitação fiara comercializar pane da energia elétrica que produza. nas condições fixadas em 
regulamenro. para fins de f'~pJoraçiio da atividade de produção independente de energia elétrica. por sua 
conta e risco," 

JUSTIFICAÇÃO 

A intenção desta emenda ê acrescentar à MP 890/95 o texto do próprio Executivo, apresentado 
como Projeto de Lei. referente às regras para produção independente de energia elétrica. 

A vantagem é óhvia por que a MP trata em grande parte de temas afins .. legislação do setor 
elétrico· e tudo recomenda que o proCf'!itSO de aprovação das noonas atinentes ao Produtor Independente 
seja o mais e'Cpedito po~sivel. 

Além da inclusão. prerende-se também a alteração do aMigo 10 proposto pelo Projeto de Lei do 
Executivo. excluindo·se a palavra "preponderante" tanto do caput como do parágrafo único. 

Esta alreração se faz necessária pois um grande autoprodutor poderá desejar se transformar em 
produtor independente e. eventualmente. até reduzir a parcela de consumo próprio. Não há razão para se 
manter a palavra "preponderante", que dificultaria esse tipo de transfonnação e limitaria a flexibilidade da 
comercialização de e~cedente~ de energia de aumprooutores. 
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0'''088 

IImlOA PROWlsORIII( •• 89D. DE 13 DE FEWEREIRO DE 1995) 
REEDITADA PELA ~P NO 937, DE 16 DE ~ARÇD DE 1995_ 

Quinta-feira23 3517 

Estabelece normas para outorga a 
prorrogaçlo das concess8ea e per­
missões da serviços públicos, e dá 
outras provid6nciB8~ 

Acrescente-se, onde couber, o seguinta artigo à "P 890/95_ 

"Art. - Podará ser enquadrada na atividade da produçlo lnd~ 

p~d$Rte a geração de energia elétrica resultante da ampliaçlo da 

in8talaç~e8 de concessionário de serviço público 8 da autoprodu­

tor, observada no primeiro C880 exclusividade para invBstimentos 

de terceiros". 

3 U 5 T I F I C A ç I O 

A intençAo desta emenda fi acrescentar à "P 890/95 o texto do 

pr6prio Executivo, apresentado como Projeto da Lei, referente àa 

regras para produção independente de energia elétrica. 

A vantagem é óbivia por que a "P trata am grande parte da 

temas afins - legislação do setor elétrIco - e tudo recomenda que 

o processo de aprovaçlo das .normas atinentes ao Produtor Indepen­

dente seja o mais expedito possívala 

~~-
P5DB/RJ 
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"mID. PRDVISÓRIA (.11 890. DE 13 DE F"EREIRD DE 1'!1!J5) 
REEDITADA PELA MP N. 937, .DE 16 DE MARÇO DE 1995_ 

Estabelece no~ para outorga e 
prorrogaçio das concsssaas e per­
missões da serviços pÚblicos, e dá 
outr83 providências. 

E " E • D. •• 01 

Acrescente-se, onda couber, 08 seguintes artigo B parágrafO 

à MP 890/95; 

- Entende-ss por transmissão independente de energia 

elétrics's'transmisslo de energia para o suprimento a,concBssioná­

rio ou fornecimento a consumidor, efetiva em regime da livra con­

corrênc~a, n08 termos desta ftedida Provisória. 

Par"igrafo 1 SI .- Candidara-s8 transmissor independente da eoa,! 

g18 elétrica a pessoa física ou jurídica que receba habilitaçlo p~ 

ra exercer a atividade da transporta da energia elétrica, nas CO~ 

diç6es fi~adas em regulamento, por sua conta a risco. 

ParágrafO 22 - Aplieam-ae à transmisslo independente de ene~ 

gia os dispasi tivas' desta "'adida Provis6ria e da fegulsmsntaçlo em 

vigor, referentes à produçlo independente de energia elétrica~ 

3 U S T I F I C • ç K D 

A intençlo desta Emenda é acrescentar à JIIP 890/95 a definiçlo 

a regras para o exercício da atividade de transmissAo independente 

de energia, necessária para que fique completa a modalidade de 

produção a transmissão independente de energia elétrica, aN regime 

da livra co"corrlncia_ r ~ 

~~~ P5DS/RJ 

Março de 1995 
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MP00937 

MEDIDA PROVISÓRIA(N' 890, DE 13 DE FEVEREI 
REEDITADA PELA MP NO 937, OE 16 OE MARÇO OE 1995_ 

Estabelece normas para oUlorga e prorrogação das 
concessões e permissões de serviços públicos, e dil 
outras prQvidências. 

EMENDA 

Acrescente-se, onde couber. o ~eb'Uinte anigo à MP 890/95: 

.. An. - O aproveitamento de potencial hidráulico. para fins de produção independente. dar-se-á 
mediante concessão de uso do hem público, na forma da legislação em vigor." . 

JUSTIFICAÇÃO 

A. intenção desta emenda é acrescent3T à MP 8<)0/95 o texto do próprio Executivo. apresentado 
como Projeto de lei. referente âs regras para produção independente de energia elétrica. 

A vantagem e óbvia por que a MP trata em grande pane de temas afins - legislação do setor 
elétrico - e tudo recomenda que o processo de aprovação das normas atinentes ao Produtor Independente 
seja o mais expedito possivel. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 937, de 15 da março da 1995 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-sa onda couber. 

Art. O padrão da atendimento do serviço prestado tem que ser público. 

Parágrafo Único - O não cumpri, ) do disposto no "capur' desta artigo sará 

passível de compensação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nO 8.987, de 1995, exige que a concessionária comunique os 

procedimentos que tomou para correção das deficiências apontadas pelo usuário. No 

entanto, o prejuízo causado pela interrupçêo. da prestaçêo do serviço, ou pela 

prestaçêo inadequada nao é passível de puniçêo .. 

A emenda visa aprimorar o texto da Lei, propondo que os padrOes de 

atendimento sejam conhecidos, bem como as compensações por eventuais falhas. 

Este, aliás, já é um procedimento adotado pelas companhías aéreas. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995 

~/t}d-
Deputado FERNANDO FERRO 

PTIPE 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, de 15 de março de 1995 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se no inCiso li, do Artigo 4°, a expressao:"superior a um terço" . 

. JUSTIFICAÇÃO 

A obrigaçêo de aporte, na proporçêo de um terço de investimentos privados no 

total de recursos necessários á conclusão da obra e a colocaçêo das unldadas em 

operação é, na realidade aleatória. 

A proporçêo indicada pode ser insuficiente ou mais que suficielile, por isso 

optamos por deixar em aberto este percentual. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995 

/ -}. 
k-"~~ 

Deputact6FERNANOO FERRO 

PT/PE 



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 23 3521 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 937, de 1!! de março de 1995 

EMENDA ADITIVA 

Suprima-se o artigo 26, da Lei nD 6.967, de 1995 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 26 permite a subconcessão de serviços públicos. Este artifício, 

bastante utilizado na formação dos monopólios privados, havia sido excluído. pela 

Câmara dos Deputados. Sua volta ao texto é danosa, pois permite a que grupos 

ganhadores de licitações repassem a' suas próprias empresas as concessOss 

conseguidas, mantendo assim total controle sobre a prestação dos serviços. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1995 

,-//.~ /~ 
;/~ 

Deputado FERNANDO FERRO 

PTlPE 

L 
rnz ô~'FlI L' ___ ~M~e:::d~id:.:ac.:p..:.ro~V1:!·~só:!.ri",a..:.n'-'"-93:!.7,,-/9,,,5,-·_"_·'_"_,,,,_._. ====~_-_-_-=_' - _____ J 

l..[ ______ D_e'-pu_t_ad"'O'-Arn __ al-"d.:.O"M.:.ac..:d~"';c.:.i;a=_ ___________ -'r j-'- -' ~~I~;~ .. O - J 

1

"--' ------',,-,-------, 

Inclua-se, onde couber, novo artigo Com o seguinte teor: 

I 

I "Art ..... A subconcessão só será permitida quando prevista no edital de concorrência 

da concessão." 
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JUSTIFICATIVA 

A subconcessão é uma prática que precisa ser prevista na legislação. Essa emenda 

procura disciplinar a sua adoção, subordinando-. a dispositivo que deve ser explicitado no edital de 

concorrência pública. 

Muyo de 1995 

(ir~;----------------"S""'~~II.~C:·==-------, 

MP00937 

MEDIDA PROVlSORIA N° 937, de 15 de março de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber: 

Art. As tarifas deverêo ser diferenciadas segundo as neCessidades de 

atendimento aos usuários de baixa renda. 

Parágrafo Único - É vedado subsídios tarifários a pessoa jurídica de direito 

público. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de lei aprovado paio Congresso Nacional, à previa em seus artigos 

12 e 13, privilégios tarifários desda que o cumprimento de lei que especificasse as 

fontes de recursos e tarifas diferenciadas para atendimento de distintos segmentos 

de usuários. 

O Presidente da República, ao sancionar a Lei nO 8.987, de 1995, vetou o 

artigo 12, alegando que, tais privilégios representam, na totalidade das vezes, 

medida de cunho eminentemente social e visam garantir à população de beixa renda 

o acasso, mediante tarifa adequada, aos bens e serviços do uso coletivo. 

A preocupação expressa na justificativa do veto é, sem dúvida, nobre. No 

entanto, se dirigiu ao artigo equivocado. A garantia de atendimento aos usuários de 

baixa renda se dà através das tarifas diferenciadas. Aliás, esta tem sido a maior 

crítica ao processo de privatização inglês, que nêo previu tarifas diferentas para os 

diferentes segmentos de usuários. Não se fala em subsídio, a não ser, do subsídio 

cruzado. 
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Os benefiCiários de tarifas privilegiadas são os consumidores intensivos, como 

é de conhecimento público. DeSde 1979 a ELETRONORTE é autorizada a celebrar 

contrato de fomecimento às emprasas de aluminio de forma a que o dispêndio 

destas empresas com energia elétrica não majõrasse o preço do aluminio além 

daquele praticado pala mercado intemacional. isto represehtou um desconto de 

cerca de 50% do valor da tarifa. Com a ALUMAR, o descontou foi de 10%. 

Certamente, silo estes os subsidios a serem vetados, já que toda a soCiedade arca 

com tais ônus. 

Se o PreSidente da República quer de fato não sacrificar famílias que teriam 

que arcar como pagamento de tarifas de energia elétrica e gás liquefeito de petróleo 

às mesmas tarifas pagas paios usuários de renda mais elevada, deve garantir a 

existênCia das tarifas diferenciadas. 

No exemplo seguinte, de pessoas portadoras de deficiência fisica e 

aposentados «que não são necessariamente necessitados) poderão continuar a ter 

suas tarifas privilegiadas (nllo necessariamente gratuitas) de transporte coletivo. 

Sala das SessOes, em 21 de março de 1995. 

J!'Z~~ 
Dep~F~NANDO FERRO -/ 

PTiPE 

I 
I 
I 

J 
..,.--__ . __________ .6')PO"t.o:l-.<---'!----------['--/ .'" Q I' Mad:iâa Provlsõna n9 937 Ije 15/03195 

~. ....'0Il ____________ --, 

I' Deputa<lo MARCIO REINAOO lolOREIflA 

, 11.,......... 2! . ,.-m...,." 3! ....... .:..,1'.... 4 I •• OIT,..... 9 r· 1u .. 'ITUn"w ...... 

[õ"iJÕ2'· ~ c-··~' ------.. -" . .,0----- , .. to'l --___ .~, .. !4-_ ___, 

~ ___________________ 'n"--------------------·-
/' 
I 

I 
InCluir, onde couber, ~as Disposições Transitórias 

Artigo 000 - O <Iisposto no Artigo 11 desta Me<lida Provisória 

aplica-se também aos proce~lmentos licitatórios iniciaoos ou 
concluídos com base no Decreto 915, de 06 de setembro de 1993. 
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Justi ficativa. 

A Inclusão deste Artigo se justifica pela razão de que os 

procedimentos lícitatórics promoví~os ou em promoção a partir ~a pu­

blicação dO Decreto 915, de 06 de setembro de 1993, estão em confor­

midade cem a política governamental de desenvolvimento do setor elé­

trico através de compDsiç~o com o Setor privado. 

As disposições do Decreto 915 ~stãO em plena conformidade 'Com 

o disposto no caput do Artigo, uma vez que ambos tratam da formação 

de Consórcios entre.Concessionários de serviços públicos e auto-nr~ 

autores de energia elétrica. 

Considerando-se, ainda, a vontade governamental de implemen­

tar o quanto antes parcerias para desenvolvimento do setor elétrico, 

deve~se aproveitar o esforço de contratação já realizado des~e a edl 

jãO do Decreto 915. 

Ademais, algumas Concessionárias de Serviço Público ~e ener­
gia elétrica tais como: CEMIG, FVRNAS e ELETROSUL, realizaram prace~ 

scs licitatórios sob a égide do Decreto 915, visando a retomada das 

obras de suas usinas hidrelétricas paralizadas pela falta de recursos 

financeiros. Como a presente Medida Prev!sória n~o cita explicitame~ 
te o já referido Decreto 915, de 06 de setembro de 1993, que autori­

za a formação de Consórcios para a geração de energia elétrica, é i! 
prescindível a introdução deste Artigo para revalidar os processo~ 

licitatórios já produzidos. 

Sala das Sessões, em de março de 1995. 

DeputadO MARCIO REINALDO MOREIRA 

0000<3095 

MEDIDA PROVISÓRIA NlI 937 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, no capitulo I 'Oas disposições iniciais • o seguinte 
artigo : 

Março de 1995 

l 
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Art. É vedado ao poder concedente estabelecer descontos tarifários que 
beneficiem segmentos específicos de usuários do serviço concedido, 
exceto se no cumprimento de lei que especifique a. fontes de recursos 
Ou para o atendimento a populações de baixa renda e das áreas de 
baixa densidade populacional, sempre preservando o equilíbrio 
econômico-financeiro da concessão através de mecanismos 
compensatórios. 

Parágrafo único - Fica o poder concedente obrigado a estabelecer 
num prazo de 90 dias, a contar da publicação desta medida 
provisória, mecanismos de compensação para os descontos tarifários 
praticados por sua expressa determinação pelos concessionários a 
segmentos específicos de usuários do serviço concedido, visando 
manter a adequada prestação deste serviço e o equilíbrio econômico­
financeiro da' concessão. 

JUSTIFICAÇÃO 
Ao sancionar a Lei 8987, de 1995, o poder executivo 

vetou o artigo J 2 do projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional. que 
continha a seguinte redação: 

"É vedado ao poder concedente estabelecer privilégios 
tarifários que beneficiem segmentas específicos de usuários do serviço 
concedido, exceto se no cumprimento de le; que especifique as fontes de 
recursos. " 

o poder executivo justificou o veto afirmando que este 
artigo estaria atingindo ''na totalidade das vezes medidas de cunho 
eminentemente social, que traduz formas compensatórias de distribuição de 
renda através de preços públicos .... 

Da forma originalmente proposta estariam atingidos os 
subsídios concedidos a consumidores de baixa renda, uma vez que a lei de 
criação não traz especificadas as fontes de recursos, exigidaS pelo artigo 
revogado. 

O que se pretende, na verdade, é buscar mecanismos 
compensatórios para os concessionários obrigados a estabelecer descontos 
tarifários de modo a que este tenha preservado 9 equihbrio econômico­
finmceiro da concessão. Este equibbrio é fundamental para a adequada 
prestação do serviço público e o cumprimento de suas obrigações como 
concessionário. 

São diversos os mecanismos compensatórios que 
poderiam ser adotados pelo poder concedente, que, sem prejudicar 
concessionários e consumiqores. permitem a justa oferta de energia, 
distinguindo os consumidores que necessitarem de tarifas diferenciadas por 
peculiaridades sócia-econômicas. 

Sem a pretensão de esgotar mecanismos de ressarcimento, 
entendemos que o estabelecimento de subsídios cruzados. transferência de 
recursos do poder concedente para o concessionário, transferência de 
receita intra-setorial. assunção de obrigações do concessionário por parte do 

. poder ·concedente, poderiam ser algumas das formas que permitiriam o justo 
ressarcimento do desconto concedido. 

Não se pode conceder descontos e privilégios a grupos 
específicos de consumidores em prejuízo de outros consumidores, que 
poderão ser privados do adequada prestação do serviço público. 

Como exemplo, merece menção o desconto tarifãrios 
concedidos aoS consumidores eletro-intensivos da Amazônia, atendidos pela 
energia hidrelétrica da usina de TucuruL 

Estes ·descontos foram idealizados. em 1\<1, ' .. md'- I' 

setor elétrico existia um mecanismo de compensação da::. ÍD!\.uficiê1\, la.' 

tariiãrias, denominada Contp de Resultados a Compensar (C.R.c.). 
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mecanismo contabilizava os descontos concedidos. Com o advento da lei 
8631/93, que em muito boa hora, trouxe um novo ordenamento tarifãrio 
pua o setor elétrico, este ~canismo foi extinto, tendo a União reconhecido 
os créditos d. C.R.C. anteriormente acumulados até a sanção da referida lei. 
Desta fonna ficou a concessionária e. por conseguinte, os consumidores por 

, ela atendidos, com a obrigação de arcar com os descontos tariíarios e a 
insuficiÔllcia de receita deles advindo •. 

Cabe destacar que 05 recursos que os concessionários 
deixado de receber em virtude dos descontos e privilégios concedidos a 
grupos especificos de consumidores sem. os mecanismos de ressarcimento 
rePresentario recursos que poderiam ser reinvestidos na ampliação da oferta 
do serviço público. 

Sala das Seaaões. em 17 de março de 1995 

D.PU(~iO 
PTII-AP 

f"li P <::!lo <~ ot:? :::3 >"' 

,, __________ -;-___ ~1I0PO\'~.io---------

L;-I'~; 2Y5J r "adida P:cv':'sória ng 1?37 
______ ~.M--_ 

. t;&P~~~:-UER~j~R U~rJDERER 

Março de 1995 

r.-_________________________________ .h'O __________________________________ , 

r !nclUR-se 

.. <.,-

i 
C1nde C(lU~P.:' 

,c:-t .1: 

riS c::~gui.ntes artigCJs; 

PeIMga-Sp. o Decrl?to 62655/58. 

e:(clusi 

)I~)'O ti"!éa~ as 'entidi1dt;'s' pú:-J'!'':'cas rJlJ privadas que. na swr:sU;ncia. estejam prestando 

's'er-v)~~6~" ~G.l:)i·i~~~' eitl elntr ic:j(.13dn. 

j 19 7 l1 PI"lc'('r Cnnr:edent.". :,<;!c!.2ss:.fi·;arô ::'S snt5c1ndes -de que fala Q 

:.:"~u"~ de!'>t.t1' :I:t:gr), butror!]~tnl:'r._l)-o,!":s pC=:1i.'~s3(1 W'!'õ' p~r!c:.t::>.ç20 (1t'! s2rvi.ç~5 pLoh!.icos de 

eletricidode nns t'!>"Cmns de l,t]i 89B7/95, deste r1edica PL'pvl.só.ia F! nutrt~S r8guJ.Qf!lI';)~ 

< tl"ls" "afinS·.-
".' 

d~.se!'v!çoS "Gblit.1! d'2 elotriciclade c'üncidirá çnm a ;:d'!"2nt,~ da termo 

·dã~c~nc"!I.ión~~ia· locá!. 

'. ~ ,3Q - Oh5e~vadf) o R!"vento dI"' ternr- c:nntr2.tu8l témtc:: " 

q~antl:' a cnncesse" s.e!'?" !jr;i tr-dcJs 9~parad.:!fT1~nt,=. 

§ 40 - A I3xpansão cios sistr.nas elétrico::> r.'3 dis':.rir,uiçt:;ll de pe;mi~ 

's'i,onérh a' Cr'lnces5ion?ri a lCJI::~l dar-se-Á pO!' ·.lpç~n Cu::; U<3UG;,i03 • 

. Art'.C • O Pt"JC1e:r Concedente outorgará perniss,'l'?s (lU cnncessÕp.s pare 

a pre$tação. de serviços d~ eletricidadE! a :l1da5 as entidar-!€l5, públicas nu cril/ecê!s 

que, na substância, ~stejam p;est<lndo se~\:iços pwtJ!icos ce <;!let:::-ic:dnc1e '1fT1 qu<.>lquer 

ponto do território nncionel e que nã!"1 SSjSlITl ~itL!L~reS de ~.:mce$s5(1, pe:rlissão ou 

2uto:,ização do Peider Público, 
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Art.O . ,i\ outn:g:'1 de perMissões (lU onCeSSf1ElS segundo os ar.tigos 8, 

§lQ e 3r-tigD C, es<::ãn. sujsit.::.s ~ cr,Mp:-uvaç2.c' de C?per.:id8d8 t5cnir.2 a f:i.nanceir~ Cê5 

entidades envollJidas e serão levadas a efeito em prazo nãG supe:-in.: a 12 meses. 

§ lº _ O Prcer Cf1ncedente, at,avés do cnntrat.1 , fíx3!'8 :odas as CCl,D 

dições t~criiC8S qucntn a cunf~abilidace, qualidade e tarif8S 2 serem ohservadas, bem 

como qU;3;ntn a fev",rsihilidélde dos bp-ns cas per-r.lissif)néri.:::s. 

JUSTIFICATIVA 

As entidades que receberem permissão para distribuiç.J.:'I ce energia er.1 

ntJtadanentp. CO:Jp!3r:ativas dn f:nergi8. - cC! c~nsur:lidotes ::'~ 

rais, expandi:-am-se r.luitcl e hoje ~n""rgiz2m mais de fjCl centrns urbanos, sedes munic.l 

peis, belner6rios • 
.ll.t::=noef"l inaisc!'irünQc2rlente a todos '.15 tipos de cGns~,.,ido:,es que nâo 

apenas rur<::is, c'-'1nflgl..:r2nLln, Ce f?::J, 'R.!<:!S atu8ç(i~s c n ,.,,, pr:;stacn:,as de se:viços p.!:l 

hlicos. 02.: a necp.5s:cadE' ct.:'l ::,~,v('1g2çãll CC] D'2r::r~tiJ 626S3/Gf3: 81.e n.21J se:-'.!;: p8:'iJ di~ 

ciplina::, o trabn!hQf'ü:o pS.!.as pE'rni:::sianárias. I~l~r;l t-!isso "Os';:.~ Oecre:.o?- inconstl. 

tuciona~, ais quo::! Cl PQcle:-- Ci-~ncsdente POt'8 lJs5-10 p2!'êI p8rnitir serl'iç':ls públicos de 

eletricidade a qUólqu8::' entidace púhlice QU privõ!da pel~ simples u~Q do conç'3ito 

CE! "uso exclusivn" Mesl"IO quancc, CQr10 ~ ,1 C2sn das empr-r·s?os Coopsra:i'Jas, o serv1.. 

ço prest<'ldp tem t.'JdF.ls 8S c8:."oct"!:,ís:icas de sp.rviço púfJlir:: r" e, cerlO se .'3élbe, tflis 

serviços só p.:-:ôern, por Ct"lterminação constitucional, ssoref"l prestados "sempre atr2vés 

de lic:itaçÊÍ.n·'. A ey.istênc:'<l dI) Decre:'o G265S/ú8 esdi a focult.Jr .:I pr'§tlca d~ polítl 

C3 clientellsta qUE.> (1 interesse público nacional deseja evitar. 
lmpnrta pcrt<Jnto saber qus a Dtuação das p",rmissinnári<:!s instituídas 

! pelo Decreto 62655/68, está iL"regular. ..._-

A extinção pura e simples das permissões para sua imediata licitaç5Q 

ou incorpo~açãQ às cDncassionárias lncais, dem2ndariam vult8scS processos indeniz~ 

tórios. cujos custos seriam repassadas ao público usuário, alén de se estar efetua~ 

do um aumento adicional no tamenhO) das ccncessL:::nárüJs estetais, 

,:8S$0 inverso da privatização buscé'rla hrJje no pais. 

realizando o prQ 

Propõe-se então que haje, num lapso ée tempo transitS::io, a !egeliz!!, 

ção da atuação cas permissionárias, neste caso já classificadas como p.:'_8~tadDras de 

serviços públicl')s, que ohte;-iem p8::rnissão do Poder Concedente p8ra fazer exatame,!! 

te aquilo que já fJzen. Isto é: 0 Poder PúfJlico não estaria criando serviço púb1l 
co novo, r.18S apenas ~econhecencn e normatizando um serviço já existent'3_ r,s naV25 

permissões par.õl serviço pr:JIJUsn seriaM cClnrericas até o advento tlO terfTlr; s~ntratual 

dE c~ncessioná~i8 local. n8ssa forMa, onservado est8 2Jv~nto rest2:iB f~cilitadn aO 

Pnder' Concedente t:' licitação da área geográfica de C,inC85sionária cnno um tndo, ou 

sntão poder iam sei.' lici tadas separadar.uÕ!nte. (Es t8S 1 lci t;iÇG8S, lenhrem-se, não p.s. 
dem ser feitas hoje em r8sQeito ao dir9its ed~irido pelas concession9rios). 

Quanto às exocnsões a prap;:Jst2 pril/ilegia a campet.i.çêa, vistCl que se 

fecul:n,ia CJ USU2.ri8 e::;c:.::2J19r G empreso que dGlJe~in -:t<:nd?-la. Oe r8stc 2. p!"cptlstn 

I~:.-,sça cv.i.tr>r qUéllc;u8!" f2vor8c_;.mentn. O interesse pÚfJliçn FJ, en Gltifllêl .instância, o 

inti';:;sse a se!" prE!se::vadf1. Dessa forme os usuários dss pe::l'rlissiCln5rifls de 3erviços 

públicns estariam devidamente reguL:ll"lentadas ~ fisccüiz20as p810 Poder' Ccncedente, 

si tU8Çi30 nãn chservac+a ztualmente e que, C'JV iar18nte, é inl!ce i té..,el e ilegal. 

J 
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MP <!)09:::37 

I 
~ r~·. ~ ,, ______ -,. ___ • ____ .Ro'os'e.i.o 

I~ à~ 1~' __ ~M~.~d~i~d~.~p~r~o~v~i~.~õ~r~i~.~n~.~9~3~7~!~d~e~1~5~/~3~/~9~5~ _____ __ 

I' ---------~,~-------.----~--_, __ "J .~o .. Tu'O:"'a~ 

t Deputado JOAO ALME:OA j' _--1 

C·"'·=:J C·".,--...,....--·~~"U,---r--.~.,,--..,--- ... ,',,---, 

r..-------------------"'~-------------------__, 

" I 

i 
'ntroduza~se na Medida Provisória n. 937. de 15/3/95. novo artigo com Q seguinte 
redaçõo: . 

Art. Acrescente-se ao art. 7° do lei 8987, de 13/2/95, o seguinte parágrafo 
unico: 

Parágrafo unlca - Os direitos previstos no item 111 deste artigo não impedem a 
concessóo ou a permissão com caráter de exclusividade. caso em que a 
liberdade de escolho fica restrito ao uso ou não do serviço. 

JUSTIFICA TlVA 

Como o artigo 16 permite a outorga de concessão ou permissão com caróter de 
exclusividade. nos casos de inviabilidade técnica ov econômica do serviço, esta 
emenda visa afastar qualquer pOSSibilidade de contradição entre o disposto no 
artigo 7°. \11 e o referido artigo 16. 

I 
.",--,. ----.. 
. 4{ç,;; .J.P~rk- J 

r:=21 / '0'.'371/ 95 1"'------------·"··,,, .. 
~ ~ 951. Medida Provisória n. 931. de 15/3/95 

~~~~~~~~~~~~~--------~ 

r- ----------------~,~------------_.--------------~ 
Depytado JOBO ALMEIpA 

c~·~'''~ :J r·~·'G' --__ ,. __ ~ ..... O'UI{) -----,---- ·~c·s, ---,---0' "~E" 

r·--------------------------------------~n~--------------------------------------, 
Introduza-se na Medida Provisória n. 937, de 15/3/95. novo artigo com Q seguinte 

I 
I 

redação: 

Art. ~ Converta-se o parágrafo único do artigo 28 da lei 8987, de 13/2/95. em 
parágrafo J J. e acrescentem-se os seguintes três novos parágrafos: 
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# 2 P A garantia adiciona! a que se retere o parágrafo anterior será feita na 
modalidade s,eguro-garantia. fiança bancária ou caução em titulos da divida 
publica. de modo a proteger o financiador contra o descumprimento de cláusulas 
do contrato de concessão, especialmente as relativas à execução de obras e à 
aquisição de bens para a operação da concessão. 

# 3° Nos contratos de financiamento mencionados no capl.lt deste artigo o poder 
concedente. por si, ou instituição financeira pública, poderão, mediante prestação 
de contragarantia, na forma do parágrafo anteriOL,eonceder aval a títulos emitidos 
pelO concessionario ou a empréstimo por ele' 1omado para obter recursos 
necessários a execução de obras ou a aquisição de bens. 

#4° - Os bens vinculados à concessão, mediante anuência do poder concedente, 
poderão ser oferecidos em anticrese para garantia do financiamento. 

JUSTIFICATIVA 

.iA introdução de garantios e contragarantias, tal como contemplam os novos 
parâgrafos propostos, proporciono abertura de espaços seguros de parceria entre 
governo e inidativa privada. De fato. estabelecem-se as bases para a introdução 
de mecanismos hoje disponíveis. no sistema financeiro mundial. em particular a 
obtenção de recursos mediante "projecf finance", oferecendo, por outro lado. 
oportunidade ao concessionário para a captação de recursos no mercado 
privado. 

A anticrese é um instituto previsto no Código Civil (art. 805 e seguintes). que permite 
ao credor fruir diretamente o bem, até ser pago, devolvendo-o depois ao 
concessionário. 

"1"'----------------.,,, .... ,,,, .... 
. . k;,~ ''f-''-'-''; lo--

" r,--------------- .. O~O"Ç~ _________ • _____ , 

~ ;~~ IL'~M~.!d~'~·d~a~p:r~o~v~i~.~ó~r~i~a~n~._29~3~?~!~d~.-2125L/23L/~95~ __ ~-------------J 

r ----------~'~-----------------, 
Deputado JORO ALMEIDA 

..-------------""'------------, , O . "'""-- 2 O -SUMTtTlIITMI 3 O . IIfODIro;:.a..... 4 XJ -Ogrt"'.. 9 O' SUU~ITUP"TIVO gLOll.4 

c~~~··,~ ~ C'~"G' -----r---.'""~'H ... " __ ,---- '~C·Sl ____ ,-___ .'.':~r~ ____ __, 

r--------------------------'~m 

I , Introduza-se na Medida Provisória n. 937, de 15/3/95, nova artigo com a seguinte 
redação: 

Art. - A indenização na advento do termo contratual, referida no artigo 36 da Lei 
8987. de 13/2/95, devera contemplar, se for o caso, todos os créditos do 
concessionário apL!rodos no fechamento de contas, que incluirá o capital não 
âmortizado e respectiva remuneração, conforme estipulado no contrato de 
concessão. 
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JUSTIFICA TlVA 

Este novo dispositivo visa garantir. com clareza, a remuneração do capito( 
empregado. com o objetivo de osssegurar a continuidade e atua/idade do serviço 
concedido. Por outro lado, esta remuneração nào fica aO arbítrio do 
concessionário. mas deve estar previamente estipulada no contrato. 

"'!"---------_ ... ~'" .. 
. --h<;.'~ /~ . .J-\J....c=:::.q.~ 

c"·~·,·~ ~ C··T',., ---.,---- ·.UG~".:o ----,---- ,~c·" ---,--A' (~t< 

r-------------------rOTO 
I 

I 
Introduza-se na Medido Provisória n, 937, de 15/3/95, novo artigo com a ~eguinte 
redação: 

Art. - A recusa pejo poder concedente, o que se refere o parágrafo segundo do 
artigo 15 da lei 8987, de 13/2/95. apoiar-se-á, bàsicomente nos seguintes criférios: 

I - falta de coerência entre a expectativa de demanda dos serviços objeto do 
concessão e Q capacidade e característicos físicas dos bens relacionados com 
esse objeto: 

II~ incompatibilidade entre os custos financejros e de insumos adotados na 
proposta e aqueles praticados no mercado: 

111- incompatibilidade entre os coeficientes de· produtividade adotados na 
proposta e aqueles que a forma de execução especificada no edital de licitação 
considere, plausivelmente, vióveis: 

ly- incompatibilidade entre os quantidades de serviço adotados na proposta e 
as indicadas no edital de licitação O{J dedutíveis de suas estipulações: 

v- taxa interna do empreendimento nula. negativa, ou ainda com valor positivo 
simbólico: 

VI- cronograma de implantação da obra ou serviço manifestamente 
inexequível: 

VII- falta de medidas d.e prese'tvação do meio ambjente. 

Março de 1995 

l 
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JUSTIFICATIVA 

A adoção desse dispositivo tem por objetivo eliminar a subjetividade do 
julgamente, garantindo transparênCia ao processo licitário. 

r.~-----------------.us" ... TU'" 

I" 
I 

p---; r~,. ~ ";-______________ P.O~Q1'C'OO _____________ _ 

~ Q3~ Lr __ ~M~.~d~i~d~a~p~r~a~v~i~s~ó~r2i~a~n~.~g~3~7~,~d~e~~IS:L123Llzg~S~ ______________ ~ 

r 
---______ .UT"" ______________ ~ 

Deputado JOAO AL~EIOA 

C"'''' ~ LC __ "'_·,,~~~~~~~_·_· .. _'"'_"=====::::::::_"'_·,,_-_-~_~.!..-_-_ -_'_"'~~~~ 
r------~---'M------------, 

I 

I Acrescente·se na Medida Provisória n. 937, de 15/3/95, novo artigo com a seguinte 
redação: 

Art. - O artigo 10 da .Lei 8987, de 13/2/95, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 10 -Sempre que forem otendidas as condições iniciais do contrato, considera­
se mantido Q seu equilíbrio econômico-financeiro. 

JUSTlFICATIV A 

A atual redação pode dar margem a equivocas. porque não deixa claro que o 
equilíbrio econômico-financeiro o ser mantido é o Inicial. Como está. uma iarifa 
defasada. mas formalmente de acordo com o contrato. nào daria margem a 
revisão. O equilíbrio econômico-financeiro e um fato econômico, e não juridico­
formal. 

r.r~----------------- .. »>...,.ull ... 

*"L.c .4f'~.::...d:,--
·-1 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATADA 23' SESSÃO, EM22 DE MARÇO DE 1995 
1.1 - ABERTIlRA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Presidente da República 
- W 91, de 1995 (n° 311/95, na origem), de 21 do corrente, 

comunicando o recebimento das Mensagens nOs 137 a 149. de 
1995-CN. que participavam ter-se esgotado, sem deliberação final 
do Congresso Nacional. o prazo, para apreciação das Medidas Pro­
visórias nOs 855, 860,863 a 867,870,871, 882, 883, 888 e 889, de 
1995, 

- W 92 e 93, de 1995 (nOs 312 e 313/95, na origem), de 21 
do corrente. comunicando o recebimento das Mensagens nOs 150 a 
154, 156 e 157, de 1995-CN, que participavam a aprovação das 
Medidas Provisórias n"s 896, 898, 902, 903, 910,912 e 914, de 
1995. 

- W 94, de 1995 (n° 314195, na origem), de 21 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens n% 89 a 94, de 1995, 
que participavam a aprovação da escolha de autoridades para di­
versos cargos. 

- W 95, de 1995 (n° 315/95, na origem), de 21 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n° 100. de 1995, que 
participava a promulgação do Decreto Legislativo nO 33, de 1995. 

1.2.2 - Requerimento 
- W 392, de 1995, de autoria do Senador Waldeck Ornélas, 

solicitando ao Ministro de Estado da Fazenda infonnações que 
menciona. 

1.2.3 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado nO 74, de 1995, de autoria do 

Senador Eduardo Suplicy, que dispõe sobre a indisponibilidade de 
bens e direitos de devedores na União por dívida relativa a tributos 
e contribuições federais e prevê a sua conversão em penhora. 

- Projeto de Lei do Senado nO 75, de 1995, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, que extingue disposições legais que as­
seguram a prisão' especial. 

- Projeto de Lei do Senado nO 76 de 1995, de autoria da Se­
nadora Júnia Marise, que altera a redação do § 2°, do art. 477 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1 ° de maio de 1943, que dispõe sobre O recibo de quita­
ção passado pelo empregado por ocasião da recisão de seu contra­
to individual de trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado nO 77 de 1995, de autoria da Se­
nadora Junia Marise. que altera a Lei nO 6360, de 23 de setembro 
de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujei­
tos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e corre­
latos, cosméticos. saneantes e outros produtos. e dá outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 78 de 1995, de autoria do Se­
nador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre vistos consulares. 

- Projeto de Lei do Senado nO 79, de 1995, de autoria do 
Senador Waldeck Ornélas, que dispõe sobre a distribuição dos re­
cursos do salário-educação e clã outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 80, de 1995, de autoria do 
Senador Joel de Hollanda, que dispõe sobre a partilha e a liberação 
dos recursos provenientes do salário-educação. 

l.2A - Comunicação 

Do Senador Carlos Wilson. referente à sua ausência dos trn-

balbos da Casa, no período de 21 de março a 4 de abril do corrente 
ano. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento do Ofício nO S/lI, de 1995 (nO 28/95, na ori­

gem), do Supremo Tribunal Federal, comunicando que aquela 
Corte, nos autos do Recurso Extraordinário nO 167992-11210, não 
conheceu do recurso e declarou a inconstitucionalidade do caput 
do art. 10 da Lei 2.145, de 29 de dezembro de 1953, com a reda­
ção dada pelo art. 1° da Lei nO 7.690, de 15 de dezembro de 1988. 

- Recebimento do Ofício n° 174/95, de 14 do corrente, do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, encaminhando parte dos 
documentos necessários à tramitação do Oficio nO S/9, de 1995. 

1.2,6 - Discursos do Expediente 
- SENADOR ROMEU WMA - Em discurso de estréia, 

agradece a àcolhida recebida dos colegas e enrutece o papel do Se­
nado Federal para a democracia brasileira. 

~ SENAOOR GERAllJO MELO - Exalta a cidadania em 
um sistema social democrata e propõe uma refonna da previdência 
no País. , 

- SENADOR ANTÔNIO CARLOS V AVJJARES - O sacri­
fício do povo nordestino. com as períodicas secas na região. 

1.2.7 - Requerimentos 
- W 393 de 1995, de autoria do Senador Ademir Andrade, 

solicitando ao Ministro da Fazenda informações que menciona. 
- N° 394 de 1995, de autoria do Senador Josaphat Marinho, 

solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 20 e 21 do corrente. Aprovado. 

- W 395 de 1995, de autoria do Senador Onofre Quinan, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 10, 13, 16, 17 e 20 do corrente mês. Aprovado, 

- N ° 396, de 1995, de autoria do Senador José Eduardo 
DUtra, solicitando que seja considerado como licença autorizada o 
dia 20 próximo passado. Aprovado. 

1.2.8 - Discursos do Expediente (continuação) 
- SENADOR EDUARDO SUPUCY - Preocupação da 

Central dos Movimentos Populares com a elaboração do orçamen­
to público .. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- Requerimento nO 118, de 1995, do Senador Coutinho Jor­

ge, solidtando, nos termos do arL 50 da Constituição Federal, seja 
convocado o Exmo. Sr. Ministro do Planejamento, Or. José Serra, 
para prestar informações ao Plenário do Senado sobre o Orçamen­
to da União. Votação adiada para o dia 29.03.95 ,nos termos do 
Requerimento nO 397, de 1995, subscrito pelo Senador Élcio Álva­
res, tendo usado da palavra os Srs. Coutinho Jorge, Carlos Patrocí­
nio, Hugo Napoleão, Élcio Álvares, Ademir Andrade, Gilberto 
Miranda, Jader BartJalho, Eduardo Suplicy, Sérgio Machado e . 
Bernardo Cabral. 

1.3,1- Discursos após a Oedem do Dia 
- SENADOR NEY SUASSUNA - Encaminhando a Mesa 

proposta de emenda ã Constituição que acaba o forum do Suplern0 
Tribunal Federal para parlamentares em crimes dolosos contra a 
vida. 

- SENADOR GILBERIV MIRANDA - A crise econômica 
do México e da Argentina e suas conseqüências no Brasil. 

- SENADOR RONAWO CUNHA UMA - Solidarizando-
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se com a iniciativa da Secretaria de Saúde Pública do Município 
de Ca jazeiras - PB que promoverá, nos proximos dias 7 a 9 de 
abril. o 10 Encontro Paraibano de Vigilâncias Sanitárias Munici~ 
pais. 

- SENADOR ODACIR SOARES - Considerações acerca do 
monopólio do petróleo, defendendo o aperfeiçoamento de sua p0-

lítica e não sua extinção. 
- SENADOR JONAS PINHEIRO - Intetvenção do Banco 

Central no Banco do Estado de Mato Grosso. 
- SENADOR EDISON LOBÃO - Regozijo com o anúncio 

feito pela Ministra Oorothéa Werneck, de que o BNDES poderã fi~ 
nanciar obras de infra-estrutura nas cidades tuflsticas. 

- SENADOR JÚUO CAMPOS - Safra recorde em MaIo 
Grosso. 

- SENADORA BENEDrrA DA SILVA -Necessidade de 
uma urgente refonna urbana e agrária. como forma de diminuir a 
violência do País. 

- SENADOR CARLOS PATROCÍNIO - Enaltecimento do 
papel da mulher no desenvolvimento social. econômico, cultural e 
político do País. Gravidez e esterilização na adolescência. Necessi­
dade de um planejamento familiar eficaz no Brasil. Apoio aO Pr0-
jeto de Lei da Câmara n° 114, de 1994, que regula o § 7" do ar\. 
226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar. 

- SENADOR JOÃO FRANÇA - Prioridade do Governo 
Fernando Henrique Cardoso para os esportes no País. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
IA - ENCERRAMENTO 
2 - RETIFICAÇÕES 
- Ala da 138 Sessão, realizada em 8-3-95 e publicada no 

DCN, Seção n, de 9-3-95 
- Ata da 15· Sessão. realizada em 10-3-95 e publicada no 

DCN, Seção n, de 11-3-95. 
- Ata da 21 & Sessão, realizada em 20-3-95 e publicada no 

DCN, Seção n, de 21-3-95. 
- Ata da 22" Sessão, realizada em 21-3-95 e publicada no 

DCN (Seção ll) de 22-3-95. 
3 - ATO DO PRESIDENTE 
- N°s 164, de 1995 
4 - ATO DO l° SECRETÁRIO 
- N" 3, de 1995 
5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
- N°s 245 a 252, de 1995 
6 - ATAS DE COMISSÕES 
- 10 Reunião da Comissão Mista destinada a examinar a 

Medida Provisória nO 926/95. 
- 2° Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, reali-

zada em 14-3-95. 
7 - MESA DIRETORA 
8 - LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9-COMPrnilÇÃODASCO~ÕESPE~~ 

Ata da 23a Sessão, em 22 de março de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs, Teotonio Vilela Filho, Levy Dias, Antônio Carlos Valadares, 
Nabor Júnior, Lucídio Portella e João Rocha. 

Ademir Andrade - Antonio Magalhães - Antonio Vallada­
res - Arlindo Porto - Artur da Távola - Benedita da Sllva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Cunha Lirua - Darcy Ribei­
ro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Blcio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitacio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira -
Freitas Neto - GemIdo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - Guilhetme Palmeira. - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - !ris Rezende - Jader Barbalbo - Jefferson Peres -
João França - João Rocha - Joel de Holanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat marinho - José Agripino - José Alves - José Amlda­
José Bianco - José Dutra - José Fogaça - Julio Campos - Junia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Quíntanilha - Levy Dias - Lu­
cídio Portela - Lucia Alcântara - Ludio Coelho - Marina Silva -
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Junior - Ney Suassuna­
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ramez T ebet - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sergio Ma­
chado - Teotonio Vilela - Vahnir Campelo - Vilson Kleinubing­
Waldeck Ornelas. 

O SR_ PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a Proteção de Deus, iniciamos nossos traoolhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Antônio Carlos 

Valadares, procederã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 91, de 1995 (n° 311/95, ua origem), de 21 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens nOs 137 a 149, de 
1995-CN, que participavam ter-se esgotado, sem deliberação final 
do Congresso Nacional, o prazo para apreciação das Medidas Pr0-
visórias nOs 855, 860,863 a 867, 870, 871. 882, 883, 888 e 889, de 
1995_ 

No' 92 e 93, de 1995 (nOs 312 e 313/95, na origem), de 21 
do corrente, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 150 a 
154, 156 e 157, de 1995-CN, que participavam a aprovação das Me­
didas Provisóriasn"s 8%,898,902,903,910,912 e 914, de 1995. 

N° 94, de 1995 (nOs 314/95, na origem), de 21 do corrente, 
comunicando O recebiruento das Mensagens n"s 89 a 94, de 1995, 
que participavam a aprovação da escolha de autoridades para di­
versos cargos. 

N° 95, de 1995 (nO 315/95, na origem), de 21 do c=-ente, 
comunicando o recebimento da Mensagem nO 100, de 1995, que 
participava a promulgação do Decreto Legislativo n° 33, de 1995. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Antôniu Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 392, DE 1995 

Senhor Presidente: 
Com fundamento no ar\. 50, § 2°, da Constituição Federal, e 

nos termos dos arts. 215, inciso l, e 216 do Regimento Interno dr 
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Senado Federal. requeiro seja encaminhada ao Exmo Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda pedido de inIormação sobre a distribuição e 
dotações de recursos da União para a irrigação, em face do art, 42 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como o 
disposto no art, 43, § 3°, da Constituição Federal, 

Justificação 

Os investimentos públicos em irrigação são de crucial im­
portância para o Pais, em especial para a região Nordeste. Isso por­
que a agricultura irrigada, além de ostentar grande capacidade de 
geração de emprego e renda, enseja desdobramentos DO âmbito do 
chamado "complexo agroindustrial" e DO processo de industriali­
zação a montante, contribuindo para desconcentrar o processo de 
desenvolvimento. 

Não obstante a proclamada prioridade atribuída ao segmen­
to, é forçoso reconhecer o ritmo lento de implantação dos projetos 
de irrigação, seja pública OU privada, no País. decorrente. em boa 
medida. das vicissitudes da execução orçamentária e das insufi­
ciências no plano dos aportes de contrapartidas nacionais nos con­
tratos de fmanciam~nto com bancos internacionais. 

Nesse sentido. julgamos necessário contar com as seguintes 
infotmaçóes e esclarecimentos: 

a) Qual o montante de recursos da União aplicados em irri­
gação pública, ano a ano, no período compreendido enlre 1989 e 
1994, segundo as macro-regiões e Estados, por órgãos e entidades 
executores. 

b) O Govemo Federal vem aportando regu\annente as con­
trapartidas presentes nos contratos com o BIRD e o BJO em todos 
os projetos? Em caso negativo, explicitar as razões e os projetos 
afetados, 

c) Há casos de projetos ou contratos cancelados com essas 
duas agências? Em caso positivo, indicar os motivos c os projetos 
objeto de cancelamento. 

d) Volume dos recursos de crédito de investimento para ir­
rigação. em número de hectares correspondente. concedidos ao se­
tor privado. discriminados por macro-regiões e Estados. segundo 
os agentes oficiais de crédito e, em conjunto, pelos agentes fman­
ceiros privados. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1995. -, Senador Walded< 
Ome/as. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho)- O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos do 
art. 216,m, do Regimento Intemo, 

Sobre a mesa, projetos de leis que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 74, DE 1995 

Dispõe sobre a indisponibilidade de bens e di­
reitos de devedores na União por dívida relativa 8 

tributos e contribuições federais e prevê a sua con­
versão em penhora. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, I ° O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 

através do Departamento da Receita Federal, deverá declarar a in­
disponibilidade de bens e direitos de sujeito passivo da obrigação 
considerado comprovadamente devedor, obsetvado disposto no 
art. 3°, para garantia de dívida relativa a tributos e contribuições 
federais. desde que haja processo regular de constituição de crédi­
to da União e tenham sido esgotados na esfera administrativa to­
dos os prazos de defesa de recursos e de cobnr.nça amigável destí-

nados ao sujeito passivo para manifestação de seus dUeitos. 
§ 1° Os bens e direitos declarados indisponíveis poderão fi­

car sob a guarda do titular, mediante tetmo de depositário fiel, 
§ 2:' Não será declarada a indisponíbilidade, se a divida esti­

ver garantida por depósito, caução ou rlaDça, na fonna regulamentar, 
§ 3° A competência para declarar a indisponibilidade, a for. 

ma de publicidade do ato e os critérios para avaliação dos devedo­
res contumazes, dos depositários infiéis e dos bens declarados in­
disponíveis serão dispostos em regulamento. 

Art. 2° Sob pena de nulidade. os bens e direitos declarados 
indisponíveis não poderão ser alienados ou gravados de ônus a 
partir do respectivo registro, ou ato adequado. pelo 6rgão compe­
tente. ou, se bens móveis ou assemelhador, sem registro específi­
co, a partir da aposição de sinais caracteristicos de inalienabilida­
de, na forma que dispuser o regulamento. 

Parágrafo único. A alienação ou oneração dos bens e direi­
tos declarados indisponíveis poderá ser autorizada, desde que o 
produto se vincule à extinção da dívida, ou seja esta garantida por 
depósito, caução ou fWlÇ8 na forma regulamentar. 

Art. 3° Os bens ou direitos de terceiro responsáveis pela ob­
rigação s6 poderão ser declarados indisponíveis se, antes e funda­
mentalmente, lhe for iInfAltada a resJX>11sabilidade pela divida nos 
tennos do C6digo Tribntário Nacional e da legislação de regência 
de tributo se contribnição federal, facultando-se-lhe defesa na for-
ma regulamentar, . 

Art. 4° Antes de se tomar itrecorrível o crédito ou antes de 
esgotado o prazo para sua cobrança amigãvel na instância admi· 
nistrativa, e se houver indício grave de que o devedor está prati. 
cando ou na iminência de praticar atos de alienação ou gravosos, 
ou seu começo, de bens ou direitos com a intenção de fraudar o 
crédito, a autoridade administrativa competente, poderá: 

I - expedir comunicado ao registro público competente. 00 

à entidade pública ou privada a quem couber o registro, ou ato 
adequado. sobre transmissão de domínio e posse. de que os bens 
ou direitos apontados não podem cautelarmente ser transmitidos 
ou onerados. salvo autorização de autoridade administrativa com­
petente mediante caução ou fiança na forma que for prevista no re­
gulamento; 

II - aplicar, para o conhecimento de terceiros, sinais carac­
teristicos de disponibilidade, se se tratar de bens móveis ou asse­
melhados, sem registro específico. 

Art. 5° Sob pena de responsabilidade, a autoridade compe­
tente tomará imediatamente sem efeito a indisponibilidade se a dí­
vida for extínta por pagamento, ou se a mesma for garantida por 
depósito, fiança ou caução, na forma regulamentar, 

Art. 6° A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ao pr0-
por a execução regulada pela Lei n° 6.830, de 22 de setembro de 
1980, e suas alterações, e se não ocorrer o pagamento no praw 
previsto em lei, após citação do devedor ou quem de direito, deve­
m requerer a conversão em penhora dos bens e direitos declarados 
indisponíveis. prosseguindo-se a execução nos tennos do citado 
diploma legal. 

Art, 7° Esta lei será regulamentada no praw de sessenta dias 
e entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei cria a indisponíbilidade de bens e 
direitos de devedores contumazes da Fazenda Pública por divida 
de natureza tributária, e prevê a sua conversão em penhora. 

O crédito tributário, base da sustentação para a realização 
de uma poUtica de modernização também pretendida pelo atual 
governo precisa ter maior força e coerção em seus instrumentos de 
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cobrança. 
O Crédito Tributário Nacional foi elaborado em pleno regi~ 

me de exceção. Não precisava o País, àquela época, de maiores 
forças coercitivas em seus mecanismos de cobrança do crédito tri~ 
butário, pois, através de decretos-leis. o Poder Executivo conduzia 
com facilidade o sistema tributário, compensando perdas de arre~ 
cadação com aumentos de alíquotas de imposto ou com a criação e 
instituição de novos tributos. 

O decepcionante índice de ineficiência constatado na c0-

brança dos executivos fiscais (mais de 80%), motivado principal­
mente pela precariedade de cumprimento dos denominados man­
dados executivos na fase judicial, tem se constituído em premiação 
indesejável para. os maus pagadores, devedores contumazes, que 
se locupletam com o uso indevido do dinheiro público. 

Os executivos fiscais, antes temidos pelos contribuintes de­
vedores, hoje são altamente favoráveis por não lhes impingirem 
qualquer receio, pois pelo método de citação vigente. quando o de­
vedor chega a ser citado peio oficial de justiça do Poder Judiciário, 
já não há bens que garantam a liquidação da dívida. 

O que se pretende com o presente projeto de lei é eliminar a 
principal causa responsável pela perda, sem análise de mérito, de 
mais de 80% dos créditos triootários inscritos em dívida ativa. ou 
seja. a citação e penhora de bens sob a responsabilidade do oficial 
de justiÇ<l do Poder Judiciário. possibilitandO a inversão do contro­
le jurisdicional, de forma que a União possa sair da posição de au­
tora para a condição de ré na ação judicial de cobrança. 

A implantação da indisponibilidade de bens e direitos do 
devedor, a ser declarada pela Secretaria da Receita Federal não 
atinge os connibuintes cumpridores de suas obrigações fiscais e 
ocasionalmente devedores à Fazenda Pública e nada mais repre­
senta do que a antecipação do instituto de penhora de bens hoje 
existente, detendo a virtude de impedir que o processo fiscal de 
cobrança fique paralisado em gavetas de arquivos ou de armários, 
tendo em vista que o interesse do contribuinte em liberar os bens 
penhorados será bem maior do que o existente nos dias atuais. 

A declaração de indisponibilidade de bens e direitos do de­
vedor não se constitui em lesão ao direito individual do contri­
buinte, pois essa medida abrange apenas os débitos irrecorríveis e 
as portas do Poder Judiciário estarão sempre abertas para a discus­
são de seus direitos. 

A indisponibilidade de bens e direitos não modifica o pr0-
cesso de execução disciplinado pela Lei na 6.830, de 22 de setem­
bro de 1980. mas elimina a principal causa responsável pela perda 
do crédito tributário o largo periodo que geralmente decorre entre 
a data de vencimento da obrigação fiscal e o início da cobrança na 
área judicial,. gerando como conseqüência o desaparecimento do 
devedor e dos bens antes existentes. 

Este projeto de lei consiste em que - logo após esgotados 
todos os prazos de defesa, recurso e cobrança amigável destinados 
ao contribuinte - seja facultado à Fazenda declarar indisp:míveis 
bens e direitos dos contribuintes considerados, comprovadamente, 
devedores contumazes. 

A indisponibilidade atinge também os depositârios infiéis, 
isto é, aqueles que recebem tributos de terceiros como meros inter­
mediários e não os repassam à União. 

O art. 2° estabelece que os bens ou direitos tomados indis­
ponjveis não poderão ser alienados ou gravados de ônus a partir da 
refe~ indisponibilidade. pennitindo o seu panlgrafo único. que a 
autoridade coIDpetente poderá autorizar a alienação ou oneração 
dos bens ou direitos, desde que o produto se vincule à extinção da 
dívida em razão da qual se tornaram indisponíveis. 

O art. 3" pennite que a indisponibilidade alcance bens de 
terceiros responsáveis pela obrigação tributária, desde que a res-

ponsabilidade llies possa ser imputada fundamentalmente. 
O art. 4" defme as fonnas do proteçaõ do instituto da indis­

ponibilidade e o art. 5" detennina a obrigatoriedade de desvincula­
ção dos bens ou direitos, caso a dívida seja extinta por pagamento, 
ou caso seja oierecida garantia por depósito, fJallÇ8. ou caução, na 
fonna estabelecida no regulamento. 

O art. 6° dispõe que, ao ser proposta a execução fiscal pela 
não liquidação do débito, deverá ser requerida a conversão em pe­
nhora dos bens e direitos declarados indisponíveis. 

Finalmente, o art. 7° prevê a regulamentação através de de­
creto do Poder Executivo dentro do praw de sessenta dias. 

Sala das Sessões. 22 de março de 1995.- Senador Eduardo 
Suplicy. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providênáas. 

(Ã Comissão de ConstuuíçãoJustiça e Cidadania 
- decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 75, DE 1995 

Extingue disposições legais que asseguram a 
prisão especiaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° Ficam revogados o art. 295 e seus incisos e O art. 

437 do Código de Processo Penal (Decreto-Lei n' 3.689. de 3 de 
outubro de 1941); a Lei n·799. de I'de setembro de 1949; alei 
n·2.860.de31 de agosto de 1956; aLein·3.181.de lide junho 
de 1957; a Lei n' 3.998 de 29 de novembro de 1961; o art. 66 e 
respectivo parágrafo único da Lei n° 5.250, de 9 de fevereiro de 
1967 e demais disposições em contrário, todos referentes ao direi­
to de prisão especial. 

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O postulado de que todos "são iguais perante a lei sem dis­
tinção de qualquer natureza", expresso no art. 5° da Constituição 
Federal inspira a apresentar a presente medida ao prudente juízo 
dos nossos nobres' Pares buscando revogar a regalia da "prisão es­
pecial", estabelecida em diplomas injustos", adotada, aqui a polê­
mica concepção do "direito justo ou injusto", sendO este último 
aquele estebelecido pelo Poder Legislativo com consequências ju­
ridicas distintas dos seus "antecedentes substancialmente iguais" 
ou seja, como ato conflitante com os princípios univernais da Justi­
ça e do Direito Natural. 

Ao alvedrio, pois ilustre Pares, a apresente Proposição que 
esperamos venha ser aprovada. 

Sala das Sessões. 22 de março de 1995 - Senador Eduar­
do Suplicy. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N"3.689 DE3 DE OUTUBRO DE 1941 

O Presidente da República, usando da atribuição que llie 
confere o artigo 180 da Constituição, decreta a seguinte lei: 
............................................................................................................ 

Art. 295. Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à 
disposição da autoridade competente, quando sujeitos à prisão an­
tes de condenação defmitiva: (25) 

I. Os ~stros de Estado; 
ll. os governadores ou interventores de Estados e Territó-
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rios. o Prefeito do Distrito Federal, seus respectivos secretários. os 
prefeitos municipais, os vereadores e chefes de Polícia; (26) 

I1L os membros do Parlamento Nacional, do Conselho de 
Economia Nacional e das Assembléias Legislativas dos Estados; 

IV. os cidadãos inscritos no ''Livro de Mérito"; 
V. os oficiais das Forças Annadas e do Corpo de Bombeiros; 
VI. os magistrados; 
vn. os diplomados por qualquer das faculdades superiores 

da República; (27) 
VIII os ministros de confissão religiosa; 
IX. os ministros do Tribunal de Contas; 
X. os cidadãos que já tiveram exercido efetivamente a fun­

ção de jurado, salvo quando excluídos da lista por motivos de in­
capacidade para o exercício daquela" função; 

XL os delegados de polícia e os guardas-civis dos Estados e 
Territórios, ativos e inativos. (28) 
...... ." ................................................................................................... . 

Art. 437. O exercício efetivo da função de jurado ~stituirá 
serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade 
moral e assegunuá prisão especiàJ. em Caso de crime comum, até o 
julgamento defInitivo, bem como preferência, em igualdade de 
condições, nas concorrências públicas . 
•• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• • ~ .......................................... 0·0 ••••••• 

LEI N" 799 DE I" DE SETEMBRO DE 1949 

Modifica o artigo 295 do Código de Processo 
Pt:DaL 

O Presidente da República; .. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: . 
Art. 10 Aos oficiais da Marinha Mercante Nacional, que já 

tiveram exercido efetivamente as funções de comando, estende-se 
a regalia concedida pelo artigo 295 do Código de Processo Penal. 

Art. 20 Revogam-se as disPosições em contrário. 
Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1949; 128" da inde­

pendência c 61" da República. - Eurico G. Dutra - Adroaldo 
Mêsquita da Costa. 

LEI N" 2.860, DE 31 DE AGOSTO DE 1956 

Estabelece prisão esp~ial para os dirigentes de 
entidades sindicais e para o empregado no exerádo 
de rqJresentação profissional ou no cargo de admi" 
nistração sindicaL . 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 
Art. 1° Terão direito à prisão especial os dirigentes de enti­

dades sindicais de todos os graus e.representativas de empregados. 
empregadores. profissionais libemis, agentes e trabalhadores autô­
nomos. 

Art. 2" O empregado eleito para função de representação 
profissional ou para cargo de administração sindical, quando sujei­
to a prisão antes de condenação defmitiva. será recolhido a prisão 
especial à disposição da autoridade competente. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro. 31 de agosto de 1956; 135" da inde­
pendência e 68° da República. - Juscelino Kubitschek. Nereu 
Ramos, Parsifal Barroso. 

LEIN"3.181. DE 11 DE JUNHO DE 1957 

Estende aos governadores ou interventores de 
Estados e Territórios, ao prefeito do Distrito Federal, 
seus respectivos secretários, aos prefeitos municipais, 
vereadores e chefes de Polícia o direito à prisão espe­
cial previsto no Código de Processo PenaL 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 
Art. 1" O inciso II do ar!. 295 do Código de Processo Penal 

passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 295 ............................................................................... .. 

TI - Os governadores ou interventores de Estados e Territó­
rios, o Prefeito do Distrito Federal, seus respectivos secretários, os 
prçfeitos municipais, os vereadores e chefes de Polícia" . 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro. 11 de junho de 1957; 136" da Independência 

e 69' da República. .. JUSCELINO KUBITSCHEK - Nereu 
Ramos. 

LEI N" 3.998. DE 15 DE DEZEMBRO DE 1961 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun­
dação Universidade de Brasília, e dá outras provi­
dências. 

LEI N" 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967 

Regula a liberdade de manifestação do pensa­
mento e de informação. 

Art. 66. O jornalista profissional não poderá ser detido nem 
recolhido preso antes de sentença transitada em julgado; em qual­
quer caso, somente em sala decente, arejada e onde encontre todas 
as comodidades. ' 

Parágrafo único. A pena de prisão de jornalistas será cum­
prida em estabelecimento distinto dos quais são destinados a réus 
de crime comum é sem sujeição a qualquer regime penitenciário 
ou carcerário. r 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 76, DE 1995 

Altera a redação do ~ 2" do ar!. 477 da Conso~ 
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943, que dispõe so­
bre o redbo de quitação passado pelo empregado' por 
ocasião da rescisão de seu contrato individual de tra­
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O § 2" do ar!. 477 da Consolidação das Leis do Tra­

balbo, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de I" de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 477 ................................. : ............................. . 

§ 2° O instrumento de rescisão 00 recibo de quita­
ção, qualquer que seja a causa ou fonna de dissolução 
do conlIato, deve ter especificada a nabJreza de cada 
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parcela paga ao empregado e discriminado o seu valor, 
sendo válida a quitação, apenas, relativamente aos valo­
res consignados no recibo. 

Art. 20 Esta lei entra. em vigor na data de sUa publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contnírio. 

Justificação 

O egrégio Tribunal Superior do Trabalho editou em 17 de 
dezembro de 1993 o Enunciado 330, que foi publicado no Diário de 
Justiça- Seção I ,do dia 4 de janeiro de 1994, com o seguinte texto: 

Quitação, validade 
Revisão do Enunciado 41 

A quitação passada pelo empregado, com assis­
tência de entidade sindical de sua categoria, ao emprega­
dor. com obselVância dos requisitos exigido nos pará­
grafos do art. 477 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, tem eficácia liberat6ria em relação às parcelas ex­
pressamente consignadas no recibo. 

A adoção desta nova súmula pelo Tribunal Superior do Tra­
balho, descontentou, sobremaneira, os Sindicatos de Trabalhado­
res, que, ato contínuo, recusaram-se a continuar realizando homo­
logações nas rescisões de contrato de trabalho dos empregados in­
tegrantes de sua categoria profissional. 

O Enunciado 310 substitui o Enunciado 41 do TST que es­
tabelecia: 

Quitação (Vatores Discriminados) 

A quitação, nas hipótes dos §§ 1° "2° do ar!. 477 
da CLT. conceme exclusivamente aos valores discrimi­
nados no documento respectivo. 

O Enunciado 330 do TST subverteu por completo o enten­
dimento fIxado pelo Enunciado 41, do também TST. Pela revoga­
da jurisprudência, a quitação passada pelo empregado, com a as­
sistência do Sindicato Profissional, referia-se exclusivamente aos 
valores consignados no documento respectivo, qual seja o recibo 
de rescisão do contrato individual do trnbalho. 

Embora, em sessão do di. 9 de fevereiro de 1994, o Órgão 
Especial do TST tenha resolvido alterar a redação do Enunciado 
330, aditando-lhe uma ressalva, entendemos que o problema conti­
nua e que a sua manutenção prejudicará o acesso do trabalhador ao 
Poder Judiciário, o que fere o principio insculpido no art. 5°, 
XXXV, da Constituição Federal. 

Ademais, discrimina-se as entidades sindicais, pois as ho­
mologações processadas pelo Ministério do Trabalho. Ministério 
Público. até pelo Juiz de Paz não terão. salvo melhor juizo, o 
mesmo efeito liberatório que a homologação realizada com a as· 
sistência do sindicato. . 

Desta forma, a proposição que ora sugerimos, alterando o § 
2° do art. 477 da CLT. resolverá todas as dúvidas de intetpretação, 
pois a quitação será relativa aos valores e não às parcelas. 

Sala das Sessões, 22 de DllIIÇO de 1995, - Senadora Júnla 
Marise, Lider do PDT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N" 5.452, DE 1 ° DE MAIO DE 1943 

Aprova a ConsoHdação das Leis do Trabalho 

.......................... -.......................... -.............. _ .......... _ .......... _ .. _ ...... -
Art. 477 E assegurado a todo empregado. não existindo pra­

zo estipulado para a tenninação do respeetivo contrato. e quando 
não haja ele dado motivo para oessação das relações de \rabalho o 
Direito de haver do empregador uma indenização, paga na base da 

maior remuneração que tenha percebido na mesma empresa. 
. § 1° O pedido de demissão ou recibo de quitação de resci· 

são do contrato de trnbalho, fumado por empregado com mais de 
1 (um) ano de serviço só será válido quando feito com a assistên­
cia do respectivo sindicato ou perante a autoridade do Ministério 
do Trabalho. 

§ 2° O Instrumento de rescisão ou recibo de Quitação, qual­
quer que seja a causa ou fonna de dissolução do contrato, deve ter 
especificada a nabJreza de cada parcela paga ao empregado e dis­
criminado o seu valor. sendo válida a quitação, apenas, relativa· 
mente às mesmas parcelas. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais - decisão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 77, DE 1995 

Altera a Lei nO 6.360, de 23 de setembro de 
1976, que "Dispõe sobre a vigilância sanitária a que 
ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insu­
mos farmacêuticos e corrdatos, cosméticos, sanean­
tes e outros produtos e dá outPillCOl. orovidênáas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 46, c:apu~ da Lei nO 6360, de 23 de setembro 

de 1976. pas';' a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 46, Serão registrados como produtos dietéti­
cos os destinados à ingestão oral, desde que não enqua­
drados nas diposições do Decreto-Lei nO 986. de 21 de 
OUbJbro de 1969, e respectivos regulamentos cujo uso e 
venda dependam ou não de prescrição médica, e que vi· 
sem: 

Art. 2° Acrescente-se à Lei nO 6360, de 23 de setembro de 
1976, o seguinte art. 57. renumerando-se o atual e os subseqüen­
tes: 

"Art. 57. Sem prejuízo do disposto neste Título, 
quando se tratar de produtos dietéticos, cujo uso e venda. 
dependam OU não de prescrição médica. os rotulos e de­
mais impressos conterão: 

I - a composição qualitativa e quantitativa indi­
cando os nomes químicos genéricos e a quantidade dos 
componentes básicos, em ordem decrescente; 

II - a análise aproximada percentual. especifican­
do os teores dos componentes em que se baseia a utiliza· 
ção dietética especial e, nos produtos para dieta de restri­
ção, a taxa eventualmente presente do componente res­
trito; 

III - o limite máximo de tolerância à ingestão diá­
ria dos componentes qulmicos do produtos; 

IV - advertência relativa à necessidade de con­
sUlta médica prévia caso o consomidor seja portador de 
condição patalógica passlvel de interferência com qual­
quer dos componentes do produto; 

V - a quantidade de caloria por unidade de peso 
ou volume do produto; 

VI - em destaque os dizeres ''Produto Dietétic(\". 
impressos em 6rea equivalente à utilizada para o nome 
do produto; 

vn - o modo de preparar para o uso. quando for 
ocaso." 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

A presente iniciativa visa. "à'proteção da saúde da popula­
ção. haja vista a larga utilização dos denominados produtos dieté­
tioos.ligh! e die!, hoje observada. 

O teITIlO diet é originário da expressão técnica alimen­
to dietético. que está definido na Portaria nO 23/88 do Servi­
ço Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, 
alínea I. 

''Paro efeito desta pp~aria. consideram-se aJimen­
tos dietéticos ou alime~~s ,de regime ou alimento para 
uso dietéticos especiai;i ou, alimentos para dietas espe­
ciais. os alimentos e as .bebidas especiabnente elaoora­
dos e [onnulados quer 'pela" escolha adequada de seus 

. ingre~entes.'querpe.l<i ~bst,lt~ição. adição ou suspensão 
parcial ou total de um qu mais de seus componentes, de 
fOllIla que esta oomposiç~o. atenda necessidades dietéti­
cas específicas de pessoas com exigências metabólicas, 
fisi~lógic~ o.u t1sicas pârii~lares.tI 

O termo light não I~m signifioado ou definição estabelecida 
na legislação pois na verdade refere-se 8 um alimento dietético no 
qual foi reduzida., total,ou parcia'lmente, a quantiadade de um de 
seus componentes. Essa altcrnção de composiç.ão está prevista na 
defmição de alimento dietético. 

Note-se que o termo light não se aplica somente a alimen­
tos, sendo utilizados até para cigarros. 

Em relatório datado de _19.77. a Organização Mundial de 
Saúde..,... .GMS. recomenda o ','melhoramento da,qualidade do con­
sumo, da gestão e informação farmacêutica, ,bem como da farma­
c9'ôgilância" e reconhece· que ... "a.infonnação sobre os medica­
mentos e produtqs farmacêuticos é a condição·prévia dos cuidados 
a todos os níveis, se se,quer assegurar: um conslImo fannacêutico e 
receitu~rio racionais, visto que. () emprego de. todo medicamento 
sem conhecimentos suficientes pode ser perigoso". 

Constata-se, diariamente; em todosos, órgãos de defesa do 
c9ns~dor ,- PROCON - de todo o País; reclamações e denún­
cias, envolvendo o consumo de produtos vendidos como !ldíetéti­
cos", que após análise laboratorial:, verifica-se 'a' ~existência de ele­
mentos calóricos-acUna do exigido.parn tais produtos. 

Registrã.se também ·situações de flagnnite desrespeito 'aos 
consumidores diabéticos que no Brasil s~m cerca de 10 milhõ­
es; s'egundo as estatísticas que se' vêem freqüentemente enganados 
pejas emba1agens e ,propaganda. .exibindo rótulos que nem sempre 
justificam o conteúdo. , : ' ' 

Apesar de não·disponnos de estatísticaS- confiáveis e preci­
sas no Brasil, nos Estados Unidosda América o uso indevido de 
produtos fannacêuticos é resÍ>Ónsâvel por 243.000 internações 
anuais em víttude dos efeitos Cólã.terais, indesejáveis e adversos 
dos medicamentos, iricluídos aí os Produtos dietéticos. 

. Em faCe dO acima expostó, esperamos ~bntar com o apoio 
dos eminentes pares desta Cás:a' pam a ap~~aÇão da proposição 
ora apresentada. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1995.,- Senadora Júnia 
Marise, Líder do PDT. 

LEGISLAÇÃO CITADA. '. 

LEI N° 6.360 DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 
sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos far­
macêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e ou­
tros produtos, e dá outras providências. 

TÍTULO VII 
Do Registro dos Produtos Dietéticos 

Art. 46. Serão registrados como produtos dietéticos os des­
tinados à ingestão oral, que, não enquadrados nas disposições do 
Decreto-Lei número 986,de 21 de outubro de 1969, e respectivos 
regulamentos, tenha, seu uso ou venda dependentes de prescrição 
médica e se destinem: 

I - a suprir necessidades dietéticas especiais; 
II - a suplementar e enriquecer a alimentação habitual com 

vitaminas, aminoácidos, minerais e outros elementos; 
1I1 - a iludir as sensações de fome, de apetite e de paladar 

substituindo os alimentos habituais nas dietas de res~ção. 

DECRETO LEI N" 986 DE 21 DE OVTIJBRO DE 1969 

Institui normas básicas sobre alimentos 

Os Ministros da Marinha de Guerra do Exército e da Aero­
náutica Militar, usando das atribuições que lhes confere o artigo 3° 
do Ato Institucional nO 16. de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o § IOdo artigo 2° do Ato Institucional nO 5, de 13 de dezem­
bro de 1968. decretam: 

(À Comissão de Assuntos Sociais - decisão termi­
nativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 78, DE 1995 

"Dispõe sobre vistos consulares" 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° A validade para utilização de qualquer dos vistos é 

de cento e <;>ite,nta dias •. contados da data de sua concessão. poden­
do ser prorrogado pela autoridade consular, uma 's6 vez, por igual 
pram. 

§ }O Ajuíw da autoridade consular e observado O princípio 
da reciprocidade, bem como a singularidade de cada situação. p0-

derá ser concedido visto com validade de quatro anos, exceto o de 
trânsito. . 

§ 2° Os vistos consulares, exceto o de trânsito, permitem 
múltiplas entradas, obsezvado o prnw de sua validade. 

.Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As reclamações de turistas e empresários brasileiros, de um 
ano para cá. têm sido dirigidas à burocracia do ltamaraty. Por sua 
vez, dizem os diplomatas que estão cumprindo a lei. E que já foi 
providenciada a desejada mudança. Todavia, o projeto está ador­
mecido nas gavetas da Câmara dos Deputados. 

O motivo das reclamações prende-se ao fato de que os Esta­
dos Unidos, por suas autoridades consulares, concedem visto de 
turista e de viagem de negócio por apenas três meses, quando ante­
riormente o faziam por quatro anos, permitidas as múltiplas entra­
das dentro do prazo de validade. Como as autoridades brasileiras 
concedem apenas visto de três meses, aquele País também decidiu 
que esse seria o prazo dos novos v.istos. 

As dificuldades, efetivamente, são grandes e deve-se buscar 
uma solução rápida para o conflito, que não interessa a nenhum 
dos dois países. Aliás. diga-se de passagem. isto foi enfaticamente 
proclamado em artigo assinado pelo Embaixador norte-"",ericano, 
que saiu publicado em vários jornais de circulação nacionaL Faço 
anexar a esta justificativa c6pia da publicação feita pelo Jornal do 
Brasil, edição de 14 de juDIo de 1994. p. 9, com o titulo "Como 
encorajar o turismo com o Brasil", 
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Encontra-se tramitando na Câmara dos Deputados o PL n° 
1.813, de 1991, de autoria do Poder Executivo, que ''Dofme a si­
tuação jurídica do estrangeiro no Brasil e clã outras providências". 
A questão da validade dos vistos consulares é apenas uma das ma­
térias ali tratadas. 

Entendo que, no momento atual, mais vale uma lei autônoma 
que resolva a questão a se ter de examinar toda a complexa e muhifia­
cionária questão que envolve a situação jurldica dos estrangeiros. 

Nesse sentido, estou oferecendo à consideração dos nobres 
pares este projeto que, estou certo, merecerá. o decidido apoio. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1995. - Senador Lúcio 
Alcântara. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 79, DE 1995 

Dispõe sobre a distribuição dos reaJrsos do Sa­
lário-Educação e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os artigo< 2° e 3° do Decreto-Lei n° 1.422, de 23 de 

oublbro de 1975, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° O montante da arrecadação do Salário­
Educação em cada Estado e no Dislrito Federal, depois 
de feita a dedução prevista no § 3° deste artigo, será cre­
ditado pelo Banco do Brasil SI A em favor do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

§ 1° O Ministério da Educação e do Desporto, 
como gestor do FNDE, dará. a seguinte destinação aos 
recursos de que trata este artigo: 

I - 10% (dez por cento) serão destinados a unida­
des do próprio Ministério para aplicação em pesquisas, 
planejamento e elaboração de cuniculos, material didáti­
co, avaliação escolar, aperfeiçoamento de pessoal d0-
cente e outros programas especiais relacionados exclusi­
vamente com o ensino público fundamental 

11 - 90% (noventa por cento) serão destinados aos 
Municípios. 

§ 2° Os recursos de que trata o inciso TI do pará­
grafo anterior serão aplicados: 

a) 70% (setenta por cento), automaticamente, na 
proporção da população de 7 a 14 anos de cada municí­
pio, apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Ge0-
grafIa e Estatística - IBGE; 

b) 30% (trinta por cento) segundo critérios de es­
tímulo ao esforço despendido, conforme parâmetros 
quantitativos e qualitativos, estabelecidos por decreto e 
revistos bienalmente. 

§ 3° A importância equivalente a 1% (um por cen­
to) do montante recolhido será retida, a título de taxa de 
administração e fiscalização, pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social- INSS. 

Art. 3° Ficam isentos do recolhimento da contri­
buição do Salário-Educação: 

I - a União, os Estados, o Dislrito Federal e os 
Municípios; 

11 - as instin.Iições públicas de ensino de qualquer 
grau." 

Art. 2° Os recursos do Salário-Educação destinam-se exclu­
sivamente ao ensino público fundamental, de cujo financiamento 
constitui fonte adicional. 

Parágrafo único. Os recursos do Salário-EPucação poderão 

atender também ao ensino especia~ exclusivamente quando desti· 
nado ao nlvel fundamen1a1 de educação. 

Art. 3° A lransferência de recursos do Salário-Educação aos 
municípios fIca condiciooada a: . 

1 - aplicação mInima de 25% (vinte e cinco por cento) da ... 
receita de impostos, inclusive transfettncías, na manutenção e de­
senvolvimento do ensino; 

11 - prévia existência de Estatuto do Magist6rio MunicipaL 
aprovado por lei; . 

1II - ingresso por concuno e poUtica de "",,"noração do 
magistério com piso nunca inferior ao saIãrio minimo~ 

N - existência de Conselho e Plano Municipal de Educa­
ção. nos nnmicípios com mais de cem mil habitantes. 

• Art. 4° A conlribuição social do Salário-Educação 0bedece-
rá aos mesmos prazos de reçolhimento e estará sujeita Il.s meSDiaS 
sanções relativas às conlribuições da ~idellCia Social, sem pre­
juizo de oulras penalidades especifICaS. 

Art. 5' Os recu .. os oriundos do Salário-Educação semo re.: 
passado< automaticamente aos municlpios no prazo de 15 (quinze) 
dias contados da sua uiecadação 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentarã a JlI'OSOIlIe lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua promulgação. 

Art. 7" Esta lei entm em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as diposições em con1rário. 

JustUlcaçio 

Eotre os desafios que tem se colocado frente à """iedade 
brasileira visando ao desenvolvimento, ao resgate da divida social 
e à C<J!lS1mção da cidadania, um dos principais é o da educação há- , 
sica. As vésperas de um novo século, caracterizado pelas conquis­
tas do conhecimento ciendflOO e lecnol6gico e pela difusio das in­
fotmações, é de todo inaceitável que tOllbamos de conviver com 
amplos bolsões onde o ensino búioo oficial é man:ado pela insufi' , .. 
ciência. pela inefIciência e por baixos nlveisde qualidade. 

Apesar de os recuISOS fmanceiros não se constitufrem no 
único insumo para a solução do problema, é ineglvel que mecanis­
mos de fmanciamento, associado< 18 orientações técnicas e a uma 
clara disposição poUtica, poderiio conlribuir concretamente para. 
superação, pelo menos, daquelas dialimçaes maia graves que fa- . 
rem parte da realidade do ensiDo fundamental, obrigatório e gra­
tuito, na forma do artigo 208, I, <k Coostiblição. 

A Constituição Fedeml estabelece, em seu art. 211, § '1:', 
que ''Os Munidpios atuario pricxitariamente no ensino fundamen· 
taI e pré-escolar". No § 1°, do mesmo artigo, a Constituição fIXa 
assim as responsabilidades da União ""sse campo: 

"A União organizanl e fmancianlo sistema fede-· 
ral de ensino e do< Territórios e p ......... , .... stfncla 
témlc:a e llnanoeira aos Estados. ao Distrito Federal'; 
aos Mun1clp1os pera (, desenvolvilÍlenio de seu. si_' 
mas de ensino e o aIeDcIlm ... to prioritário à ...... Jarl. 
dade obrigatória" (grifos nossos). 

Do mesmo modo, a especificar. as oo1!'PCt8ncias do< MuDi' . 
cipios, a Constituição estabelece; no art. 30, inciso Vi . 

''ManleT, c:om a cooperação ÜCDIca e llnaneelra 
da UDião e da Estado, proliramas de educação pré~­
colar e de ensino fundamental" (grifos nossos). 

A anáIise combinada do< artigos 2U, § 1°.2° e 30; inciso 
VI não deixa dúvida de que a municiPa~ dO' e~fun<k, 
mental é um objetivo definido pela Constituição e deve, por isso .. : 
mesmo, ser ponto bãsico de uma polltica de descentralização no . 
Pais. 
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Os dados estatísticos, por seu turno, mostram que os muni­
cípios já. têm uma participação importante e crescente em relação 
ao ensino fundamental, tendo se elevado de 25,7% em 1970 para 
30,8% em 1989, No mesmo periodo a participação dos Estados na 
prestação do ensino fundamental declinou de 60% para 54,2%, 

Dentre as fontes de recursos com que conta o orçamento fe­
deral para o frnanciamento do ensmo fundamental está a Contri­
buição do Salário-Educação. Na lei orçamentária de 1995, a referi­
da fonte contribui com 90% (noventa JX>r cento) dos quase R$ 2 
bilhões de Recursos do Tesouro que estão programados para apli­
cação nos Programas 041 - Educação da Criança de O a 6 anos e 
042 - Ensino Fundamental. Nesse sentido, tais recursos tem papel 
estratégico no esforço que o governo federal deve desenvolver ob­
jetivando orientar e apoiar as ações dos Municlpios no campo da 
melhoria do ensino obrigatório. 

O presente pmjeto de lei tem por escopo racionalizar o pr0-

cesso de aplicação dos recursos do Salãrio-Educação. Essa impor­
tante fonre, criada há trinta anvs, tem na Constituição Federal sua 
principal base legal. Estabelece o ano 212, § 5' da CF: 

"O ensino fundamental público terá como fonte 
adicional de fmanciamento a contribuição social do salá­
rio-educação, recolhido, na fmma da lei, pelas empresas, 
que dele poderão deduzir a aplicação realizada no ensino 
fundamental de seus empregados e dependentes." 

O Decreto-Lei n' 1.422, de 23-10-75 e o Decreto n' 87,043, 
de 22-3-82, constituem-se nos normativos principais da matéria. 
estabelecendo as principais regras e disposições, ou seja: os contri­
buintes, as incidências, as alíquotas, os usos dos recursos, os bene­
fIciários, os critérios de distribuição, etc. 

Atualmente, dois terços dos rectlI'&OS arrecadados em cada 
Estado são automaticamente repassados às Secretarias Estaduais 
de Educação e os restantes 1/3. na sua maior parte, são transferi­
dos, pelo FNDE, aos Estados e Municípios. na fonna de apoio à 
execução de projetos. 

A proposta aqui apresentada tem o objetivo de alterar a dis­
tribuição desses recursos, de fonna a evitar o cunho regressivo do 
critério existente, que beneficia os Estados de maior arrecadação, 
não por coincidência os de mais baixas taxas de analfabetismo, 
porque concentradores da atividade econômica. O presente projeto 
de lei procura exatamente corrigir essa distorção, alocando os re­
cursos do Salário-Educação proporcionalmente à população esco­
larizável existente em cada um dos municipios brasileiros, confor- , 
me os dados apurados pelo IBGE nos recenseamentos gerais. 

Com isto obtem-se, a par com a descentralização/municipa­
lização, dois outros efeitos da maior importância: a redistribuição 
desses recursos em função da faixa populacional alvo da politica 
de ensino e a eliminação do clientelismo na alocação dos recursos. 

Sala das Sessões. 22 de março de 1995. - Senador Walded< 
Ornélas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 1.422, 
DE 23 DE OUTUBRO DE 1975 

DiSpõe sobre o Sal!r'io-Educação. 

O Presidente da República, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o ano 55, inciso 11, da Constituição decreta: 

Art. 2' O montante da arrecadação do salãrio-educação, em 
cada Estado e Território e no Distrito Federal, depois de feita a de­
dução prevista no § 3° deste artigo, será creditado pelo Banco do 
Brasil S.A. em duas contas distintas: 

a) 213 (dois terços) em favor dos pmgramo. de ensino de l' 
grau, regular e supletivo, no respectivo Estado, Tenitório ru Dis­
trito Federal: 

b) 1/3 (um terço) em favor do ·Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação. 

§ 10 Os recursos de que trata a alínea "a" deste artigo serão 
empregados nos Estados e no Distrito Federal, de acordo com pIa­
nos de aplicação aprovados pelos respectivos Conselhos de Educa­
ção, e nos Tenit6rios de conformidade com o Plano Setorial de 
Educação e Cultura. 

§ 2° O terço destinado ao Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação será aplicado; 

a) em pmgramas de iniciativa própria do Ministério da Edu­
cação e Cultura de pesquisa, planejamento, cumculos, material es­
colar, formação e aperfeiçoamento de pessoal clcxx."nte e outros 
programas especiais relacionados com o ensino do 10 grau; 

b) na concessão de auxílios. na forma do disposto nos arti­
gos 43 e 54, e os seus parágrafos, da Lei n' 5.692, de 11 de agosto 
de 1971, sempre respeitando os critérios que levem em conta o 
grau de desenvolvimento econômico e social relativo, tal como es­
pecificados em Regulamento e, especialmente, os déficit! de esco­
larização da ocupação na faixa etária entre os sete e os quatorze 
anos, em cada Estado e Tenitório e no Distrito Federal, de modo a 
contemplar os mais necessitados. 

§ 3' O INPS reterá, do montante recolhido, a titulo de taxa 
de administração. a importância equivalente a I % (um por cento), 
depositado o restante no Banco do Brasil, para 00 fms previstos 
neste artigo. 

Art. 3° Ficam isentas do recolhimento do Salário-Educação: 
I - As empresas que, obedecidas as normas que forem esta­

belecidas em Regulamento, mantenham diretamente e às suas ex­
pensas, instituições de ensino de l' grau ou pmgramas de bolsas 
para seus empregados e os fIlhos destes; 

n - As instituições públicas de ensino de qualquer grau, e 
as particulares, devidamente registradas e reconhecidas pela admi­
nistração estadual de ensino; 

nI - As organizações hospitalares e de assistência social, 
desde que comprovem enquadrar-se nos benefícios da Lei nO 
3577, de 2 de julho de 1959; 

IV - As organizações de fms culturas que, para este fon, 
vierem a ser defInidas no Regulamento. 

(À Comissão de Assuntos Econômic~s - tlccisão 
termimtiva) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 80, DE 1995 

Dispõe sobre a partilha e a Uberação dos ..... 
cursos provenientes do salário-educação. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, I' Do mootante da arrecadação do salário-educação, de 

que trata o Decreto-Lei n' 1.422, de 23 de outubro de 1975, meta­
de será destinada aos estados e Distrito Federal, e metade aos mu­
nicípios. 

Parágrafo único. À entidade a quem competir a administra­
ção, arrecadação e fiscaIização da referida cootribuição social, ca­
berá a título de taxa de administração, o valor equivalente a 1% 
(um por cento) do total arrecadado, 

Art. 2' A atribuição e a liberação da cota de cada estado, do 
Distrito Federal e de cada município obedecerão, no que couber, 
às mesmas nonnas. procedimentos e critérios de rateio fixados 
para o Fundo de panicipação dos Estados e do Distrito FedecaI -
FPE e o Fundo de Participação dos Municípios - FPM, respectiva-
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mente, ficando, ainda, condicionadas: 
I - à aplicação, na manutenção e desenvolvimento do ensi~ 

no, de. no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da teceita resul~ 
\ante de impostos, nos temos do art. 212 da Constituição Federol: 

n - ao cumprimento das metas globais fixadas para cada 
entidade beneficiária. pelo órgão competente do Poder Executivo 
:Ia União. 

Parágrafo único. A cota atribuída e não liberada, em função 
do descumprimento das condições previstas Deste artigo, será re~ 
distribuída. proporcionalmente, às demais entidades beneficiárias. 

Art. 3° O Tribunal de Contas da União poderã baísar nor· 
mas complementares necessárias à execução desta lei. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta matéria foi objeto de proposição submetida ao Senado 
pelo nobre Senador Marco Maciel dem 1991. Ao.ténnino da legis. 
Iatura passada, obedecendo a disposição regimental, a proposição 
foi encaminhada ao Arquivo. 

Considerando a importância do assunto, reapresento-o à 
consideração desta Casa. subscrevendo integralmente a justificati­
va então,assinada pelo atual Vice-Presidente da Repdblica: 

''E sobejamente conhecida a importância da educação no 
processo de desenvolvimento, não s6 pelo que representa em ter­
mos de suporte para consolidação e expansão da atividade produti­
va, mas sobretudo porque se trata de instrumento indispensável 
para efetivação da cidadania. 

No momento em que o País pretende romper as limitações 
do subdesenvolvimento e, em conseqüência, ingressar no PriD1eiro 
Mundo, não poderá dispensar jamais um extraordinário esforço na 
área educacional. 

As nossas deficiências no setor são alannantes e conspiram 
contra as perspectivas de desenvolvimento nacional Cresce, a cada 
dia, o número de marginalizados do sistema educacional A qualidade 
do ensino segue uma trajetória de aviltamento acelerado. O Estado. 
por fnn, gasta pouco, e ntal em matéria de educação. 

Tal realidade <:onstituiu prwropação fundamental para os 
Constituintes de 1988, conforme se depreende da aná1ise dos disposi. 
tivos contidos na carta Magoa, que se dispõem sobre educação. 

Este projeto de lei pretende ferir um aspecto específico no 
flnanciamento dos programas educacionais. Trata-se do salário~ 
educação, contribuição social instituída pela União e destinada • 
flnanciar o ensino fundamental. 

Registre-se, a propósito, que o art. 212. § 5''', da Constitui­
ção, estabelece que o salário-educação será considerado fonte adi­
cional de fmanciamento do ensino fundamental público. Para esse 
efeito, contudo\ toma-se indispensável que se proceda a alterações 
na legislação que disciplina a aplicação desses recursos, a fIm de 
assegurar mais eficiência e maior eqüidade, 

Aproveitam a esses propósitos a eliminação dos excessos de 
centralismo e burocracia, na administração dos recursos relativos 
àquela contribuição, e sua melhor distribuição em teImOS regio­
nais. É o que pretende esse projeto. 

Com efeito, o arL 1° visa assegurar uma maior participação 
dos Municípios no produto de arrecadação do salário-educação, 
em consonância com o art. 211, § 2°, da Constituição, que confere 
àquelas entidades maior responsabilidade no que COnceme à oferta 
de ensino fundamental público à (XJpulação. 

Por outro lado, o art. 2° vincula a atribuição e liberação das 
cotas de cada Esta.L.o, do Distrito Federal e cada Município às mes­
mas nonnas, procedimentos e critérios de rateio fnados, respecti­
vamente, para o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 

Federal - FPE, e para o Fundo de Panicipação dos Municípios -
FPM Tal regnunenlo traduz a disposição de garantir uma melhor 
repartição regional dos recursos provenientes do salário-educação, 
mercê do caráter marcadamente redistributivo do FPE e do FPM 

Afora isso, é de salientar-se que a sistemática proposta ofe­
rece maior agilidade à liberação dos recursos, condicionando-a 
tão-somente às exigências constitucionais relacionadas com a obri­
gatoriedade de alocação de recursos orçamentários para os progra. 
mas educacionais e ao cumprimento de metas globais estabeleci­
das pelo Ministério da Educação. 

Essas as medidas que, tenho certeza, viabilizarão uma apli­
cação mais eficinte e mais justa dos sempre escassos recursos des­
tinados à educação. Para a aprovação do projeto, solicito, pois, en­
carecidamente, o indispensáel apoio dos ilustres pares." 

Sala das Sessões, 22 de março de 1995. - Senador Joel de 
Honanda. '" 

DECRETO·LEI N° 1.422, 
DE 23 DE OUTUBRO DE 1975 

Dispõe sobre o Salário·Educação 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federol e os Muni· 
cípios organizarão em regime de colaooração seus sistemas de en­
sino. 

§ 20 Os municípios amarão prioritariamente no ensino fun­
damental e pré-escolar. 
............................................................................................. : ............. . 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os MUnicípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

§ I ° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transfe-
tiro 

§ 20 Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste 
artigo. serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. . 

§ 3' A distribuição dos recursos públicos assegorará 'pnori. 
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos 
termos do plano nacional de educação. 

§ 4° Os programas suplementares de alimentação e assistên­
cia à saúde previstos no art. 208, vn. serão financiados com recur­
SOS provenientes de contribuições sociais e outros recursos orça­
mentários. 

§ 5° O ensino fundamental público terá como fonte adicio­
nal de fmanciamento a contribuição social do salário.-educação, re­
colhida, na fo:nna da lei, pelas empresas, que dela poderão deduzir 
a aplicação realizada no ensino fundamental de seus empregados e 
dependentes. 

(À Comissão de As.siUltos Econômicos - decisão 
termimtiva.) 

O Sr. Tetonio Vilela Filho, ]O Vice-Presidente 
deixn a cadeira da presidência, qUe é ocupada pelo Sr. 
Levy Dias 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os projetos lidos se· 
rão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 o Secre~ 
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tário em exercício, Senador Antônio Carlos Valaelares. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 20 de março de 1995 

Senhor Presidente. 
Comunico a Vossa Excelência, nos ternlOS do arL 39. alínea 

a, do Regimento Interno, que me ausentarei dos trabalhos desta 
Casa. no periodo de 21 de março a 4 de abril do comnte ano, para 
participar da 93& Conferência InteIparlatnentar. 

Atenciosamente, - Senador Carlos Wilson. 

GRuPO BRASILEIRO DA uNIÃo INTERPARLAMENTAR 

Df. 16195 Brasilia, 20 de março de 1995 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que inte~ 

grarão a delegação brasíleíra à 93-, Conferência InteIparlamentar. 
a realizar·se em Madrid. no _ penodo de 27 de março a 1 <) de abril 
do corrente ano, os seguintes Senadores: 

Guilherme Palmeira 
Carlos Wilson 
Ronaldo Cunha Lima 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exc~lência 

os protestos da minha alta estima e distinta consideração. - Depu~ 
tado Henrique E. Alves, Presidente. 

O Sr. Levy Dias 3,Q Secretário deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Teotônio ViUela Vi­
lho 12 Vice-Presidente. 

O SR PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filho) - A comuni-. 
cação lida vai à publicação. 

A Presidência recebeu, do Supremo Tribunal Fedelal, o 
Oficio n" SIII, de 1995 (n" 28/95, na origem), de 20 do corrente, 
comunicando que essa Corte. nos autos do Recurso Extraordinário 
n" 167992-1/210, não conheceu do recurso e declarou a inconstitu­
cionalidade do capu! do art, 10 da Lei 2-145, de 29 de dezembro 
de 1953, com a redação dada pelo art. I" da Lei ri' 7.690, de 15 de 
dezembro de 1988. 

O expediente sem encaminhado ã Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania (decisão tenninativa). 

O SR, PRESIDENTE (f eolÔnio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu, do Governo do Estado do Rio de Janeiro, o Oficio 
n" 174/95, de 14 do corrente, encaminhando parte dos documentos 
necessários à tramitação do Oficio ri' S19. de 1995. 

O expediente será anexado ao processado da matéria em re­
ferência. 

O Oficio ri' S19, de 1995, ficará na Secretaria-Geral da 
Mesa aguardando a manifestação do Banco Central. 

O SR, PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filho) - Há orado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 
O SR_ ROMEU TUMA (pL-SP. Pronuncia o seguinte dis­

curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
ensaiei por várias vezes ocupar pela primeira vez esta tril:':ma. Re­
cebi vários conselhos daqueles que, por longo tempo, militam na 
área política: alguns disseram que pato novo não mergulha fundo; 
outros, que o silêncio do aprendizado era muito importante. 

De repente, vi que· nesta Casa. Sr. Presidente, além de con­
selheiros, há aqueles, com alma nobre de amigos, que querem que 
todos tenham sucesso por igual. A amabilidade, o carinho, o entu­
siasmo com que se é recebido nesta Casa me deixa profundamente 
emocionado. Nenhuma vez tive dificuldade em dar andamento a qual­
quer processo de comportamento, porque tinha sempre a meu lado a 
palavra amiga dos 80 Senadores que comigo compõem esta Casa. 

Hoje pretendo deootar, e deooto na tribuna de uma Casa por 
cuja única porta de acesso, que é a do voto popular, não se entra 
sem ficar tomado por uma forte emoção: a emoção da consciência 
de que este plenário, iluminado pelas luzes da história de suas tra­
dições, é um exemplo ímpar de inteligência, coragem clviC:l e sa­
bedoria política; a emoção da consciência de que este plenário é 
solo sagrado, reduto inconquistável de independência e de traba­
lho. Aqui se cultiva a horira nacional; aqui se guarda a Constitui­
ção Federal; aqui se preserva a consciência nacional. 

O Senado da República é o escudo da política nacional. 
Neste plenário, se pensam idéias para se pensar a vida; aqui as teo­
rias saem dos ÍD-f6lios eruditos, do silêncio mudo das bibliotecas, 
das cátedras, para se transfmmar rm realidade legiferante. Aqui a 
doutrina ganha o sopro da vida, porque as leis não são plasmadas 
tão'só pela ética e pela lógica, mas também pela realidade; porque 
a lei, como escreveu Nelson Hungria. antigo e saudoso Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, "tem de vir para o chão do átrio 
onde ecoa o rumor das ruas, o vozerio da multidão, o estrépito da 
vida, o fragor do mundo, o bramido da tragédia humana". 

Em 1951, policial civil do Estado de São Paulo; em 1995, 
Senador da República. Essa poderia ser, Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, em síntese, a história de minha vida. Entre essas datas, 
o devotamento, a fidelidade e a exação no rumprimento das funções e 
dos cargos que exerci, norteado sempre pelo respeito ao pt6ximo. 

Jamais deixei de atender a um chamado feito pelo País. En­
tre essas datas, o amor à Pátria, o amor a minha família, principal­
mente à esposa extremosa e aos meus quatro fIlhos, sem o apoio 
dos quais, certamente, não alcançaria esta altura da vida pública 
nacional, o Senado da República_ 

Também faz parte da tessitura de minha vida, pelo tear má­
gico do destino, o amor a Deus, a fé religiosa que ilumina todos os 
meus minutos. 

Na lembrança, sempre presentes, aS lições de meus queridos 
pais, imigrantes árabes vindos da Síria, cuja capital, Damasco, já 
foi chalnada "a encruzilhada das civilizações", por sua ímportância 
histórica. Na Síria, a bondade e a solidariedaae são caracteristicas 
comuns encontradas nas pessoas, da mesma fonna que se encon­
tratn nas tamareiras ás tâmaras doces. 

Felizmente, meus pais escolhe1ram o Brasil para viver, pois 
o Brasil é um país que pratica a .vaz. E um país amestrado nas liçõ­
es da conciliação e do diálogo. E um pais de alma democrática. O 
Brnsil aderiu às convenções internacionais sobre direitos humanos. 
Nosso País também já propôs à ONU que o espaço marltimo entre 
a América do Sul e o continente africano seja salvaguardado como 
espaço de paz e união, sem o perigo das armas atômicas. 

A este país servirei como Senador da República, eleito pelo 
voto direto e consciente da importância de ser, nesta Casa. um dos 
representantes de meu Estado, o Estado de São Paulo. Trago. ll(lS 

ombros, mais votos do que poderia ter imaginado e, na mente, 
mais sonhos do que talvez possa vir a realizar. Mas. armaI. l)S s0-

nhos, quem os derrota? 
Estou miado ao Partido Liberal, cuja orientação política é a 

de dignificar a pessoa. O fundamento do libernJismo não é o culto 
à pessoa: é a cultura dos valores imanentes. Essa doutrina desãgua 
na idéia do bem comum. 

O liberalismo entende que a libenlade é um apanágio da 
pessoa. A sua dependência do Estado não elimina a libenlade, mas 
a reconhece. A liberdade não consiste em obedecer a si mesmo, 
mas em obedecer à ordem juridica instiruída. A sociedade, regrada 
JX)r leis para atingir seus objetivos superiores, tem de conciliar a li­
berdade com a autoridade, fundando nesse equilíbrio a estabjJida­
de da democracia liberal moderna. 

O Senado da República a que viemos servir não mudou o 
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conceito que aprendemos nas aulas e nos livros da história do Di­
reito Constitucional. Nosso Senado está ligado, pelo fio inconsútil 
da história, àquele idealizado pelo Presidente George Washington, 
há 200 anos, em palavras lapidares: ''Todos os poderes legislativos 
aqui outorgados serão investidos no Congresso dos Estados Uni­
dos. que se constituirá de um Senado e de uma Câmara de repre­
sentantes." Aqueles países do mundo \'ocacionados pant a demo­
cracia foram seduzidos por essa idéia de organização política, e o 
Brasil também. 

O eminente Senador José Sarney, quando no exercício da 
Presidência da República, representando nosso País a convite do 
então Presidente Ronald Reagan, foi recepcionado pelo Congresso 
dos Estados Unidos da América. em sessão especial e conjunta do 
Senado e da Câmara. em Washington. Em trecho de memorável 
discurso proferido nessa ocasião, defme a democracia, dizendo: 

"0 verdadeiro nome da paz é democracia, porque 
democracia é entendimento, é a capacidade de encontrar 
soluções fora das soluções de força. Por isso as demo­
cracias não se guerreiam." 

Confesso, eminente Presidente, eminentes SI"'s e Srs. Sena­
dores com os quais caminharei e atravessarei o umbral do século 
XXL que SUl um homem acostumado a ouvir e a praticar o exercí­
cio da paciência, do diálogo e da concórdia. Nenhum membro de 
qualquer partido desta Casa será. meu adversário; antes, será meu 
amigo, como tem sido desde os primeiros ins\antes, e meu compa­
nheiro de mandato. Poderemos nos desavir acerca de idéias e con­
ceitos, mas, com certeza, nunca haveremos de discordar sobre um 
conceito maior: o bem comum do Brasil. Esta Casa é maior do que 
seus membros. Todos nós passaremos como passam as nuvens, 
mas o Senado da República petmanecerá para sempre, como o 
bronze, o metal da História. 

Desejo que o início desta Legislatura coincida com o início 
de um novo surto de desenvolvimento do Brasil. Principalmente 
porque os fatores básicos da organização política e social, isto é, o 
poder, a renda e a cultura têm na chefIa do Executivo da União o 
Presidente Fernando Henrique Carnoso, politico com perfIl de es­
tadista. cientista social de renome mundial, apoiado fortemente 
pelo eleitorado nacional que o elegeu já no primeiro turno. 

Neste fun de século. os blocos de poder político econômico 
têm mudado o mapa-múndi. As políticas governamentais, no cam­
po internacional, têm de enfrentar os novos desafios. Hoje as Na­
ções precisam agir globalmente. Os países precisam tomar iniciati­
vas multilaterais no campo estratégico. A queda do Muro de Ber~ 
lim, em 1989, e a supelVeniente desagregação da ex-União Sovié­
tica são fatores que impõem aos governos o enfrentamento dessa 
modernidade. 
. O Brasil já está avançando nesse sentido, com o acordo do 

MERCOSUL já em execução após o Acordo de Ouro Preto. Se· 
guimos o exemplo da União Européia, nascida do Tratado de 
Maastricht, e também o do NAFTA, Trn1ado de Livre Comércio 
da América do Norte, reunindo os Estados Unidos, o Canadá e o 
México num noVo bloco econômico. E que não nos esqueçamo3 
do fortalecimento político e econômico dos Tigres Asiáticos, fenô­
meno de",nvolvimentist. ocorrido na franja do Pacifico, 

O Brasil precisa eslar atento a essas mudanças, para que 
possamos acompanhar a marcha da História. a cada passo, na posi. 
ção ativa de senhores do nosso próprio destino, e pata que não fi· 
quemos a reboque daquele superl>loco que se convencionou rotu. 
lar de Primeiro Mundo, inclusive prevenido da. ciladas de aventu. 
ras econômicas que começam a desestruturar esses blocos, com re­
flexos perigosos na nOSSa modernidade econ6míca. 

Aprendemos que a História é tempo e a Geogmflll é espaço. 

Nesse sentido, deve-se unir a tarefa de participar desse novo mapa­
nuindi da História contemporânea, exercendo com dignidade o papel 
de oitava economia do planeta, com a tarefa também grandiosa de sal­
vaguardar a imensidão do espaço territoriaI brasileiro. 

No campo da segurança pública. o Brasil precisa continuar 
implementando políticas multilaterais de combate incansável às 
drogas, ao terrorismo internacional e nacional. qbe começa a res­
surgir, e, principalmente, ao crime organizado. 

A nossa soberania e o nosso orgulho nacionais não podem 
permitir que o País se transfonne em entreposto mundial de distri­
buição de narcóticos e, muito menos, em paraiso fiscal para a lava­
gem de dinheiro proveniente do crime organizado. 

Nossos C6digos Penal e Processual Penal, editados no iní­
cio da década de 40, precisam ser aparelhados para um enfrenta­
mento mais consentâneo com a realidade crimin6gena da atualida­
de. É preciso que a aplicação da lei ~eja feita de forma célere. pois 
a justiça aplicada tardiamente incentiva a idéia de impunidade. 

O sistema legal brasileiro não permite que o juiz crie o Di­
reito, mas apenas que aplique o Direito vigente. Dessa forma.. o Ju­
diciário, às vezes, fica de mãos. atadas, à mercê desses procedi­
mentos ritualísticos e procrastinadores - aquela profecia feita por 
Stefan Zweig, autor do livro Brasn, País do Futuro, quando, em 
nosso País, em 1941,já é uma realidade. 

Chegamos a esse fIm de século como uma grande nação e 
haveremos de crescer mais. futuro afora. A garantia desse futuro 
grandioso está em nosso passado histórico, repleto de heróis, már­
tires, de cantos de vitória, de sonhos de liberdade e de trabalho! 

O destino do Brasil será o de ocupar o seu lugar de relevo 
entre as nações, iluminado pela constelação do Cruzeiro do SuL 
Este País há de ser uma grande potência. habitado por um grande 
povo, com ordem e progresso. Deus guarde o Brasil! 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, ROMEU TUMA - Pois não, nobre Senador. 
O Sr, Bernardo Cabral- Senador Romeu Tuma, entendo 

que'a melhor forma de homenageá-lo é como ftz: ouvi-lo em silên­
cio. Mas V. Ex' demonstrou que o seu débot não foi o de quem 
começa com passos trocados. Experiente das tribunas, V. Ex' cu­
nheu a fraSé de que o Senado é o escudo da política nacional. 
Omitiu, porém, que, atrás do escudo, está um bravo guerreiro a de­
fender o Poder Legislativo, que é V. Ex·. Enquanto eu O ouvia, 
lembrava-me dos idos de 1981, quando eu ocupava a Presidência 
do Conselho Federal da OnIem dos Advogados do Brasil, e V. Ex' 
era o titular de uma delegacia importante em São Paulo. Eu ainda 
era moço quando fui cassado e perdi o meu mandato parlamentar, 
dez anos de direitos políticos e a cadeira de professor. Mas isso 
não evitou que o policiaI correto e sério, que comandava a então 
discricionária Segurança Política e Social. me desse um abraço e 

\ que, a partir dali, surgisse. entre mim e V. Ex·, uma amizade que 
se iria solidiflcar e ser suficientemente forte para vencer o tempo, a 
distância e o silêncio. Depois de uma espécie de diáspora, que ce­
deu lugar ao reencontro em 1990, acabamos sendo companheiros 
de trabalho. Quantas coisas se passaram neste País e que, em tom 
confidencial, só V. Ex' e eu conhecemos ainda hoje! Jo!ão demo. 
uma palavra a ninguém. sempre na defesa do País. V. Ex· e eu te­
mos sido homens tão apedrejados, tão maltratados, tão humilha' 
dos, e tanta gente descnnhece o que havia por trás da defesa do in. 
teresse público, Agora, Deus DOS trouxe de volta. Se, na qualidade 
de Relator, V, Ilx' foi um do. que mais palitou e agora revela uma 
Inconftdência pata que o art, 144 da Constituição Federal se torne 
uma realidade, que bom que nos reencontramos neste Senado. B 
que Interessante que V, Ex' tenha citado o livro O Brasil, País do 
Futuro, de Stefan Zweig, o judeu que fugiu da Alemanha nazista 
e que acabou se suicidando, em Petrópolis, com receio de que Hi-
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tler, então já na dianteira. conseguisse conquistar o mundo. Nesse 
paralelo que faz, V. fu' mostra que não há mais espaço no mundo 
para as ditaduras. V. Ex' é realmente, Senador Toma, um empu­
nbador do escudo, um bravo gueneiro e, como tal. um Dom Qui­
xote. num partido que tem apenas um Senador. a demonstrar que 
V. fu' não é só líder de si próprio, mas uma espécie de líder dos 
amigos que, como eu, o aplaudem e se solidarizam com o seu dis­
curso. Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Ex' por essa ma­
nifestação de apreço e carinho, que, aliás, foi sempre a fonna com 
que me tratou. Com muito orgulho. chamo-o de ''meu padrinho". 
Freqüentemente, a história das pessoas segue um caminho correto, 
quando com elas caminham bons amigos. 

Avaliei que seria realmente um Dom Quixote a lutar contra 
os moinhos de vento pelos gigantes da política nacional que têm 
assento nesta Casa. Mas vi que todos nós reunidos somos o vento 
que toca as pás dos moinhos para engrandecer esta Pátria. É assim 
que vejo o Senado da República: como o vento, potente e forte, 
que não deixa o moinho parar. Não sou um lutador para derrotar as 
pás do moinho. Por isso, aqui me sinto feliz. 

Tive a alegria de tê·lo como OIefe no Ministério da Justiça. 
A sua tranqüilidade, a sua segurança na tomada de decisões, mar· 
cada pela humildade sadia, ensinou-me que o cumprimento da lei 
é o melhor caminho para o homem público. 

Se privo da amizade daqueles que, em tese, poderiam ser 
adversários políticos em horas dificeis, quando dirigia o órgão da 
Polícia de São Paulo e que hoje me manifestam o seu carinho, é 
porque eles sabem que quem cumpre a lei respeita o ser humano. 
E isso fIz., meu Presiden~ Tive V. Ex .. , tive Saulo Ramos, tive 
tive Oscar Corrêa, como exemplos de Ministros da Justiça que me 
prestigiaram. que me ajudaram na dificil caminhada de cheflllf um 
órgão policial. 

Gmças a Deus, não tenho que me penitenciar por alguma 
injustiça poIVentura praticada. Se eu tivesse cometido alguma, V. 
fu' e os outros que me dirigiam, pela sabedoria e pela dignidade 
na condução dos cargos, teriam me repreendido para que eu não 
repetisse o ato. E todos saíram meus amigos. Tenho essa alegria e 
felicidade e ainda O orgulho de apresentar aos meus filhos a histó­
ria da minha profissão de OIefe de Polícia, desde investigador até 
Secretário da Polícia Federal. 

Hoje, como humilde Senador. espero imitar os gênios que por 
essas cadeiras azuis caminbam no dia-a-<lla da potitica nacionaL 

O Sr. Esperidião Amln - Petmite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ROMEU TUMA - Com muito prazer, nobre Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A 

Mesa lembra ao nobre Senador Esperidião Amin que.o tempo do 
Senador Romeu Tuma já está esgotado. V. Ex' disporã de um mi­
nuto para o aparte. 

O Sr. Esperidlão Amln - Serei breve. Associo-me, Sena­
dor Romeu Tuma, ao júbilo, ao regozijo de todos nós, seus Pares, 
por tê-lo aqui no Senado Federal. Esse júbilo é determinado não 
apenas pela circunstância do seu êxito eleitoral, mas, acima de 
tudo, pela coerência da sua vida, pautada pela seriedade, rubricada 
pela humildade e sobretudo pela sabedoria de quem já viveu situa­
ções de conflito, situações em que o juízo e a moderação foram os 
grandes instrumentos na busca de soluções. Por tudo isso e por 
muito mais que já foi dito pelos que me aritllcederam, V. Ex' é 
muito bem·vindo e há de ser, sem qualquer sombra de dúvida, um 
guia de mnitas das decisões que o Senado Federal terá de anostar 
doravalÍte. Meus cumprimentos! 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Ex'. Minha con­
duta se espelha muito na'conduta de V ~Ex' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, l11Vice~Presidente, deixtJ a cadei· 
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio Car· 
los Valadares, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador GemIdo Melo. por cessão do Se-

• nador Lúcio Alcântara. 
O SR. GERALDO MELO (psDB-RN. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Se­
nadores. Deus sabe bem com que emoção chego a esta tribuna. É 
como se, de repente, o deslumbramento de um jovem, meio anti­
go, que ainda chegou a ver o plenário do Senado Federal, em seus 
últimos Dlomentos no velho Palácio Monroe, tivesse certa inibição 
de perturbar, com sua voz, a voz de tantas pessoas eminentes. que, 
ao longo de quase dois séculos, ocuparam esta tribuna, quase to­
dos a serviço do Brasil. 

Deus sabe bem com que emoção reconheço, entretanto, que 
a cada um de nós. Senadoras e Senadores do Bmsil de hoje, a His­
tória oferece uma oportunidade quase única. 

Chegamos para receber da História do nosso Pais a oportu­
nidade de ajudar a construir, a cinzelar o peml de uma Nação que 
nem mesmo nós. que haveremos de ajudar na sua construção, ain­
da sabemos que formato deftnitivo vai ter. Sabemos, entretanto, 
que estamos vivendo um momento sob a liderança de alguém que 
interpreta, acima de tudo, uma tomada clara de posição do povo 
brasileiro. 

O povo brasileiro, em 1994, ao entregar o seu destino ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e a cada um de n6s o direi­
to e a responsabilidade de hoje estar aqui, disse, com muita clare­
za, que desejava inserir o nosso País na nova realidade do mundo. 

De minha parte, aqui chego - filiado ao PSDB -, compro­
metido com a tese essencial da socialdemocracia e por isso mesmo 
interessado em saber em que de fato consiste a sociaIdemocracia 
em um pais pobre. Será apenas ...: eu me pergunto - um refúgio 
para as nossas consciências, agora, que muitos de n6s, que empu­
nhamos bandeiras distintas no passado, aplaudimos o super-herói 
dos novos tempos. que é o mercado, o novo Batman, uma entida­
de invisivel que parece ter, ou que se presume tenha, o condão de 
automaticamente resolver os grandes problemas, os grnndes dile­
mas, as grandes aflições? Não creio que seja apenas o refügio da 
consciência daqueles que sabem que não há como fugir de uma 
realidade que está sendo imposta a cada país pelo que acontece 
nos outros paises. Creio, sim, que temos a oportuniqade, neste mo­
mento em que admitimos que a economia vai gimr em tomo do 
mercado e ser regida por ele, de estabelecer posições fundamentais 
voltadas essencialmente para o cidadão. 

Tenho ouvido falar, Sr's e Srs. Senadores, das preocupações 
de muitos com a cidadania. Ouço falar em cidadania como se se 
referissem a uma massa amorfa. a multidões sem id~ntidade. 
Como se parliIbássemos daquela noção antiga de Estado, da rela­
ção do soberano com o súdito, do chefe com o empregado, do li­
der com. o liderado. o Estado aristotélico. o Estado que teria nasci­
do antes de todos os cidadãos. Nessa visão de Estado, vejo inseÍir­
se muito discurso bonito sobre cidadania. 

De minha parte. prefrro uma noção de Estado em que o ci­
dadão seja o veIdadeiro patrão, em que a relação do sobemno com 
o súdito não exista, em que o soberano seja o cidadão. A defmição 
de Althusius, segundo a qual a força do govemo está em sua capa· • 
cidade de assegurar a felicidade do individuo singular. Não adianta 
defender posições e vantagens importantes para o conjunto dos ci­
dadãos. se. o ci~o individualmente não tem acesso adequado a 
éss"as vantã.gens. O cidadão a que me reÍll'O tem cam, tem nome, 
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tem sentimentos, tem esperanças. 
Acredito que, se realmente estamos cogitando de uma 50-

cialdemocracia em um País pobre e em construção, haveremos de 
chegar a construir uma casa em que o verdadeiro chefe seja o cida­
dão. 

Tenho uma pequenina história para contar. que ouvi no in­
tenor do meu Estado. no ano passado. Essa história. para mim. é 
uma grande lição de como as coisas podiam ser e como as coisas 
não deviam ser. 

Em uma pequena cidade, Sr. Presidente, do interior do Rio 
Grande do Norte, encontrei um velho, humilde, que me contou ser 
aposentado do FUNRURAL, desde quando o FUNRURAL paga­
va apenas uma fração de salário mínimo. A sua aposentadoria era 
tão ridiculamente pequena e degradante que os seus ft.lhos, mesmo 
muito pobres, não podendo ajudar o pai de outra maneira, resolve­
ram pagar. durante anos, uma contribuição à Previdência para que 
um dia o velho pudesse aposentar-se com um pouco mais de digni­
dade. Quando esse dia chegou, a aposentadoria foi requerida, mas 
o pedido foi indeferido, sob a alegação de que o velho não podia 
aposentar-se porque já era aposentado. 

Fui discutir com funcionários da Previdência a situação do 
velho e deles ouvi o seguinte: ''O senhor não se preocupe que ele 
receberá de volta o seu dinheiro conigido". E foi aí que lhes per­
guntei: ''Quem foi que disse a vocês que esse velho queria passar 
dez OU quinze anos guardando o dinheiro dele no cofre de vocês? 
Grande coisa vocês estão oferecendo a esse homem!" Vamos con­
siderar que não tivesse havido inflação no Brasil. Assim, durante 
todos' esses anos, todo mês o velho levou o seu dinheiro, que foi 
guanlado em uma gaveta e. anos depois. devolvido intacto e sem 
acréscimo a esse contribuinte. Não. o que ele fez foi comprar um 
serviço ao Estado. Ele comprou e pagou. Se comprasse e pagasse a 
uma empresa qualquer e, ao fInal do pagamento, ouvisse a notícia 
de que a empresa vendera uma mercadoria da qual não dispunha 
para entregar, o que seria esse empresário? Seria um simples calo­
teiro, um estelionatário e nada mais. Mas se é o Estado quem faz 
isso. e se quem perde é o cidadão, então, que importância tem? 
Damos uma solução brilhante: devolvemos o dinheiro do homem. 
Ora, devolver o dinheiro do homem! Quem sabe ele não gostaria 
de ter comprado um vaca ao invés de dar uma contribuição para a 
Previdência durante esse período? Devolver o dinheiro do homem 
não é solução. 

S6 teremos aberto o espaço a que o cidadão brasileiro tem 
direito quando, em uma situação como esta. s6 existir uma solução 
possível: o homem comprou uma aposentadoria e vai recebê-Ia. Se 
ele não tinha direito à aposentadoria. isso teria de ser omervado no 
primeiro mês, no primeiro pagamento. Nunca tantos anos depois. 

O que estou dizendo com estas palavras é que acho que o 
cidadão precisa aparecer nas repartições e por elas ser visto como 
o verdadeiro patrão. o dono, o chefe. Que não se pode romper com 
ele um contrato assim. sem mais nem menos. 

Quis contar essa história apenas para dizer que trouxe de 
longe a impressão de que a nossa tarefa, na hora de modernizar 
este Pais. há de ser a de encontrar UIlllugar para colocar o cjdadão 
no centro das preocupações e dos direitos da nossa sociedade. 

O Sr. Bernardo Cabral Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR GERALDO MELO - Conoedo o aparte ao nobre 

Senador Bernardo Cabral. 
O Sr. Bernardo Cabral- Nobre Senador. a última frase do 

discurso de V. Ex·leva·me a interrompê-lo. Espero que essa inter­
rupção não quebre a linearidade tão bem desenvolvida do di=rso 
de V. Ex·, poís que V. Ex· inicia lembrando o estado aristotélico, 
passa pela experiência de um homem simples~ história que V. Ex· 
registra, para chegar ao ponto fundamental do seu di=rso, que é 

o cidadão. Veja que esta Constituição abre o seu p6rtico com o ha: 
mem, e não foi por mero acidente topográfico que desprelOU o que 
as Constituições de outrora faziam. que começavam pelo Estado e 
jogavam os Direitos e Garantias Individuais para o fIm. Hoje, 
quando V. Ex· faz uma incursão inclusive pelo Direito Intemaci~ 
nal. vejo que concede a este Plenário uma grande alegria: a mim. 
que o conheci como Governador do Estado do Rio Grande do 
Norte. na companhia do nosso saudoso Ulysses Guimarães - em 
seguida. conheci o Governador Antônio Carlos Valadares, que 
preside hoje a sessão; portanto. dois Governadores conhecidos ao 
mesmo tempo em uma situação privilegiada -, e pelo fato de en­
contrar-se na nossa tribuna de honra o professor .Araken Faissol 
Pinto, Presidente da Academia Internacional de Jurisprudência e 
Direito Comparado. a ouvi-lo, no canto, do alto da sua imensa su­
perioridade em conhecimentos juridicos. 

O SR. GERALDO MELO - V. Ex' está me deixando ner· 
voso com essa platéia tão ilustre. 

O Sr. Bernardo Cabral- E digo. V. Ex', com a inteligên­
cia com que defende no seu discurso o problema da reforma previ­
denciâria, que acima de qualquer imposição politica está a carga 
que a sua consciência lhe tributa. Senador Geraldo Melo, meus pa­
rabéns! 

O SR. GERALDO MELO - Fico muito homado em in· 
corporar ao meu modesto pronunciamento a participação de um 
homem eminente. por quem tenho não apenas uma grande estima 
pessoal mas também muita admiração e respeito. Muito obrigado a 
V.Ex' 

Sr. Presidente. sei que a nossa tarefa tem uma interface, que 
espero tranqüila na maioria das vezes, mas há de ter também seus 
momentos nervosos com o processo político de cada dia. 

Vejo, por exemplo, os acontecimentos dos últintos dez dias. 
E não tenho como esconder desta Casa uma surpresa. De minha 
parte, desejo dizer que sou um homem de Partido, do PSDB, que 
não participo daquele tipo de concurso que um dia o nosso querido 
e eminente colega Jader Barballio quis estabelecer para saber se eu 
era mais governista do que ele. Não participo desse tipo de concur­
so. Eu não pertenço a um Partido que apóia o Governo. Eu perten. 
ço a um Partido-que é o próprio Governo. A substância do manda· 
to do Presidente Fernando Henrique Cardoso existe a partir do 
grande compromisso com o povo, sobre o qual edificou a sua vitó­
ria. A substância do seu mandato emana do discurso e do compro­
misso que Sua Excelência assumiu, que é a mesma substância do 
mandato dos Senadores do PSDB. Nós somos parte do empreendi. 
mento politico a que Sua Excelência se propõe. E, por causa disso, 
Sr. Presidente, confesso que estraDhei profundamente e estnLnho 
que forças organizadas da sociedade criem o cenário, em nome do 
exercício da chantada democracia direta, das pressões, que é legiti. 
mo, que é saudável, que areja a sociedade democrática, mas cria 
nas avenidas, nas ruas um clima confrontação desnecessária. 

A democracia nos custou muito, a todos os brasileiros em 
comum. E, se a queremos forte e vigorosa. temos que defender as 
instituições que criamos para operar O sistema democrático. 

Não se justifica que expressemos a divergência apena.s na 
agitação da rua, na confrontação com motocicletas da segurança 
do Presidente. AfmaL estão aqui representadas todas a. correntes 
de pensamento, inclusive aquelas que procuram a rua para expteS· 
sar o seu protesto. 

Portanto, 9 lugar do confronto, do embate, é aqui, no seio 
do Congresso. E ele, O Congresso, a instituição da democracia 
para aferir, confrontar, pennutar as idéias, as propostas, as posiçõ-
es. 

Considero, portanto, que estamos na hora de pedir que lO­
dos n6s nos debrucemos, sem emoções, sem traumas. sem c:orre.-
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rias, sobre a tarefa de construir O País com que sonhamos, para que 
possa emeIgir do nosso trabalho aquele espaço sobre o qual se c0-

loque o cidadão brasileiro. para que se possa eliminar aquela rela­
ção de força do Estado com o cidadão. Até hoje. não entendo por 
que. se o cidadão deve ao Estado. ele pode ser executado pelo Es­
tado; mas se o Estado deve ao cidadão. este não o executa. Se o ci­
dadão deve ao Estado. os seus bens podem ser penhorados; se o 
Estado deve ao cidadão. os bens do Estado não podem sofrer pe­
Ilbma- Se o cidadão tem que falar rum processo. ele tem um pra­
ZO; se o Estado tem que falar contrn o cidadão, os prazos são muito 
maiores. 

Por quê? O Estado é obra da sociedade- A sociedade não é 
filha do Estado. O Estado é obra de criação dos homens. Repetin­
do a idéia de Allhusius: o Estado é ftuto da vontade dos cidadãos; 
ele é fruto de uma decisão consciente que a sociedade tomou ao 
longo do tempo; ele é a instituição que os homens criaram para 
realizar aquelas tarefas coletivas que nenhum indivíduo pessoal-
mente iria realizar. , ' 

Por isso, o Estado deve subordinar-se ao compromisso es­
sencial de fazer da construção da' felicidade do indivíduo singular 
o seu primeiro compromisso. O maior de todos. 

É dentro desse espírito, é com essa idéia, é com esse com­
promisso. que traduzo, Sr's e Srs. Senadores. todos os gritos que 
ouvi na minha terra .. E a forma como chegam. à minha alma e à 
minha emoção. todas as canções que ouvi cantadas pelo meu 
povo, todos os abrnços, todos os carinhos. todas as ternuras do 
pavo que me mandou para cá. Um povo que tem a imensa capaci­
dade de participar de um país e ver que. enquanto uns pedaços flo­
rescem, outros pedaços permanecem estiolados. paralisados. em­
brutecidos e injustiçados. Mas, apesar disso. um povo que conse­
guiu reunir-s", na praça em 1994 e descobrir dentro de si retalhos 
preciosos de esperança. 

Foi pela junção desses pedaços de esperança que cheguei 
aqu~ e é com eles que pretendo cumprir o mandato com que fui 
honrado pelo povo da minha terra. 

Obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Analdo Melo, O Sr. 
Antonio Carlos Valadares, Suplente de Secretário. deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor 
Júnior. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júniur) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Antônio Carlos Valadares. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (pFL-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)­

''Mas doutor, 
uma esmola pam um homem que é são 
ou lhe mata de vergonha 
ou vicia o cidadão", 
(cantada pelo maior dos maiores cantores do Nordeste. sau­

doso LUIZ GONZAGA) 
Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. o nordestino' sertanejo 

já cansou de tanta promessa e da esmola paga nas frenles de traba­
Iho. O nordestino quer dos seus governantes. para enfrentar mais 
uma seca que se alastra na região, ações objetivas e dumdoums 
que não o deixe conviver com a fome e a m.iséria. 

O semi-árido, 55% da região nordestina, voita a conviver 
com o quadro dantesco pintado mais pela incompetência de nossos 
govemanles do que propriamente pelo sertanejo que. de mãos ca­
Io .... de enxada sol a sol. dá um demonstmtivo de persistência. de 
trabalho e de Juta. mantendo-se no seu hábita~ na l:Alsca de que um 
dia o Brasil seja de todos n6s e não de uns poucos. 

Não podemos. Sr. Presidente. de sã consciência, admitir 

mais dois "brasis". Um Brasil industria:lizado·e moderno ~ outro, 
um Bmsil de excluídos, onde impera a fome, principalmente no 
Nordesle. com os seus 19 milhões de pobres e 9 milhões de indi­
gentes. agravando-se essa situação na zona rural quando a metade 
de sua população é composta por pobres e um terço por indigen­
tes. 

Mas o nordestino não é pobre por causa do seu clima, dos 
escassos recursos minerais. 00 pela maldosa propalada indolência. 
Não é pobre também por causa da seca. por mais danosa que seja 
sua repercussão sobre a popolação. Sua pobreza decorre da forma 
com que uma minoria se apropria e se utilit.a dos meios de produ­
ção disponíveis diante de uma economia organizada em bases con­
servadoras que não prestigia o trabalhador, deixando cerca de 40% 
da população economicamente ativa desempregada. o que se agra­
va na zona rura~ onde atinge a 67% dos trabalhadores. 

A SECA não é de hoje e nem de ontem. 
A p1'lmeira menção da seca no Nordeste data de 1564. Men­

ção feita pelo missionário l<rureto de Couto quando. de suas an­
danças pela Região. se deparou com a falta dágua. Desta data. a 
cronologia dos anos da estiagem aponta que. a partir de quando o 
Governo considera o fato como crise social, em tomo de 1887, au­
menta consideravelmente o número de periodos de seca. Assim. 
vejamos; 

No século XVI - 3 secas 
No século XVII - 7 secas 
No século XYIII - 4 secas 
No século XIX - 3 secas 
No nosso século XX, o número sobe assustadoramente para 

19. dando margem para o que se convencionou chamar de "indús­
tria da seca". 

Passa o setor público a criar 6cgãos e mais órgãos. .. 
Em 1904. cria a Gomissão de Apoio e Desenvolvimento de 

Estudos e Obras de Engenharia Contra os Efeitos da Seca. 
Essa Comissão se preocupou basicamente em cuidar de 

abertUra de poços e construção de açudes. 
Em 1909 é criada a Inspetoria de Obras contra a Seca. Dez 

anos mais tarde. o Institllto Federal contra a Seca e. em 1945. o 
Departameuto Nacional de Obras contra a Seca. 

Nesta metade do século XX. segundo o próprio Celso Fur­
tado. predominou uma ''visão hidráulica" no combate à seca, pre<>­
,cupando-se tão-somente com a construção de banagens e açudes, 
obras que pamlisavam com a volta do inve,?,o, não havendo, por­
tanto, continuidade de ação, tudo isso aliado também às constantes 
e tradiciouais faltas de recursos. 

Somente na década de 40 é que começa a se estlldar o as­
sunto cientificamente, tentando-se maiores conhecimentos e com~ 
preensão dos efeitos da seca. quando é criado o Serviço Agroin­
dustrial. 

No perlodo de 1951/1953. o economista Rômulo de Almei­
da sugere a criação da Comissão Nacional do Planejamento do 
Nordeste. Em 1953. cria-se o Banco do Nordeste do Brasil 

Sob a coordenação do economista Celso Furtado. foi criado 
o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste. 

Ainda em 1959. no governo 1uscelino Kubitschek, foi cria­
da a Operação Nordeste. Nos Ims de 1959. com o advento da SU­
DENE. são elaborados quatro Planos Diretores para o desenvolvi­
mento da Região. 

A partir de 1971. com os Planos Nacionais de Desenvolvi­
mento e a centralização do processo de planejamento. surgem os 
Planos d. Desenvolvimento do Nordeste. agora. entretanto. sob a 
fanua de anexos aos Planos Nacionais. A partir desse período. os 
Planos Regionais começam a perder sua autonomia. 

Além do mais, a tendência cenlralizadora da nova política 



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<;lião 11) Quinta-feira 23 3547 

do Nordeste. a partir de 1967. prefere adotar medidas paternalistas 
e de fundo político eleitoreiro. através dos denominados "Projetos 
Impactos" (pIN. PROlERRA. POLONORDESlE. Projeto Serta­
nejo. Programa de Desenvol"·limento da Agroindústria). 

Nessa dança de siglas de órgãos federais. quem dançou 
mesmo foi o sertanejo. não sob os acordes da sanfona. de Luiz 
Gonzaga. mas, sim. na batucada desarmada de políticas governa­
mentais voltadas mais para os interesses politiqueiros de cada ép0-
ca, não solucionando e nem equacionando o problema. de modo 
que a gente nordes.tina pudesse conviver com esse fenômeno cli­
mático, como convive o povo europeu e outros povos que passam 
mais de seis meses com neve, sob o frio intenso. 

No Nordeste, os recursos aplicados têm uma visão paterna­
lista e, na maioria das Vezes. são aplicados segundo prioridades 
políticas que não se compatibilizam com os anseios da comunida­
de do processo integrado de desenvolvimento. 
, É a própria ftlosofta. do sistema capitalista oligopólico: a 

pobreza da maioria é a forma de alimentação da riqueza da mino­
ria. 

Esvaziam os recursos fmanceiros da SUDENE e do BNB, 
bem como do Programa de Incentivos Fiscais. 

O processo de dominação da economia distorce critérios de 
prioridades, de modo que permite a marginalização da maioria. 

Não existe planejamento participativo. Defendemos o pla­
nejamento participativo }XJr se constituir um processo político vin­
culado à decisão da maioria, tomada pela maioria, em beneficio da 
maioria. 

O necessitado é quem mais sabe de suas necessidades; ele 
pode apresentar. na sua simplicidade, soluções práticas para os 
seus problemas. 

Defendemos ser urgentemente nec~sário o Governo conhe­
cer de perto, não nos gabinetes de ar condicionado~ os problemas 
dos diversos grupos sociais notdestinos, para. que se possa ter Uma 
idéia adequada do volume deles. O seu desconhecimento. além de 
ensejar medidas paliativas e assistencíalistas. dificulta o atendi­
mento de necessidades relevantes dos grupos mais carentes e dos 
desprivilegiados. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex· um aparte? 
A SrJI Júnia Marise - PetnÚte-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Concedo o 

aparte a V. Ex'. nobre Lider do Partido Progressista. Senador Ber­
nardo Cabral. e. em seguida. à Senadora Júnia Marise. 

O Sr. Bernardo Cabral- Gostaria apenas de dizer - sen­
do, evidentemente, dispensáveis as solidariedades - que V. Ex· 
fala em nome da Liderança do Partido Progressista nesta tarde. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - A honra 
dessa distinção é de V. Ex'. Senador Bemardo Cabral. 

Concedo o aparte à nobre Senadora Júnia Marise. 
A St" Júnia Marise - Senador Antônio Carlos Valadares. 

venho acompanhando a exposição de V. Ex·, em seu grande dis­
curso de estréia na tribuna do Senado Federal. Fiquei meditando se 
interrompia essa anãlise tão realista e objetiva que V. Ex· traça a 
respeito da realidade do NonIeste brasileiro e também do seo Esta­
do. Na condição de Líder do PDT nesta Casa. em nome da minha 
Bancada, desejo cumprimentá-lo, principalmente sabendo que O 

nobre Senador fala com conhecimento de causa. Aliás, fomos 
companheiros, à época em que V. Ex· era Vice-Govemador do seu 
Estado e eu era Vice-Govemadora de Minas Gerais. Depois, V. 
Ex· foi eleito Governo do Estado e eu vim para o Senado da Repú­
blica. Estamos novamente juntos. tratando dos problemas nacio­
nais, principalmente das que'tões que hoje dizem respeito a essa 
parcela da população que. latnentavelmente. encontra-se no mapa 
dos excluídos do nosso País. Certamente, quando falamos no Nor-

deste, o brasileiro volta sua memória ao passado deste País. Jusce­
lino Kubitschek ao assumir a Presidência da República - sensibi­
lizado diante das questões que diziam respeito à seca, à fome, à 
miséria e às desigualdades sociais de nosso País, cuja. vertente 
mais aguda é certamente o Nordeste brasileiro, que se apresentava 
como. grande cenário e exemplo desses problemas -, criou a SU­
DENE. pensando no Nordeste. Eu, como mineira, conterrânea de 
Juscelino Kubitschek. lembro a V. Ex' que também Tancredo Ne­
Ves, Governador de Minas Gerais, ao assumir a cadeira da SUDE­
NE, afu:mou que ocupava aquele lugar pensando no Brasil e no 
Nordeste. e não apenas em seu Estado, Minas Gerais. Faz V. Ex· 
um pronunciamento na tarde de hoje construído exatamente em 
cima dessa realidade social gritante de nosso Pais. Sabemos que a 
seça é o maior flagelo do nosso povo e a fome o problema mais 
agudo e crucial da nossa população. Sem me estender muito, por­
que sei que V. Ex" tem ainda a nos relatar, ao Senado e ao Brasil, 
esse quadro de dificuldades por que passa o Nordeste brasileiro. 
Não apenas me solidarizo com essas difkuldades, mas quero cum­
primentá-lo pela fonna objetiva, franca, sincera. e honesta, com 
que conclama as nossas autoridades, o Governo Federal. no senti­
do de dar prioridade às questões s(X;Íais que envolvem hoje o povo 
nordestino. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Agradeço a 
V. Ex·, nobre Senadora Júnia Marise, grande Lider, pelas palavras 
elogiosas pronunciadas a respeito deste pronunciamento que faço 
na tarde de hoje e as incorporo com muito orgulho. Como mineira 
V. Ex· é partícipe do sofrimento. das agruras de uma região de Mi~ 
nas que enfrenta as mesmas dificuldades da região do Nordeste. 

Mas, Sr. Presidente, Sr""s Senadoras, Srs. Senadores, o Nor­
deste, uma área que representa 18% do Brasil, o semi~árido com 
848.000km2, com uma média pluviométrica de 4OOmmIano pessi­
mamente distribuída e com água na maioria das suas regiões a 
uma média de 500m de profundidade. não pode conviver com. me­
didas de caráter emocional. 

É necessári.a, urgentemente. uma refonna agrária levando 
em consideração as diferentes subáreas existentes na zona semi­
árida. Face aos recursos naturais do semi-árido apresentar limita­
ções sob o ponto de vista do clima e do solo é fundamental a ad0-
ção de uma pÜií'tica de fmanciamento específico, premiando, prin­
.cipalm~nte, a pequenas e médias propriedades. 

B necessário um programa de favorecimento à agricuhura 
iIrigada. mediante a execução de projetos públicos de iIrigação. 

O Governo deve ter instrumentos capazes de quebrar o mo­
nopólio não apenas da terra, mas dos privilégios excepcionais que 
propicia aos grandes proprietários da terra. Quando um pequeno 
proprietáiio se dirige a um banco oficial em busca de um emprésti­
mo para investi~ento ou para custeio, pode-se áfmnar que ele não 
encontrará mais dinheiro a sua disposição. Os recursos existentes 
jâ terão por certo sido consumidos pelos grandes proprietários~ 

O Banco do Brasil e o Banco do Nordeste devem se manter 
como agentes de crédito rural oficial com juros e taxas accessíveis 
a fun de que não levem o agricultor a comprar uma vaquinha e de­
pois ter que pagar a quatro ou cinco bancos, sob a ameaça de per­
der a sua propriedade por inadimplência, caso não salde a sua dívi­
da. 

Toma-se necessária uma política de maior aproximação en­
tre produtores e consumidores, evitando-se a presença do interme­
diário responsável pelo aumento dos produtos·em mais de 500%. 
tomando o custo da alimentação o mais caro do Brasil. 

Tem que se estimular a pecuária. principalmente a de médio 
porte, a título de empréstimos de lotes de ovinos e caprinos. cnan­
do meios de sobrevivência e de excedentes para que () nnrdestino 
possa conviver com a seca. 
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Necessário se torna o estabelecimento de programa de pro­
dução e conservação de forragens, aproveitando-se me-lhor os perí­
metros ínigados, outro ponto a ser atacado pelo Govemo. 

Compreendemos ser necessária a incorporação da grande 
massa trabalhadora ao sistema produtivo não só na agricultura, 
mas também na participação dos programas de construção civil, 
sem obras faraônicas e adiáveis, prioritárias, como saneamento bá­
sico, escolas, postos de saúde, hospitais. 

Na verdade, Sr. Presidente, o Nordeste não quer mais esmo­
Ias. O Nordeste quer uma sociedade com oportunidades democra­
tizadas. O Nordeste não quer mais conviver com o desenvolvi­
mento regional diferenciado existente no Brasil. cada dia mais 
agravado pelo distanciamento entre o Norte, Nordeste e o Centro­
SuL 

O Nordeste quer e exige mais seriedade de propósito e com­
petência na execução de ações planejadas com a participação po­
pular para a solução de problemas que desaftanl a tudo e a todos, 
deixando milhões de brasileiros, no temJX' da modernidade, sem 
água e comida. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. E:x:a um aparte? 
O Sr. Joel de HolIanda - Pennite-me um aparte, nobre Se· 

nador? 
O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Humberto Lucena e, em seguida, ao no­
bre Senador Jool de Hollanda. dois grandes nordestinos que c0-

nhecem profundamente o sofrimento de nossa região. 
O Sr. Humberto Lucena - Levo o meu apoio ao discurso 

de V. Ex*', que se detém em considerações muito oportunas e lúci­
das a respeito do Nordeste e de sua e<:onomia. colocando, com 
muita precisão, a necessidade de levarmos em conta as reivindica­
ções básicas que favorecerão aquela sofrida região a fim de que 
ela possa ter melhores dias. Apresentei nesta Casa - e foram apro­
vados - dois projetos de lei que poderão servir como instrumentos 
de alavancagem para uma melhor situação da economia nordesti· 
na, tanto do ponto de vista urbano como rural. Ambos se encon­
tram na Câmara dos Deputados. O primeiro deles é o que estabele­
ce preferencia'para aplicação no Nordeste dos chamados TItulos 
de Conversão da. Dívida Externa. Se conseguirmos que essa idéia 
venha a ser incluída na legislação, teremos então um novo cami­
nho para o desenvolvimento regional, na medida em que podere­
mos aportar capitais externos que compõem a nossa dívida externa 
para custeio de projetos de grande importância. não só na área in­
dustrial como na área agroindustrial e agropecuária. O segundo 
projeto estabelece juros subsidiados para os fmanciamentos de 
custeio e investimentos agricolas, sobretudo no semi-árido, partin­
do do pressuposlo de que ninguém pode admitir que as taxas de 
juros sejam as mesmas para o Nordeste e para o resto do País. 
Acredito, nobre Senador, que esses dois projetos, se vierem a ser 
aprovados na Câmara e sancionados pelo Presidente da República. 
poderão dar uma grande contribuição para o nosso desenvolvi­
mento regional. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa informa ao 
orador que seu tem:RO já se esgotou. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Quero feli­
citar o Senador Humberto Lucena pela oportunidade da apresenta­
ção dessas duas proposições que criam novas fontes de frnancia­
mento paro o desenvolvimento do Nordeste. V. Ex" pode contar 
com o meu apoio no Senado Federal. Ouço, neste mOIriento, o Se­
nador Ioel de Holanda. non:Jestino, pernambucano, meu c,o]ega e 
ex-Secretário de Educação do Estado que, certamente, trará uma 
contribuição importante ao meu pronunciamento. 

O Sr. Joel de Hollanda - Nobre Senaaor Antônio Carlos 
Valadares, serei breve, inclusive, para atender às ponderações do 

Presidente da Casa. Direi apenas que V. Exll estréia bem ne~;ta tar­
de DO Senado Federal, porque escolheu um tema importante para 
debater e analisar: a problemática do Nordeste, a difícil situação 
daquela população noroestina que vive e sofre a pobreza e a. misé­
ria existentes em várias áreas do nosso Pais, em especial naquela 
região. Mas V. Ex". no profundo pronunciamento que faz. funda­
mentado em dados estatísticos, baseado na experiência que V. Ex· 
adquiriu nos inúmeros cargos públicos que exerceu, não se limita 
apenas a repetir o já oonhecido diagnóstico da região Nordeste. V. 
Ex· analisa também as políticas recentes do Governo Federal para 
a região, denunciando o equivoco dessas políticas, que se prendem 
no emergencial, no superficial e não atingem, em profundidade, a 
questão nordestina. V. Ex*' chama a atenção para o fato de que o 
Nordeste não está precisando de medidas emergenciais, niio está 
precisando de favores; o Nordeste está a necessitar de políticas 
profundas que modifiquem a sua estrutura econômico-social e que 
promovam o seu desenvolvimento. É par isso, nobre Senador An­
tonio Carlos Valadares, que quero saudar V. Ex·, dizer que seu 
pronunciamento é importante. sobretudo, pela oportunidade que 
estamos vivendo, em que o Governo Federal começa a redefmir e 
repensar a região Nordeste. O pronunciamento de V. Ex·, com cer­
teza, setvirá de subsídio para que os técnicos da Secretaria de PIa.­
nejamento, os técnicos da SUDENE, agora revitalizada, fortaleci­
da pela ação du seu Superintendente, General Nilton Rodrigues. 
possam mudar o quadro social tão adve~o existente na região 
Nordeste. Por isso, nobre Senador Antonio Carlos Valada.res, que­
ro parabenizá-lo e dizer - insisto - que V. Ex· estréi& bem nesta 
Casa, fazendo um discurso sério, refletido, de conteÓdo, e trazendo 
contribuições importantes para que possamos. a partir de <'gora, 
através das medidas que está defendendo. como a reforma agníria. 
o ftnanciamento para o pequeno e médio agricultores, o incentivo 
à irrigação, o fortalecimento da infra-estrutura social, através da 
educação, da saúde e da habitação. e de projetos inovadores na re­
gião, como o turismo. o pÓlo de granitos, e assim por diante, pr0-
mover, de fato, o desenvolvimento sustentado daquela região. Pa­
rabenizo V. Ex8. e conte com o nosso apoio nessa caminhada em 
defesa da sofrida re.s.ião nordestina. Muito obrigado a V. Ex:l 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço­
lhe, emocionado, aS palavras deste aparte, que dizem bem do c0.­

nhecimento profundo dos problemas da nossa região, palavras que 
sobrebJdo dão uma. magnitude especial ao discurso que profIro 
nesta tarde. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Pemtite-me V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Antonio Carlos Valada.res? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Lamenta­
velmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa concede um 
minuto para o aparte. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - V_ Ex' terã 
o tempo que concr ie a Presidência para falar. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - A exemplo do que, há pou­
cos instantes, disse o Senador Bernardo Cabral, teria preferido ou~ 
vir V. Ex .. , não interrompê~10, para aprender ainda mais com o seu 
pronunciamenlo. Mas penrulo-me interrompê-Io apenas paIll, de­
vido à exigüidade do tempo. manifestar a V. Ex· a minha solida­
riedade pelo pronunciamento que faz, no qual traz dados em defe­
sa do Nordeste, a exemplo do que acabara de fazer o Senador Ge­
raldo Melo, a quem também não tive oportunidade de apartear. e 
também para lembrar a V_ Ex', jt que V_ Ex' começou citandu 
Luiz Gonzaga, a manifestação du poeta du talento de que é preciso 
que se acabetn, de uma vez por todas, essas vozes de angústia e 
sofrimento que assistimos naquela terra. Ouvi, há pouco tempo, 
eminente Senador Antonio Carlos Valadares, um relato do então 
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Superintendente da SUDENE e boje Deputado Cássio Cunha 
Lima. de um professor de universidade que foi ao Nordeste para 
sentir in loco a situação, a pobreza. E ele viu com seus próprios 
olhos, e ouviu com seus próprios ouvidos uma cena dramática. que 
me pemtito repetir: a criancinhat morrendo nos braços da mãe, 
com fome, e a mãe dizendo-lhe: ''Minha filha, você vai para o 
céu". E a criancinha dizia: "Mamãe, no céu tem comida?" 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Agradeço a 
V. Ex·, nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. que, como Governa­
dor. vivenciou todos os di'\S a problemática nordestina. Temos cer­
teza absoluta de que a sua solidariedade não é apenas ao Orador, 
mas à região nordestina. 

Continuo, Sr. Presidente, para encerrar. O Nordeste não 
quer mais ver os seus filhos crescerem desnutridos e com deficiên~ 
cias por falta de alimentos na primeira infância. 

A seca que assola hoje o povo sertanejo não deve se Uans­
fonnar em rios de dinheiro desaguados sempre no desperdício e na 
insensibilidade daqueles que fizeram do sofrinlento de um povo o 
instrumento político para a manutenção de privilégios. 

A seca existe no Nordeste e é uma verdade, o gado já pade­
ce, as populações migram para as capitais e se alojam em casas de 
papelão e plâ.stico, num desafio a todos nós. 

Daqui, conclamo o Governo para que não deixe que a sua 
proposta ''Mãos à Obra. Brasil" fique tão-somente na literatura in­
teligente de um sociólogo que, por obrigação de profissão, é quem 
mais sabe das ang6.stias de uma gente que não tem o que comer e 
onde trabalhar. 

Os bons brasileiros esperam mais respeito ao Nordeste e à sua 
gente trabalhadora. por uma ação efIcaz do atual Governo. Sabemos 
que a solução do problema não está em acabar com a seca, fenômeno 
natural inevitável, mas sim em colocar a terra a serviço do homem e 
não a serviço do capital, dissipando as relações de dominação-depen­
dência e tomando os homens solidários, fraternos e participativos. 

Era o que tinha a direr, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Antônio Carlos Vala­
dares, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr, Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)'- Sobre a mesa. reque­
rimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador 
Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 393, DE 1995 

Nos tennos do disposto no art. 216 do Regímento Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto no ar!. 50, § 2° da 
Constituição Federal requeiro seja solicitada ao Exmo. Sr. Minis­
tro da. Fazenda a seguinte infonnação: 

1. Valores repassados mensalmente, em dólar, aos bancos 
gestores dos Fundos Constitucionais (Banco da Amazônia SI A -
BASA, Banco do Nordeste do Brasil SIA - BNB. e Banco do Bra­
sil S/A) referente aos recursos do Art. 159, inciso I, letra "c", des­
de sua regulamentação pela Lei 7.827. de 27 de setembro de 1989. 

Justificação 

Com a fma1idade de tomar conhecimento dos valores repas­
sados aos bancos gestores dos Fundos Constitucionais solicitamos 
ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda a presente informação, que será 
subsídio para estudo do impacto econômico gerado nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Sala das Sessães,22 de março de 1995. - Senador Ademir 
Andrade 

(Ã Mesa para a decisão) 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requerimento lido 
será despachado à Mesa, para decisão, nos tennos do inciso UI do 
ar\. 216 do Regimento lutemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador VaJmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 394; DE 1995 

Requeiro, nos teImas do art. 13 § 1°, do Regimento Interno 
do Senado Federal. seja con~iderado como licença o periodo dos 
dias 20 e 21 do corrente, em que estive em Vitória da Conquista, 
no Estado da Bahia, para proferir a aula inaugural dos cursos da 
Universidade Estadual do Sudoeste. 

Sala das Sessões. 22 de março de 1995. Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o requeri­
mento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 395, DE 1995 

Requeiro, nos termos do art. 13. Parágrafo Primeiro do regi­
mento Interno, sejam considerados como licença autorizada os 
dias lO, 13, 16, 17 e 20 do corrente mês, quando estive ausente 
dos trabalhos da Casa, para atender compromissos políticos ina­
diáveis em meu Estado. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1995. - Senador Onofre 
Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o requeri­
mento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 396, DE 1995 

Nos termos do art. 13, parágrafo 1°, do Regimento Interno, 
requeiro seja considerado como de licença autorizada o dia 20 
p.p., data em que estive ausente dos trabalhos da Casa. 

Sala das Sessões, em 22 de março de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra, (PT ·SE). 

O SR. PRESIDENTE (Levy· Dias) - Aprovado o requeri· 
mento, fica concedida a licença solicitada. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, como Lí· 
der, com base no art. 14, a, gostaria de faz.eruma breve comunica­
ção, por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eduardo Suplicy, por cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sts. e Srs, Senadores, há 
poucos instantes, em nome do Presidente do Senado, Senador 
José Sarney, o Vice~Presidente, Senador Teotonio Vilela Filho, 
recebeu a Coordenação da Central dos Movimentos Populares, 
que entregou ao Presidente do Senado, para ser distribuído aos 
81 Srs. Senadores, este documento com propostas de políticas 
públicas. Tal fato mostra a preocupação dos movimentos popu­
lares da sociedade civil, que, desde o fma1 da década ·.de 70, 
gradativamente, se organizaram neste Pais em defesa da cida­
dania. A Coordenação da Central dos Movimentos Populares 
encontra-se presente na tribuna do Senado, acompanhada dos 
Deputados Federais Jair Meneguelli e Luciano Zica e diversos 
Deputados Estaduais, que fazem parte da Coordenação do Movi-
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mento dos Portadores de Deficiências. Neste documento que será 
reproduzido, confoID1e sugestão encaminhada ao Presidente do 
Senado. para conhecimento de todos os Srs. Senadores. há diver­
sas sugestões, tais como: maior participação popular na elabora­
ção do Orçamento da União; destinação dos gastos públicos; prio­
ridade à habitação popular, aos movimentos que. em cada cidade, 
em cada Estado, vêm se organizando para melhor administrar os 
recursos em DÍvel do Município, do Estado e da Federação; me­
lhor atendimento à saúde. à educação - dentre as sugestões, uma 
solicitação para que o Senado aprove a Lei de Diretrizes e Bases, 
objeto da atenção, DOS últimos meses, do Senado Federal; melhora 
no transporte público, política de saneamento ambiental; garantia 
de uma, economia com vistas aos interesses populares, à geração 
de emprego e de rendas; o atendimento à criança, ao adolescente, 
evitando tanta vioJé:ncia; fnn à impunidade aos direitos humanos 
no Brasil. 

São propostas de medidas emergenciais. Há sugestões para 
se apreciar e aprovar projetos que estão em andamento nesta Casa, 
como o projeto do Deputado Hélio Bicudo que extingue a Justiça 
Militar nos Estados. 

Sn. e Srs. Senadores, o Presidente Teotonio Vilela recebeu 
a Coonlenação dos Movimentos Populares ~endo da importân­
cia, ao longo da sua vida política, de sempre se dar atenção a esses 
movimentos. e considerou importante que tivessem se mobilizado 
para virem a Brasília cerca de cinco mil pessoas. representantes de 
diversos movimentos# Agmdece.u S. ful o convite feito aos Srs. 
Senadores e à Presidência do Senado para comparecer hoje, a par­
tir das 17 horas, ao alo que estarão realizando. Daqui a pouco, às 
14h30min, este documento. que já foi entregue ao Presidente da 
Câmam. Depurado Luís Eduardo Magalliães, estará. sendo entre­
gue ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Encaminho à Presidência o documento citado, para que 
possa ser providenciada a sua reprodução. Muito obrigado. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotado o periodo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 
REQUERIMENTO N" 118, DE 1995 

Votação, em tumoúllÍco, do Requerimento n° 118, de 1995, 
do Senador Continho Jorge, solicitando, nos tennos do art. 50 da 
Constituição Federal. seja convocado o Exmo. Sr. Ministro do Pla­
nejamento, Dr. José Serra, para prestar informações ao Plenário do 
Senado sobre o Orçamento da União. 

Sobre a mesa., requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Va1mir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 397, DE 1995 

Nos termos do art. 315, cómbimdo com a alínea c do art. 
279 do Regimento Interno, requeiro o adiamento da votação do 
Requerimento n° 118, de 1995, a firo de ser reita na sessão de 20 
de abril de 1995. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1995. - Elclo Alvares. 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Coutinho Jorge, por 5 minutos. 
O SR. COUTINHO JORGE (pMDB-PA. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 8rs. Se-

nadores, gostaria de justificar de forma sucinta a convoca~o do 
Ministro José SCrnl a este Senado. 

. Dois fatores Iev""",,,oos a fazer este requerimento de convocação. 
O primeiro diz respeito ã elaboração do Orçamento de 

1995. Após a CPI do Orçamento, em 1994, o Congresso Nacional 
decidiu alterar a metodologia de trabalho da Comissão. Pela pri­
meira vez, o Orçamento da União C<>Dton com a participação de t0-
dos os governadores na discussão das prioridades das emendas 
apresentadas pelos 81'S. Parlamentares, Também os prefeitos de ca­
pitais foram convocados pata a discussão, Honve limitação na 
apresentação de emendas por parte dos parlamentares e hoove um 
acordo no sentido de que 1,5 a 2% do Orçamento poderiam ser 
manipulados pelos parlamentares, 

Era Ministro do Planejamento o nosso eúlega Senador Beni 
Vems, que participou dessa negociação. 

O Orçamento foi aprovado com todas essas ressalvas, cui­
dados, discussão de prioridades regionais, setoriais, globais. 

Qual a nossa surpresa ao assunUr o novo Governo. Logo em 
janeiro, o Ministro José Serra anunciou que havia um grande défi­
cit público que precisava ser reduzido através de cortes drásticos 
no Orçamento. 

Em conseqüência, o acordo assnmido CODl o Congresso Na­
cional não seria cumprido. Os governadores recém-empossados 
foram desconsjderados, desrespeitados nas propostas que vieram 
defender "" Congresso. 

O Ministro José Sem argu.tnenloo que precisava cortar o défi­
cit público, que era um déficit esb.1lturaL permanente na Adminis­
tração Fedend. e que as mudanças teriam que ser feitas naquele 
momento, para que, dorante o ano de 1995, o Governo pudesse 
alterar esse processo, e. daí em diante, superarmos esse déficit 
público crôniro. 

O Ministro José Serra argumenta que é preciso alterar o 
lado da receita e da despesa por meio de nrudanças na Constitui­
ção brasileira. Esse também é um dos argumentos do Governo Fe­
deral no encaminhamento de uma série de nrudanças fundamentais 
para a superação do déficit público. 

Por isso mesmo precisamos alterar, segundo o Ministro e o 
Governo, a ordem econômica COm mudanças fundamentais que 
permitam evitar o acúmulo de despesas desnecessárias na adminis­
tração pública federal. Também é preciso haver mudanças na Pre­
vidência. causadora sucessiva de déficits públicos; além disso, ne­
cessitamos mudanças constitucionais no capitulo que trata da polí­
tica fIscal, da política tributária e da própria política Ótçamentária 
do Governo. Ora. na verdade, os argumentos do Minístro José Ser­
ra estão no cerne da questão das mudanças constitucionais. 

O défIcit público é uma das grandes alavancas, um inslIU­
mento de estabilização, da snperação da inl\ação, ao lado da políti­
ca da âncora cambial 

Portanto, quando nÓs convocamos S. Ex-, o Ministro José 
Serra, inicialmente encaminhamos a primeira questão: que o Mi­
nistro venha a este plenário não SÓ discutir OS aspectos dos cortes 
orçamentários, mas também explicar o déficit público nacional, 
seu aspecto eslIUtural ., sobretudo, as soluções de curto e médio 
prazos para superií-Io. 

Portanto. a nossa convocação é muito mais ampla e daria 
condiçãos ao Ministro José Serra, que é Senador da República, de 
justificar as emendas constitucionais que o Governo propõe a este 
Congresso Nacional e fazer uma exposição sobre a visão que o 
Governo tem a respeito des'sa variável fundamental, chave do pr0-
cesso de superação da inflação, que é o déficit público. Certamente, a 
visão é muito,mais ampla e global. Não pretendemos apenas um ques­
tionamento de auto e médio prnzos, mas também uma defmição, na 
essêru.:ia. de toda a visão e poJ1tica do Governo de Fe.tnalJdo Henrique 
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Canloso. Sobretudo, seria discutida aqui a elaboração do Orça­
mento de 1995 pam 1996, no que diz respeito à metodologia. la­
mentavelmente equivocada e absurda que temos no momento. 

Creio, portanto, que a nossa proposta não visa meramente a 
discussão sobre o Orçamento; mas principalmente sobre a essência 
da ftlosofia e da proposta do Governo Federal em relação à aloca­
ção de recursos pam Estados, Municipios; enfun, a discussão da 
estratégia de desenvolvimento do próprio Governo. 

Por isso, Sr. Pr.;.sidente, Srs. Senadores, defeodemos rigoro­
samente a convocação do Ministro José Serra. Quero insistir que 
não é uma mera convocação para S. Ex' discutir corte orçamentá­
rio, é muito mais abrangente; é discussão sobre o déficit público, 
realmente a variável chave, fundamental do processo da estabiliza­
ção econômica, que, ao lado do aspecto cambial, são as doas mo­
las mestras da politica de desenvolvimento 00 da estratégia de es­
tabilização do atual Governo. 

Nesta oportunidade, o Senado seria enriquecido com a vi­
são do Ministro José Serra, pessoa altamente preparada, com gran­
de éxperiência no assunto. Durante horas poderemos questionar, 
perguntar ao Ministro Uma série de dúvidas fundamentais ao escla­
recimento desta Casa. 

Estou certo de que as emendas constitucionais modificadas 
pela Câmara e enviadas ao Senado tetão grande parte do seu con­
teúdo relacionada com a convocação do Ministro José Serra, com 
as explicações a respeito da existência ~ um déficit público estru­
tural no Governo Federal. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é o nobre obje­
tivo dessa convocação e por isso acreditamos oportuna, fundamen­
tal e necessária a presença do Ministro José Serra no Congresso 
Nacional, particulannente neste Senado Federal 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pam encaminbar. • 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de louvar a 
atitude do eminente Senador Cootinho Jorge que, ern boa hora, 
apresenta requerimento de convocação ao hoje Exmo Sr. Ministro 
do Planejamento, Senador José Serra. 

Parece-me que já foi discutido que seria melhor a presença 
do Minislra do Planejamento na Comissão Mista de Orçamentos 
Públicos, Planos e Fiscalização. Essa presença é imprescindíveL 
'Visto que, ao longo dos anos, a peça orçamentária não vem rece­
bendo o devido tratamento pelo Poder Executivo. 

Precisamos estabelecer se nós parlamentares teremos o di­
reito de usar as prerrogativas constÍbJcionais de mudarmos ou não 
o Orçamento. Se isto não for possível, que se elabore emenda 
constitucional, porque nos dois últimos anos foram apresentadas 
inúmeras emendas que foram cortadas através de acordo e, depois, 
o Governo cancela as emendas ou as contingência. 

O mai:; importante, Sr. Presidente, é que a Comissão Mista 
de Orçamentos participe efetivamente com o Governo. anualmen­
te, na elaboração da Lei Orçamentária, procurando estabelecer as 
prioridades para os grandes projetos nacionais. 

Avalio também necessário, Sr. Presidente, que haja tempo 
para que a Comissão de Orçamento analise detalhadamente e deli­
bere sobre os créditos adicionais e suplementares que são enviados 
a lix{Ue de caixa ao Congresso Nacional, indo muitas 'Vezes direta­
mente ao Plenário do Congresso sem passar pelo crivo da Comis­
são de Orçamento. 

Ainda há pouco estava neste plenário o eminente Deputado 
Humberto Souto, Presidente da Comissão Mista de Orçamentos do 
Congresso Nacional. Não sei se S. Ex' conversou com o Senador 

Coutinho Jorge, mas reforçou que o convite fosse feito ao Ministn> 
do Planejamento no sentido de que S. Ex' preste seus esclareci­
mentos à Comissão. Nesse momento, então. convidariamos o 
maior número possível de Senadores para que se façam presentes à 
Comissão. Portanto. Sr. Presidente, vem em muito boa hom o re­
querimento do Senador Coutinho Jorge. 

ReaflIOlO, oulrassim, Sr. Presidente, que é necessário que se 
dêem todas as condições pam que a Comissão de Orçamento do 
Congresso Nacional funcione efetivamente; principalmente neste 
ano. essa Comissão procuroo auscultar a necessidade de toda a s0-

ciedade brasi".ira. Aqui estiveram praticamente todos os governa­
dores de Estado e prefeitos de capitais que na ocasião enumera­
ram suas prioridades básicas, e assim foi elaborado e aprovado o 
Orçamento no Congresso NacionaL 

Portanto. Sr. Presidente, faz-se muito necessária a presença 
do Sr. Minislra do Planejamento. Mas reafmno que S. Ex' deveria 
comparecer à Comissão Mist", de Orçamentos do Congresso Na­
cional e nesse'sentido endereço o meu apelo a V. Ex' e ao eminen­
te Senadm Cootinho Jorge. 

O SR HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Hugo Napoleão, CODlO Líder, para encaminbar. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PL Para encaminhar a vo­

tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, estoo, 
naturnlmente, encaminhando o requerimento de adiamento da votação 
da convocação do Exm° Sr. Mioistro de Estado do Planejamento, José 
Serra, apresentado pelo lider do Governo, Senador Elcio Alvares. 

Devo dizer que <Xlvi, com atenção, tanto as palavras do nobre 
Senador Coutinho Jorge. quanto as do meu Correligionário do P"tido 
da Frente liberal. Senador Carlos Pa!rocinio. Concotdo com a maior 
parte daquilo que foi sustentado pelo Senado Coutinho Jorge. 

S. Ex' expôs que, ainda no último Governo, por ocasião da 
elaboração do orçamento do corrente ano. houve um entendimento 
com o insigne Senador Beni Veras, então Ministro de Estado do 
Planejamento, a respeito da questão orçamentária. S. Ex' entendeu 
que esse acordo deveria ser cumprido agora.. no atual Governo. 
Mostrou, também, que, de certa fonna, havia não uma situação 
iminente; de curto prazo, mas de médio prazo, em que diversos 
acordos deveriam ser feitos para que tivéssemos um orçamento 
que fosse, pelo menos, unifonne, resultante de entendimentos en­
tre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. 

O Senador Carlos Patrocínio fez menção à vinda a este ple­
nário do Deputado Federal Humberto Souto, que é o Presidente da 
Comissão Mista de Orçamentos. 

Com efeito, S. Ex' acorreu a este Plenário e teve a atenção 
de dirigir-me a palavra para mostrar que já havia subscrito um re­
querimento da Comissão de Orçamento, juntamente com todos os 
membros da Comissão. não apenas dos Srs. Senadores como dos 
51'S. Deputados Federais. E opinou no sentido de que seria interes­
sante, numa fase primeira, que o Ministro José Serra fosse ouvido 
na Comissão de Orçamento. Porquanto, além dos Senadores desig­
nados pelas Lideranças. haveria, como certamente haverá, os De­
putados Federais, a fun de que as duas Casas do Congresso Na­
cional se assenhoreassem, em. primeiro lugar. da decisão ou das 
decisões que levariam o Ministro José Serra a tomar detenninadas 
providências com relação ao orçamento. 

Claro que estamos tratando do requerimento de adiamento, 
e não propriamente do requerimento de convocação do Sr. Minis­
tro de Estado. Entendo salutar, tantas quantas vezes sejam neces­
sários, que os Ministros de Estado compareçam a esta Casa, a este 
plenário, pam debater com os Senadores da Repdblica aquilo que 
for para o beneficio do nosso Pais. ~, em se tratando de um re­
querimento de adiamento, acredito que devamos aprová-lo, até 
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para dar tempo, até para que o Sr. Ministro possa ser ouvjdo, con­
venientemente, pela Comissão de Orçamento. 

Evidentemente, eu disse que dou algumas razões àqueles 
que me antecederam na palavra. 

Se eu me despisse, aqui e agora, da condição de Líder do 
meu partido, do PfL. que muito me enobrece, e me cingisse às cir­
cunstâncias, sempre honrosas para mim, de Senador pelo Estado 
do Piauí, eu diria que também teria algumas obsetvaçôes a fazer, 
assim como a minha Bancada. a Bancada do meu Estado. Mas, ob­
viamente, estamos tratando do requerimento de adiamento e com o 
qual concordo plenamente. 

O PFL acata o requerimento apresentado pelo Líder do Go­
verno, Senador Eleio Alvares, com o objetivo de que seja adiada a 
votação da matéria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Di.,) - Com a palavra o Se­

nador Elcio Alvares. 
O SR. ELeJO ALVARES (pFL-ES. Como lidero para en­

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, tivemos mais ou menos uma discussão preliminar em tomo da 
convocação de ministros. Parece-Ille que a Casa caminha para um 
entendimento consensual no sentido de que, realmente. quando al­
guns assuntos pertinentes aos ministérios necessitarem de um es­
clarecimento, nós o faliamos a nível de comissão técnica, o que é 
uma política altamente acertada sob a visão do tmbalho parlamen~ 
tar. O fortalecimento da comissão técnica, obviamente, é uma ini~ 
cíativa que nenhum de nós pode deixar de aplaudir. 

No caso em espécie. entrei oom requerimento pedindo adia­
mento em homenagem ao Senador Coutinho Jorge, porque eu en~ 
tendia que deveria conversar com S. Ex", saber das suas razões. 

A primeira vez que recebi a Ordem do Dia, constava da 
mesma a convoCação do Ministro do Planejamento, Or. José Serra, 
para prestar infonnações ao Plenário do Senado sobre o orçamen­
to da União. E o Ministro me infonnou que inclusive a Comissão 
Mista de Orçamentos. integrada por Senadores e Deputados. já ha- . 
via decidido sobre o comparecimento do Ministro para prestar es­
clarecimentos referentes ao orçamento. 

AloDgoo-se o Senador Coutinho Jorge., numa conversa que 
teve comigo, e disse que as suas razões estavam consubstaociadas 
num requerimento que encaminhou à Mesa, em que dava uma am­
plitude maior até mesmo no que se refere às políticas de Governo 
na parte de Previdência; enfim, toda essa problemática qu,", cerca a 
polftica econômica do Governo. 

Comprometi-me com o Senador Coutinho Jorge a roarcar 
um encontro com o Ministro José Serra. S. Ex' iria expor, de viva 
voz, as rnzães da sua convocação, e então volt.ariamos a decidir, 
em plenário, definitivamente, a respeito do requerimento. Não sus­
tentei uma posição contrária, porque entendo que o Senador Couti­
nho Jorge merece de n6s toda a consideração. 

Em razão disso. pleiteio. perante o Plenário. que esse requeri­
mento seja adiado. até que possamos chegar, mais uma vez, confonne 
já o ftzemos em outras ocasiões, a um consenso em tomo da decisão. 

Portanto, Sr. I'lesídente. mantenho os tenDos do pedido de 
adiamento. Mas quero deixar claro, em homenagem ao Senador Cou­
tinho Jorge, que o assunto será levado à instância do Sr. Ministro, 
quando o Senador irá expor as suas I3ZÕeS, que parecem novas, em 
virtude do requerimento que foi encaminhado a posteriori. Nós, en­
tão, tere!"'" oportunidade de decidir a m.aléria em plenário. 

E importante que se saiba - sem embargo da condição de 
Lider do Governo: entendo que os primeiros procedimentos que o 
Plenário tem adotado, no que tange à convocação de Ministros de 
Estado. são os mais acertado possíveis. porque, no momenW em 

qu~ esta Casa estiver fortalecendo a comissão técnica,. estaremos 
dando um grande passo. E entendo que a instâncía primeira de 
qualquer tipo de convocação, necessariamente, deverá ser a oomis· 
são técnica. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Pelo PSB. concedo a 
palavrn ao Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pela urd6Dl. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero latnen­
lar essa decisão do adiamento da oonvocação do Ministro José 
Serra. 

Apesar de ontem eu ter concordado com essa posiç.ão, en­
tendo que a presença de S. Ex· no plenário do Senado Federal pr0-

duz um efeito muito mais importante para a sociedade, porque tem 
inclusive uma repercussão muito maior. 

No caso específico da convocação do Ministro José Sena, 
para dar uma satisfação sobre o orçamento da Uníão, aqui estamos 
de mãos' atadas. O orçamento da União foi vetado em grande par­
te; obras absolutamente essenciais para o meu Estado e, creio, para 
vários Estados e Municípios deste País. Ficamos impossibilitados 
de qualquer atitude. 

Os vetos - e aqui aproveito a oportUnidade para dirigir-me à 
Mesa - nem sequer estão incluídos entre os vários que estão para 
ser votados na sessão do Congresso Nacional. 

As sessões do Congresso Nacional quase não se realium. 
Nós, muito mal. estamos dando conta de aprovar algumas medidas 
provisórias em que há acordos de Lideranças. Vetos. há muito 
tempo, pelo menos nesta legislatura, ainda não foram votados; ne­
nhum sequer! O que é essencial para n6s está vetado. E a :matéria 
não está sequer constando da pauta dos trabalhos das sessões do 
Congresso Nacional. 

Ora, a vinda de um ministro a esta Casa o obrigaria a nos dar 
uma satisfação da razão dos seus vetos; do porquê de baver tiIado tão 
parco. recursos de obras essenciais de Municípios e de Estados. que 
os poüticos conhecem muito mais do que OS tecnocratas - e foram OS 

pollticos que detennínaram essas obras -. e não ter tirado nenhum 
centavo dos 26 bílbões de reais que estão sendo retiruIos dos tributos 
da arreaKIação para pagar juros aos banqueiros nacionais. 

Esse debate é extremamente importante para nós. E isso não 
pode fiCar restrito à Comissão técnica. Um assunto desta magnitude, 
desta importância tem que vir à debate no plcnáiio do Senado Federal. 
Portaoto. discordo da posição do Senador Elcío Alvares, Uder do G0-
verno nesta c.sa. Penso que assuntos desta magnitude têm que ser 
discutidos aqui no plenário por todos os Senadores da Casa. poís é as­
sim que a opinião pública participa, já que se permite uma divulgação 
e uma consideração muito maior com os fatos que aqui são tratados. 

O Sr. Josaphat Marinho - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. fu' com prnzer. 
O Sr. JOSllpbat Marinho - Não vou discutir o problema de 

adiar-se ou não a convocação. Queria apenas salientar a importân­
cia da vínda do Mínístro. seja ao plenário, seja à Comissão espe­
cializada, inclusive para que o Senado pudess~ ser esclarecido s0-
bre o alcance do veto em face da Constituição. A Constituição de­
cIara. no § 2° do art. 66: 

"§ 2° - O veto parcial somente abrangerá texto integral de 
artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea." 

Como é que foi vetado o Orçamento? Foi vetado o texto do 
projeto? Fozam vetadas as emendas? Mas como teriam sido veta­
das as emendas se elas constam do anexo e não do projeto de lei? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - V. Ex' levanta uma ques­
tão ainda muito mais importante, pois, estando certo. há uma iIre­
gularidade no processo do veto. 
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Lamentável. entretanto. é que nós, Senador Elcio Alvares. 
estamos sendo cobrados nas bases por esses fatos. Há uma revolta 
no meu Estado, porque não ficou um centavo para se cuidar da r0-

dovia Transamazônica; não ficou um centavo para se cuidar da r0-

dovia Santarém-Cuiabá; não ficou um centavo sequer para a reali­
zação de um projeto - que, inclusive. foi proposta do Presidente da 
República quando em campanha pelo meu Estado -. ou seja. fazer 
o linbão da Hidrelétrica de Tucuruí, levando energia para o oeste do 
PaIá, para Altamira, Itaituba e Santarém. Os recursos fonun cortados 
em sua toIalidade, não deixaram um real sequer. Como agora podere­
mos responder às pessoas, por onde andamos e por onde passamos? 
Ficamos aqui de cara grande porque não sabemos nem quando tere­
mos a oportunidade de votar esses vetos, que até hoje não entraram na 
pauta de discussão das sessões do Congresso Nacional 

Assim sendo, eu apelaria ao Presidente, no sentido de que 
s. Exl. DOS desse uma satisfação sobre esta questão: por que o veto 
ao Orçamento não consta da pauta de votação das sessões do Con­
gresso Nacional, até o presente momento, já que ele chegou há 
tanto tempo nesta Casa? 

Aproveito a oportunidade para antecipar o meu voto contrá­
rio ao adiamento do requerimento em questão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- A Mesa esclarece ao 
Senador Ademir Andrade que o prazo. no Congresso Nacional. en­
cerra-se amanhã, dia 23. 

Quanto à preocupação de V. Ex·, ela será transmitida ao 
Presidente titular. 

O SR. Gll.BERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela onlem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra ao 
Senador Gilberto Miranda. 

O SR. Gll.BERTO MIRANDA (pMDB-AM Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 5rs. Senadores, 
faço uso da palavra porque, como Relator da matéria, entendo ser 
importante esclarecer ao nobre Senador Ademir Andrade alguns 
dados com relação aOS vetos. 

Acredito que o Ministro José Serra, quando recebeu da sua 
equipe a solicitação de veto de todas aquelas obras, su bprojetos e 
projetos do Orçamento, desconhecia que seria necessário que cada 
Parlamentar votasse 5.640 vezes. Primeiro, são 266 páginas duplas de 
veto; segundo, são mais de 3 milhões e 500 mil votos; terceiro, seriam 
necessários mais de quarenta dias só para al'lração dos v()(os. 

Portanto. posso adiantar a V. Ex· que o Presidente do Con­
gresso, que hoje não está presente pelo fato de que a senhora sua 
mãe está sendo operada na cidade de São Paulo, está muito preo­
cupado com a situação. S. Ex· tem conversado com o Ministro e 
tem discutido, em busca de uma solução. 

Imagine V. Ex· que, diante desse número de votos, s6 para 
confeccionar os vetos já seria praticamente impossível. Eu, como 
V. Ex·, lamento. Briguei, lutei, falei com o Superintendente da 
SUDAM, colocamos a parte da Transamazônica via SUDAM, 
aproveitamos todas as emendas do Estado. O Estado do Pará foi 
altamente aquinhoado no Orçamento graças ao trabalho brilhante 
dos seus representantes nesta Casa. como o do Senador Coutinho 
Jorge, que muito se empenhou; a Bancada toda trabalhou, inclusi­
ve os Deputados. O mesmo aconteceu em meu Estado, o Amazo­
nas, e em todos os outros Estados. 

Desde que o Orçamento chegou à Comissão de Orçamento, 
alertamos que o seU conteúdo era mentiroso, fraco, não por culpa 
do ex-Ministro do Planejamento, nosso Colega e brilhante Senador 
pelo Ceará Beni Veras, absolutamente. A equipe que confeccionou 
o Orçamento teve que fazer mudanças de última hora, atendendo a 
pedidos do Senhor Presidente da República, mesmo depois de o 
Orçamento já ter sido enviado a esta Casa, como, por exemplo, modi-

ficações com relação ao Tribunal Superior Eleitoral, quando se 
tnmsferiu dotações destjnadas à Saúde, à Pre\tidência e ao pr6prio 
Planejamento. E tudo isso teve que ser feito às pressas. A receita 
foi supere&imada e, conseqüentemente, as despesas muito mais. 

AlertaOlos, wrante os trabalhos da Comissão, que não ha­
via condições de o Governo executar aquele Orçamento. Todos os 
senhores membros da Comissão reconhecem esse fato. 

Nobre Senador, se, neste momento, em que estamos com a 
inflação baixa, relativamente controlada, com problemas cambiais 
sendo equacionados, verificou-se déficit em janeiro e em fevereiro 
- este deverá ser anunciado hoje: US$l,1 billião -; em março, esse 
valor excederá a cifra de US$I bilhãeYdéficiL 

Se o Governo não agir rápido, a situação' será. muito séria. 
Participei de :reuniões com o Líder do Governo e o Ministro José 
Serra; calei-me, até então, para não falar sobre o Orçamento, por­
que devemos dar um voto de credibilidade, deixar que o novo G0-
verno tome ciência dos recursos e da receita, antes de sairmos ati­
rando todo tipo de pedra. Seria muito fácil para mim, como Rela­
tor e profundo conhecedor do Orçamento votado, fazer todo tipo 
de critica aos cortes. 

O Sr. Ademir Andrade - Foi tirado dos banqueiros, Senador. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - O Sr. Ministro José 

Serra está ouvindo todos os Srs. Governadores. 
Ao invés de atender pequenas obras, S. Ex· comprometeu­

se a enviar uma nova mensagem para O Congresso, depois de ou­
vir todos os Governadores a respeito da execução de obras esta­
duais, tendo uma informação mais apurada do montante da receita 
e do que seria possível destinar ao investimento. 

Então, devemos dar uro voto de confiança ao Governo. De­
vemos esperar pelo encaminhamento dessa nova mensagem para, 
então, compararmos o que aprovamos, o que está sendo oferecido 
e discutinnos com o Ministro José Serra o melhor entendimento, 
para que venhamos a recuperar, não só no seu Estado, COOlO em 
todos as Unidades da Federação, o mínimo de obras necessário. 

O Governo merece, necessita, e é muito fácil para nós espe­
rar mais la ou 20 dias, para que venha alguma solução à altura. 
Assim, poderemos julgar efetivamente e dialogar com o Governo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa deseja escla­

recer ao Plenário a matéria que estã sendo votada, a convocação 
do' Sr. Ministro do Planejamento. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (LevyDias)- V. Ex' tem a palavm. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­

nhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr's e SI'. Senadores, estamos 
apreciando, neste momento, o requerimento do lideI' do Governo, 
Senador Elcio Alvares, pleiteando o adiamento da discussão do re­
querimento do Senador Continho Jorge. 

Devo dizer à Casa que, na condição de Uder do PMDB, enca­
minho favoravelmente ao adiamento, depois de ter oovido o Senador 
Coutinho Jorge, vez que S. Ex" não coloca nenhum obstárulo a que a 
matéria seja adiada para um mellior entendimento entre as Lideranças, 
entre as Bancadas, com vistas à vinda do Ministro do Planejamento. 

Levantoo-se a tese da possibilidade de que o Ministro possa 
ser ouvido pela Comissão de Orçamento da Casa. Sou favorável, 
portanto, ao adiamento. 

Congrarulo-me com o Senador Continho Jorge pela iniciati­
va desse requerimento, considerando que as obselVações feitas 
aqui têm grande pertinência. Em qualquer pais sério DO mundo, o 
documento fundamental da administração é o Orçamento. 

E, lamentavelmente, Sr. Presidente, estamos a assistir. por 
motivos que desejamos compreender - dai a motivação da vinda 
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do Ministro -, já no início deste ano, aos cortes consideráveis no O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - O Líder do PMDB 
Orçamento da União e vetos significativos. encaminha pelo adiamento. 

A vinda do Minístro é da maior importância, até porque da- Concedn a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
qui a ",",co tempo estaremos discutindo o Orçamento pera 1996. O SR. EDUARDO SUPUCY (Pf-SP. Para encaminhar a 
Para tanto, é fundamentaI que O Congresso Nacional tenha as di- votação.) - Sr. Presidente, Sf> e Srs. SeDadores, ressaho a importAn­
relrizes em relação ao Orçamento do próximo ano. cia do propósito do requerimento do Senador Coutinho Jorge, consi-

Tem assento aqui o ex-Minístro do Planejamento, o ilustre dernndo, como acaba de salientar o Líder do PMDB, Senador Jader 
Senador Beni Veras. O depoimento aqui apresentado pela Líde- Barbalho, que há assuntos de tamanha relevância que o lugar adequa­
rança do PFL, pela Liderança do Governo e há ",",co pelo Relator do pera discuti-los é o que propicia lugar a todos os membros da Casa. 
da matéria, Senador Gilberto MEanda, foi de que hoove ampla discus- Conversando OOm diversos Senadores da Bancada do Parti-
são a respeito do Orçamento de 1995, de que houve audiéncia com do dos Trabalhadores, todos alegaram que gostariam de teroportu-
Governadores de Estado, que diversos segmentos da sociedade brasi- nidade de debater com o Minístro José Serra. E este é o motivo do 
leim foram ouvidos. E mal começa o ano, OS vetos oconem. • requerimento do Senador Coutinho Jorge. 

Há necessidade, portanto, desta audiência do Minístro, pera A oportunidade é adequada para que a convocação do Mi-
que isso não ocorra em 1996. Até porque, Sr. Presidente, nós, um nistro se dê com brevidade. Por que razão? 
grupo de Senadores. tivemos o privilégio de sermos convidados Primeiro. quando o Ministro José Serra fez esses cortes de 
pelo Ministro de Planejamento para um encontro no seu Ministé- mais de 5 mil itens de despesas do Orçamento, não chegou a dar 
rio, em que o Ministro fez algumas ObseIVações que considero da explicações específicas sobre cada um deles. Se procunumos: na 
mais alta pertinência. mensagem relativa aos vetos, não encontraremos a justificativa do 

Não é mais possível que o Orçamento da União seja uma corte desse projeto ou daquele item. Portanto, é mais do que ne­
colcha de retalhos. Não é possível, Sr. Presidente, na votação de cessário que o Congresso Nacional JX>ssa ter a explicação devida. 
um detenninado Orçamento, como eu assisti - em então Govema- Em segundo lugar, é muito importante que tenhamos a pos­
dor- por exemplo, à votação de uma emenda cujo teor era o asfal- sibilidade de argüir o Ministro do Planejamento sobre a nova for­
tamento de apenas SOkm de uma rodovia de 700km, a Santarém- ma de elaboração do Orçamento que caracterizará o Governo Fer­
Cuiabá.. Quer dizer, não restoo um centavo para a cooseIVação da nando Henrique Cardoso. Não haverá uma norma de maiorpartici-
estrada, mas foi aprovada uma emenda paza a pavimentação de pa.ção da. sociedade civil, dos diversos movímentos populares? 
SOkm no meio da rodovia. Resultado, não saiu recurso algum para Não haverâ um passo na direção daquilo, por exemplo, que o Se­
o nosso Estado, nem para os SOKm de pavimentação nem a para a nador Pedro Simon tem apresentado aqui no seu projeto de Orça­
conservação da rodovia, porque não havia um centavo. mento participativo? Sabemos que, muitas vezes, isso depende da 

Então, é fundamental que o Otçamento da União seja algo própria vontade do Executivo em se ter uma nova forma de parti­
respeitável, isto é, que aquilo que o Congresso aprove seja possí- cipação da sociedade. _ 
vel, pelo menos exista a possibilidade de sua aplicação, senão esta- Como é que o Executivo, de um lado, o Legislativo, de ou­
remos votando um Orçamento de "mentirinha", estaremos enga- tro, vão dialogar mais abertamente com a sociedade civil pant defi­
nando a sociedade brnsileira, os noSSQS respectivos Estados, apro- nir o conteúdo dos gastos públicos? Ademais, em que medida o 
vando emendas com o objetivo apenas de dizer que estamos vigi- novo Governo Fernando Henrique Cardoso está se preparando 
lantes ao interesse dos Estados que representamos nesta Casa. para. obter critérios mais adequados para, por exemplo, dizer que 

A vinda do Minístro, além da importância no que diz respeito os projetos A, B e C são melhores do que os projetos X, Y e Z? 
ao conhecimeoto das motiv"lÜ"S que Dle levaram aos vetos, é funda- Será que o Governo já pode dispor de técnicas de elaboração de 
mental no estabelecimento de diretrizes para que o Orçamento da benefícios e custos sociais que possam ser comparados, para. dizer 
União seja algo palpáve~ enfun, realizável por parte do Governo. que um projeto é melhor que o outro, que detemrinado projeto mja 

Sr. Presidente, sem maiores considerações, que me parecem melhor ajustado ao Orçamento do que oulroS? 
até, de certo ponto, dispendiosas neste momento. acompanho o São perguntas muito relevantes e por isso seria importantís­
adiamento, levando em consideração as observações feitas pelo sima a presença do Ministro do Planejamento aqui no Senado. 
Senador Coutinho Jorge, que o aceita. Consideramos essencial que o, Ministro José Serra., sem prejuízo 

Tenho dúvidas, Sr. Presidente, em relação àquilo que se vem de sua ida à Comissão Mista de Orçamento, venha ao plenário do 
querendo .tirrnar no Plenário de que devemos apenas valo:rimr as Co- Senado para responder a essas questões. 
missões. Devemos valorizá-las, mas há detenninados temas que, face Uma Vez que o próprio autor do requerimento está de acor­
a suas relevâncias, como é o caso deste. o plenário é o lugar adequa- do com o adiamento - pelo que me informam é de apenas uma se­
do. As Comissões devem ser valorizadas, a discussão deve ser técni- mana -, não objetaremos, mas queremos apoiar o requerimento de 
ca, mas um momento como este, em que se discute o Orçamento do convocação do referido Ministro. 
País, que não é s6 preocupação dos integrnntes da Comissão de Orça- O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) -: A Mesa esclarece ao 
mento, mas de toda a Casa e da sociedade brasileira, penso que se Senador Eduardo Suplicy que o requerimento do Senador Eleio 
deve pensar. Vamos valorizar as Comissões, ou então vamos retirar Alvares é de adiamento de votação pua detenninado dia, ou seja, 
do texlo da Constimição, do texto do Regimento Interno, a oonvoca- para o dia 20 de abril .. 
ção de Minístros para o plenário, porque toda vez se utilizará este ar- O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas 20 de arnJ é muito tempo! 
gumento: lemos. Comissão técnica, então vamos ouvi-lo. Não! Creio O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Por isso a Mesa fez o 
que quando o assunto for estritamente de natureza técnica, a Comís- esclarecimento a V. Ex-
são é o fórum adequado, mas quando, face ao tema, como é o caso, O SR, EDUARDO SUPUCY - Então gostaria de ouvir a 
trata-se do Orçamento do País, o fórum .dequado é o plenário do Se- opiníão do autor do requerimento. . 
nadoFedernlou odoCongressoNacional. O SR. COUTINHO JORGE -Sr. Presidente, peço. pala-

Sr. Presidente. já. estou me adiantando. O que estamos a dis- vra. para explicação pessoal. 
cutir é apenas o adiamento. Como o autor aQe,ita, merece a solida- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
riedade da Liderança. nobre Senador Coutinho Jorge. 
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O-SR. COUTINHO JORG (pMDB-PA. Par.. uma explica-
ção pessoal. Sem revisão do .) - Sr. Presideote. é claro que o 
Uder do Govemo falai conosco a possibilidade de adiar a vota-
ção do requerimJll1to;cciiS° do que poderlamos conv"","" com o 
Ministro do'pláíiejamento a respeito do conte6do do mesmo. 

Há~ um equíVOCO,.DO texto do Requerimento constante da 
Ordem do Dia que especifica a convocação do Ministro apenas 
para discutir o Orçamento de 1995. A convocação é mnito mais 
ampla, envolve a discussão do déficit público de cnrto e médio 
prazos e todas as políticas que o Governo Federal vem encaminhar 
por meio de emendas constitucionais. O Ministro também teria 
oportunidade de expor seu argumento de. que existe déficit público 
estrutural. não havendo solução a curto prazo: ''Eu corto as emen­
das dos Parlamentares para que, durante o exercício de 95. por 
meio de negociações com os Governadores - isso ele disse ao Go­
vernador do Parâ também - eU possa alterar. digamos assim. o Or­
çamento para atender a projetos importantes, como por exemplo: a 
Transamazônica - DO meu Estado -; a Cuiabá.-Santarém e o linhão 
da ELEfRONORTE" - referido aqui pelos Senadores Ademir An­
drade e Jader Bmbalbo, que são importantíssimos. 

Em relação a esse aspecto houve uma negociação extra 
Congresso. No entanto, seria importante que o· Ministro viesse 
aqui explicitar essa estratégia e explicar absurdos tais como o que 
o Senador Jader Barballio citou - que a Transamazônica tinha, se 
não me engano, cerca de trinta emendas de Parlamentares e foram 
anuladas vinte e sete, restando apenas três. Existe esse fato hila­
riante e incompreensível 

Planejamento se faz discutindo de baixo para cima também; 
planejamento de gabinete é muito fácil, cortar sem saber a realida-
de local é fácil. o 

Creio que o Ministro José Sena, um homem de alto preparo 
técnico, não cometeu esse equívoco; e ele precisava vir aqui exata­
mente para mostrar as razões técnicas e políticas desse corte e ex­
plicar os acertos que terá que fazer no Orçamento de 1995, inde­
pendentemente dos equívocos legais, juúdicos que foram levanta­
dos pelo Senador Josaphat Marinho. 

Por esse motivo, Sr. Presidente, apelaria ao Líder do Gover­
no no sentido de que houvesse um adiamento da votação para a 
próxima semana, no máximo. Depois de votado o requerimento, o 
Ministro tem trinta dias para vir ao Senado. Podemos, assim, ne­
gociar a data com anteoedência e poderia ser até 20 de abril 

Gostaria de esclarecer que a convocação é um pouco mais 
ampla do que consta no Requerimento: além dos cortes orçamen­
tários, o Ministro "iria discutir as poUticas de superação do déficit 
público do Govemo. Considero conveniente e oporblno que o Mi­
nistro venha aqui pessoalmente fazer isso; é muito importante para 
o Governo Fernando Henrique Cardoso, para a Pasta do Planeja­
mento e é fundamental para nós, Senadores. 

En acato e aceito o adiamento, mas apelo para que o Uder do 
Governo não insista quanto à delimitação do dia 20 de abril. Poderia­
mos ter a presença do Ministro um palco antes desse dia, já que ele 
tem trinta dias, depois de aprovada a convocação, para vir até aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com a palavra o au-
tor do requerimento, Senador Eleio Alvares. . 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presidente, fui 
chamado à colação pela fala do Senador Continho Jorge, mas pa­
rece-me que o Senador Sérgio Machado já estava inscrito. Portan­
to, peço a V. Ex' a palavra logo após o Senador Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Corretamente. Conce­
do a palavra ao Senador Sérgio Machado, Líder do PSDB. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (psDB-CE. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, essa dis­
cussão em tomo do Orçamento repete-se todo ano. E o Congresso. 

lamentavelmente, sempre foi omisso naquilo que seria a grande 
discnssão do Orçamento, o Plano Plurianual e a LDO, quando de­
veriamos discutir e defmir as prioridades do Brasil, os setores es­
tratégicos e OS setores merecedores de recursos. 

No Congresso discutimos simplesmente as emendas, o que 
foi cortado em determinado ponto e não a essência do Orçamento, 
algo que existe em todos os países do mundo - a discussão das 
prioridades. Para isso, não precisamos pedir licença ao Governo, 
teOlOS que exercer o nosso direito. E, lamentavelmente, a W..d ano, 
voltamos a discutir as emendas que foram cortadas, as emendas 
que foram destinadas para construção de meio quilômetro ou cem 
metros de estrada. 

Enfim, tudo isto significando um enorme desperdício para o 
Brasil: projetos que não começam, projetos que não tenninam, e 
quem paga a conta é a popolação brasileira. Temos pois uma opor­
tunidade enorme neste novo Congresso; não vamos ser omissos no 
novo Orçamento, que nOS será enviado brevemente, vamos discu~ 
tir a LDO com toda a profundidade, quais são as prioridades do 
Brasil, onde alocar os recursos existentes, se para custeio, se para 
pessoal. se para pagamento de juros, se para investimento. E, se 
não tivennos recursos, como fazer isso com realismo. Não adianta 
querennos inventar recursos no Orçamento porque, depois, ele não 
existe na prática, não é liberado e o Governo perde a eficiência, o 
País perde a eficiência e não cumprimos o nosso verdadeiro dever. 
Essa é uma primeira conclamação. 

Em segundo lugar, a própria Constituição prevê uma C0-
missão Mista de Orçamento, não uma Comissão na Câmara e ou­
tra no Senado, mas uma Comissão Mista para tratar do Orçamento. 
Isso não consta dos Regimentos, mas na própria Constituição Fe­
deral. E é nessa Comissão que devemos tratar de assuntos técni­
cos, como a questão do veto. 

Nós não estamos discutindo prioridades, estamos discutindo 
vetos. E o local adequado para discutir essa questão dos vetos é na 
Comissão de Orçamento. E por isso que, concordando com o adia­
mento sugerido pelo Líder do Governo, enteado que devemos 
aprofundar essa discnssão. Há matérias que têm que ser discutidas 
em plenário, como bem disse o nobre Lidar Jader Barl>aIho, mas 
há outras cujo local adequado é uma Comissão Mista. O Orçamen­
to, por exemplo, é discntido e analisado pela Câmara e pelo Sena­
do, em Comissão Mista.. 

Por isso entendo e defendo que a convocação do Ministro 
José Serra deva ser feita pela Comissão, mas não podemos vperder 
a oportunidade de evitar que haja novamente esse tipo de debate 
sobre os cortes e as emendas, pois isso não muda. a vida. do brasi­
leiro. O que muda é se fonnos capazes de discntir grandes priori­
dades para o Orçamento. 

Esse é o objetivo da convocação e a conclamação que faço 
aos Srs. Senadores é no sentido de que não cheguemos ao flnal do 
ano novamente discutindo a questão das verbas, que em nada 
muda o destino do Pais. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN'ffi (Levy Dias)- Como encaminha o PSDB? 
O SR. SÉRGIO MACHADO (pSDB-CE}-- O PSDB enca-

minha a favor do adiamento. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com a palavra o an­

tor do requerimento, Senador Elcio Alvares. 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Como Lider, para 

justificar.) - Sr. Presidente, quando iniciei minha fala, eu a colo­
quei dentro de um clima de compreensão e de homenagem ao Se­
nador Coutinho Jorge. Não me coloquei, de início, contrário à con­
vocação do Ministro, e parece-me que os pronunciamentos feitos 
aqui estão dando a entender que o Governo não deseja a convoca­
ção do Ministro. Não é assim. 
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EstA também acontecendo um fato que precisa ser esclareci­
do: ao Governo Fernando Henrique seria muito agrndável fazer lo­
das as pontes, todas as estradas, aumentar o salário mínimo. man­
ter a Previdência do jeito que está etc ..• 

Somos Senadores da República, temos responsabilidade 
com o País e com a realidade que estamos vivendo. Antes de per­
guntannos sobre determinadas posições e as cobrarmos, temos que 
saber o que efetivamente existe de recursos no Orçamento. 

A Constituição que votamos em 1988 praticamente enges­
SCll a União. Há dificuldades sérias de pagamento. Estamos cansa­
dos de fazer reuniões COm o .Ministro do Planejamento, com o Mi­
nistro da Fazenda, de tomar conhecimento por inteiro do que é 
transferido parn: os Estados, panl os municípios e o que resta para a 
União; conseqüentemente, devemos ser compreensivos. 

Seria muito agradável se o Minislro José Serra, eleito com 
uma belíssima votação em São Paulo, pudesse oferecer recursos 
para realizar todas as obras que o Brasil quer, inclusive DO seu Es­
tado.Esse problema quero deixar claro: não é o gesto desabrido, ir-
1'esponsável e inconseqüente do Ministro, que éorta algumas . 
emendas contidas no Orçamento. Há uma necessidade imperiosa 
de se fazer cortes. 

Esta easa, de maneira democrãtica, tem o direito de saber 
tudo, evidentemente. Mas, como Senadores responsáveis, temos 
de processar isso de tal maneira que não baja dUvida a respeito do 
nosso comportamento. . 

Quero deixar claro que, quando aludi à necessidade de pas­
sar pela comissão técnica, praticamente me antecipei à fala do no­
bre Senador Sérgio Machado. Há algumas razões técnicas que eu, 
como Senador da Repíblica, não conheço, mas, dentro da mecânica 
da Comissão de Assuntos Econômicos. ganham uma nova visão. E, 
nruito mais ainda, dentro da Comissão Mista de Orçamento. 

O que é a Comissão Mista de Orçamento? É uma comissão 
constituida de Senadores e Deputados. E aqui, Sr. Presidente, vale 
o registro: esta Comissão, com a assinatura de Senadores e Depu­
tados, já convocou o Ministro do Planejamento, José Serra, para 
dar todas as explicações cabíveis em relação ao Orçamento e às 
próprias políticas econômicas do Governo. 

Quero deixar claro, para que não perdure nenhuma dUvida, 
que o Govemo Fernando Henrique Cardoso não quer escamotear 
nenhum fato de sua administração. Considero a vinda do Ministro 
um ato de sabedoria do Legislativo. que o convocou exatamente 
no momento em que sua palavra é fundamental. Mas, dentro deste 
contexto, convocar ministros para que venham ao plenário e que 
essa convocação seja apenas mais um registro nos Anais da Casa é 
profundamente lamentável. 

Sem querer fazer jurisprudência, sem querer tomar o asS'.In­
to inteiramente dominado e insuscetível de nova apreciação, en­
tendemos sempre que, quando existir um assunto eminentemente 
técnico, com a comissão correlata. daremos um bom passo se, em 
primeÍIa inslâncía, ouvirmos o Ministro na comissão técnica. 

Portanto. voltando ao objeto da discussão. que teve alguns 
atalhos e algumas falas derivativas, apenas pedi o adiamento do 
requerimento de convocação para, juntamente com o Senador 
Coutinho Jorge, estar com o Ministro José Serra e examinar a 
oportunidade da sua convocação na data que fosse mais oportuna, 
não só para • Casa, mas também para o Minislro. 

Quero deixar claro, Sr. Presidente, que não está embutido, 
neste nosso pedido. sentido outro que não seja o da oportunidade 
da convocação. Quero, ainda. fazer com que este pronunciamento 
sirva para outras convocações; quando se faz um requerimento in­
teitamente aberto e isento de qualquer segunda intenção, homena­
geando, acima de tudo, conf01Dle disse no início do meu discurso, 
um Senador que merece todo o meu respeito e consideração - o 

Senador Coutinbg Jorge -, percebemos, às vezes. quo se embute 
dentro desse requerimento intenções oútras, começando, a partir 
daí, detenninadas críticas que, se tivessem um sentido mais pr0-
fundo. esperariam a chegada do MiD.istro~ as necessárias expli­
cações, muito melhor do que as minhas, cbmo Uder do Governo. 

Portanto. atendendo mais uma vez' ao Senador Coutinho 
Jorge, digo que não tenho embargo ~enhuDl a que essa data seja 
reduzida. para que possamos decidir neste plenário, defmitivamen­
te, a respeito do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Para encaminhar pelo 
PP, concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sn. e SI'S. Se­
nadores, depois do torneio de oratórias que acabei de ouvir. gosta­
ria de me cingir apenas ao que se está votando. O que se vota é o 
requerimento do Senador Coutinho Jorge pelo adiamento de uma 
semana; depois, um requePimento que aroplla esse prazo. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que esse texto constitucional tão 
combatido não diz que quando o Senado Federal convoca um Mi­
nistro, este tem 30 dias para comparecer, não. O Senado faz a con­
vocação com data marcada e ele deve comparecer, sob pena de cri­
me de responsabilidade. O Ministro tem, sim, 30 dias para respon­
der ao requerimento de informações, o que é coisa diferente, e 
também o sujeita a crime de responsabilidade. 

Sr. Presidente, é o próprio autor do requerimento que pede 
o adiamento. Não entendo como se pode negar a este companheiro 
a aprovação do. seu requerimento. 

Por essa razão, em primeiro lugar, se V. Exa pennice. data 
venia, eu gostaria de votar o requerimento do Senador Coutinho 
Jorge, para, logo a seguir, votar o requerimento do Senador Eldo 
Alvares, JX>I'qDe me parece que são duas coisas distintas. Logo no 
primeiro, devo declarar que o voto do Partido Progressista, depois 
de ouvir todos os seus membros, é pela aprovação do requerimen­
to do Senador Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENfE (Levy Dias) - Quero esclaree"r ao Se­
nador Bernardo Cabral que o requerimento do Senador Coutinho Jor­
ge pede a convocação; e o requerimento do Senador Elcio Alvares 
pede o adiamento da convocação. Não há condições, purtanto, de vo­
tar-se, em primeiro lugar, o requerimento do Senador Coutinho Jorge. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' já usou a pala-

vra no encaminhamento, Senador Ademir Andrade. ,. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Lider Elcio Alvares 

usou duas vezes da palavra e V. Exa não fez restrição. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - S. Ex' usou duas ve­

zes da palavra por ser o autor do requerimento e como Lider. 
A Mesa s6 deseja saber como o PP encaminha a votação. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM) Sr. Presidente~ o 

PP encaminha pela aprovação do requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

Senador Ademir Andeade, como Lider. • 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Como Lider. Sem 

rev,Ísão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvi atenta­
mente os Senadores líderes do PSDB e do Governo e queria dizer 
que essa matéria gerou toda essa discussão devído a sua ímportân­
da. Estamos votando um simples requerimento de adiamento, e 
este requerimento de adiamento provocou toda essa discussão. 
Isso é um sintoma claro da importância do que estamos tratando 
aqui neste momento. 

Quero dizer que não se trata de votar ~mendinhas pam pon­
tes, para isso oU para aquilo outro, como alguns quiseram aqui ri­
dicularizar. Não se trata disso, Sr. Presidente. Trata-se de trazer o 
Ministro aqui pata ele explicar a este Plenário por que corta deter-
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minadas verbas e por que permite que no orçamento da União es­
tejam destinados 26 bilhões de reais para pagar os juros da dívida 
interna do Governo brasileiro. É isso o que queremos discutir. 

De um orçamento de 324 bilhões, lSI bilhões estão sendo 
retirados dos bancos e, ao mesmo tempo. sendo pagos 180 bilhões. 
Isso resulta num aumento da dívida interna de 26 bilhões de reais. 
Essa verba do orçamento é composta de recursos captados do 
povo pIediante pagamento do imposto de renda e do IPL entre ou­
tros. E para isso que queremos a explicação. Corta-se aquilo que é 
essencial para a Nação, corta-se o que os políticos considernram fun­
damental e importante e não se corta verba dos banqueiros. Ai estaria 
a resposta pata o questionamentq do Senador Elcio Alvares. 
~ Sabemos onde estão os recursos, porque recursos existem. 

Agora. os recursos estão sendo mal destinados, a política econômi­
ca mal conduzida num pagamento de dívida externa absurdo e ina­
ceitável. É por isso que queremos o Ministro nesta Casa, é por isso 
que somos contra o adiamento deste requerimento, até porque um 
propõe uma. semana e o outro propõe dia 20 de abril. 

Então, não foi o Senador Cootinho Jorge que pediu o adiamen­
to .. mas o lider do Governo. Somos comta o l"eqUerimento, potqUe 
entendemos que esta questão é importante e o povo merece a satisfa­
ção com respeito a esta situação e aos cortes feitos no Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação o reque­
rimento de adiamento da convocação do Ministro José Serra. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
VIll pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem V. Ex' a palavra­
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA:Pela <mIem)­

Sr. Presidente, a data é 20 de abril? 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sint, 20 de abril. 
O SR. JADER BARBALHO - O Senador Coutinho Jorge 

discorda. Acabou de vir a mim manifestando tal posição. 
Faço um apelo ao Senador Eleio Alvares para que o praro 

seja reduzido de uma semana, para apreciannos o requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' propõe o adia­

mento do adiamento? 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, deixei expres­

so em minha fala que estou de acordo que a votação seja feita na 
semana que vem. 

O SR. JADER BARBALHO - Que o adiamento seja por 
uma semana e não para 20 de abril. 

O SR. ELCIO ALVARES - Que a data seja altetada, Sr. 
Presidente, para quarta ou quinta-feira da semana que vem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O que V. Ex' solicita 
é que o requerimento seja retirado da pauta de hoje? 

O SR. ELCIO ALVARES - Não. Mantenho o requerimento, 
apenas com o adiamento da votação pala a pnlxima quarta-feira. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Então, sem no dia 29 de março. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação o reque­

rimento para que seja adiada a votação para 29 de IDaIÇO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria voltará à 0nIem do Dia na data estabelecida pelo 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Volta-se à lista de 

oradores. 
Tem a palavra o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PA. Pronnncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sf's e SIS. 
Senadores, pedi a palavra para apresentar uma proposta de emenda 
à Constituição que estabelece que, nos crimes dolosos contra a 
vida, cometidos pelo parlamentar, será o tribunal de júri o fórum 

competente para o julgamento, como reza o art. 5° da ConstituiçãÓ 
FedeIaJ., que diz que. nos crimes dolosos contra a vida, a compe­
tência do julgamento será do tribunal do júri popular. 

Fiz isso. Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores. porque acre­
dito que. na hora em que um parlamentar comete um crime c0-
mum. deve ser julgado como pessoa comum. Dessa forma, creio 
que não há por que haver o f6rum do SupreDlD Tribunal Federal, 
mas sim o do júri popular. como ocorre para qualquer cidadão des­
ta República. 

Passo à Mesa o projeto de emenda à ConstibJição. 
Fr.un essas as coosidel1lções que '" tinha a fam. Muito otngado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Sra. Senadores, ocupo a tribuna desta Casa para uma abordagem 
das crises gêmeas do México e da Argentina, em gmnde parte ge­
radas por um mesmo fenômeno. 

Parece bem visível a interligação da moeda sobrevalorizada 
com a cobertura de déficilS de balanço de pagamento, medíante o 
uso de capitais estrangeiros aplicados no mercado financeiro. a 
curto prazo. 

Após a crise que deixou o México em transe, propagou-se 
pela América Latina o temor de uma repetição desse fenômeno em 
alguns dos nossos paises. Esforço particular foi desenvolvido pela 
burocracia brnsileira da área econômica, para demonstrar que o 
Brasil estaria imune a semelhante experiência. 

Em primeiro lugar porque, conforme bem elaborulo argu­
mento, a situação dos dois países se distingue em favor do nosso 
País, nos aspectos adiante expostos: 1) Está equacionado o proble­
ma da dívida interna brasileira; ll) nossas reservas cambiais se 
conservam em níveis que correspondem a cerca de dez meses de 
importação, o que representa indicador de boa saúde fmanceira no 
campo externo; Im os capitais estrangeiros aplicados nos merca­
dos de renda fixa e variâvel do BIasil estão longe de ter a partici­

'pação e influência que tiveram na economia mexicana. 
O conteúdo do discurso que ora pronuncio, Sr. Presidente. 

St's e Sm. Senadores, tende a perfilhar a posição adotada por nos­
sas autoridades monetárias, pois creio meu dever contribuir pam a 
manutenção da tranqüilidade que reina em nossa vida financeira. 

Os resultados advindos da poUtica introduzida pelo então 
Ministro da Fazenda, e hoje Presidente da República, são de fatb 
eloqüentes. Animam o desejo de que a evolução da economia na­
cional continue sob o signo de quem seNe de regente, desde os 
primeiros dias da URV e da implantação da nova moeda. 

A recuperação do poder aquisitivo de grandes camadas db 
povo brnsileiro consagrou as diretrizes adotadas desde março de 
1994, quando se lançou a Unidade Real de Valor, URV, seguida 
do nascimento do Real. alvo de estrondosa aclamação popular. 

A perenidade desse clima favorece a realização de novos in­
vestimentos, que tanto geram empregos como atende a uma pro­
missora expansão do consumo nacional Todos desejamos, S1'S. 
Senadores, que o desenvolvimento econômico.do Brasil esteja ini­
ciando um novo ciclo histórico, durante o qual a geração de ríque. 
zas POSf3. alcançar níveis cada vez mais elevados. 

E pela via do enriquecimento que o País poderá enfTt~ntar. 
com persistência, os problemas sociais que tem diante de si. Resul­
tam esses problemas de maciça transferência da população do 
campo para a cidade, desde que se iniciou o processo da industria­
lização, a partir de \950. Naquele ano, a nossa população urbal\à 
totalizava menos de 19 milhões de habitantes. Em 1991, apenas 41 
anos depois, elevava~se para cerca de 111 milhões de pessoas reSi­
dentes nas cidades brasileiras. 



o aumento é dJ. ordem de 500%. São raros os países do 
muado cuja população urban~ tenha crescimento tão acentuado em 
tão curto espaço de tempo. E natural, pois, que a parte lúcida da 
soe iedade nacional ambicione a manutenção de altas taxas de cres­
cimento econômico. para que os recursos públicos atinjam aquele 
patamar que realmente assegura à população a solução de graves 
p;-oblcOl&S sociais que registramos. 

O quadro demográfico urbano orienta, portanto. o meu dis­
curso para os problemas que estão embutidos na manutenção da 
estabilidade monetária, instalada tão auspiciosamente pela política. 
que introduziu o cruzeiro real como antecâmara do real. 

Retomo a minhas considerações iniciais sobre a crise finan~ 
ceita que abalou o México, cujos reflexos causaram apreensão em 
difeTCntes mercados da América Latina e do mundo. Nos países 
vizinhos, produziu-se na Argentina inquietação maior diante de 
medida preventiva adotada pelo Governo como conseqüência de 
déficits registrados pelo seu balanço de pagamento. 

Em 1994. as exportaçõcs argentinas somavam 15 bilhões de 
dólares. em confronto eon1 as importações, totalizando 21 bilhões 
de dólares. É que o Governo de Buenos Aires mantém uma políti­
ca de comércio exterior que sobrevaloriza o peso. seguindo a mes­
ma política cambial que deixou por longo penodo a moeda mexi­
cana excessivamente valorizada. 

Quando a moeda de um país mantém valor acima da parida­
de internacional, as importações ganham grandes estímulos, pois 
seu custo é artificialmenle flxado pelo câmbio barato. Por outro 
lado. as exportações se tornam cada vez mais difíceis. porque a 
conversão de dólar em moeda nacional não produz volume sufi­
ciente de dinheiro para cobrir os CUstos de produção dos exporta­
dores. 

O déficit de balanço de pagamento toma-se, portanto. inevi~ 
távcl. já que sua origem reside no desequilíbrio causado por im­
portaçõcs crescentes c exportações deprimidas. 

A reCente alteração introduzida na política cambial do Bra­
sil é considerada medida de bom-senso, pois tem em mira o estí­
mulo às exp(ntações, quando procura assegurar aos exportadores a 
coj';ltura de seus custos de produção. Ao mesmo tempo, modera o 
in:;>rto das importações. 

A ArgcnÚlla vive um momento específico: aproximam-se as 
eleiçõcs presidenciais de maio, e as autoridades econômicas te­
mem que a elevação do custo de vida. decorrente de um ajuste 
cambial realista, afete de modo desfavorável a atitude dos eleito­
res. É comum. na América Latina. e o Brasil tem disso experiência 
repetida, que a maneira como se conduz a política entre em confli­
to com a econom.ia. 

Há um momento justo e certo para se procurar o equilíbrio 
cambial. mediante alteração que deixe a taxa como bússola tanto 
da inlpOlução quanto da expOl1ação. O equilíbrio das contas exter­
na::; provêm de uma medida capaz de assegurar remuneração nor~ 
mal aos expoltadores e de, ao mesmo tempo, fazer como que os 
lmp0t1adores paguem o preço justo por suas compras. 

Esse preço justo modera as importações e simultaneamente 
estlmula as exportações. Resulta desse jogo de eixos a sobra de re­
CUl.iOS cambiais, em volume suficiente para garantir a amortização 
da dívida ex terna e o pagamento de juros, fretes, seguros e demais 
despesas em moeda estrdl1gcira. Nesse quadro, o ingresso de capi­
tai~ estrangeiros contribui para formar crescente reserva cambial. a 
qual na verdade convertc-se na coluna mestra da confiança que o 
mercado deposita na política econômica. 

O Sr. João Rocba - Pennite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Ouço com prazer o no­

bre Senador por Tocantins. 
O Sr. João Rocha - Nobre Seruldor Gilberto Miranda, V. 

Ex· toca em um assunto muito importante p:ua a economia do nos­
so País: o conceito da balança Comercial, que é O sentido da exp:>r­
tação do Brasil. Temos uma defInição muito clara de que o Brasil 
não deve limitar a nossa importação e exportação. No ano de 
1994. o nosso País exportou 42 bilhões de dólares e importou mais 
ou menos 28 bilhõcs de dólares. Entendemos que esse pais de di­
mensão continental. com um grande potencial tanto na área mine­
ral como nos segmentos prooutivos, não se pode limitar a importar 
e a exportar. Temos que exportar o máximo e importar o que for 
necessário. O nobre Senador coloca o assunto com muita proprie­
dade. Nesse momento de transição. nesse momento de transfomla­
ção da nossa economia, não nos p<XIemos ater ao item importar ou 
exportar menos. Ao contrário, temos que importar e exportar mais. 
Nossa preocupação é quanto à balança. no seu resultado fmal: dé-· 
bito e crédito. Se se tem um débito e um crédito de tanto, o resulta­
do fmal é posítivo. A partir do momento que se tenta Castrar o que 
se quer fazer no conceito. na macroeconomia, na globalização da 
economia do País, estar-se-á castrando todo o futuro. E V. EX· co­
meça a despertar em cada Senador presente nesta Casa que/á solu­
ção não é restringir as importações. Temos que nos preocupar com 
as exportações, com a nossa matéria-prima e com a qtpacidade 
que possuímos de disputar essa. economia globalizada.!O pronun­
ciamento de V. Ex· é, portanto, oportuno e, neste m6mento, nào 
temos direito, no contexto simplista, oportunista talvez, de falar 
que a solução do País é não importar. Já se pensou na lei da oferta 
e procura? Se o País não tivesse importado nos meses de novem­
bro e dezembro passados. o que seria do consumidor fInal, daquele 
que paga, que vai ao supelTIlercado e à mercearia para compmr? 
Não se tinha outra opção de fornecedor. A partir do momento em 
que o Governo torna a posição de importar pMa equilibrar a oferta 
e a procura neste País, ele está sendo negativo, na realidade, com 
aquilo gue queremos criar, que é a moed?' forte. O que é a moeda 
forte? E aquela que tem capacidade de comprar hoje, amanhã, de­
pois e daqui a seis meses. O que mais agride nesse conceito todo 
da Economia é essa idéia de que se ipibe o consumo por meio de 
uma taxa de juros alta. Isso me agride há dez anos, antes mesmo 
de ser político. Sou total e radicahnente contra esse conceito. O 
que gera capacidade de consumo, o que gera o cquilibrio entre a 
oferta e a procura é a capacidade que o Estado tem de assumir as 
exigências da sociedade e atendt.la. E hoje, quando vejo defendf:­
rem que a forma mais simplista que há são os juros altos, sou radi­
calmente contra. A forma mais simplista que há são os juros bai­
xos, pois, sendo baixos dão condição ao cidadão comum de mon­
tar uma atividade empresarial produtiva, que gero emprego, proou­
ção e circulação de riquezas; por meio dessa circulação de rique­
zas estaremos gerando emprego, condição melhor de vida para o 
povo e melhor distribuição da renda nacional. Então, eu queria di­
zer a V. Ex· que o pronunciamento que faz nesse momento é opor­
tuno; o Brasil não' precisa restringir o consumo, mas incentivar a 
produção nacional, porque. dessa forma, vamos gerar mais empre­
go e circulação de riquezas em nosso País. 

O SR •. GILBERTO MIRANDA - Agradeço ao nobre Se­
nador João Rocha, de Tocantins, o aparte. 

Quero dizer a V. Exil, Senador. e a todos os Srs. Senadore:~ 
que, como membro de um partido que apóia o Governo, venho à 
tribuna não para criticar, mas para alertar. Penso que cabe ao 
PMDB e a tooos os Senadores, independente de partido também, 
começar a alertar o Governo. 

, Temos um Ministro do Planejamento competente, compe·· 
te.lí'tíssimo. Temos um Ministro da Fazenda com uma vivência in·· 
temacional e muita competêncía também. Mas, nesse momentq, 
'vamos entrar com um anúncio, que já deve ter sido feito, na tarde 
do hoje, pelo Palácio do Planalto, a respeito do déficit que ocorreu 
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nos três primeiros meses consecutivos. Em janeiro, o déficit foi de 
praticamente 300 milhões de dólares. Tivemos déf}.cit. que será 
anunciado hoje, da ordem de 1,1 bilhão de d6lares. Deveremos, 
com certeza, ter déficit já em março acima. de um bilhão de dóla­
res. 

Imaginem V. Ex~ que, no primeiro ttimestre, estamos atin­
gindo o déficit de US$ 2,5 bilhões, depois de as importações terem 
sido carregadas em setembro. outubro, novembro e dezembro, e 
praticamente esvaziadas em janeiro. É muito importante que o Go­
verno atente para o fato de que a balauça comercial poderá chegar 
a US$ 10 bilhões, no aoo de 1995. Se não mudarmos COlli rapidez, 
se não criannos mecanismos mais ágeis com relação à importação, 
se não elevarmos as alíquotas dos importados, se não restringirmos 
o supérfluo, a situação vai ficar muito séria. 

O Brasil entra, em 1995, com toda possibilidade de conigir 
o seu rumo, mas, neste momento, é fundamental que as autorida­
des que dominam essa área pensem e decidam rapidamente. Se 
deixarnlos para tOIUar essa decisão a partir de julho, será tarde. 
muito tarde! O nosso déficit não será de US$ 10 OU 15 bilhões; p0-

derá chegar a US$ 20 bilhões, o que seria um desastre! 
O Sr. Osmar Dias - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Ouço o nobre Senador 

Osmar Dias. 
O Sr. Osmar Dias - Muito obrigado, Senador Gilberto Mi­

randa por me conceder o aparte. Tenho acompanhado com interes­
se o dinamismo de V. Ex· nos trabalhos desta Casa. Ainda ontem 
participei da reunião, presidida por V. Ex-, da Comissão de Assun­
tos Econômicos. Quero cumprimentá-lo pela eficiência na coorde­
nação daquela reunião e pelos resultados obtidos. Cumprimento. 
com alegria.., a posição de V. Ex· a respeito desse importante as­
sunto que traz à tribuna no dia de hoje. Há algum tempo venho me 
preocupando com esse assunto. Fui Secretário de Agricultux:a por 
dois governos, sendo um deles, o último, o do Senador Roberto 
Requião. E, durante esses últimos anos, a febre de importação de 
produtos agricolas tem tomado conta do Governo. Entendo que te­
mos uma responsabilidade, Slm. V. Ex· alerta o Governo, e faço 
neste curto aparte o mesmo alerta. Se não houver um planejamento 
de produção vinculado com o abastecimento, neste País, continua­
remos com este patadoxo: a produção de grãos cresce e fazemos 
crescer as importações de grãos. Somente nO ano passado, foram 
sete milhões de toneladas levando divisas do Brasil para o estran­
geiro da ordem de US$ 2 bilhões. Este ano, a colheita será de 
aproximadamente 81 milhões de toneladas, a maior da história, e 
vamos importar ainda mais grãos, em virtude da falta. de planeja­
mento. Nos países mais desenvolvidos do mundo, o planejamento 
é feito de acordo COm as necessidades, ou seja. a política de incen­
tivo a determinada cultura é feita de acordo com as necessidades 
planejadas do governo. No Brasil não se faz isso. Não se adminis­
tram Os estoques reguladores e, pior que isso, negaAse o direito 
oferecido pelo GATI - Acordo de Tarifas e Comércio Internacio­
nal. de, procedendo-se à investigação e verificado o S\lb~dio, esta­
belecerem-se alíquotas de compensação para proteger o produtor e 
o produto nacional. Quero cumprimentar V. Ex· Estou encami­
nhando um requerimento ao Ministro da Agricultura e ao próprio 
Presidente da República, solicitando que a investigação na origem 
dos produtos importados seja uma regra e não uma exceção para 
atender algum interesse neste Governo. Assim como V. Ex'" acre· 
dito neste Governo. E acho que agora é a hora de restabelecermos 
O direito de pnxh.Izir neste País. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte de V. 
Ex· e os elogios. Quero dizer-lhe que há uma -empatia entre este 
Senador que vos fala e V. Ex· Gosto da forma direta, dura e séria 
como encara os assuntos e sobre eles fala neste plenário. Desejo 

expressar minha crescente admiração também pelo meu Uder. que 
está ocupando todos os espaços nesta Casa, o Senador Jader Bar­
balho. como também pelo Senador Josap~at Marinho e pelo Sena­
dor Ademlr Andrade. que chegou aqui com vontade e aborda os 
problemas sem medo; pelos outros Senadores aqui presentes: Ca­
sildo Maldaner. Roberto Requião, Pedro Piva e Carlos Patrocínio. 

Neste momento, há II Senadores presentes no plenário e 70 
Senadores "azuis". como dizíamos antigamente. quando o plenário 
era "bem vazio. 

Voltando ao assunto, V. Ex'l faz um requerimento de infor­
mações importantíssimo ao Govemo. Mas vou adiantar-lhe que o 
Governo não vai responder, porque dificilmente terá condições de 
fazé-lo. 

Tentei fazer investigações sobre o que ocorre entre a impor­
tação e a entrada da mercadoria propriamente dita. Hoje, as guias 
de importação são eletrônicas. e quem as emite é o DTIC. Mas a 
entrada da importação é controlada pela Receita Federal. As pes­
soas responsáveis por essa área infonnaram-me que. depois de in­
vestigarem em todas as regiões toda a mercadoria que entra no 
País, para saber exatamente qual o produto que entrou, o que foi 
importado e checar os dados, verificaram que entre a guia dada e o 
que entrou demora um ano e meio: 

Vejam V. Ex"s que o Governo, na rapidez com que abriu as 
importações, não tinha mecanismo suficiente para o controle deta­
lhado, por item, dessas importações. Fica difícil para o Governo 
agir rapidamente e automaticamente elevar alíquotas, analisando 
os possíveis casos de dumping, que os países fazem muito bem, 
como V. Ex· disse, na parte de cereais e em muitos outros setores. 

É importante o aletta do requerimento de V. Ex- Entendo 
ser essa a nossa obrigação. NÓS, Senadores, que apoiamos o Go­
vemo. nós que queremos um Brasil diferente. não podemos perder 
de forma nenhuma esta oportunidade impar. 

O Sr. Ademir Andrade - V. Ex' me permite um .parte? 
O SR. GILBERTO MffiANDA - Ouço o nobre e brilhan­

te Senador do Estado do Pará, Ademir Anchade. 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Gilberto Miranda. é de­

masiada a preocupação de setores do Governo em ter sempre supe­
rávit na balança crnnerrial. Essa preocupação faz com que se ado­
tem politicas que prejudicam a sociedade brasileira. Veja V. Ex' 
que esse Plano de Estabilização é absolutamente incompativel com 
superávit na balança comercial. Jamais teremos um piano de esta­
bilidade, um plano sem inflação, com superávit na balança comer­
cial - e isso sempre se desejou no País. O Brasil, desde 1982, tem 
tido permanentemente superávit da ordem de US$ 12 a 18 bilhões, 
e isso s6 serve para pagar o serviço da nossa dívida externa; só 
serve, portanto, para mandar riqueza para fora. Num plano como 
esse não é apenas a abertura à importação que está gerando déflcit 
na balança comercial. Os segmentos produtivos, a classe média 
alta deste País, que tem seu dinheiro aplicado em todo tipo de es­
peculação fmanceira, retira esse dinheiro da especulação no mo­
mento em que se vê ganhando apenas 2 ou 3% ao mês e o joga ou 
no setor produtivo ou no consumo, porque sente que ali pode ga~ 
nhar mais. Daí o aumento do consumo; é o desvio de muitos que 
exportam e que passam a vender para o men;ado intemo, gerando 
esse déficit na balança comercial. Aconteceu isso no Plano Cruza­
do, onde não havia abertura para a importação. No entanto, obser­
vamos o saldo da balança comercial, em 9 ,meses, descer de US$ 
15 bilhào para chegar. em novembro, com apenas US$ 30 nillhõ­
es. Afl11llO categoricamente que é impossível~ que nenhum gover­
no vai manter a economia estável~ fazer com que este País cresça e 
produza, tendo superávit na balança comercial. Essas políticas são 
incompatíveis. A nossa sorte é termos uma reselVa cambial bastan­
te alta. em tomo de US$ 40 bilhões, suficiente para resistirmos du-



3560 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Março de 122ã 

rante 4 anos seguidos com superávit negativo na balança comer­
cial. Note V. Ex" que esse superávit negativo na balança comercial 
vai levar o nosso País 8 um grande crescimento, a um grande de­
senvolvimento na sua economia. Até os bancos poderão deixar de 
seI instrumento da especulação, como são hoje; eles poderão vol­
tar a ser instrumento do setor produtivo. Portanto, não vejo nenhu­
ma razão pam essas preocupações. Se chegamIos ao absuroo de 
um déficit de US$ !O bilhões por ano, ainda poderemos aguentar, 
DO mínimo, 4 anos - perlodo em que este País poderá se recuperar 
extraordinariamente. E digo mais: o déficit público cairá, porque o 
setor produtivo recolherá muito mais impostos. A própria importa­
ção, além de necessária, é a única forma de manter a inIlação está­
vel. porque o Brasil ainda não tem um parque industrial suficiente 
para atender à demanda da sua população, e o consumo estimula a 
produção. Neste momento, o Brasil precisa de tempo, pois temos 
condições de sair do buraco em que nos encon'lIamos. Creio, pois, 
ser excessiva a preocupação do GoveitiO com essa questão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Ademir Andrade. Concordo em parte com V. Ex', 
mas discordo em relação à polltica econômica. 

Quero dizer a V. Ex' que manter um nível alto de re5elVas é 
muito importante. porque essas reselVas dão o lastro, garantem a 
moeda. 

Cansei de fazer requerimentos ao Banco Central e a Minis­
tros da Fazenda para saber onde estavam as reservas e a quanto es­
tavam aplicadas. V. Ex' deve saber que, enquanto permanece o 
problema com a família Dart, naquela ação de US$ 1.4 bilhão, as 
nossas reservas ficam no Banco da Basiléia, ou seja. o BIS - o 
Banco Central dos bancos centrais. Lã, o dinbeiro é aplicado a 
3,11 % aproximadamente, quando nós pagamos,.como V. Ex' 00-
se, taxas altíssimas no mercado interno e só ganha quem tem di­
nheiro. Além do mais, essas reservas não são efetivamentes para 
dar luCIO. mas para manter a confiança de que a moeda está garan­
tida e que nós resistiremos. É muito importante manter reservas al­
tas. 

Discordo de V. Ex' quando afuma que poderlamos ter supe· 
rávits negativos por 4 anos, gastando lO bilhões. Quando OOse a 
V. Ex' que poderíamos ter 10 bilhões este ano, referia-me à balan­
ça comercial, em que se contabilizam os serviços da dívida, os fre­
tes, a rolagem da dívida - e isso vai tranqüilamente a US$ 20 bi­
lhões. 

Ocorre que chegar a um patamar desses em um ano - sendo 
que as nossas reservas de janeiro eram de US$ 38 bilhões e p0-
dem, na corrida dessas duas últimas duas semanas, ter chegado a 
US$ 33 bilhões, em termos de Banco CenuaI-, lamar-nos-ia vul­
neráveis, e os capitais externos cJjficilmente viriam ao País. Conse-. 
qüentemente, o investimento seria pequeno, o nosso acesso a li­
nhas internacionais seria IDais difícil e, com isso, não conseguma­
mos gerar empregos, que é o que V. Ex· quer, ° que eu quero e, 
acredito, seja também o desejo de todos os Srs. Senadores. 

Neste momento, é muito importante que as autoridades da 
área de Planejamenla e Fazenda chefillem a um acordo, porque as 
posições atuais são bem diferentes. E precis0 que esse problema 
seja encarado rapidamente, porque não .podemos ter R$ 300 mi­
lhões em janeiro; R$ 1 bilhão de défici~ em fevereiro; R$-l bilhão 
mais ou menos programado para março. Se continuarmos neste 
crescente, s6 na importação ou só na balança comercial, corremos 
o risco de perder uma grande oportunidade. 

Agradeço o aparte de V. Ex' 
O Sr. Jader Barbalho - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Com muito prazer, ouço 

Oleu brilhante Líder e querido amigo, Jader Barbalho. 
O Sr. Jader Barbalho - Senador Gilberto Miranda, quero 

cumprimentar V. Ex' por ocupar a tribuna do Senado, nesta tarde, 
para se dedicar a tema da maior relevância. A classe política, ao 
longo do tempo, tem pago o preço de desvios de governo e de difi­
culdades que o País tem enfrentado. O alerta que V. Ex' faz é im­
portante p"'" o Senado. Afmal de contas, V. Ex' não é só um Se· 
nador interessado em assuntos econômicos, interessado na econo­
mia do Brasil; V. Ex' é o Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado. É fundamental que o ParIamenla participe 
e não s6 assista ao que ocorre em matéria econômica, porque, no 
final, quando as coisas não dão certo, como ocorreu no Plano Cru­
zado e em alguns oulros planos, a classe polltica é a culpada. Na 
verdade, podemos verificar que, atualmente, os economistas que 
trabalham nessa área são os mesmos. Eles são muito eficientes, 
principalmente em justificar a posteriori os desacertos da econ<r 
mia; são eficientes em defender teses na hom da. apresentação e a 
posteriori. Se flZennos um balanço, de um modo geral, são os 
mesmos. No entanto, desta veZ, caro Senador Gilberto Miranda. 
errar em relação ao plano de estabilidade econômica do Bmsil é 
mais do que um eITO, mais do que um equívoco. porque esses eco­
nomistas participaram de todos os planos, verificaram onde 0cor­

reram os vazamentos e as dificuldades que transformaram planos 
inicialmente considerados de sucesso, como o Plano Cruzado, em 
um desastre para a economia e pata a sociedade brasileira, em que 
pese o perlodo de crescimento vivenciado pela sociedade durante 
o PIaoo Cruzado, que deu chance il melhoria de vida da população, 
mas deixou conseqüênc.ias evidentemente danosas no que diz res­
peito à política econômica e à inflação. Neste momento, estamos 
assistindo à apresentação pelos economistas de um plaoo que 
aborda. inclusive, a questão das reservas, lembrando que elas fo­
mm aqui tratadas exatamente como uma das dificuldades do PIaoo 
Cruzado. Mas o que nos preocupa é que os economistas - e, per­
doem-me, não tenho absolutamente nenhum preconceito C'ootra 
economistas, como penso que não devem ter em relação aOS políti­
cos - variam mais do que sistema de meteorologia. AIé há bem 
pouco tempo, em outubro do ano passado, a política recomendável 
era a política de abertura para importação. De repente, ocorreu o 
desastre no México e o anúncio é outro: fechem a importação. 
Quer dizer, existe uma instabilidade temvel nessa área. Não sou 
economista, sou bacharel em direito, tentando fazer clínica gemI 
em administração pública no Brasil Todavia, sinto·me na obriga­
ção de chamar a atenção exatamente para isto: o modelo m.exica­
no era o ideal até que não deu certo. assim como o modelo argen­
tino, que também em festejado, não está dando certo. Diante disso, 
os economistas apresentam todas as justificativas e quase nos con­
vencem de que já nos haviam avisado de que não ia dar certo. 
Confesso a V. Ex·, sem nenhum preconceito, que lenho uma difi­
culdade muito grande de compreensão em relação a essas questõ­
es. V. Ex' é um parlamentar interessado na área, integzante do Par­
tido que apóia o Governo, como é o caso do PMDB, apesar de que 
tenho dito que, antes de apoiar o Governo, temos o dever incondi­
cional para com o nosso País. Há pessoas que pensam que apoiar o 
Governo é ser incondicionaL Tenho dificuldade em ser incondicio­
nal, porque, a meu ver, incondicional devemos ser apenas em rela­
ção ao País. E V. Ex· cumpre, nesta hora, com o Governo e com o 
País, na condição de Senador e de Presidente da Comissão de As­
suntos Econômicos, o dever de vir à tribuna desta Casa para esta 
contribuição: chamar a atenção do Governo em relação à balança 
comen:ia1 e às conseqüências de déficits cootinuados na balança 
comercial, que podem redundar em dificuldades p"'" a economia 
brasileira. Portanto, quero cumprimentar V .Ex' pelo tema que traz 
à discussão, nesta tarde, e, acima de tudo, pela lealdade com que 
V. Ex' se comporta em relação ao Governo e, fundamentalmente, 
em relação ao Pais, porque os Governos passam, mas o Pais comi-
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nua, apesar de que os econrnnistas continuam. 
O SR_ GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte, as 

palavras carinhosas do meu Líder, Senador Jader Barbalho, e que­
ro dizer a V. Ex" e a todo plenário: V. Ex" coloca pontos claros, tó­
picos muito claros. Ao dizer que o erro é fatal. sem dúvida algu­
ma, V. Ex' tem toda razão. Um erro desta política neste ano seria 
fatal para o Pais. V. Ex' não é só advogado, foi duas vezes Gover­
nador de Estado, Ministro de Estado; viveu como Ministro quando 
nosso Presidente do Congresso e Presidente desta Casa, Senador 
José Sarney. enfrentou mais de doze mil greves, e, portanto. c0-

nhece de perto os problemas e sabe facilmente diagnosticar quan­
do as coisas não andam, e de que jeito elas deveriam andar. Consi­
dero muito inIportante quando V. Ex· faz o alerta de que a equipe 
econômica é a mesma, os economistas de um modo geral Eles gi­
ram em tomo. Se pegarmos o primeiro, o segundo, o terceiro, o 
quarto planos, verificaremos que todos são iguais. com pequenas 
diferenças ou com gtandes diferenças Dum ou noutro ponto, mas 
os fOlmuladores são os mesmos. 

V. Ex' dizia, em conversa que tivemos, que a bandeira do 
PMDB deveria ser, em primeiro lugar, o Pàis; que apóia o Gover­
no como homem de partido, mas que tem um dever maior para 
com o País e com a população, porque os govemos passam. 

Em nenhum momento, tanto V. Ex·, eu e todos os membros 
do PMDB estamos fazendo nenhum prognóstico negativo. Esta­
mos tentando alertar - o que é muito importante, apesar de poucos 
Senadores no plenário desta Casa, na tarde de hoje - o Governo. 
Que o Senhor Presidente da República fique muito alerta, o mais 
rápido possível. Creio que é hora, também, de os Ministros da ma 
econômica, junto com o Senhor Presidente da República e o Presi­
dente do Banco Central, terem uma conversa, oferecendo o norte 
verdadeiro dos próximos passos da politica econômica paIll o País, 

q,ilstatamos que foi só adotar o sistema de bandas e criar 
um limite para que ela chegasse nesse limite, imediatamente, por­
que se deixássemos, ela explodiria. 

É muito importante ficar atento a esses acontecimentos, se­
não teremos déficit permanente nos próximos meses. Um ministro 
vai à televisão e diz que teremos US$ 5 bilhões de superávi~ en­
quanto outro admite que possamos ter US$ 10 bilhões de superá­
vit, mas negativo. Isso significa que há um descompasso entre o 
Ministério do Planejamento, o da Indústria e Comércio e, também. 
neste meio, Fazenda e Banco Central, porque o d6lar, a importa­
ção, tudo isso estA interligado. O Ministro José Serra tem sido bem 
claro, deixado bem claro que é favorável que se reveja, rapidamen­
te, o problema das imp:'Jltaçoos e das alíquotas. 

Segundo o Chefe da Pasta da Fazenda, "se chegannos tarde 
a esse ponto, será tarde demais. Não podemos, de maneira nenhu­
ma, postergar a apreciação às importações". Imaginem, Srs. Sena­
dores, que no próprio acordo ratificado em Marmkesh, a mudança 
de GA TI para OMC, existem salvagumlas que protegem a possi­
bilidade de o País usA-las no momento em que 20% das importa­
ções forem maiores do que a produção de um determinado produ­
to, 

Imaginem V. Exllg que este ano deveremos importar SOO mil 
veiculas para uma produção de aproximadamente 1 milhão e &00 
mil veículos. S6 isso já é motivo para que o Governo fique atento 
e fique alerta, 

Se o Governo pensa que as importações e as exportações 
vão reagir na mesma rapidez com que as medidas que foram toma­
das entrem em publicação, estão completamente enganados. O se­
tor privado - comprar, vender, discutir contratos, viajar, fechar 
contratos, produzir, embalar, transportar, greve nos portos. chegar 
no país de destiuo fInal - é muito complicado, é muito difíci~ e a 
balança não responde na mesma velocidade. Enquanto tivermos 

um dólar barato - e não tenho dúvida de que o real está,valori7Ado 
-, estaremos importando muitas quinquilharias e não estaremos 
dando proteção alguma, nem à indústria e nem ao consumidor. 

O Sr, Casildo Maldaner- V, Ex' me permite um aparte? 
O SR, GILBERTO MIRANDA - Com prazer, ouço o n<>­

bre Senador de Santa Catarina, Casildo Maldaner, 
O Sr _ Casi\do Maldaner - Senador Gilberto Miranda, não 

caberia aparteá-Io após o meu Líder ter dirigido a palavra a V, Ex', 
mas não poderia deixar transcorrer este momento, Senador, sem 
trazer a minha solidariedade. Apesar de freqüentar esta Casa há 
poucas semanas, tenho apreciado e acompanha o trabalho que V. 
Ex· tem realizado, presidindo a Comissão de Assuntos Econômi­
cos, é extraordinário; suas relações nesta Casa são, da mesma for­
ma, admiráveis; mas quando se trata deste assunto, não podemos 
ficar alheios, principalmente como companheiros de Partido, por 
estarmos apoiando o Governo nestas medidas. Por isso, quando V. 
Ex' aua1isa a queslã'" do balanço de pagamentos, englobando todo 
o cómplexo econômico do Pais, trago também, ao lado da solida­
riedade e do apoio, uma preocupação no sentido não critico, mas 
de alerta, conforme aliás meu Líder, Jader Barba1ho, tem levanta­
do, não uma vez nem duas, neste plenário, que é com relação ao 
crescimento. O Presidente da República, há poucas semanas, no 
Chile, pensava num crescimento até alardeado de 7 a 8% este ano, 
quando vêm, da área econômica, seus Ministros falarem em 3 ou 
4%. Quer dizer. às vezes não há uma sintonia por parte do Gover­
no, o que nos preocupa. Quando vem uma mensagem a esta Casa 
em relação à Previdência, e ainda boje na Comissão de Constitui­
ção e Justiça, da Câmara, parece ter havido um desdobramento da 
mensagem, de um certo modo quase que derrotando a proposta do 
Governo ou não seguindo sua orientação. Isso preocupa também 
este Parlamentar que veio para o Senado imbuído de apoiar as pr0-

postas do Governo. No passado, desenvolvemos uma campanha, 
para virmos a esta Casa, em cima das refonnas, que diz respeito 
àquilo que prega V. Ex· em seu discurso de hoje à tanie aqui no 
Senado, penso que estâ imooído do clima das propostas de refor­
ma, penso que muitas vezes o Governo é um pouco tímido em re­
lação às reformas, o conjunto do Governo. E necessário, muitas 
vezes, que seja um pouco mais agressivo nas propostas para que o 
Senado Federal e a Câmara dos Deputados analisem as propostas, 
no meu entender, até meados do ano. Pelo que sinto em consulta 
às bases no meu estado, e junto às Lideranças. não poderemos ir 
levando ad inrmitum o assunto das refonnas no Bras\1- Não pode­
remos passar agosto, setembro, ouUlbro e novembro dIZendo à Na~ 
ção que estamos fazendo as reformas, "embanigando", como se 
diz na gíria, dizendo que tudo vai depender das reformas. Temo, 
Senador, que aí poderemos cansar a Nação. Parece-me que o País 
aguarda as reformas até metade do ano, mais OU menos. Daí em 
diante, o que a Nação quer, na minha opinião, são políticas de re­
sultado. O que se dizia e o que se prega à Nação agora são as re­
fonnas nos campos econômico, tributário e fiscal. e no equilíbrio 
de pagamentos para a Previdência, para que se mantenha o poder 
aquisitivo melhor. Enfnn, coloca-se tudo isso como predisposição, 
como quesitos essenciais. Nós representamos algo eclético, a Na~ 
ção, formada por todos. Precisamos agir. Este é o momento. A Na­
ção está preparada para receber as reformas e, inclusive, para parti­
cipar. Temos que ter coragem. Vamos receber lobbies, movimen­
tos contra, vamos perder popularidade, mas o momento é de cortar 
fundo a própria carne para apresentar soluções. Não podemos 
manter essa situação ad eternum de dizer que estamos fazendo as 
refonnas, avançando, porque isso vai 'cansar a Nação. Solidarizo­
me com o pronunciamento de V. Ex·, Senador Gilberto Miranda, 
e, ao mesmo tempo. expresso a minha preocupação sobre a neces­
sidade de colabonumos com o Governo, com a Nação, acima de 



3562 Quinta-feu. 23 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi MarçO de 191/5 

tudo, para que façamos. então. essas reformas, e elas sejam anun­
ciadas à Nação de uma vez por todas. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agmdeço o aparte do 
nobre Senador de Santa Catarina. V. Ex' faz mais um alella além 
daquele que já fIz liO Govemo. A minha preocupação é com rela· 
ção ao balanço de pagamentos. Esse problema não resolvido criarâ 
dezenas, centenas de outros para o País, como vem acontecendo 
com o México e possivelmente com a Argentina. Se não tomannos 
cuidado. ficaremos na mesma situação. 

Podemos dizer que o Brasil é diferente, pois tem uma ec0-

nomia diferente, tem reservas, tem uma indústria bem preparada. 
mas isso é muito JX>UCO se viemos a perder a confiança intema­
cjonal. Capital do mesmo jeito que vem vai, e capital novo não 
vem para ser aplicado em investimentos. 

V. Ex· faz um alerta sobre o fato de o Governo, inde­
pendente das refoImas, ter que governar. V. Ex· toca num ponto 
importantíssimo: as reformas serão feitas no âmbito do Congresso, 
passarão pelas duas Casas e, depois. volt.a1io à Casa de origem. 
que é a Câmara. Seria infantilidade não alertaImos também à p0-

pulação de que nada vai acontecer até julho. Enganam-se aqueles 
que acreditam que teremos alguma medida aprovada até julho. Em 
bipótese alguma isso acontecerá. Os prazos não dão condições 
para que isso aconteça. A matéria é complexa, há divergências, 
apesar de pertencermos ao partido - o PMDB - que apóia o G0-
verno. 

Continuaremos apoiando o Governo, mas ele tem que admi­
nistrar o dia-a-dia, independentemente das refonnas. Temos que 
aumentar a arrecadação de impostos com a brutal evasão fiscal que 
existe, mas ... 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Lembro ao Senador 
Gilberto Miranda que, segundo o RegImento Interno. estã esgota­
do o seu tempo. Concedo-lhe uma tolerância de dois minutos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. conclui· 
rei e peço que seja dado como lido o restante do discurso. 

Meu companheiro Casildo Maldaner, o México tinha 75 bi­
lhões de dólares no começo de 1994; em OUbJbro do mesmo ano 
perdeu rapidamente 60 bilhões de dólares. Esse dinheiro vem rápi­
do e vai rápido. A mesma coisa acontece na Argentina, em grau 
menor. E muita coisa. pode acontecer no Brasil como a rapidez que 
vimos acontecer somente com uma mudança cambial. 

É muito importante um outro ponto que V. Ex· citou: a sin­
tonia no governo. A Ministra da Indústria e Comércio vai a São 
Paulo e diz que poderemos ter cinco bilhões de superávit. O Mi­
nistro do Planejamento não confuma a infmmação e diz um núme­
ro diferente. O Ministério da Fazenda tem que se pronunciar. 
Quando fazemos conta de aritmética, vemos que podemos chegar 
a 15 OU 20 bilhões de dólares. Isso é alarmante, é preocupante, tem 
que haver uma sintonia. . 

Com relação ao caso do Banco Central, o Presidente oão fa­
lou. Se o Presidente da República tivesse dito há duas semanas o 
que disse na tarde de segunda-feira. em São Paulo - que o Presi­
dente do Banco Central é um homem sério, competente e que ele 
tinha certeza de que nada tinha acontecido em termos de vazamen­
to - teria havido uma tranqüilidade maior. É importantissinlo que 
haja rapidamente um comando único e que o Senhor Presidente da 
República aperte os freios. O que assistimos é, após a entrevista de 
um Ministro de Estado, a Bolsa cair. depois, .pós uma nova entre· 
vista, o Ministro muda O estilo, e a Bolsa sobe em alguns setores, 
como o de energia, em que as ações subiram. 90% em apenas uma 
semana. 

É muito importante que o Palácio do Planalto comande a 
orquestra, e o Presidente, que é um homem competente, prepara­
do. que tem absolutamente tudo - e o meu Partido não tem dúvida 

nenhuma para fazer isso e tenho certeza de que o fará - tão logo o 
Ministro Pedro Malan chegue do exterior, reúna a equipe e tente 
saber exatamente a seriedade doa Importações, do balanço de pa· 
gamentos. para que, efetivamente, não venharoos a perder a possi­
bilidade de dar o grande salto de que o País precisa, pois está para­
do nos últimos quatorze anos. 

É um alerta, e um alerta pessoal, no qual acredita o nosso 
Partido, o PMDB, que participa e concorda. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GIL­
BERTO MIRANDA EM SEU DISCURSO 

A Argentina tomou-se um grande parceiro do comércio ex­
terior do Brasil Temos, pois, motivos de sobra para encarar com a 
maior simpatia todo esforço que tenha por ftDl a estabilidade eco­
nômica do país vizinho. Depois do lançamento do Plano Econômi­
co-Financeiro do Ministro Domingo Covallo, em abril de 1991. a 
economia argentina vem crescendo a taxas confortadoras. A pro­
dução nacional argentina. de bens e serviços registrou o notável in­
cremento de trinta por cento, nos últimos quatro anos. Esse resul­
tado lllodifica o quadro anterior de declínio ou crescinlento negati­
vo. Tem sido de vulto o ingresso de capitais estrangeiros no país 
vizinho. inclusive para o setor produtivo. 

Desde o início daquele Plano, o prodnção petrolifern au­
mentou o suficiente pa.m suprir as necessidades internas e petmitir 
exportações crescentes de combustíveis pata o Brasil. A privatiz..a­
ção de grandes empresas de gás. petróleo. telecolllUIÚcações e ou­
tras ofereceu fume contribuição ao equilíbrio flscal, pois dispen­
soo o Estado de consumir recursos públicos para cobrir défIcits de 
tais companhias. 

Tão positivas têm sido as alterações introduzidas na econo­
mia da Argentina, que cerca de trezentas empresas brasileiras decio 
diram associar-se a empresas do pais vizinho ou a instalar miais 
em seu território. 

No entanto, Senhor Presidente, Senhores Senadores, surge o 
receio de que a polilica cambial, de taXa sobrevalorizada, induza 
os capitais nacionais e estrangeiros a adotarem, na Argentina, con­
duta semelhante ã seguida pelo setor privado no México. 

No ano passado, o déficit comercial argentino foi de seis bi­
lhões de dólares, o que é grave para um país que empregou grande 
parte dos .recursos da privatização em despesas de curto prazo, in­
clusive para zerar débitos da Previdência SociaL. 

A recente evasão de recursos fmanceiros para o exterior. da 
ordem de 2,5 bilhões de dólares, a quede da receita f!Scal, ~ ex­
portações reprimidas e O vultoso défIcit da balança comercial in· 
duziram o Governo do Presidente Carlos Ménem a propor uma re­
dução de até 15% nos vencImentos do funcionalismo público, su­
periores ao equivalente a dois mil dólares mensais. Ao mesmo 
tempo. o Governo reduzirã despesas públicas e farã uso dos depó­
sitos compulsórios no Banco Central para. atenuar a crise que s0-

frem muitos bancos privados. Essas medidas têm por objetivo ll?­
duzir substancialmente o défIcit f!Scal de dois bilhões de dólares, 
esperado para este ano. . 

Ao mesmo tempo, o Governo argentino acaba de concluir 
com O FMI um acordo. que lhe assegura empréstimos dessa insti­
bJição no valor de US$2,4 bilhões. Outros créditos externos se s0-

marão a esse valor, o que fortalece bastante a economia portenha. 
É fato sabido, Senhor Presidente, Senhores Senadores, que 

as moedas sobrevalorizadas exercem fascínio sobre as pessoas físi­
cas e juridicas que possuem dispooibili~ fUlllllceiras. Quando 
se toma visível que a situação econÔmica se aproxima de uma CTI­

se grave. essas pessoas são tentadas a comprar moeda estrangeira a 
preços baixos. Essa tentação, quando concretizada, provoca súbi-
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tas e incontidas saídas de capitais nacionais e estrangeiros do país. 
A sobrevalorização significa exatamente que a taJta de câm­

bio é artificial e tanto favorece a compra de dólares CODlo desesti­
mula a sua venda no mercado interno. Quem vende, tende a per­
der. Quem comprn, tende a ganhar. A perspectiva do ganho se am­
plia quando a situação econômica toma iminente a desvaloriza.çã.o 
da moeda nacional. A alteração fatal da taxa de câmbio produzirá, 
para os que compram d6lares, ganhos significativos a curto prazo. 

Os interesses comerciais que hoje ligam o Brasil à Argenti­
na determinam o acompanhamento, dia a dia. da evolução das difi­
culdades que o Governo de Buenos Aires procura a todo custo 
contornar. Não seria estranha uma decisão oficial brasileira no 
sentido de contribuir para aliviar as tensões a que está submetido o 
Governo do Presidente Carlos Menem. 

O México afundou de súbito numa grave crise cambial. que 
está sendo atenuada por sua proximidade física dos Estados Uni­
dos. O Brasil não possui o poder fmanceiro da grande República 
da América do Norte, mas não pode olliar com indiferença o que 
se passa na grande República do Prata. 

As crises argentina e mexicana são irmãs gêmeas. Ambos 
os governos privatizaram, mas empregaram os recuros da privati­
zação com frnalidades que não levaram em conta a prioridade da 
redução das dívidas interna e externa. Os dois países decidiram 
manter taxas cambiais sobrevalorizadas e impediIam. por essa via, 
que suas exportações produzissem cambiais, sufIcientes par preve­
nir saldos negativos de balanço de pagamentos. 

No esforço par evitar a geração de tais saldos negativos, 
aceitaram como sucedâneo o ingresso maciço de capitais estran­
geiros, para aplicações de curto prnzo. Benéficas foram as aplica­
ções de capitais externos em projetos industriais, agricolas e de 
serviços, destinados a permanecer no país por longo tempo. 

No México, quando o novo presidente Ernesto Zedillo t0-
mou posse, no dia 10 de dezembro do ano passado, a síruação já 
COOlportava elementos capazes de detonar a crise. Antes da explo­
são a taxa. cambial estava fixada a três pesos por dólar. No dia 20 
de dezembro, o ministro da Fazenda anunciou uma desvalorização 
de treze por cento do peso, provocando o rastiIbo de pólvora. No 
Natal o dólar já era cotado a 4,67 pesos para atingir a 5,50 em 4 de 
janeiro, a qminho dos sete pesos atuais por unidade de moeda 
americana. E indispensável salientar que quem comprou o dólar a 
três pesos pode agora vendê-lo a sete. 

Analistas econômicos de Washington assinalaram o seguin­
te: a célere evolução da crise foi marcada pela saída de recursos 
nacionais mexicanos da ordem de 50 bilhões de dólares (US$ 50 
bilhões). durante o ano de 94, a partir da eclosão, em janeiro, da 
revolta zapatista no sudoeste do país, em Chiapas. Compare-se 
aqueles US$ 50 bilhões com o valor dos fundos americanos apli­
cados no México, a curto prazo, que não ultrapassavam mais de 
dezesseis bilhões. 

Sr. Presidente, Senhores Senadores, a Fundação Getúlio 
Vargas apresenta dados sobre a redução das reseIVas cambiais me­
xicanas, que justificam a informação daqueles analistas. Leio na 
revista Conjuntura Econômica. de fevereiro passado, a seguinte 
informação (pág. 17): "As reselVas cambiais do México caíram de 
US$ 75 bilhões para US$ 15 bilhões, entre fevereiro e novembro 
de 1994". 

Os mesmos analistas salientam que a desvalorização de 
13%, anunciada em dezembro, teria tido efeito positivo se oficiali­
zada em janeiro de 1994. Mas em 23 de março a crise começou a 
agravar-se com o assassínio do candidato à. Presidência, Luis Do­
naldo Colosio Murrieta, substituído por Ernesto Zedillo PODC'C de 

Leon, hoje presidente da República. 

A campanha eleitoral já em marcha veio acompanhada pelo 
receio do efeito negativo da desvalorização sobre o custo de vida, 
tomando ainda mais vacilante o PRI, o partido oficial há mais de 
sessenta anos no poder. Medidas sensatas foram retardadas por in­
fluência de interesses políticos. A crise não pôde ser contida. Ex­
plodiu logo após a posse do novo presidente. 

O México precisa de cinqüenta bilhões de dólares para. en­
frentar a crise. O presidente Clinton prometeu um suporte fman­
ceiro da ordem de vinte bilhões de dólares porem a resistência que 
encontrou no Congresso está retardando a materialização da pr0-

messa. Dos vinte bilhões, apenas três foram até agora colocados à 
disposição do Governo mexicano. O Fundo Monetário Internacio­
nal acenou com uma proposta de apoio da ordem de US$ 17.5 bi­
lhões, dos quais US$ 7,8 bilhões foram liberados, enquanto os pai­
ses ricos da Europa declaram-se dispostos a oferecer dez bilhões 
de dólares, que ainda não estão disponíveIs. Contribuições do Ja­
pão e de outros países elevariam a promessa de apoio ftnanceiro a 
cinqüenta bilhões de dólares. 

A trágica experiência mexicana nos adverte de que a fonte 
de maior perigo resulta do abalo da confiança das pessoas fisicas e 
jurídicas nacionais. O quadro econômico-fmanceiro do México es­
tava propício à desconfIança. Não era para menos. O déficit na.s 
contas externas, segundo o The Economist. representava a alar­
mante cifra de cerca de vinte e I;ete bilhões de dólares. 

A tecnocracia governamental mexicana deixou O barco cor­
rer sem levar em conta as cachoeiras à frente. O Governo havia 
lançado Bônus do Tesouro Nacional no mercado externo, no valor 
de US$ 30 bilhões resgatãveis em moeda estrangeira. A dívida ex­
terna privada atingia em dezembro passado outros trinta bilhões de 
dólares, enquanto era de 10 bilhões de dólares o valor dos créditos 
de fornecedores estrangeiros. Esses setenta bilhões de dólares te­
riam de somar~se à dívida pública externa. para dar o total de com­
promissos financeiros externos do pais, da ordem de US$ 150 bi­
lhões, representando 44% do produto interno bruto, PIB. 

Estas cifras foram apresentadas em seminários realizados 
em São Paulo e em Brasília pelo especialista mexicano Jorge Cas­
tafieda, colaborador da revista americana Newsweelt, que visitou o 
Brasil. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, salientei antes que 
as crises mexicana e argentina têm em comum a moeda sobrevalo­
rizada. A relação entre o peso argentino e o dólar é artificial, fato 
que fica exposto no retraimento das exportações e no crescimento 
desproporcional das importações. O déficit que assinalei confrrma. 
esse raci<x::Ínio. O mesmo se deu no México, onde o artificialismo 
da taxa cambial se revelou na súbita depreciação de cem por cento 
imposta pelo mercado. Durante anos a fto, a receita das exportaçõ­
es se manteve à longa distância do valor das im:portações, rujo 
crescimento ocorria em ritmo muito mais veloz. 

No caso brasileiro, as autoridades da área econômica estão 
convencidas de que a ruptura mexicana e a sensível posição moue­
târia e cambial da Argentina não encontram símiles no quadra das 
nossas contas públicas. Mas certamente acompanham de perto os 
acontecimentos nos dois países amigos. a quem todos n6s deseja­
mos pronta superação de suas dificuldades presentes. Obrigado 
pela atenção. 

Durame o discorso do Sr. Gilberto Miranda o Sr. 
Levy Dias, 30 Secretário, deixa a cadeira da p(esidên~ 
cia, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portela. 

Durante o discorso do Sr. Gilberto Miranda o 
Sr. LucúJio Portella, 3° Secretário, deixa a cadeira da 
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presidência, que é ocupada pelo Sr. João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Será dado como lido 
o restante do discurso do Senador Gilberto MiIanda. 

sal· 

Concedo a palavra ao Senador Renan Calheiros. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Snplicy. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezena. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Teotônio Vilela Filho (pau-

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. S"s e Srs. Senadores, 
ocupo esta tribuna no dia de hoje para fazer um breve registro. 

Não que o assunto que irei mencionar, sempre oportuno, 
desmereça de todos nós uma reflexão e uma abordagem mais 
abrangente, notadamente porque se revela setor deficiente para 
maioria da população e merecedor da preocupação dos governan­
tes, principabnente na região Nordeste, que é a saúde pública. 

A nossa pretensão aqui,. hoje. não é disrutir o tema com 
meuS nobres pares - o que certamente faremos com profundidade 
oportunamente - mas simplesmente solidarizar-me com iniciativas 
como a que a Secretaria de Saúde Pública do Municipio de Caja­
zeiras, no meu Estado - a Paraíba - irá promover nos dias CrT e (J) 

de abci1 próximo - O 10 Encontro Paraibano de Vigjlâncias Sanitá­
rias Municipais. 

O evento, que conta ainda com o apoio da Vigilância Sani­
tária da Secretaria de Saúde do municipio de Campina Grande, 
além de ootras secretarias do interior do Estado da Paraiba, abor­
dará o tema ''Em Busca da Equidade em Saúde P6blica". 

Melhor trnduzindo, semo discutidos as relações intennuni­
cipais parn a melhoria dos sezviços de vigilância saniliúia; o mu­
nicípio e os centros de zoonoses COl)lO referência; programas mu­
nicipais de capacitação e fmanciarnento; ótgãos envolvidos com a 
saóde; meio-ambiente e san~nto básico; ações de vigilância e 
sua integração ao Sistema Unico de Saúde; enfim um programa 
que visa a unicidade de ações, instrumentalizar e dar oporb.midade 
aos óz:gãos de saúde discutirem democraticamente temas importan­
tes.para o controle das doenças, troca de experiências e esclareci­
mentos. 

O Encontro acontecerá no Teatro Municipal ''lracles Pires", 
na cidade de Cajazeiras, As 19:30 boras do próximo dia 07 de 
abril, e contará com a presença do Prefeito daquela municipalida­
de, ilustre companheiro José Nélio Zerinho Rodrigue~ e outras 
autoridades. 

Quero, pois, congratular-me com a Secretaria de Saúde de 
Cajazeiras e com a Cheflll de Divisão das Vigilfulcias Sanitárias 
Municipais de Saúde de Campina Grnnde, na pessoa do Dt. Fran­
cisco Aldoni dos Santos, com o Prefeito Félix de Araújo Filho, 
pela promoção deste evento que inaugura método e serVe como 
exemplo de seriedade com que devemos tratar a saúde pública. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, quero conclamar todos os 
prefeitos municipais de meu Estado a participarem deste enclave, 
fazendo-se representar por seus 6rgãos de saúde, que será. sem dú­
vida, um espaço para a integração e otimjzação das ações: de vigi­
lância sanitária. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Pronnncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, S'" e Srs. Senadores. os grandes inte­
resses infiltrados nos negócios do setor eoetgético e da. telecomu­
nicações têm favorecido o desencadeamento de um lobby podero­
so, cujo objetivo é promover a privatização ou, pelo menos, a fle­
xibi1ização de nossas mais bem sucedidas eStatais - a Petrobrb e a 
Eletrobrás. 

Mascarando seus verdadeiros intentos, esse lobby aparenta 
sustentar-se em pressupostos de natureza político-ideológica (neo­
liberalismo) e econômica (abertura do mercado aos ventos da glo­
halização da economia mundial). 

Com efeito, a queda do muro de Berlint. o esfacelamento do 
império soviético, seguidos pelo afrouxamento das tensões gera­
das" na guerra-fria desencadearam, de imediato, a eufórica sensa­
ção de triunfo do sistema capitalista sobre a utopia socialista, da 
economia de mercado sobre o planejamento estatal. 

E, logo, os teóricos e esàategistas da política mundial puse­
ram-se a detectar tendências e a fOIIl1Ular propostas de uma. nova 
ordem mundial, até agora, pouco explicitada, embora suficiente 
para provocar a desenvoltura das nações ricas e a perplexidade dos 
povos do Ten:eiro Mundo. 

Tomando carona nessa onda. projerou-se e ganhoo presti­
gio, no Brasi~ uma corrente de neolihenalismo extremado que pas­
sou a ver na excessiva dimensão do Estado e de suas empresas o 
principal obstáculo à retomada do crescimento sustentado em nos­
soPaís. 

Era o mote de que carecia, e do qual logo se apropriou, o 
poderoso lobby das privatizações. 

Este não se contenta em exaltar e recoroendar a privalização 
das empresas estatais. mas vai muito além. ao tentar demolir junto 
à opinião pública o alto conoeito que algumas delas, notadamente 
a Petrobrás e a Eletrobrás lograram conquistar, por SUas inegáveis 
contribuições ao desenvolvimento de nosso País. 

Desfiguradas em seu perfil de grandes empresas, como tal 
sempre consideradas, no Brasil e no exterior, elas foram transfor­
madas em alvos de escárnio público, como se nada mais fossem 
do que pesadas e inúteis relíquias pré-históricas. 

No caso da Petrobrás, o minimo que dela se tem dito. exa­
gerando alguns dados e falseando quase todos. é que se trata de 
uma empresa ineficiente pelo aho custo de suas atividades de ex­
ploração, pela utilização desenfreada de recursos do Tesouro Na­
cional para bancar seus investimentos, por privilegiar, com exces­
sO de regalias, o seu corpo de funcionários; por não pagar impos­
tos e por pagar baixos dividendos a seu donos. 

B quando seus briosos engenheiros e executivos retrucam. 
buscando desfazer os danos e equívocos gerados por essa desinfor­
mação. são eles inquinados perante a opinião pública, de advoga­
rem em causa pr6pria. movidos por egoístico ânimo corporativo. 

O fato, Sr. Presidente, é que o vigor deasa campanha ga­
nhoo o apoio de certa imprensa e começa a criar na mente do bra~ 
sileiro - sempre vulnerável ao charme dos modismos - uma espé­
cie de crença coIllJ'llsiva no poder miraculoso das privatizações. 

Ora, senhores, é excusado dizer que t4I clima perpassado 
pelo entrechoque de interesses e pela radicalização das posições 
não favorece a lúcida compreensão do problema, muito menos. a 
tomadas de decisões rigorosamente adstritas aos reais interesses da 
N~~ . 

É. pois, de todo conveniente que o embate radical ceda lu­
gar ao debate objetivo e civilizado, para que dessa pendência 
saiam triunfantes, única e exclusiV'amen~, os altos interesses do 
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povo brasileiro. 
Sobre o assunto, já me pronunciei mais de uma vez. Desta 

tribuna, em 25 de abril e em 09 de maio do ano passado. 
Hoje, volto ao Plenário desta Casa para, de novo e especifi­

camente, abordar o tema da Petrobrás, adotando como ponto de 
partida, uma breve referência ao primeiro pronunciamento que fiz 
sobre a matéria. 

Nele, sustentei posições, e teci comentários que, a seguir, 
reitero. conquanto sumariamente. 

Acreditava, então, e continuo acreditando, que a produção 
de bens e a prestação de serviços, em geral, é mais eficaz, quando 
entregue à iniciativa privada. Não obstante e, paralelamente, esta­
va, também. convicto de que certos setores da economia - o ener­
gético, por exemplo - por envolverem interesses estratégicos supra 
sensíveis, melhor se salvaguardam sob a gestão zelosa e exclusiva 
do Estado. 

Tal posição, aduzia, resultava das pelJllexidades suscitadas 
por certos emmciados da chamada ''nova ordem mundial" propos­
tos pelo grupo restrito das grandes potências, que tentavam estabe­
lecer: 

À a distinção entre bens e riquezas do solo e do 
sub-solo, aqueles de propriedade nacional, estes patri­
mônio da humanidade; 

;., a relativização do conceito de soberania nacio­
nal, dantes nunca questionado. 

A esses posnJ1ados eu associava duas outras perturbadoras 
manifestações de eminentes autoridades americanas. cujo teor pa­
recia-me subjacente no contexto da "OOV8 ordem" que se pretende 
impigir ao mundo. 

Referia-me. em primeiro lugar a esta assertiva de Hemy 
Kissinger, ex-Secretário de estado dos EUA: 

"Os países industrializados não poderão viver se 
não tiverem â sua disposição os recursos naturais não--re­
nováveis do Planeta ... Telio que montar um sistema de 
pressões e constnmgimentos ganmlidores da consecução 
de seus intentos". 

Referia-me, em segundo lugar, ã afmnativa de James Shles­
singer, ex-diretor da CIA e secretário de Defesa dos Estados Uni­
dos, que no curso de uma Conferência na Universidade de George­
town. em 1990. assim se expressoo: 

À "Acenruava-se .:1 tendência de crescente depen­
dência dos Estados Unidos em relação ao pelrÓleo da 
OPEP, mais particuJarmente do Golfo Pérsico; 

À O poder do Ocidente devexá declinar principal­
mente por fatores demográflCOS. Nesse quadro, o poder 
militar continuará sendo decisivo para impor os interes­
ses do referido bloco de poder. 

À Dominarã o mundo quem dominar o petróleo 
do Golfo Pérsico". 

Ambos os enunciados deitaram-me luz baStante esclarece­
dora sobre: o caráter estratégico do pelrÓleo; as reais motivações' 
da fulminante guerra do Golfo; o estilo e o "modus operandi" da 
"nova ordem mundial". 

Até certo ponto, eles concorreram, também, para que eu 
melhor compreendesse as pressões privatizanles sofridas pelas em­
presas petrollferas da América Latina, assim como o lobby gigan­
tesco urdido para denuhar o monopólio estatal do pelrÓleo, execu­
tado pela Petrobrás. 

Ainda no pronunciamento a que me venho aludindo. dei-me 
ao trabalho de enumeIlU' as grandes performances do Petrobrás ao 
longo de seus 40 anos de atividade. contmpondo-as à insidiosa 
tentativa do lobby privatizante de desfigurá-la, pela desinformação 
tecida de meias verdades e de dados falseados. 

Por tudo isso, embom admitisse a existência. naquela notá­
vel empresa estatal, de alguns pontos ffitieos, julgava-os suscepti­
veis de correção. sem que se evidenciasse desejável o recurso ao 
remédio extremo da privatização, descabido e contraproducente no 
caso. 

Finnava, assim, nítida posição favorável à preservação do 
monopólio estatal do petróleo, por julgá-lo de vital importância 
para O resguardo de nossa soberania e segurança, assim como para 
o êxito de nosso projeto nacional 

Não deixei, todavia, no fecho de miuha fala, de manifestar 
minha abertura a uma possível revisão dessas posições. o que, evi­
dentemente. SÓ vivia a ocotrer pela superveniência de fatos novos 
que me convencessem em contrário. 

Esses fatos sobrevieram, Senhor Presidente, tão convincen­
tes, quanto pejados de ensinamenlos. 

S6 que, tal como se vão desdobrando, eles propendem cla­
ramente para • ratificação e não para a retificação das posições por 
mim, anterionnente adotadas. 

EstaI-me referindo à crise do México e às suas seqüelas, 
ironicamente denominadas de "efeito lequilla". 

A crise mexicana cujos desdobtamentos ainda não se esgo­
taram, é emblemática e vem exigindo maduras reflexões de todos 
os que têm sabido caJX.8r os sinais de alanne que ela disparou. 

Não faz muito, o Brasil e outros países às voltas com pr0-
blemas semelhantes aos nossos - inflação incontida, paralisia do 
crescimento, insuficiência de recursos pam atender a demanda s0-

cial básica e outros - éramos instados a mirar-nos no espelho do 
México. assim como no da Argentina e da Veneznela, países que 
pareciam decolar, alentados pelos êxitos iniciais da dócil e aplica­
da submissão ao receituário dos ultraliberais, sobretudo dos ma­
níacos das privatizações, da castração dos poderes do Estado e dos 
fulminantes programas de estabilização impostos, à distância, pe­
los "ClIIlIIIdeiros" do FMI e do Banco Mundial. 

Deu no que deu: endividamento de curto prazo, tangencian­
do os US$ 211 bilhões; dêficit em transações correntes beiraudo 
os US$ 25 bilhões em 94; reservas cambiais, formadas predouti­
nantem.ente por capitais especulativos de curto prazo. por assim di­
zer, volatilizadas, já que, em poucas semauas, despencarom dos 
US$ 2S bilhões para apenas US$ 7 bilhões. 

Quem, entre 060, melhor soube extrair as lições da espanto­
sa crise mexicana, foi nosso admirado e lúcido colega, Senador 10-
sapbat Marinho, em notável artigo publicado no Correio Brazi­
liense de 19 do corrente. 

Pela pen:ucrencia de sua análise e pela ref1D3da sabedoria 
dos comentários nele tecidos. não posso furtar-me à satisfação de 
inseri-lo nesta passagem de meu pronunciamento, se não na ínte­
gra. pelo menos, pardalmente, se assim o consente Sua Excelên­
cia. Cito Josarmat Marinho: 

"De repente, a nação mexicana vê ruir toda sua 
estrutura econômica. fmanceira e política. Embora sig­
natária. com os Estados Unidos e o Canadá, de tratado 
de larga repem!ssão, a aliança não lhe assegurou ampa­
ro correspondente à natureza dos vínculos estabelecidos. 
A Argentina, sacudida pelos ventos do temporal, sente 
estremecer os alicerces, jã abalados. de sua ordem fman-
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ceira e produtiva. Ambos OS governos, despidos de sus­
tentação própria imediata, apelam à aquisição de recur­
sos externos. com ônus que lhes enfraquece a vida sobe­
rana, por período incerto. O México houve que sacrificar 
a renda de seu petróleo, bem ainda sob sua guarda e ex­
p�oração' A Argentina, que alienou seu petróleo, já não 
tem esse suporte de independência. A poHtica de livre 
mercado e a chamada globa1ização da economia não 
lhes serviram de suporte na tempestade ... 

Ainda bem que o reflexo da 'borrasca encontrou o 
Bmsil em condições de reação energética. Ao compli­
car-se a questão cambiaI. ameaçando a estabilidade do 
real. se houve titubeio ou falha, de princípio, não faltou 
o cmtetivo eficiente. A especulação, de que participaram 
bancos qualificados, foi contida, não sem prejulzo, Não 
poderia agir fortemente o Banco Central, ou o governo 
em conjunto. se o Estado brasileiro estivesse desfigura­
do pela poHtica de desmedido livre mercad~." 

De modo geral, a crise mexi~ e suas conse­
qüências. ainda em desdobramento, põem a nu, com fa­
tos atuais, a falsidade da idéia dos que advogam o es­
trangulamento da JX>sição do Estado. Pretender revesti­
lo com regras frooxas, diminuí-lo diante de poderosas 
forças competitivas e todas objetivando lucros, não é ga­
rantir o desenvolvimento justo, mas a ampliação das de­
sigualdades e da pobreza." 

E conclui Sua Exce!~ncia com esta notável obsetvação, dig­
na de destaque especial nos anais desta Casa; 

''Na sociedade de fracos e fortes, a liberdade pura, 
sem contrapeso. equivale à setvidão, do indivíduo como 
dos povos". 

(''O Fracasso do Neoliberalismo'\ Josaphat Mari­
nho, Correio Brasiliense, 19.03.94). 

Sendo liberal, mas não me sujeitando ao dogma do livre 
mercado "A outrance", sem os limites e as contenções estabeleci­
das pelo poder moderador do Estado, colho do episódio, também 
eu, as minhas conclusões: 

À A participação do capital estrangeiro na econo­
mia nacional é sempre saudável, mas não deve estender­
se a setores que concentram os interesses estratégicos e 
soberanos da nação. 

À Em matéria de saneamento econômico, melhor 
é recorrer ao receituário próprio, fruto do conhecimento 
que temos de nós mesmos. Quando o receituário parte 
de govemos e organismos distantes de nossos interesses 
e realidades, toda cautela é pouca. Mesmo que o enfer­
mo sucumba, eles cobrarão pesadas custas pela assistên­
cia prestada. 

À Vendo os lucros do petróleo mexicano canali­
zados para o Banco Central dos EUA, só tenho porque 
permanecer apoiando a Petrubrás e 8 intocabilidade de 
seu monopólio. 

À Sobre o assunto, depois de todas essas conside­
rações, acabo por chegar às mesmas conclusões a que 
chegou a Escola Superior de Guerra, após discutido o 
Monopólio do Petróleo, no I Ciclo Nacional de Temas 
Estratégicos, realizado naquela instituição em março de 
1994: 

"Nas atuais condições do mercado internacional 

de petróleo e seus derivados, parece remota a possib~i­
dado de que a quebra do monopólio possa trazer bem,fí­
cios ao Brasil"; 

À A análise dos dados faz supor que o momento 
não é indicado para promover a mudança da política 
com relação ao monopólio do setor de petróleo, mas. há 
indícios de que a execução do mesmo deve ser ape[fei­
çoada". 

É o que também penso, Senhor Presidente, até prova em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-Mf. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Banco do Estado de Mato Grosso - BEMA T, junta­

.mente com' diversas ootras entidades fmanceiras estaduais, vem 
passando por séria crise. fato que provocou a íntetvenção do Ban­
co Central do Brasil. 

Nesse processo de intetvenção anuncia-se a demissão de 
cerca de 380 servidores, a fusão de 2 (duas) agências e o fecha­
mento de outras 13 (treze). 

Acreditamos que a situação do BEMA T seja rea1mente cri­
tica, exigindo a implementação de medidas drásticas, com o obje­
tivo de viabilizar a sua recuperação fInanceira e permitir que possa 
continuar prestando serviços à connmidade mato-grossense. 

Entretanto, Sr. Presidente, preocupa-nos o fechame.:,nto das 
agências do BEMA T locali7Adas nos pequenos municípios do in­
terior do Estado, sobretudo pelo fato de que, na maioria dos casos, 
ser o único estabelecimento bancário existente. 

Citamos, de maneira particular, os municípios de Nossa Se­
nhora do Livrnmento. Aho Paraguai. Salto do Céu, Nova Bmsilân­
dia, Tesouro e Ponte Branca., jã que contam exclusivamente com 
os serviços bancários do BEMA T. 

Imaginemos, Sr. Presidente, os prejuízos e as dificuldades 
para toda a população, advindos do fechamento dessas agências já 
que. em muitos casos, terá que deslocar enonnes distâncias para 
realizar operações bancárias, que são imprescindíveis nos tempos 
atuais. 

Imaginemos, Sr. Presidente, de maneira particular, a t9itua­
ção dos funcionários públicos e dos aposentados, estes com idade 
avançada, tendo que se deslocar para rutras municípios. para rece­
berem seus salários e pensões. 

Além do mais, como deconência do fechamento dessa 
agência serão demitidos cerca de 380 setvidores, fato extrema­
mente preocupante, sobretudo, num momento dificil por que passa 
a nossa economia, já que as possibilidades de absorção desse con­
tingente de mão-de-obra no mercado de trabalho é extremamente 
difícil. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, tal fato tem provocado 
enorme intranqíiilidade e preocupação A população desses municí­
pios ín1erioranos, o que pudemos evidenciar em nossos freqüentes 
contatos no interior e a partir das incontáveis manifestações que 
temos recebido. 

Nesse sentido, ao solidarizar-me com essas preocupações, 
como Senador pelo Estado de Mato Grosso, apelo ao intetventor 
do Banco CeD1ral do Brasil no BEMA T e ao 'Governo daquele Es­
tado para que se busque oolras soluções para a revitalização da­
quela entidade fmanceira, evitando o fechamento de agências nos 
municlpios interioranos e as demissões de servidores deconentes. 
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Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Edison Lobão. 

O SR_ EDISON LOBÃO (pFL-MA_ Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, a SI' Ministra 
Dorolbéa Werneck. da Indústria e Comércio, anunciou à imprensa 
que o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) poderá fInanciar obras de infra-eslrutura para cidades 
Ruisticas. 

Eis aí uma providência que se faz necessária. e que já tarda~ 
va, em beneficio do turismo brasileiro. 

Causa-nos um grande constrangimento a constatação. moti­
vo até de mofa em todo o País, de que uma viagem ao exterior - a 
Miami. por exemplo - fica menos dispendiosa do que uma viagem 
interna, de quem saia do Sul para o Norte 00 Nordeste, OU vice­
versa. 

Alguma coisa de errado existe russo. Argumenta-se que as 
tarifas para o exterior são mais reduzidas em função dos chamados 
vôos cbarlers, geralmente combinados com hotéis e locadoras de 
automóveis. Na verdade, executa-se uma inteligente estratégia, 
coordenada por inteligentes agentes econômicos, que barateia as 
viagens ao exterior a ponto de fazê-las muitas vezes mais econô­
micas que as viagens internas. 

Isso não me surpreende. O que me surpreende, Sr. Presiden­
te, é que também não tenhamos em nosso País agentes econômi­
cos,e coordenadores, que utilizem no mercado interno as mesmas 
estratégias utilizadas em beneficio do mercado externo. 

Por que não se utilizar no Brasil o mesmo processo de vôos 
charters, ou o que seja, que atraia os brasileiros em busca de dis­
trações, de descanso e de lazer? 

É sabido que nosso Pais tem os recantos mais aprazíveis do 
mundo. Quem já andou pelo exterior. rende-se à beleza dos seus 
museus e outras obras incomparáveis de arte. Contudo, Sr. Presi­
dente, dificilmente se encontrará em qualquer lugar do planeta o 
clima tropical do Nordeste, que persiste ensolarado o ano inteiro, 
iluminando suas brancas praias de águas permanentemente tépi­
das. 

No mundo não se encontra a majestade de uma Amazônia 
ou de um pantanal mato-grossense. Ao Sul, a beleza das suas ci­
dades serranas. Nossos :recantos de fartas águas medicinais, nossas 
músicas, a alegria e a aproximação fácil com o nosso povo! 

No Maranhão, Sr. Presidente, há os encantos de Carolina, a 
arquitetura barroca e os aZlllejos portugueses de São Luís. Não en­
contram paralelo, em nenhum outro lugar, os famosos Lençóis 
Maranhenses, em Barreirinhas, com as suas cblDas móveis, que se 
perdem nos horizontes, e os lagos de água cristalina nas reentrân­
cias das areias banhadas pelo soL 

O Teatro Artbur Azevedo, em São Luís, já está recomenda­
do como o melhor do País, próximo à nova Avenida Litorânea, 
que se transformou na mais jovem e bonita de todo o Nordeste, 
sem desmerecer a grand:iosidade das suas congêneres em outros 
Estados. 

Alcântara, antes de se tomar mnndialmente conhecida como 
uma das mais adequadas áreas internacionais para lançamentos de 
foguetes espaciais, jâ era um ponto turlstico de grande beleza e bu­
colismo. Nos dias atuais, tomou-se mais próxima de São Luís com 
a velocidade do barco "Bate-Vento", constlUído pelo governo do 
Maranhão. 

Cada Estado brasileiro, Sr. Presidente, tem sua culinária re­
gionalista, que nada fica a dever a qualquer outra do mundo, e ofe­
rece espetáculos de genuíno folclore, como o "Bumba-meu-boj" 
do Maranhão, cujo colorido e cujos babIques já foram exibidos na 
Argentina, Alemanha, França, México e Guiana.s. 

Na administração do Maranhão, oferecemos pleno apoio às 
iniciativas que estabeleceram as condições do conforto e de segu­
rança aos que nos visitassem. e, graças à organização do setor, o 
Estado credenciou-se a fumar convênio com o Banco Mundial, na 
expectativa de substancial ajuda à sua política de turismo. 

A grande maioria dos Estados brasileiros, embora. invista 
grandes recursos no setor turistico, depara-se com uma dificuldade 
ainda não transposta, que é a do alIO preço da locomoção e hospe­
dagem dos que desejam visitá-los. 

Se para o brasileiro do Sul fica mais econômico viajar a 
Miami do que a Manaus, a Belém ou a São Luís, é natural que o 
atraiam aS fantasias da DisneyWorld ... 

Dai, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a oportunidade da pro­
messa da ilustre Ministra Dorothéa Werneck, demonstrando inte­
resse no aceleramento do turismo no Brasil. Estados como o Mara­
nhão clamam por esse e outros estímulos. 

Sua Excelência, com a sua competência e conhecido dina­
mismo, deve, porém, ir mais longe, além da ajuda do BNDES. 
Precisa encontrar soluções que reduzam substancialmente os gas­
tos nos deslocamentos internos, capazes de oferecer aos brasileí­
ros, na visita aos Estados do seu País, as mesmas facilidades ofer­
tadas por Miami e outros centros turisticos no exterior. 

Era o que tinha a dizer. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR, JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é com grande 
satisfação que ocupo, hoje, a tribuna para trazer ao conhecimento 
desta casa que o Estado do Mato Grosso colherá, este ano, a 
maior safra de gnios de sua história. Irá produzir uma safra agrico­
la de mais de seis milhões e oitocentas mil toneladas, superando 
em cerca de um milhão e seiscentas mil toneladas a produção do 
ano passado. 

Mato Grosso, vencendo desafios, vem quebrando, a cada 
safra, seus pr6prios recordes de produção de gnios, fazendo brotar 
nas terras férteis do Estado um noVo tempo de prosperidade e de­
senvolvimento. 

A agricultura foi e continua sendo a grande propulsora do 
desenvolvimento do Estado que tenho a honra de representar nesta 
Casa. Sr. Presidente. Não resta dúvida de qu~ é ela o grande sus­
tentáculo de toda a economia mato-grossense e suas perspectivas 
de expansão são enormes, considerando-se as áreas já pJantadas e 
as vastas terras que ainda esperam para serem desbravadas. 

Mato Grosso, atualmente, é o terceiro maior produtor de 
gnios do Pais, sendo superado apenas pelos Estados do Rio Gran­
de do Sul e do Paraná. Os resultados obtidos nesta safra levam a 
crer que, dentro de quatro anos, o Estado conseguirá suplantar a 
produção paranaense e ocupar a segunda posição no ranlcing na­
cional 

Nos últimos anos, Mato Grosso conseguiu reverter a ten~ 
dência de queda da produção registrada no Estado no Fmal da dê-
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cada passada e consolidou sua recuperação. passando a OCllpar o 
terceiro lugar nacional na produção de grãos como soja. milho, 
algodão e arroz. e o honroso primeiro lugar em produtividade de 
soja no País. 

Em fInS de janeiro, o jornal O Estado do MaIo Grosso. em 
seu artigo intitulado "Safra será a maior da história", noticiou que, 
segundo previsão do Banco do Brasil, a soja, o milho. o a1godão e 
o atroz apresentarão um crescimento médio de vinte e cinco JXJt' 
cento na safta que começa a ser colhida neste mês de março. Semo 
mais de cinco milliões de toneladas de grãos de soja. quase oito­
centas e cinqüenta mil toneladas de milho, mais de seiscentas e oi­
tenta mil toneladas de arroz, cento e vinte mil toneladas de algo­
dão, além de oo!Tos tipos de gnios. 

Esses números são o resultado da acertada política adotada 
nos últimos anos pelo Governo do Estado. que, por conhecer bem 
as potencialidades das nossas terras, por saber que muito mais se 
poderia fazer para incrementar a produção mato-grossense e por 
desejar inserir novas ãreas na fronteira agrícola da região, assumiu 
a vocação agricola de Mato Grosso e investiu pesado no setor. 

Foi essa vocação, aliada ao espírito de empreendimento e 
ao desejo de alargar horizontes, a grande responsável pela atração 
e pela vinda de grande número de sulistas para o Mato Grosso, 
para ocupar e explorar quilômetros e quilômetros daquela nova e 
promissora fronteira para o cultivo de grãos. 

Desde que os desbravadores gaúchos e paranaenses ruma­
ram em direção às terras baratas do Centro..()este brasileiro, no iní­
cio da década de setenta, o cultivo da soja, nosso principal produ­
to, não parou de crescer. Se em 1979 a área plantada não chegava 
a setenta mil hectares, hoje as plantações cobrem mais de dois mi­
lhões de hectares de terra fértil. 

Sem dúvida. a soja é a cultura que mais vem contribuindo 
para o crescimento da produção do Estado, devendo fazer saltar de 
cerca de três milhões e setecentas mil toneladas para mais de cinco 
milhões de toneladas só de grãos de soja nesta safra. Note-se que 
esse aumento representa um crescimento de cerca de trinta e oito 
por cento na produção e de apenas 1,24 por cento na área planta­
da. 

Em teImOS de produtividade, os mato-grossenses são imba­
tíveis no cultivo da soja. Mato Grosso foi o Estado onde a produ­
ção mais cresceu nos últimos tempos, representando cerca de doze 
por cento do contexto nacional. Há pouco mais de dois anos, a 
produtividade do Estado atingiu cerca de dois mil e quinhentos 
quilos por hectare plantado, Indice trinta e cinco por cento superior 
à média brasileira e vinte por cento à americana. É o maior índice 
de produtividade no plantio da soja no mundo. 

É digno de registro esse significativo crescimento da produ­
tividade em nosso Estado, sr--s e Srs. Senadores. Mato Grosso. que 
ocupa 10,6% do território nacional, tem as mais altas taxas de pro­
dutividade do Pais e os produtores mato-grossenses são Os que 
usam o melhor nível de tecnologia e os que mais empregam recur­
sos próprios na atividade agricola. Em Mato Grosso, teve sucesso 
quem SCOlhe aliar as condições favoráveis do clima a métodos de 
gestão modernos adaptados ao campo. 

Enquanto em muitas regiões as novas tecnologias não são 
aplicadas em larga escala na agricultura, com indices de produtivi­
dade abaixo do exigido para diversas culturas devido à insuficiente 
utilização de insumos agricolas, o Estado do Mato Grosso tem ob­
tido resultados extraordinários na cultura de gnios graças ao uso de 
tecnologias que viabili.zaJ:n a elevação da produtividade. 

Nosso Estado está perfeitamente sintonizado com o progra-

ma de campanha defendido pelo presidente Fernando Henrique 
Cardoso para a agricultura: desenvolvimento tecnológico e de. re­
cursos humanos, regionalização. política comercial sob o signo da 
ahertura e da integração. . 

A almejada estabilização defmitiva da economia brasilerra­
meta prioritária do atual govemo - tem na agricultura um aliado 
de peso, por sua influência contínua nos índices de preços. Hoje, 
toda a política para a agricultuta está intimamente relacionada com 
a poli tica para a agroindústria. O desenvolvimento recente mostra 
que a concentração agroindustrial numa determinada região passa 
a ser pre-rondição para o desenvolvimento da prodUção agricola. 

O novo ciclo implantado no Governo Jaime Campos teve 
na diversificação da lavoura e na verticalização das atividades seus 
objetivos maiores.O aumento da área plantada e da produção agri­
cola do Estado levou ° Governo do Mato Grosso a criar condições 
para os agricultores deixarem de ser apenas produtores de maté­
rias-primas. A propria Secretaria de Agricultura. vem incentivando 
os agricultores a reunirem-se em cooperativas e fonnarem as pró­
prias indústrias. 

O principal objetivo do projeto, que já apresentou resulta­
dos práticos nas localidades em que foi implantado, é assegozar 
aos próprios produtores as vantagens econômicas obtidas com a 
indostrialiZAção da produção, garantindo a eles todo o lucro. Nesse 
sistema. em vez de o valor agregado ao produto flnal ir para o bol­
so das indústrias. como ocorre habitualmente, ele fica nas mãos de 
quem produz. E as vantagens não se limitam apenas aos produto-­
res, Senhor Presidente. A centra1ização da produção, além de redu­
zir o número de participantes na cadeia de produção. permite tam­
bém uma redução do custo ftnal ao consumidor. 

Há ainda uma enorme vantagem a ser destacada nesse pr0-

jeto: a economia obtida no transporte dos produtos. Como todos 
sabemos muito bem, o CUsto do frete dos produtos agrícolas é um 
dos maiores problemas das Unidades da Federação situadas nas re­
giões brasileiras mais distantes dos canais de exportação. Muitos 
produtos deixam de ser competitivos no mercado nacional e inter­
naçi~nal porque o preço do frete pesa muito no preço Enal. 

. O Mato Grosso. por exemplo, apresenta grande deficiência 
de estradas para o escoamento de sua produção, principalmente na 
região onde se concentram as culUlras de grãos. Há somente duas 
estradas federais cortando o Estado, a BR-364 e a BR-163, ambas 
necessitando de reparos. Apesar dos esforços do Governo do Esta­
do. que vem procurando pavimentar, abrir e recuperar quilômetros 
e quilôtnetros da malha rodoviária mato-grossense para facilitar o 
escoamento da safra agrícola. muito ainda precisa ser feito nesse 
Estado que desponta no cenário nacional como um dos mais pro­
missores do País. 

O rebaixamento dos custos de escoamento da safra agrícola, 
via o desenvolvimento de conedores de exportação, de transporte 
intennodal e, especialmente, da recuperação da malha de transpor­
tes, é vital para toda a Região Centro-Oeste e precisa ser priorida­
de do atual governo. 

Apesar de sua crescente participação na economia brasileira 
e na vida polltica do Pais, os Estados do Centro-Oeste, e o Estado 
do Mato Grosso em particular, ainda não alcançaram o nivcl dese­
jado de importância e de influência nas grandes decisões nacio­
nais. Estradas, telecomunicações, agricultura e pecuária são seto­
res que podem e devem ser djnamizados nessa imensa e promisSO: 
ra área do território brasileiro. 

Produzir alimentos é questão de estratégia nacional e é do 
interesse de todo O povo deste Pais. Os novos Governadores dos 
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Estados que integram a Região Centro-Oeste precisam unir·se e 
pleitear junto ao Governo Federal a contrapartida devida à sua pre­
sença marcante nas atividades agrícolas do País. 

Ao concluir este pronunciâmento, reafumo minha convic­
ção de que a agricultura. com set1 enOIme potencial de gerar em­
pregos e riqueza, tem um papel importante a desempenhar na solu· 
ção dos graves problemas sociais do País e aproveito para parabe­
nizar todos 05 agricultores mato-grossenses. do mais humilde ao 
mais importante, pelos resultados obtidos na produção de gclos 
em nosso Estado. Tenho a certeza de que o recorde hht6rico da 
atual safra será batido a cada ano no Mato Grosso, pois nosso Es­
tado. rico em terras férteis e honlens dispostos a trabalhar, pode 
colaborar para abastecer o mercado interno e para tomar o Brasil a 
potência agrlcola que nosso País tem todas as condições de vir a 
ser no limiar do século XXI. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a palavra à 
nobre Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT- RI. Pronuncia o se· 
guinte discurso. ) - Sr. Presidente; St's e Srs. Senadores, não deve 
ser novidade para ninguém a defesa peJ'IllBDente que o Partido dos 
Trabalhadores faz da reforma agrária. E nosso entendimento que a 
situação do homem do campo, oprimido por um estrutura fundiá­
ria arcaica que exclui a maior parte dos brasileiros do acesso à ter­
m, está na origem de toda a desigualdade social que flagela nosso 
País. A eterna disponibilidade dessa vasta mão-de-obra deslocada 
do campo, verdadeiro exército de resexva, é que possibilita, tam­
bém nas cidades, a manutenção dos salários nos níveis absurda­
mente baíxos que envergonham qualquer brasileiro minimamente 
sensível às questões de justiça social 

Isso, como já. o disse, não é novo: está bem gravado lã, no 
programa de nosso Partido, e continuará a ser uma de nossas fren­
tes de luta mais importantes, nas lUas e nos campos como aqui, nas 
tribunas do Congresso Nacional. Que ninguém se iluda quanto a 
isso. O fato de chegarmos à Cârrutra Alta não nos fará abandonar 
nossas idéias de base, pois foram elas que nos trouxeram até aquL 

Talvez nem todos se tenham dado conta, no entanto, do mo­
vimento de nosso povo em direção ao combate em outta trinchei­
m, numa frente em favor de uma reforma urbana.. Uma reforma 
que dê à maioria da população das cidades o direito à moradia de· 
cente, à segurança em seus lares, ao transporte confiável entre resi­
dência e lugar de traballio, ao saneamento, à educação e à saúde, a 
tudo isso que hoje não lhe é acessível. 

A violência em que mergulharam nossas cidades é freqüen­
temente impntada à responsabilidade dos pobres. Alguns órgãos 
de comunicação de massa chegam mesmo a se comprazer em exi­
bir o mundo cão dos assaltos cometidos por menores. ou dos ar­
rastões nas praias. Demonizam o pobre, quase sempre negro, 
como se ele fosse o grande culpado da violência. 

Quase não se vê alguém dizendo a verdade: que a violência 
urnana não é senão o resultado de décadas de marginaIização do 
povo e da sua exclusão de seus menores direitos, décadas de con­
centração indecente da renda nacional, décadas de esquecimento 
dos bairros populares no planejamento e na execução de melhorias 
nos serviços urbanos. 

Não pode haver maior violência que a de se permitir que fa­
mílias brasileiras, por falta absoluta de alternativa, vivam depen-

dumdas em encostas que desbarrancam ou afundadas em baixadas 
de rios que transbordam à chegada da primeira chuva mais intensa 
- chuva. que é sempre previsível. Violêl'lcia como a de se obrigar 
aquele trabalhador que reside a grande distância de seu lugar de 
trabalho a sair de casa na madrugada, marmita embaixo do braço. 
para pegar um velho trem ou ônibus, caindo aos pedaços mas lota­
do, para conseguir chegar ao emprego na hora certa. Violência 
como a de privar os fIlhos desse trabalhador de creches que os 
atendam quando muito pequenos e, mais tarde, de escolas que efe­
tivamente cumpram seu papel de ensinar. Violência como a de 
f~zê·lo enfrentar uma ma interminável para, em seguida, ser mal 
atendido no sistema pjblico de saúde, quando tem o azar de ficar 
doente. 

Não, Sr's e Srs. Senadores. não se trata aqui da justificação 
nem da defesa daqueles que optam pelo crime, mesmo porque a 
grande maioria dos que moram em nossas favelas e subúrbios é 
composta por gente honesta e trabalhadora. Também porque são 
os pobres, quase sempre, as maiores vítimas desses criminosos. 
Não podemos nos esquecer das chacinas que têm sofrido os meno­
res de rua, perseguidos por pretensos justiceiros que se crêem no 
direito de decidir sobre a vida e a morte de nossas crianças. 

!,iolência mesmo é negar-se a cidadania a milhões de brasi­
leiros. E deixarem-se tantos compatriotas de fora dos direitos que 
nossa Constituição assegura a todos, simplesmente porque são ne­
gros, mulheres. portadores de deficiência fisica, mental, visual ou 
auditiva ou porque são homossexuais, mas, principalmente, por­
que são pobres. 

Negra e favelada, falo do que conheço bem. Por isso é que 
me sinto completamente à vontade para saudar a Caravana Nacio­
nal da Mobilização Popular pela Reforma UIDana e pela Cidada· 
nia, que chegará amanhã, dia vinte e um de março, a esta capital. 
Representantes de seis movimentos populares - Movimento Na­
cional de Meninos e Meninas de Rua, Movimento Nacional de Di­
reitos Humanos, Movimento Nacional de Luta pela Moradia, Mo­
vimento POl"1ar de Saúde. União de Luta pela Moradia e Fraterni· 
dade Cristã de Deficientes - estarão aqu~ durante dois dias. para 
se confraternizarem e para serem ouv.idos em audiência pelo Presi­
dente da República e pelo Congresso NacionaL 

Trata-se de uma iniciativa elogiável, que demonstra a cres­
cente conscientização dos brasileiros da necessidade de uma ação 
concertada entre Governo e sociedade civil. visando à solução dos 
problemas nacionais. Não adianta esperar que as classes sociais di­
rigentes, responsáveis por esse estado de coisas, se sensibilizem 
com a situação da maioria da população. As organizações comuni· 
tárias constituem um dos meios mais efetivos pam a canalização 
das reivindicações populares. 

Volto a enfatizar o vínculo entre a reforma urbana e a refor­
ma agrária. Pouco mais de cem anos atrás, meus bisavós foram li­
bertados da escravidão sem que lhes fosse oferecida uma opção 
para que pudessem viver do que sabiam fazer, ou seja. cultivar a 
terra. Por isso eles foram para a cidade, à busca do mercadp para 
os pequenos selViços que podiam fazer para obterem seu sustento. 
Tiveram também que inventar, nos morros cariocas, O espaço em 
que morariam. Foi a falta de uma reforma .gclria ap6s o colapso 
da agricultum escravoc:rata o que levou os negros para as cidades, 
embora lhes faltas", • formação em qualquer profissão citadina. É 
a falta de uma refonna agrária o que hoje continua a inchar as me­
trópoles brasileiras de gente proveniente do campo. quase sempre 
analfabeta e sem treinamento profIssio~ que não tem outra esco­
lha senão levantar um barraco num morro 00 dormir sob uma pon­
te on viaduto. 
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São homens, mulberes e crianças. brasileiros excluídos dos 
mínimos diieitos da cidadania, daqueles mesmos direitc.; que va­
lem no papel de nossa Carta Magna, mas que só se aplicam, de 
fato, a uma minoria. É gente que vem às cidades para tomar ainda 
mais urgente a necessidade da refonna urbana que defendemos. 

As refonnas agrária e urbana são uma exigência da cidada­
nia. Constituem também o tipo de luta a que continuarei a dedicar 
os mandatos legislativos dos quais o povo do meu Estado do Rio 
de Janeiro me julgar digna. 

Era o que eu tinha a dizer, Senhor Presidente. Muito obriga-
da. 

o SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

o SR. CARLOS PATROClNIO (pFL-TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. e 
St's. Senadores, eu me inscrevera no último dia 8 para homena­
gear, no seu dia internacional, as 5 maravilhosas mulheres com as­
sento nessa Casa e através delas, à toda mulher brasileira. Todavia, 
devido ao ritmo acelerado que o Presidente Sarney vem imprimin­
do aos trabalhos desta Casa - o que vem exatamente ao enconlro 
da vontade e necessidade desse novo parlamento - fui obrigado a 
adiar este meu pronunciamento. 

Entretanto, hoje, quero enaltecer o papel da mulher no de­
senvolvimento social, econômico, cultural e principalmente poliU­
co do nosso país. Nesse particular, relembramos a médica CAR­
LOTA DE QUEIROZ - primeira mulher a participar dos trabalhos 
do Congresso Nacional - que foi deputada constituinte em 
1933/1934 e deputada na legislatura ordinária em 1935/1937, rep­
resentando o povo de São Paulo. 

Hoje o Congresso Nacional conta com 33 Deputadas e 5 
Senadoras, e o mais importante é que estes nómeros tendem a 
crescer, o que nos faz antever que num futuro não muito distante 
elas estarão aqui competindo com os homens de igual para igual, 
em termos numéricos. Aliás, em diversos setores da vida nadonaJ 
isto já vem ocorrendo, como no mercado de trabalho, nas artes, 
nos esportes, nas universidades, etc. o que será certamente muito 
benéfico para o desenvolvimento político brasileiro. 

Senhor Presidente, Srs. e St's. Senadoras, sou daqueles que 
pensam que a ação vale infm.itamente mais que as palavras e é jus­
tamente através da ação que pretendo manifestar esta tninba des­
pretensiosa homenagem. 

Encontra-se em tramitação nesta Casa o PLC 114/94 que re­
gulamenta o Parágtafo 7" do AR 226 da Constituição Federal. que 
trata do planejamento familiar. Este projeto é fruto de vários anos 
de debates que envolveram todos os setores interessados da socie­
dade e resultou na instalação de uma CPMI, através da qual se 
cbegou a conclusões que nos causam perplexidade. 

Constatou-se, por exemplo, que as ~ondições de saúde prin­
cipalmente da classe feminina tem se deteriorado assustadoramen­
te. São 49 milhões de mulheres com "mais de 15 anos _que não con­
tam com programas especlficos de orientação, acompanhamento 
ou assistências às suas enfennidades e necessidades na área de 
saúde. A queda na taxa de fecundidade caiu de 5,8 nos anos 70 
para 2,4 atualmente e reflete em grande parte as práticas abusivas 
de cesarianas com esterilização o que acarreta, além dos efeitos 
deletérios sobre o COIpO da mulher, o desperdicio de mais 100 mi­
lhões de dólares anuais. 

Outro problema que vem se agravando é o da gravidez e cs-

terilização na adolescência isto sem falar na questão do aborto. En­
fermidades que poderiam ser reduzidas por ações preventivas, 
como o câncer do útero e mama, doença~ reumáticas do cJ)ração~ 
vêm tendo sua incidência aumentada. Isto para não falar ,b AIDS 
como é do conhecimento de todos. 

Tive o privilégio de ser o relator da CPMI que examinou o 
incidência de esterilização em massa de mulheres no Brasil, a qua1 
foi presidida pela extraonlinãria e então Deputada, Benedita da 
Silva. Em nosso relatório ficou patenteada a profunda disClJepância 
com a atenção dispensada à questão reprodutiva entre os pa!ses 
mais desenvolvidos e o Brasil. Apenas para citar um exemplo, 
45% das mnlheres brasileiras entre 15 e 54 anos e que usam a1gnm 
método contraceptivo estão defmitivamente esteriliZBdas. Em al­
gumas unidades da federação esse percentual se toma astronômi­
co: vejamos; MA 75%, GO 71,9%, MS 63,3%, RJ 42,5%. Infeliz­
me!lte, o Brasil é o ónico pais que adotou a esterilização como mé­
todo anticoncepcional Nossas mulheres usam praticamente dois 
métodos para controlar a fertilidade: a Iaqueadnra tubária ou a pí­
lula anticoncepcional. 

No mundo desenvolvido temos uma realidade completa­
mente diferente; na França apenas 6% das mulheres estão esterili­
zadas, na Inglaterra 7%, Itália 4% e EUA entre 8 a 9%, nem mes­
mo na Cb.ina onde se pratica um verdadeiro controle das natalída· 
de ~ utilizou a esterilização em massa de mulheres. 

Ressa1te-se que no Brnsil os dados são incorretos já que as 
laqueaduras são feitas clandestinamente por se constituir em crime 
tipificado no Código Penal. Assim, não há notificação compulsó­
ria, ao contrário do que preconiza o PLC 114194. 

O Parágtafo 7° do AR 226 da Constituição, afum. que, "o 
planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Es­
tado propiciar recursos educacionais e científicos para O exeIcicio 
desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de insti­
tuições oficiais ou privadas". No entanto, Sr. Presidente. devido à 
omissão do Governo Federal, pudemos constatar - através de de­
poimentos e documentos enviados à CPMI que investigou a esteri­
lização em massa de mulheres no Brasil - a existência de várias 
entidades controlistas agindo em nosso país. as quais, na sua gran­
de maioria., são fmanciadas pelo capital internacional. Com certe­
za., algumas dessas entidades, desenvolvem trabalhos dignos de 
aplausos, porem, deve existir também. aquelas que não têm ne­
nhum compromisso com o bem-estar das nossas sofridas ml}lhe­
res. 

Urge, puis, que se implante efetivamente o PAlSM - Pro­
gtama de Assistência Integral ã Saúde da Mulher, instituído em 
1983 pelo Ministério da Saúde, mas que até hoje, praticamente, 
não saiu do papel. 

Oca Sr. \'residente, Srs. e SI's Senadoras, o Bmsil. princi­
palmente devido aos seus imensos vazios demográficos, rejeita a 
idéia de controle da natalidade, mas toda a sociedade, sobretudo o 
Congresso Nacional tem que propugnar pela implantação do pla­
nejamento familiar como exercicio da dignidade, da cidadania e da 
patemidac'~ responsável. 

É necessário que mulheres, homens, ou o casal tenham 
àcesso aos inúmeros métodos contraceptivos de eficãcia cientifi­
camente comprovada e o que é mais impotlante, o acesso à instru­
ção e orientação. 

O PLC 114194 representa o substitutivo extmldo da anAlise . 
de cerca de uma dezena de projetos de leis, inclusive o apresenta­
do pela CPMI aqui citada. E antes de mais nada, o resultado de 
profunda discussão e amadurecimento da questão pelo movimento 
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de mulheres e representa os anseios de mais de 110 entidades fe­
ministas espalhadas por todo o país. Este projeto foi encaminhado 
pela Mesa Diretora à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia e à Comissão Assuntos Sociais em 01.07.94 - tendo nesta últi­
ma, recebido o parecer favorável do nobre Senador Amir Lando, 
que fonnalizou requerimento de nO 733 solicitando a inclusão da 
matéria em ordem do dia, o que não ocorreu. Tendo em vista o 
disposto no parágrafo 3° do Art. 118 do Regimento Interno, retor­
DOU à CAS - estou, pois. encaminhando requerimento à mesa soli­
citando a sua inclusão em ordem do dia. 

Penso Sr. Presidente, SIS. e St'"s Senadoras, que mais do que 
homenagear as mulheres do nosso país devemos cumprir com a 
nossa missão de assegurar-lhes um Direito Constitucional pelo 
qual elas tanto têrnlutado. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador João França. 

o SR. JOÃO FRANÇA (pP-RR. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, S'ts e Srs. Senadores, o incentivo ao es­
porte ê, sem dúvida nenhuma, é Uma$ das prioridades do Governo 
Fernando Henrique Cardoso. Isso ficou mais do que comprovado 
quando o cidadão Edson Arantes de Nascimento, O nosso Pelê, foi 
indicado para chefiar o recém criado Ministério do Esporte. 

A nível mundial, ninguém pode mais desconhecer a impor­
tância que o Esporte desfruta hoje em dia. As competições esporti­
vas de qualquer modalidade reúnem milhares de pessoas em qua­
dras e estádios nos quatro cantos do mundo. Eventos competitivos 
transmitidos pela televisão são assistidos por milhões de pessoas, 
mas que podem chegar. a bilhoos nas disputas mais destacadas. 
como a Copa do Mundo de Futebol. 

Atualmente, qualquer promoção esportiva gira com cifras 
astronômicas, seja em teImOS de verbas de publicidade, seja em 
prêmios pagos aos atletas, seja nos reCUrsos investidos para a reali­
zação do evento. As cotas de patrocínio pagas pelas grandes em­
presas às redes de televisão são impressionantes. 

O esporte é hoje também um ímpoI1ante instrumento de p0-

lítica internacional. Paises emergentes que querem mostrar sua pu­
jança econômica lutam para sediar os eventos importantes, como 
as Olimpíadas e a Copa do Mundo de Futebol. Acontecimentos 
dessa grandeza exigem, por sua vez, investimentos elevadíssimos 
com infra-estrutura: na construção de estádios ou vilas olímpicas, 
hotéis e modernos sistemas de telecomunicação. 

Já os países ricos, por sua vez, querem demonstrar seu p0-

derio arreb:ttando mais medalhas em competições internacionais. 
O exemplo mais claro disso foi a verdadeira guerra travada entre 
Estados Unidos e a antiga União Soviética, que era mais do que 
uma bata!ha esportiva - era um combate entre ideologias confli­
tantes. 

Antes de mais nada, porém, o esporte é uma atividade es-' 
sencial para a fonnação física e mental das crianças e jovens é 
para a manutenção da saúde dos cidadãos. Mas agora, além disso, 
é importantíssima atividade comercial, pois gera riqueza. Num 
mundo em que crescem as fonuas de lazer e de entretenimento. o 
esporte ocupa lugar de destaque. 

Embora tenhamos a hegemonía mundial na prática do fute­
bol e, de uns anos para cá, excelente participação em qualquer dis­
puta de vôlei, não estamos alinhados entre as chamadas potências 
oIímpíca,s. Entre estas potências há uma só nação latino-america­
na, mais pobm e menos JX)pulosa que o Brasil, Cuba. 

A verdade é que até hoje o Brasil, em especial o Governo 

brasileiro, nunca investiu em esporte, embora teI1hamos materi,ü 
humano em número e qualidade suficientes. Temos até mesmo as 
condições climáticas ideais, já que é possível a prática de esportes 
em todo o tenitório nacional ao longo de todo o ano. 

É preciso reconhecer que existe um certo investimento de 
empresas privadas, sim, mas ele se concentra naqueles esportes já 
profissionalizados. como futebol. vôlei, basquete e alJetism? Ou 
seja, não cria novos atletas. e sim incentiva os já fonnados. E uma 
ajuda importante. Mas me parece mais importante ainda a fOlma­
ção dos atletas, e esse é um trabalho que leva muitos anos. 

Na minha opinião. o que falta é massificar o esporte para 
que, de milhões de praticantes, tenhamos aqueles atletas de ponta 
que vão representar o Brasil no plano internacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Feita essa breve digressão sobre o atual estágio do e::.portc 

no Brasil, devo dizer que hoje estou aqui. nesta Tribuna, para pedir 
ao Governo que comece uma cruzada nacional em favor dessa ati­
vidade tão significativa. E quero sugerir, neste caso específico, que 
o Governo se socorra do seu imenso potencial na área de cDmuni­
cações, em especial através da Rádio Nacional e da TVE. 

Penso que o Governo deveria tentar fazer. nos seus veículo,:; 
de comunicação. uma revolução semelhante a que foi feita pelo h 
cutor Luciano do Valle na Rede Bandeirantes de Televisão. Por fa­
lar em Luciano do Valle, acho que o País ainda não reconheceu 
devidamente os méritos deste brilhante empresário e jornalista. 
Luciano do Valle é, sem dúvida, um dos responsáveis diretos pelas 
grandes conquistas brasileiras no vôlei e no basquete. esportes que 
tanto incentiva em seus programas. No momento atual, ele está 
trabalhando seriamente para recolocar o Brasil na h)la do m1lDdo 
multi bilionário do boxe. 

A Rádio Nacional é uma emissora com grande penetração 
em todo o País, especialmente na região Norte. Tem um quadro de 
funcionários altamente qualificados que produzem programas de 
excelência. Penso que esta emissora deveria ser utilizada de forma 
sistemática para divulgar o esporte, como, aliás, já o fez em outras 
ocasiões. 

Da mesma forma, as emissoras de televisão estatais pode· 
riam trabalhar com programas que incentivassem os jovens à práti 
ca do eSJX>rte, já que este é importante elemento de sociali7ação e 
é essencial para o desenvolvimento saudável e hannônico das 
crianças e jovens. 

Penso que antes de mais nada, é preciso que O; Brasil tenha 
um projeto desportivo de longo prazo, ou seja, o Ministério do Es­
porte tem que estabelecer metas para serem cumpridas num deiCr­
minado número de anos. Precisamos ter objetivos claros a atingir. 

Mas, para isso, é necessário. de imediato, investir em infra­
estrutura. Os governos federal, estadual e municipal precisam 
construir pistas de atletismo, campos c quadras comunitárias Tlas 
periferias das grandes cidades e nos bairros mais pobres, tanto 
para o lazer dos jovens e criança.s mais humildes, como tamhém 
para a fOImação de atletas. 

Ninguém hoje em dia desconhece a força da inforn<.ação. 
Por isso. tomo a repetir. é preciso pôs os veículos de informação 
do Estado - emissoras de rádio e de televisão - a serviço do cspor~ 
te. Esses veículos JXXlem ajudar a criar uma mentalidade desporti­
va na nossa população. O papel do Estado deve ser dar o empurrão 
inicial. O resto, as comunidades fazem depois. 

Era o que linha a dizer. 
Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os traballios, designando para a 
sesseão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

1 
OFÍCIO N° 8/61, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com a Mensagem n° 39, de 1995) 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, do 
Regimento Interno) 

Ofício nO S/61, de 1993, através do qual o Governo do 
Estado de Sergipe solicita autorização para contratar operação de 
crédito externo junto ao Fundo Internacional para o 
Desenvolvimento Agrícola - FIDA. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos) 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 1991 -

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
13, de 1991 - Complementar (n° 223/90 - Complementar, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob nOs 49 e 88, de 1991, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° 

pronunciamento: favorável ao Projeto, cOryl as Emendas de nOs 1 
a 4 - CCJ, que apresenta; 2° pronunciamento: contrário às 
Emendas de nOs 5 a 17, de Plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (João RodJa)-Está encemula a sessão. GRUPO BRASILEIRO DA uNIÃo INTERPARLAMENTAR 

• " " , (Levallla-se a sessão às 18hlOmin) Of. 16/95 Brasília, 20 de março de 1995 

ÀTADA J3.sEsSÃO,REALlZADAEM8DE MARÇO DE 1995 
, . (Publicada no DCN, Seção 11. de 9-3-95) . 

RETIFICAÇÃO 

, Na pãgina 2877. 2& coluna. no' Parecer n° 47. de 1995, da 
Comissão Diretorn: .. ., 

. ·.Onde .. lê: 
.. .regulamenta ... 

Leia-se: 
• ,I ' •• .regula ... ·' " . 
" . 
", ". J J.,. . 

·~·,·· .. _·N~·:;;ã;;;;·28·77:·2:··;;;;h;;;:-;;Ó·~~;~·;~·p~;;~~·4~',"cl~ 
1995; da CómisSão Diritora: ' . ... .. ' . 

., . , . . . 
Onde .. lê:. 

Regulamenta .. ; 

Leia-se; 

Regula ... 

.,', , 

ATA DA 15" SESSÃO, REALIZA))A EM 10-3:95' . 

'(Publlcadà no DCN, seÇão II, de Ú-3-95) .. 

. . RET/FICM':Ão 

· Na pãgina nO 2853, 2' coluna, na leitura da Proposta de 
Emenda a Constituição nO 7. de 1995, na última linha: 

· , 

. Onde se lê: 

apoio ao setor público 

" Leià-se: 

apoio ~o se~ ~tivo 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ; ••••••••• ó ••••••• ' ••••••• ;.: ... _ •• ' •• : ••••••••••••••••••••••• 

A TA DA 21" SESSÃO, REALIZADA' 
EM 20 DE MARÇO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção II, de 21-3-95) 

RETIFICAÇÃO 

Na pãgina 3328, I' coluna, na fala da PrCsidência. sobre o 
Oficio nO 379/95. do Banco Central do Brasil: 

Onde se lê: 

À Comissão de Assuntos Econômicos, para ser anexado ao 
Diversos n° 4/94 e. em cópia, à Comissão de Fiscalização e Con­
trole. (Diversos nO 47, de 1995.) 

Leia-se: 

À Comissão de Assuntos Econômicos, e, em cópia, à C0-
missão de Fiscalização e Controle. (Diversos n° 47, de 1995.) 
.......... _ ............................................................................................... . 
......................... _ ................................................................................. . 

ATA DA 2Z' SESSÃO, REALIZADA 
EM 21 DE MARÇO DE 1995 

(Publicada no DCN-Seção II). de 22-3-95) 

RE1TFICAÇÃO 

Na pãgina 3429, I' coluna, após a comunicação do Senador 
Guilhenne Palmeira. acrescente~se por omissão o seguin1e: 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que inte­

gtilrão a delegação brasileira ã 93' Conferência InteIpllfIamentar, a 
realizar-se em Madrid, no perlodo de 27 de março a 1° de abril do 
çorrente ano, os seguintes Senadores: ' 

. Guilhetnle Palmeira. ' 
, Carlos Wil~on 

Ronaldo Cunha Lima 
" ,A.proveito 'a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 

os protestos da minha alta estima e distinta consideração. - Depu­
tado Henrique E. Alves, Presidente. . 

. . . . ATO DO PRESIDENTE N° 164, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 

que ihe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2,de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo nO 005088/95-0, resolve 
tornar sem efeito 'a' nomeação de MASA TO KOJIMA para o cargo 
de TéCniéo Legislativo. Nível n, Área de Polícia.. Segurança e 
Transporte. EspeCialidade de Transporte, Padrão 16, do QuadrO 
de Pessoal do Senado Federal. efetivada pelo Ato do Presidente nO 
54, de, 1995, em virtude de o candidato ter pedido para ser reposi­
cinado no final da lista dos aprovados no 'concurso público homo­
logado pejo Ato do Presidente nO 262, de 1992 . 

. Senado Federal, 22 de março de 1995 - Senador José Sar­
ney, ~sidente do Senado Federal. 

ATO DO PRIMEmO SECRETÁRIO N" 3, DE 1995 

. d Primeiro-Secretário do Senado Federal, no desempenho 
de suas atribuições regimentais e regulamentares. e ã vista das re~ 
comendações constantes do relatório da Secretaria de Controle In­
terno sobre o Encontro de Gestores de Contratos e Substitutos, 
reáJ~~o no periodo ~ abril e maio de t 994. resolve: 

Art. 1 ° Os arts 2° e 7° do Ato do Primeiro.-Secretário n° 9. de 
1992. passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.. 2:' Ent.ende-se}X)t gestor de contrato o servidor 
respoIÍSável pela ãção e reação ao acompanhamento e da fIS­
calização do contrato, desde a sua assinatura até o recebi­
mento da obrn, do material ou do serviço contrntados, a fno 
de verificár e relatar, dnrante o seu desenvolvimento na for­

. ma do que prescrevem os arts 102 a 119 do Ato da C0mis­
são Diretora n° 31 de 1987, se estão sendo obsetvadas as es­
pecificações e demais requisitoo estabelecidos no instrumen­
to contrntual, bem como as anonnalidades que 0C0lrereIlL 

Parágrafo 1 ° O gestor será: 
I - o Chefe do SelViço ou seção diretamente res· 

ponsável pela ação. execução e fiscalização do contrato; 
n - nos órgãos que não possuírem serviço OU se­

ção., o Assistente Técnico designado pelo Diretor da 
área diretamente responsável pela ação, execução e flS­

, calização do contrato; 
IH - em casos espt".cíficos, a critério do Diretor­

Geral. o setVidor par este del)ignado . 
Parágrafo 2° O substituto do gestor, que assumira 

automaticamente seus encargos nos impedimentos 
eventuais do titular, será: 

I - no caso da alínea I do parágrafn anterior. o 
substituto do Chefe do Serviço OU seção~ 

II - no caso da alínea II do parágrafo anterior, o 
servidor designado pelo Diretor da ãrea diretamente res­
ponsável pela ação, execução e fiscalização do contrato: 

IIl- no caso da a1inea m do parâgrafo anterior, o 
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servidor designado pelo Diretor-Geral. DO mesmo Ato 
que nomear o gestor. 

Parágrafo 3" se necessário. o gestor e seu substitu­
to deverão participar de todos os atos preparatórios e 
conclusivos das licitações que resultarem em conll:'atos 
por cuja gestão serão responsáveis. 

................................................................................ 
. Art. 7° À Secretaria de Controle Interno comPete 

monitorar, mediante emissão trimestral de relatório, as 
ocorrências significativas da gestão de contratos. no âm­
bito do Senado e dos órgãos supervisionados, indicando 
as providências adotadas e a situação em que se encon­
tram as ocorrências." 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 22 de março de 1995, - Senador Odacir 

Soares, Primeiro-Secretá.rio. 
ATO DO DffiETOR-GERAL N' 245, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, DO uso de suas alribui~ 
çôes regulamentares e de acordo com o disposto no art. 2° do Ato­
nO 9, de 1992, do Primeíro Secretário, resolve: 

Art, I' Designar os servidores RAIMUNDO MANOEL DO 
NASCIMENTO (matrícula n' 3223) e SIDNEY JOSÉ KRONEM­
BERGER (Chefe do Serviço de Instalações Especiais) gestores, ti­
tular e substituto, respectivamente, dos seguintes contratos: 

- Contrato nO 7, de 1995, celebrado entre o Senado Federal 
e a INDÚSlRIA VILLARES S/A, com vistas à realização de "ser­
viços de manutenção preventiva e com:tiva, com fornecimento de 
peças, de 8 (oito) elevadores do Senado Federal, marca Atlas ( ... )"; 

- Contrato nO 8, de 1995. celebrado entre o Senado Federal 
e a empresa ELEVADORES SÜR SI A, coro vistas à. execução de 
"selViços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento 
de peças, de 12 (doze) elevadores do Senado FedenU, marca Sür ( ... ); 

- Contrato nO 9, de 1995, celebrado entre o Senado Federal e 
a empresa ELEVADORES OTIS LIDA" com vistas à realização de 
\\seIViços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de 
peças, de5 (cinro) elevadores do Senado Fedeml. marca Otis ( .. ,)", 

Art, 2' Designar os servidores EV ANDRO JORGE cu­
NHA CHAVES (Chefe do Serviço de Manutenção) e CARLOS 
MAGNO FAGUNDES FRANCI (Diretor da Subsecretaria de En­
genharia) gestores, titulare substituto, respectivamente, do Contraio 
n' 5, d. 1995, celebrado entre o Senado Federal e a empresa NEW 
VIDROS COMERCIAL E SERVIÇDS LIDA" com vistas ao "for­
necimento e colocação de vidros, usando massa de vidraceiro, mistu­
rada com IGAS/M2, no complexo arquitetônico do Senado Federal". 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 4° Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 22 de março de 1995. - Alexandre de Paula Dupeyrat 

Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DffiETOR-GERAL N' 246, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art, 7', parágrafo 2', da Resolução n' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n'004.295/95-
I resolve alterar a lotação do Secretário Parlamentar INAGEL 
COELHO nomeado pelo Ato do Diretor-Geral n' 170, de 1995, 
passando a ler exercicio no Gabinete do Senador Júlio Campos, a 
partir de 13 de fevereiro de 1995, 

Senado Federnl, 22 de março de 1995, - Alexandre de 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DffiETOR-GERAL N' 247, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atríbuição 

que lhe foi conferida pelo art, 7', parágrafo 2', da Resolução n' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n' 004.296/95-
8 resolve alterar a lotação do Secretário Parlamentar HUGO RO­
DRIGUES FIGUEIREDO, nomeado pelo Ato do Diretor-G"ral n' 
150, de 1994, passando a ter exercicio no Gabinete da Segunda 
Vice-Presidência, a partir de 13 de fevereiro de 1995. 

Senado Federal, 22 de março de 1995, - Alex8Ddre de 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DffiETOR-GERAL N' 248, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que llie confere o artigo 7', § 2', da Resolução n' 42, de 1993, e 
tendo em vista o disposto no § 6', do art, 13, da Lei n' 8,112/90, 
resolve tomar sem efeito o Ato n° 113, desta Diretoria-Geral, pu­
blicado no DCN Seção IL de 2 de fevereiro de 1995, que nomeou 
EDILZO GALDINO DE BRITES para exen:er o cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Lúcio 
Coelho, em virtude de não haver cumprido o prazo previsto para 
posse no referido cargo, de acordo com o disposto no Art. 13. § 1°, 
da Lei n' 8.112, de 1990, 

Senado Federal, 22 de março de 1995, ~'Alex8Dd~ de 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor-Geral, . '. " 

ATO DOOffiETOR-GERAL N' 249, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso' da atribuição, 
que llie foi 'conferida pelo art, 7', § 2', da Resolução n' 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n' 002.495/95-3, 
resolve nomear EDILZO GALDINO DE BRITES para exercer o 
cargo. em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal,,comlotação no Gabinete do Senador Lú­
dio Coelho. 

Senado Federal, 22 de março de 1995, ~ Alexandre de 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor-Gero1. 

ATO DO DffiETOR-GERAL N' 250, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federnl, no uso da atribuição, 
que llie foi conferida pelo ar!. 7', § 2', da Resolução n' 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 006.720/95~1, 
resolve nomear ADEMlR MAL V AZl para exercer o cargo, em c0-

missão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral: com lotação no Gabinete do Senador José Roberto Annda. 

Senado Federal, 22 de março de 1995, - Alexandre d. 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor-Geral, 

ATO DO DlRETOR-GERAL N' 251, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, que 
llie foi conferida pelo art. 7', § 2', da Resolução n' 42, de 1993, e de 
acordo com o que consta do Processo n' 007.038195-0 resolve = 
FRANOSCO SAMPAIO DE CARVALHO para exercer o cargo, em 
ccmissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral, com lotação no Gabinete do Senador Waldeek Omelas, 

Senado Federnl, 22 de março de 1995, - Alexandre de 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor-Geral, 

ATO DO DffiETOR-GERAL N' 252, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado FederaL no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7°. § 2°. da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n' 006,916/95-3, 
resolve nomear ANA MARIA LEONARDI para exercer o cargo, 
eOl comissão, de Secretário Parlamentar. do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação no Gabinete da Liderança do PPR, 

Senado Federnl, 22 de março de 1995, - Alexandre d. 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor~Gern.I. 
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, COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N· 926, DE 1· DE MARÇO DE 1995, QUE "DISPÕE SOBRE A 
APLICAÇÃO DOS DIREITOS PREVISTOS NO ACORDO ANTIDUMPING E NO 
ACORDO DE SUBsíDIOS E DIREITOS COMPENSATÓRIOS, E DÁ OUTRAS 
'PROVIDÊNCIAS". ' 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 15 DE MARÇO DE 1995 . 

. ,Aos quinze dias do mês de março do ano de mil novecentos e noventa e cinco, às 
quatorze horas e trinta minutos, na sala número 09 da Ala Senador Alexandre 
Costa, no Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista acima especificada, 
presentes os Senhores Senadores JONAS PINHEIRO, GERALDO MELO, ROMERO 
JUCÁ, e os Senhores Deputados GERMANO RIGOTTO, YÊDA CRUSIUS, JÚLIO 
REDECKER, OSÓRIO ADRIANO, JOÃO RIBEIRO, FREIRE JÚNIOR e RICARDO IZAR. 
Deixam de comparecer, por motivos justificados, os demais membros da 
Comissão. Havendo número regimental e em obediência ao que preceitua o 
Regimento Comum do Congresso Nacional, assume a presidência, eventualmente, 
o Senhor Deputado OSÓRIO ADRIANO, que declara abertos os trabalhos, e 
comun!ca que, em virtude de acordo de Lideranças, havia a indicação consensual 
dos nomes dos Senhores Senadores JONAS PINHEIRO E GERALDO MELO, para 
exercerem respectivamente, as funções de Presidente e Vice-Presidente. Sem 
restrições dos presentes sobre as indicações, foram ambos eleitos por aclamação. 
Assumindo a presidência, o Senhor Senador JONAS PINHEIRO designa o Senhor 
Deputado GERMANO RIGOTTO para relatar a matéria. Em seguida o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Relator, que emite Parecer quanto à 
Constitucionalidade e ao Mérito, favorável a Medida Provisória. Posto' em 
discussão, usam da palavra, o Senhor Senador GERALDO MELO e os Senhores 
Deputados OSÓRIO ADRIANO, FREIRE JÚNIOR E JÚLIO REDECKER. Encerrada a 
fase de discussão, passa-se à votação da matéria, que é aprovada por 
unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara encerrada a 
reunião, e para constar, eu, Maria de Fátima Maia de Oliveira, Secretária da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente, e irá à publicação juntamente com o apanhamento taquigráfico . 

. ~q~ 
~ 
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o SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Agr.adeço a aprovação do meu 
nome para a Presidência desta Comissão e lambêm (] do Senador Geraldo Melo. . ' 

Designamos agora O Deputado Germano Rigollo para relatar a matéria. 
Comunico que o parecer sobre a admissibilidade será dado em Plenário, 

. tendo em vista que o prazo da Comissão terminoU no dia 7 do corrente. ' . 
, . Passo, então, a palavra ao Sr. Relator, Deputado Germano Rigotto, para ' 
emitir o parecer sobre a constitucionalidade e mérito da medida provisória. 

O SR. RELATOR (Germano Rigotto) - Sr. Presidente, Senador Jonas, 
Pinheiro, Sr. Vice-Presidente, Senador Geraldo Melo, Srs. Deputados, Srs. ~c::n!ldores,., 
antes de ler o parecer. gostaria de dizer rapidamente que essa medida provisória já . 
sofreu uma série de reedições. E a relataria procurou fazer o máximo possível de 
contatos com entidades que poderiam sugerír aperfeiçoamentos da medida provisória; 
entidades que, na verdade, teriam até que ser consultadas porque a lei Antidumping, de . 
certa forma, mereceria a atenção de setores da nossa economia que merecem e devem 
ter o mínimo de proteção com relação ã entrada de produtos estrangeiros. E devo dizer 
que, de todas as consultadas, a unanimidade concordou em, q!le o texto da medida, 
provisória era um bom texto é que não precisaria ôe alterações. E bom que se 'diga que' 
não tivemos também a apresentação de emendas de Srs. Senadores e Srs: Deputados ao'. 
texto da medida provisória.·' . ",. .:,', . 

Dessa forma, nosso parecer foi favorável. Então,. lerei o, relatório e o 
parecer para submetê-lo, Sr. Presidente, à apreciação dos membros da Comissão Mista . 
•• * •• *** •• ************************************* ••••••• *.* ••• ***** 

(Segue leitura de Parecer.) 
••• ***.*********.*********.****.*.**********.**********._-_._-•••• 

Estes são o Relatório, o parecer e o voto, Sr. Presidente, Srs. Senadores 'e ' 
Srs. Deputados, dizendo que essa é uma medida provisória - e tantas críticas são feitas à,', 
edição de. MPs que não têm os pressupostos da urgência e relevância - urgente. 
relevante e necessária, principalmente nesse processo de abertura do Brasil para o 
mundo, que se constitui nessa entrada de produtos externos no País, produtos que temos 
de receber, mas, ao mesmo tempo, assegurando um mínimo de proteção para a indústria 
nacional, com relação à prática de dumping. 

Então, essa legislação é uma legislação que realmente era necessária e 
acredito que ... 

O SR. (Não identificado) - Em função de acordos internacionais? 
O SR. RELATOR (Germano Rigotto) - Sim; em função de acordos como 

o GA TI, acordos internacionais. ;,' 
Portanto, o parecer é favorável e fico feliz, Sr. Presidente, Sr. Vice· 

Presidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, que venhamos a ter algo aqui nesta 
Comissão Mista o que não vem ocorrendo: as Comissões se reunirem. Com certeza, com 
a nova regulamentação de medidas provisórias, que vai acontecer obrigatoriamente, pois 
esta prática vai ser mais normal. Mas fico feliz porque V. Ex" conseguiu reunir o quorum 
para que pudéssemos apreciar esse parecer. 

O Parecer é, pois, favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Jon<ls Pinheiro) - Muito obrigado. 
Feita a leitura do Relatório, do parecer e do voto, coloco-os em discussão 

e votação. Antes, porém, gostaria, também aqui, de agradecer o trabalho do Deputado 
Germano Rigotto, pois há muito tempo estamos precisando dessas medidas 
antidumping e taxas compensatórias para as importações dos produtos ou dos 
manufaturados. 

Lembro-me de que, na Lei Agrícola, tentamos estabelecer essa taxação 
compensatória para importação de produtos agrícolas. Um}tez vetado essa iniciativá_ 
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por recomendação da Ministra Zélia Cardoso. tentamos incluir a referida taxação em 
ull)a, mhlida pn)visória que complementava aquela Lei Agrícola. Lá, então, saiu 
'estabeleCido que. para importaçôes de produtos agrícolas. dever-se-ia cobrar essa 

taxação compensatória. Mas é tão acanhado aquele dispositivo naquela medida 
provisória que acabou se transformando em lei que ninguém respeita. 

Com isso, na área da agricultura, sem dúvida alguma, o produtor brasileiro 
vai ser muito beneficiado. Vejam a quantidade de leite e produtos lácteos, a quantidade 
de borracha, o trigo, o milho, o arroz e tantos outros produtos que temos recebido e que 
lá, no País de origem, recebem fortes subsídios. E eles vêm então concorrer com os 
nossos produtos, com os nossos produtores. Em c'onseqüência, os consumidores 
brasileiros subs'idiam os agricultores, os produtores de lá de fora, contra os nossos 
agricultores. Portanto, a meu ver, esta medida é de máxima importância. 

, Assim, concordo que ela vem exatamente atender os preceitos 
constitucionais, que são de relevância e urgência. 

Feita essas breves considerações, colocamos em discussão a matéria. 
Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. . 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente,'eu queria cumprimentar V. Ex" 

,e ' o 'Relator, Deputado Germano Rigotto, 'pelo notável parecer que apresenta e 
cumprimentar o momento que estamos vivendo no País, que, de certa forma, merece ser 
consignado, uma vez que houve um momento em que parecia que as Lideranças 
políticas, os Parlamentares, as autoridades tinham um certo constrangimento em tomar 
medidas que fossem claramente voltadas para a proteção dos interesses do produtor 
nacional. Avoluma-se uma coleção de exemplos da iniciativa de Poder Público tornada 
em determinadas ocasiões que, na verdade, visavam a sufocar o produtor nacional. 
, Há um exemplo clássico, citado, inclusive, em uma publicação do ex­
Ministro da Agricultura da Austrália, exatamente, ocorrido com o Brasil, em que 
estoques subsidiados de carne européia, que tinham custado, em média, mais de 1 mil 
dólares a tonelada a alguns flovernos que a haviam adquirido, foram importados para o 
Brasil a uma razão de 400 dolares a tonelada, para impedir que os produtores brasileiros 
comercializassem a sua carne por um preço da ordem de 500 dólares. 

Então, na verdade, estavamos nos servindo de mecanismos e facilidades 
internacionais para sufocar o produtor nacional. Então. com essa medida, além de 
atender a compromissos internacionais do País, estamos mesmo mostrando que estamos 
dispostos a cumprir o nosso papel de socorrer, cpm a legislação adequada, o produtor 
nacional. O nosso Presidente acaba de se referir a situações, como aquela que foi citada 
ontem pelo Ministro do Planejamento, em relação ao caso do milho. Estamos 
importando milho, com o milho brasileiro sobrando, porque o milho do exterior está 
chegando aqui com um financiamento de 12 meses a juros de 7% ao ano. Os produtores 
nacionais não podem competir nessa condição. 

Então, cumprimento o nosso País pelo momento que estamos vivendo e 
cumprimento V. Ex' pelo Parecer, declarando, desde já, o meu voto favorável à 
aprovação do relatório. 

O SR. PRESIDEl'!TE (Jonas Pinheiro) - Continua livre a palavra. 
O SR. FREIRE JUNIOR - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Com a palavra o Deputado 

Freire Júnior. 
O SR. FREIRE JÚNIOR - Sr. Presidente, desejo apenas cumprimentar V. 

EX''' o nobre. Senador Geraldo Melo, na condição de Vice-Presidente desta Comissão, e 
ao amigo, companheiro, Deputado Germano Rigo!t.svdesignado por V. Ex" como 
Relator de uma medida provisória, que tive a curiosià1de de contar, Sr. Presidente, Srs. 
Deputados e Srs. Senadores. quantas vezes foi reeditada: 7 vezes. desde setembro de 
1994, por falta_de deliberação do Congresso Nacional. 
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, Trata-se de' uma medida provisória de importáncia ~ de, r~levância 
patentes, como está claro não só no relatório, no voto nem como no parecer do Relator, 
mas sobretudo pelas colocaçôes aqui feitas por V. Ex", Sr., Presidçntç, e pelo Vice'-
Presidente. ' " ' . 

Sabemos das dificuldades enfreniadas. 'não' só 'pt!lo setor 'agrícpla, 
notádamente, mas tamném pelo industrial; na própria formulação dos ins\.lmbs; dos 
adubos; enfim, de todos os setores da' indústria nacional que 'vêm sofrendo 'uma 
concorrência desleal com a prática de dumping, adotada por várias empresas neste 
momento extremamente delicado, crítico, emboril imp<;Jr!ante, pelo qual o País está 
passando, qual seja, a anertura para o mercado internacional: .' ,,' 

Parabenizo V.' Ex', nobre Deputado Germano, _~Jg9ttq,. pç{d 'Pllr~d!r 
favorável a essa medida. e o Sr. Presidente pela instalação desta Comissão; torcendo 
para chegarmos a um nom resultado e podermos, definitivamente, levar á Plenário e 
votarmos a Medida Provisória nO 926. Muito obrigado. " , , , , ' , ' , 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Muito obrigado: ' ' 
Com a pal1}vra ó Deputado Osório Adriano.' , 

, , O SR. OSORIO ADRIANO - Eu .gostari,a d~ ~t;petir, a,qui, o q)J;e já ,di~s~ ,d~ 
tnbuna da Camara dos Deputados. Essa Medida Provlsona leva o nO 926.- As medidas 
provisórias requerem aquilo que já foi dito: urgêncja e' r~levânCia. Não gostaria de 
assumir, como Congressista, a culpa pela "não-análise" das medidas ,provisórias. Eu 
gostaria de devolver essa culpa ao Governo, ao Poder Executivo; que, sem 'sornbra de 
dúvida, tem usado e a,busado das medidas provisóri<is,' çmno usou' n9, 'passado, dos 
famosos decretos-leis. E preciso que o Poder Executivo se conscientize 'de que aqui 
existe uma casa legislativa. ' " , , 

O Congresso Nacional não é inteiramente culpado pe!!! qeIpora na análise 
dessas medidas, uma vez que, realmente, não foram estas Casas' legislativas que 
abusaram do instituto das medidas provisórias. Ainda que a Constituição 'permita que' 
assim se faça, não têm sido atendidos os requisitos de urgência e relt,vância necess~~ios à 
edição de medidas dessa natureza. ' , 

Essas eram as considerações que tinha a fazer. ' 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Com a palavra o Sr. Deputapo 

Júlio Redecker. ' 
O SR. JÚLIO REDECKER ' Gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, a 

minha satisfação por ver uma Comissão aprovando uma medida provisória, embora faça 
minhas as palavras do nosso Colega, Deputado Osório Adriano. ' 

As medidas provisórias estão causando para estas Casas legislativas 
constrangimentos muito profundos, porque o Parlamentar, atualmente, além de ter a sua 

,iniciativa legislativa diminuída, não tem podido participar adequadamente da apreciação 
e votação dessas medidas. 

Cada instalacão de Comissão nesta Casa enfrenta a dificuldade de falta de 
quorum. Hoje, por exemplo, o Deputado Germano Rigotto comentava há pouco a 
sobrecarga de trabalho que os Parlamentares aqui têm. Estando aqui neste momento 
deveria estar na PEC n° 06, da Câmara, avaliando a flexibilização do monopólio do 
petróleo. Paralelamente, está havendo uma sessão da Câmara dos Deputados com a 
inscrição de projetos importantes, cujos assuntos são de interesse da Nação. Por isso, 
quero fazer uma solicitação especial para que qJ!Jncionamento das Casas seja mais 

, racional, de forma a que possamos ter tempo pa~ participar das Comissões, tempo para 
participar do Plenário e tempo para estar nas bases partidárias a fim de nos 
sintonizarmos com a opinião daqueles que nos colocaram aqui. -

Há uma confusão quando se pensa que o Parlamentar é um personallem., 
O personagem são os eleitores que nos elegeram. Temos que ser atores e representa-los. 
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Para tanto, temos que estar constantemente reavivando, reconsiderando nôsso script e 
n,osso papel" principalmente aquele referente a assuntos que estão sendo renovados 
nesta Casa. . 

, "" 'Pediriá o apoio dos Parlamentares aqui presentes para que a Casa 
funcjoQasse em vinte dias consecutivos ou três semanas consecutivas a fim de que 
tivéssemos a, possibilidad~ de, em qez dias, ou uma semana, estar nas bases ouvindo, 
trabalbando, ou mesmo. para ficarmos um final de semana em Brasília estudando, nos 
preparando, colocando as pautas em dia., Assim, conseguiremos fazer com que o 
Congresso deixe de ter essa pecha de uma casa onde não se trabalha. 

, Como'Parlamentar de primeiro mandato, vejo que aqui se trabalha muito, 
111as qçsorgal1izad!!meflte, Q!lcro que os Deputados com mais experiência possam fazer 
com que encaminhemos o acerto para, que o nosso povo, que nossos jornalistas - que é 
\Im q:uà~o poder; um poder <le fiscalização e que coloca, muitas vezes, coisas erradas em 
ordem; possam ver que tentamos corresponder àqueles que, votando em n6s, acreditam 
em um Brasil melhor. ", . " , 

Acredito ria qualidade dos homens e rimlheres públicas deste País. 
Acredito na potencialidade desta Nação, e o nosso futuro estará em boas mãos se estas 
duas:Casas legislativas se ,organizarem melhor., , 
" . ':.. : Muito óbrigado. . , , 

, ,.' O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Muito obrigado, Deputado Júlio 
Red~"ker"que Deus; os nossos Líderes e esta Casa o ouçam. Com sua juventude, V. Ex", 
que está chegando' agora, evidentemel1te, terá bastante tempo para tentar fazer com que 
isso ocorra 'nestas Casas do Parlamento brasileiro. . 

Nós, Parlamentares antigos, de vários mandatos, sofremos até hoje com a 
desorganização destas Casas, apesar de trabalharmos bastante. 

. , .A1gum outro Sr. Parlamentar quer fazer uso da palavra para apreciação 
dá (natér,ia? (Paus!!.) . " . , 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, vou colocar em votação o 
Part:cer e o voto do eminente Deputado Germano Rigotto. 

Os Srs. Parlamentares que estiverem de acordo queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) , 

Aprovado. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a reunião às ISbJOmin.) 

ATA DA SEGill.'DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, DA 

la SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50' LEGISLATURA REALIZADA EM 

14 DE MARÇO DE 1995, As 10:45 HORAS, 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos do di.,fO~U@:lrze'M· r"~'~'lle mil "Pe~.3.Il_ .. c ...... ~,nmu,..çJ{'d't 

novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 

Costa, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos, sob a presidência do Senador 

GILBERTO MIRANDA e com a presença dos Senadores Francelino Pereira, Jefferson 

Peres, Esperidião Amin, Bernardo Cabral, Leomar Quintanilha, Vilson KIeinübing, Arlindo 

Porto, Valmir Campelo, Ney Suassuna, Roberto Requião, Beni Veras, Geraldo Melo, José 
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Eduardo Dutra, Jonas Pinheiro, Osmar Dias, É\cio Álvares, Ramez Tebet, Lauro Campos, 

João Rocha, Waldeck Omelas, Carlos Patrocíllio,'Freitas 'Neto,' José Roberto ArlUdÍI;Lúcio , 

Alcântara, Pedro Simon, Eduardo Suplicy" Pe<;tro. Piva, Romeu Tuma, 'sebastião ,Rocha, . 

Lúdio Coelho, Edison Lobão~ João França, José 'Fogaça, Ademir 'Anânlde, 10saphat ' 
. . ". , .. 

Marinho e Casildo Maldaner. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 

abertos os trabalhos, dispens~do a leitura da ata da reunião anterior;, que é dada como 
. . . - " ...... .., , ,..... 

aprovada e, a seguir, com~ca que a reUnião destina-se à exposição qo Sc;nhOl: .M:~istro, 

Chefe da Secretaria de Plan~jamento, Qrçilil).ento ~ ·t::"oroe~açã!, ~a 'PréS~d@nc~a da' 

República, JOSÉ SERRA, a re~peito das últimas medidas econômicas tOÚladaspelo' 
. ',. . 

Governo. Prosseguindo, Sua' Excelência confere a' palavra ao Ministro" que passa a' 

discorrer sobre problemas conjunturais e estrUturais da econoll)Íà braslleini,: situando~sem" 
. .. .... " 

relação à atual co~juntura econômica' mundial. O Ministro' detalhil também aspectos ,do 
, ". , . . .. ',' '. 

plano econômico do Governo;'traçando inétas' e obj~tiv?s a sêtem atingidos. Abórda temas ' 

tais como Agricultura, Exportação· e Importação; Equih'brio da Balança Comercial, 
, , 

Estabilidade do Real, Taxas de Câmbio, Empresas Estatais, Privatizações, Reformas 

Constitucional e Fiscal, entre outros, e as consequências do Plano Econômico e das últimas 
. . , 

medidas implantadas pelo Governo' sobre esses. En«errada" a 'exposição, o Senhor' 

Presidente franqueia a palavra aos Senhores Senadores que queiram interpelar o Senhor 

Ministro, Participam das discussões os Senadores: Jefferson Peres, Esperidião Amin, 

Vilson KIeinübing, Lauro Campos, Ney Suassuna, Jonas Púlheiro, Eduardo Suplicy, José 

=:duardo Dutra. Pedro Piva e Gilberto Miranda. Não havendo mais quem queira usar da 

palaVTa, o Senhor Presidente passa a palavra ao Ministro JOSÉ SERRA para que teça 

suas considerações finais, Em seguida. o Senhor Presidente agradece a presença do Senhor 

:\linistro Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da 

Presidência da República, JOSÉ SERRA, parlamentares e público presente. Nada mais 

havendo a tratar, encerra a reunião às treze horas e cinquenta minutos, lavrando eu, Dirceu 

Vieira Machado F~lho, a presente Ata q~e, lid, J aprov~ s~ publicada em conjunto com 

suas notas taqmgráficas. / //J ~ 
- se/tlllUtt!ikURANDA .w ~dJrltfdJ Comissão 
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o SR. PRESIDENTE (Gilherto yliranoa) - 51'S e :'rs. 
Senadores. está aberta a sel!unda reunião da Comissão de Assumas Econômicos. . 

" Teremos. hoje. a presença do Ministro José Serra. que falará sobre os 
últimos acontecimemos e as últimas decisões do Gllverno com relacão ao câmbio e à 
política económica. > 

Quero também. ames que o Sr. Ministro entre na sala de reunião. 
submeter à apreciação dos Srs. Senadores o convite que fiz. omem. ao Presidente do 
Banco Central. Sr. Pérsio Arida - que deveria ir. hoje, à Câmara dos Deputados - para 
explicar todo o problema havido com o câmbio e as notícias veiculadas a respeito. 
Entretanto. como' o Banco Central não tem, ainda. os relatórios completos sobre os 
bancos e' os dealers que serão punidos e cortados do sistema. o Sr. Presidente do Banco 
Central não foi àquela Casa do Congresso e pediu mais alguns dias de prazo antes de lá 
comparecer. 

O Sr. Presidente do Banco Central está disposto a vir ao Senado Federal 
na próxima semana. Se V. Ex'>s estiverem de acordo. S. S~ estará aqui na próxima terça­
feira. acredito eu que ante~ da sua presença na Câmara. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Aprovado o convite. 
Teremos, então, o Sr. Pérsio Arida, Presidente do Banco Central, na 

próxima terça-feira, às lOh, na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Peço ao Sr. Senador Pedro Piva para introduzir S. Ex'> o Sr. Ministro José 

Serra no plenário da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 
Os Srs. Senadores terão o direito de fazer três perguntas, segundo a 

ordem da lista de inscrição que será passada. 
Com a palavrll o Sr. Ministro José Serra. 

. O SR. JOSE SERRA • Inicialmente, quero agradecer o convite da 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, feito através do seu Presidente, e dizer a 
todos que realmente me sinto literalmente em casa, uma vez que eu faço parte de 
Senado. Sinto-me aqui membro, também, desta Casa, temporariamente afastado em 
virtude de ocupar funções no Executivo. 

Gostaria de aproveitar esta oportunidade para trocar idéias, pontos de 
vista, e fazer esclarecimentos a respeito da recente evolução da economia e das 
perspectivas para o futuro. 

Quero. inicialmente, dizer que, para o Governo. o objetivo fundamental 
da política econômico-financeira é a manutenção e a preservação da estabilidade de 
preços. Isto, para nós, é o fundamental; e a estabilidade de preços, hoje, no Brasil, 
significa a afirmação do Plano Real. O Governo concentra todos os seus esforços, o 
melhor dos seus esforços na defesa da moeda, o que significa a defesa do Plano Real, a 
estabilidade dos preços, e uma inflação bastante baixa, comparativamente ao que se 
observou no B~asil desde o final dos anos 70. 

E importante dizer que a estabilidade é essencial para os outros objetivos, 
que, estes sim, são os fundamentais. Ela é uma espécie de condição necessária para o 
resto. O que é o resto? O resto é o crescimento econômico, é a justiça social - os dois 
objetivos centrais da ação do Governo. ' 

O Governo entende que sem estabilidade de preços não poderemos ter 
crescimento econômico. E, sem crescimento econômico, junto com estabilidade, não 
vamos ter uma arrecadação tributária que se sustente em termos reais. 

Os grandes adversários da receita tributária, no passado, foram, 
precisamente, a estagnação econômica e a superint1ação. Basta olhar a evolução da 
receita tributária desde o come~o dos anos 80 e verificaremos que os sucessivos Governo 
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praticamente nunca conseguiram elevá-la, ap.::sar .da m~lt~plica<;ão .de.impoMos;,'dos 
aumentos de, alíquotas, e tudo o mais. Uma economia sadla'e'aquela na qual o Governo 

. ," •. ," , I' I .. 

arrecada bem. com base precisamente na e~rabilídade de 'préços'c 'rio' crescimentO. da. 
produção c do emprego. Portanto. para nós. a estabilidade não é um. objetivo em si. é 
uma comjição necessária para o cumprimento oos oUlrós. dois objéti,,:os .. Isto é muito 
importante, ter-se presente. porque a questão da estabilidade orienta, a ação do 
Governo. ",' ' 

. Agora. para a manutenção' da esni.bilidade. estamos .e,n(rentando .três ' 
problemas. sobre os quais estamos atuando ar'tteéip'~d~meilte; o~, seja, a política 
econômico-financeira do Governo pretende alUar'cotl1:~n~ecip~ção ~o ~l1frel1tamento '. 
dos, problemas importantes da economia brasileira. Este é. outro aspec~o básico. Por 
quê? Porque quando um Governo determinado não inier:fere .rià, identificação, dos 
problemas e, na ação correspondente para equacioJ;)á-los, muitas, 'l(ezescede às .' 
faci\ida,de~do curto prazo para sacrificar omédio e o longo prazos. E temos aí exemplos 
de outros país!!s. inclusive na América Latiha. que estão enrreiuando esta situação. 

Em princípio. neste início dp Governo. Fernal.ldp Henrique, haveria 
poucas razões, aparentes para uma políticaeconõmico~tinaFlc,eita 'at,iva, POl:'H~ê?)~orque '. '. 
começamos o ano com a inflação' caindo. com a economia .crescendo'.'l.lum :ritmo ' 
acentuado, de tal forma que se a produção industrial,: em: 1995, :mantivesse ,o nível de 
dezembro - ou seja, se a cada mês o nível da produção,fosse'idênt!co aodedezembro, . 
portanto, se o crescimento mensal fosse zero; de janeiro .até o final de 95 -,O produto 
indus~rial cresceria 12% este ano. Dã para calCular bem, com isso, a aceleração do . 
crescimento econômico no período recente. , , .. ' , , , ,_, , " , .. :.', 

. "Alguém poderia perguntar: "Mas como, si:· c~esc~s~e1l:l9~ . zero; , , 
cresceriamos 12%, na média? Isto ocorreria porque, no final do ,ano, ,teria sido tal a 
aceleração que nos bastaria manter a produC;ão de dezeritbrii par!!, 'érrt relação à média 
de 94, termos um crescímento assinalado, cravado, de 12~. Is,so para ~e ter uipa idéia do 
grau de aceleração do crescimento. ' . 

Pois bem; com a melhora dos salários reais; do nível do emprego e da 
produção, resultado do segundo semestre de 94 que invadia 95, e com a inflação em 
queda ou bastante baixa. a tendência seria não se fazer nada. Mas é exatamente esta 
tentação que procuramos evitar, identificando os ,problemas potel.lciàis e .tratando de 
enfrentá-los antes que eles se transformem em problemas incontornáveis ou de 
custosíssima superação. ' 

E esses problemas estão em três áreas. Em primeiro lugar, na área fiscaL 
Nós sabemos e reiteramos que o equilíbrio fiscal é uma, condição básica para a 
estabilidade de preços, e estamos trabalhando para obtê-lo. E importante ter presente 
que os gastos público, no Brasil, vêm subindo com muita rapidez e, no item gasto 
público, vêm subindo bastante as despesas com folhas de salários, com inativos da União 
e na área da seguridade social. Portanto, nós temos que atuar para impedir o 
descontrole fiscal. Esta, para nós, é uma questão fundamental e, na verdade, é um dos 
centros das nossas preocupações. ' 

Não se trata, hoje em dia, sequer de reduzir o gasto público. Trata-se de 
conter o seu crescimento, se ele não estiver financiado adequadamente, de maneira não 
inflacionária. o que significa conter o seu crescimento sempre que ele estiver financiado 
pela arrecadação de impostos e outras receitas correntes do Governo. Este é um ponto 
fundamental. 

Em segundo lugar, temos que dar atenção ao ritmo de crescimento da 
economia. O que quero aqui sublinhar é que é propósito do Governo coopera~ para que 
a economia continue crescendo a taxas apreciáveis. Este é o nosso propósito: que a 
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economia continue crescendo a, taxas apredáveis. Mas que esse crescim'ento não assuma 
uma v,elpc,idaoe tal que. nós ,sabemos. não será viável a médio e a longo prazos. 'Para que 
o crescimento se mantenha': preciso que ele se taça num nível razoáveL que possa ser 
sustentado;' , , " , ,. ' 

No passado. tiyeITlos experieric)ás. no Brasil. e conhecemos as di: outros 
países. durante' ás 'quais a pressão sobre.o ilcelerador teve como conseqüênCia ,i!' " 
interrupção brusca do crescimento econômico. e com custos elevados do ponto de vista' , 
da aceleração da intlação., da recessão e, do desemprego. ,Estas são, perspectivas que 
queremos afastar 'da economia brasileira: " :' "', ,.." ',' .. , 

,.', ',', ' E para'que 'se tenha uma idéia (11). situação" quero aqui mostrar alguns 
números: No 'ano 'pãs~ác;io, () Pffi 'brasileiro cresceu peno de 6%, cresceu 5,7%, 
especialmente 'no 'bojo' do 'Plano Real;: nó ,segundo semestre. E este foi o maior 
crescimento desde '1986.' 1'981. E na agncultura e na indústria de transformação, o ' 
crescimento foi ainda maior: quase 8% ria indústria, e 7,5'fo na agricultura, que, aliás. ' , 
vem tendo uma excelente perfoqnànce, ,que o Governo esta extremamente preocupado 
em manter. ", 

,Sobre' os efeitos sociais. os dados,' també~ são claros. O' nível de 
desemprego; nas seis maiort!s legiões' metrópolitanas do País, caiu, no ano passado, 
quase, 5 % - não' cinéà' ponto~,pércenttia.is - em rdação ao nível de 1993. O rendimento 
real médio do pessoál ocupado. no País, nessas regiões. aumentou,cerca de 6,3%. E 
apenas na região' metrópolitana 'de :São' Paulo" para a qual dispomos de dados mais 
precisos, foram criados quase 300 mil 'empregos,: tendo o salário médio e a massa salarial 
crescido, respectivamente, 10,3% e 7,3%. São dadOS realmente muito'importantes, é é, 
esta progressão que queremos manter ao longo de, to~Io o Governo: aumento do salário, 
queda do desemprego: J::sses são qadosfUndamentais do desempenho da economia. 

, ." Quero dizer também, porque falava,há pouco do déficit público, que a 
receita. a arrecadação federal vem tendo um desempenho mais do que satisfatório, 
tendo crescido' 75% de 1992 a 1994, Aumentou 11,5%, em termos reais, em 1994, com 
relação a 1993, e, em janeiro deste ano, cresceu praticamente um terço em relação a 
janeiro do ano passado. Isso mostra que o nosso problema fiscal não é o do crescimento 
da receita tributária - é óbvio que vamos continuar insistindo na melhoria da 
arrecadação, é dever do poder público fazçr isso -, mas isso mostra também que, na 
questão fiscal, nesta etapa, temos que prestar mais atenção no gasto do que na receita. 
ou seja, por mais que consigamos melhorar a receita tributária, dificilmente vamos 
conseguir um crescimento veniginoso como aquele que vem sendo observado nos dois, 
três últimos anos. 

Mas eu falava do crescimento econômico. Aqui é imponante ter-se 
presente que o propósito do Governo é mantê-lo. O problema de que se trata é, 
exclusivamente, o da velocidade do crescimento. E temos que prestar atenção nela para 
evitar pressões maiores sobre a balança comercial, por um lado, e, por outro, que se 
gerem pressões inflacionárias, com focos de estrangulamento neste ou naquele setor 
mais essencial. 

Quero dizer que um dos aspectos que conferem mais solidez ao Plano 
Real não é o fato de que já estamos no oitavo mês do plano, e a inflação não só caiu, 
como continuou caindo no começo deste ano, e continuará mantendo-se baixa nos 
próximos meses; é o fato de que o declínio da intlação e a inflação baixa ocorreram em 
condições de ausência de controles ou de congelamentos de preços. _ 

" Ponanto, não existe, hoje, no Brasil, a chamada intlação reprimida, que, ' 
tanto prejudicou os planos de estabilização anteriores, todos eles, os dez que 
aconteceram desde 1979. indeoendentemente da modalidade que assumiram. Mas, para 
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isso, temos realmente que ter um crescimento da oferta que tenha condi5ões de absorv<er 
a expansão da demanda. Isto é o que pretendemos ajudar. com a pohtica, econômica. 
Digo ajudar. porque [) Governo não é () senhor das forças econô.mica~, ele apenas tem 
imert'erência nelas. e deve procurar lazer com que a sua interterência seJa positiva. 

Sobre a aceleração da atividade econômica. há o dado que já mencionl~i 
aqui. Se a produção industrial se mantivesse no nível de dezembro de 1994. na verdade 
ela teria um crescimento de 13% - <:u disse 12. antes -, na média. em i995. 

, E são também bastante conhecidos os dados do crescimento do consumo. 
por exemplo, na grande São Paulo - que é de onde também dispomos de dados melhores' 
-, que foi da ordem de 15.6% em 1994;. o maior nos últimos 10 anos, ou seja, desde 1985, 
Somente em fevereiro de 1995. as vendas. em São Paulo. cresceram 15% em relação ao 
ano passado, e o crediário. cerca de 46%. Estes números são indicadores dessa 
aceleração que eu mencionava. . 

Alguns perguntarão: "Mas por que essa aceleração não se traduziu, de 
toda maneira, em pressões intlacionárias maiores'!" Não se traduziu. porque a oferta 
reagiu. Em primeiro lugar, as importações cresceram muito, principalmente as de bens 
de capital. As importações de bens de capital foram as que mais cresceram, assim como 
a produção domestica de bens de capital. que cresceu perto pe 19%. Em segundo luga~; 
havia, na economia, margens razoáveis de capacidade ociosa, que foram ,sendo· 
ocupadas. Em terceiro lugar, a oferta agrícola - como eu disse - tem sido generosa. Em 
quarto lugar, as importações cresceram bastante, como eu disse, e o fizeram a preços 
bastante razoáveis, em função da valorização do real ao longo do segundo semestre do 
ano passado. 

Por isto, estamos preocupados com o crescimento, insisto, não para 
revertê-lo, mas para ajustá-lo às condições de crescimento da oferta, para o quê estamos, 
adotando medidas relacionadas à oferta. Este Governo não pratica apenas uma política 
de regulamentação da demanda agregada da economia, mas pratica também uma 
política de oferta de produtos, que é essencial para o equilíbrio oferta/demanda. 

Pois bem, um terceiro aspecto, uma terceira linha de ação se refere ao 
setor externo da economia brasileira, e aí assistimos à deterioração conjuntural das 
condições da economia internacional, sintetizada basicamente em dois eventos: 
primeiro, a duplicação das taxas de juros internacionais. basicamente nos Estados 
Unidos. As taxas estavam muito baixas • e continuam até baixas, comparadas às do 
começo dos anos 80 -, mas, de toda a maneira. elas duplicaram, e isso tem impacto na 
economia internacional; e, em segundo lugar, os problemas do México, que, 
evidentemente, causam perturbação no conjunto da economia internacional. 

No mundo internacionalizado de hoje, qualquer perturbação em um País 
significativo pela sua produção, pelo seu volume de comércio, pelos fluxos financeiros 
que absorve, é uma perturbação que tende a condicionar o comportamento do conjunto 
da economia mundial. Não tem nada haver com "efeito tequila", "efeito sombrero", ou 
isto ou aquilo. Tem a ver, isto sim, com as próprias condições de funcionamento da 
economia internacional. 

Portanto, colocamos muita atenção neste aspecto, concentrando-a em três 
pontos. Em primeiro lugar, sobre as exportações, inclusive procurando ampliar a isenção 
que hoje deveria envolver todo o setor exportador. Os pmses do mundo não exportam 
impostos. O Brasil exporta mais do que os outros e, portanto, estamos em uma ação 
concentrada para diminuir a carga tributária que onera as exportações. O sistema 
tributário brasileiro está organizado para uma economia fechada, esta é que é a 
realidade. Mas a economia brasileira abriu-se muito nos últimos anos, abriu-se bastante. 
Às vezes, não temos consciência de que a economia brasileira, hoje, é, provavelmente, 
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comparativamente ao desenvolvimento industrial alcançado. a mais abena da ~érica 
Latina; mais do que economias como a chilena. que tem um grau de desenvolVimento 
industrial bastante menos avançado e diversificada do que o BrasIl. E desde logo, em 
relação à economia argentina. e até me~mo. em cerras circunstâncias. nos dias atuais. e 
inciusive comparando·se os graus de desenvolvimento relativos à economia mexicana. 

Quero lembrar. por exemplo. que () México tinha. tem e está mantendo 
uma política de reserva de mercado para automóveis que. comparada à nossa política 
de reserva de mercado para a área de informática. é muito mais fone. A reserva de 
mercado de infonnática que existia no Brasil era tímida face à reserva de mercado da 
indústria automobilística mexicana, por exemplo. 

. ..: . O Brasil. nesse sentido. tem uma economia abena, inclusive que não se 
defende de' práticas desleais de comércio, que não pratica uma política ativa de 
aotidumpiog, porque não temos tradição nessa matéria. O Brasil se abriu sem que 
paralelamente fossem se desenvolvendo esses mecanismos. Ponanto. temos de prestar 
muita atenção nas questões das exponações. . . 

Recentemente, no final do Governo passado. foi adotada uma medida 
isentando as exponações do COFINS e do PIS/PASEP. Esta medida. contudo, não foi 
implemeIltada por dificuldades de natureza técnica . e estamos fazendo isso esta 
semana. E um processo difícil. o de isenção de impostos. porquanto envolve questões 
técnicas de a isenção chegar aonde deve. 

Esta, para nós, não será a primeira medida com relação às imponações. 
Isso é que vai poder viabilizar, inclusive, uma continuidade do crescimento das 
imponações. Por isso, adotamos medidas, no que se refere à tarifa externa, em relação 
aos automóveis e em relação ao câmbio, na semana passada, no sentido de permitir 
uma flexibilização da política cambial, consistente com os enunciados anteriores, porque 
a política econômica nunca se comprometeu e nem teria sentido, no Brasil, com um taxa 
de câmbio fixa. A taxa de câmbio ficou centrada em tomo de valores parecidos durante 
muito tempo, mas isso não significa que ela se mantivesse nesse nível pennanentemente. 

Demos início a um processo que não é o de indexação do câmbio, mas o 
de flexibilização, independentemente das vicissitudes que acompanharam essa 
flexibilização ao longo da semana passada. Mas ela está voltada tambem para a saúde 
das contas externas. das exponações brasileiras e do equilíbrio comercial do Brasil. 

Pois bem; da mesma maneira, nós. que estamos atuando em relação ao 
cuno prazo, estamos preocupados com o médio e o longo prazos. Daí o empenho em 
questões como privatização, que não tem um impacto instantâneo. objetivo, tem sim 
sobre as expectativas a cuno prazo na economia. Mas o impacto objetivo, econômico, a 
cuno prazo, não é tão signit1cativo. 

Por isso, estamos procurando acelerar o processo de privatização. O 
Governo reorganizou o setor que cuida do assunto. tomando-o mais flexível, inclusive 
com a panicipação direta dos ministros de cada área, os ministros envolvidos, cujos 
ministérios controlam empresas que devem ser privatizadas, pensando também em 
fonnas de acelerar esse processo. 

Eu gostana de mencionar um dado que é impressionante. Se verificarmos 
todas as privatizaçôes feitas, se contarmos os prazos, em cada caso, e tirarmos a média, 
teremos como resultado 600 dias para cada privatização, entre a data da licitação do 
edital para a consultoria que vai fixar as condições da licitação e a data do leilão. Isso 
está ligado, em pane. às características do processo de privatização no BrasiL 

Sabemos que essa é uma experiencia do mundo inteiro, que a privatização 
sempre é contestável, mesmo por quem está a favor da privatizasão, quanto aos 
métodos, quanto à transparência. Privatizar, vender patrimônio publico é semp~~ 
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complicado. Quando é um proprietário, ele pode basear-se em fatores de n~ture~a 
subjetiva, determinados acordos que são impossíveis ,de ser feito~, cl?~' o p.a~nmôm() 
público. Então. o processo tem de ser transparente e essa transparencta tem um preço, 
sob o ponto de vista do tempo, muito elevado. ' .. ~ '.' .'-: '.' '.' 

. Estamos procurando. dentro desse raciocínio. procederao çncunamemo,. 
digamos. desses periodos. E. 30 mesmo te!1)po. prep3rar o Brasií para uma nova fase. 
porque. aré agora. {] que se privatizou foram empresas da área de produção de aço e de 
petroquímica: basicamente isso. A petroquímica ainda não está concluída. devem faltar 
ainda umas 18 empresas. e isso deve ser concluido este an!='o '-.' . '. " _ .' . 

. São empresas. produtoras.de insumos: ,não são,'serviços públicos .. A 
produção de aço não é serviço público. nem de insumopetroquifI)ico.,São imponantés, 
mas não são serviços públicos: Mas entramos agora numa área de serviços públicos, que 
é o caso da eletricidade. por exemplo; que é o.caso dos transp"m~s. E essas áreas exigem 
um trabalho de regulamentação bastante cuidadoso. porque e diferente eu vender uma 
empresa de aço. Posso ter preocupações .com relaçãO a monopólios, etc .. O Governo 
déve atuar. devemos ter legislação a esse respeito. Nos Estados Unidos, há desde o 
começo do século, para proteger a concorrência e tudo o mais., . . . . " . 

Mas, na área qe serviços públicos é diferente, Corno é \1lle eu faço uma 
concessão de energia elétrica'! Como é. que combino a geração,. a transmissão, e . a 
distribuição? Como é que combino o interesse dos consumidores com o interesse das 
empresas? O interesse das regiões mais desenvolvidas com as menos desenvolvidas? O 
interesse na manutenção da qualidade do serviço? ' 

Essas são questões complexas, nas quais estamos trabalhando, no âmbito 
do conjunto do Gpverno e com cada área específica, para que esse proce~so possa ser 
deflagrado ao longo deste ano. , . " . " " 

Por outro lado. ainda com vistas ao médio e longo prazos, o Governo.está 
propondo mudanças na Constituição, seja no que se refere à' ordem econômica, para 
facilitar precisamente o investimento privado na produção de bens públicos, seja na área 
de insumos básicos, tradicionalmente produzidos pelo Governo por empresas estatais. 
Ao mesmo tempo, com a preocupação também da simplificação do sistema tributário, 
especialmente com vistas ao aumento da competitividade da economia. 

Há uma diferença importante entre produtividade e competitividade. A 
economia brasileira tem tido aumento de produtividade substancial, os aumentos têm 
sido substanciais ao longo dos últimos anos. Mas competitividade é outra coisa; 
competitividade leva em conta a produtividade, mas eleva em conta também o sistema 
tributário, os juros, o câmbio. enfim. leva em conta um complexo de fatores. Temos que 
olhar não apenas para a produtividade. mas também para competitividade. 

Nesse sentido, justifica-se mudanças que serão propostas no campo 
tributário e também na área da despesa pública, porque, tal corno se disse nas reuniões 
com partidos numerosas vezes, a atual Constituição compromete excessivamente, 
amarra o Governo em matéria de despesas, e temos que ter também uma flexibilização 
nesses aspectos. 

Com relação às medidas mais conjunturais que foram anunciadas na 
semana passada. eu queria citar aquL'a continuidade da reprogramação orçamentária. 

Eu gostaria de falar também, embora esse não seja o objeto específico do 
convite que nos foi feito - e já conversamos com os encarregados no Congresso a 
respeito, na Comissão de Orçamento -, sobre um debate específico no que se refere às 
condições do orçamento, do funcionamento, da relação Executivo/Legislativo, da total 
abenura do Executivo ao acompanhamento até da preparação do orçamento para o 
Congresso. Enfim. esses são temas que devem ser objeto de uma díscussão específica. 
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Mas continuamos com a ação em matéria do orçamento, com vistas à sua 
repr!)gramação, para impedir que o Brasil tenha déficit operacional nas suas contas, 
t!spe~ialfllentç:'na.f!ossa esfera~de atuação, mais direta que a esfera Federal. 

. : . . . Apoiamos a aprovação pelo Senado - o que foi pouco sublinhado pelos 
meios de comumcação - do projeto original da Deputada Rita Camata, com relação à 
participação dos salários na Folha. ljue tem uma importãncia maior para Estados e 
Municípios. na verdade. ljue para o Govt!rno rt!deral. " 

Tive oportunidade de st!r Rt!lator do processo na Câmara - e este passou 
naquela Casa por consenso. Não sei se o Deputado Dornelles, que vejo, estava presente 
naquela ocasião. Esse processo passou praticamente por unanimidade dos partidos e 
agora foibé~ap'rovado também no Senado. Portanto. será transformado em lei. 

. Fomos obrigados a fazer remanejamentos no que se refere às condições 
de pagamento da Folha de salários e estamos regulamentando o art. 169 da 
Constituição. O art. 169 é importante, quase desconhecido, infelizmente. O art. 169 
obriga a que toda vez que se fizer uma reestruturação de carreira, que se conceder um 
aumento salarial, haja autorização prévia da lei de diretrizes orçamentárias. Mais do que 
isso: que seja exigida a disponibilidade de recursos, prevista de maneira clara. através de 
lei que promova esse aumento de despesa. 

, '., Estamos regulamentando e, inclus~e'. fazendo ~ma das emendas 
constitucionais: estendendo com clareza a abrangencla desse artigo para os demais 
poderes da 'União. Porque o espírito do Constituinte, não tenho a menor dúvida nesse 
aspecto. foi o de equivalência para os Três Poderes. Mas a interpretação' da 
Constituição, ao pé da letra, está ensejando entendimentos ou versões diferentes a 
respeito desse assunto; estamos nos preparando para regulamentá-Ia. 

Temos empenho na atenuação de vinculações de receitas e despesas, 
agora num período recente, e propusemos medidas nesse sentido. Amanhã, havera uma 
reuilião como Presidente da Republica e com as principais empresas para impulsionar a 
renegociação de contratos existentes e de licitaçóes em andamento, com vistas ao exame 
das possibilidades e redução de preços. Uma medida fundamen~al é a unificação da base 
de cálculo das contribuições do INSS e do Fundo de Garantia. E incrível como no Brasil 
as máquinas de arrecadação são divorciadas. 

Temos três máquinas no plano federal, mais de vinte no plano estadual, 
sem contar as milhares no plano municipal. Vá lá que não houvesse ainda uma 
integração entre União e estados - deveria haver -, mas que não haja entre as máquinas 
de arrecadação da União é algo espantoso. Estamos dando um primeiro passo nesse 
sentido, que é a unificação do Fundo de Garantia com o INSS, que, honestamente, no 
passado, sempre achei que existia. 

Tomamos conhecimento desse fato com espanto já há alguns anos quando 
estávamos no Governo de São Paulo. Esta medida, se for feita com eficácia, pode ter um 
efeito fundamental na arrecadação pública. especialmente do Fundo de Garantia. E aí 
com um duplo benefício: defesa do património dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, 
recursos para investimento nas áreas de habitação e saneamento, que estão baseados no 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. , 

Não nos atrevemos a expressar nossas expectativas em números. E melhor 
trabalhar para obter bons resultados e apresentar os bons resultados posteriormente. 
Mas nossa expectativa em relação ao aumento da arrecadação é a melhor possível. 
porque no caso do Fundo de Garantia, principalmente, o potencial de arrecadação é 
muito maior do que a arrecadação efetiva. 

Queremos, inclusive, lembrar que o Fundo de Garantia é um fundo social, 
cujo equilíbrio econômico-financeiro hoje está altamente comprometido. O Fundo de 

, Garantia hoje tem um passivo da ordem de 27 bilhões de dólares aproximadamente. O 
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passivo significa os diréitos dos trabalhadores junto ao Fundo e tem, com recu!sos que 
poderia mobilizar para pagar isso, ci~co ou seis bilhões: Existe u~a eno"?e dlfe.rença, 
que é preenchida pelas subprestaçoes que toram felta,s ao Sistema Fmancelro de 
Habitação e por sua vez repassadas a uma entidade que nao tem VIda matenal, mas que 
tem a maior dívida do País. O ser imaterial com a maior dívida no mundo é o Fundo de 
Compensação de Varia"úes 5;J/ariais. ~ com dívidas difíceis de serem cobradas de 
Esmdos e municíDios. 

O 'fato ti que os recursos que pertencem aos trabalhadores foram 
investidos em duas áreas: habitação. que em condições de superinflaC;ão é uma aplicação' 
precária, porquanto sempre há setores e assalariados que ficam atrás. da 'inflaçãó e 
pressionam para o perdão das prestações - coisa que aconteceu cinco ou seis vezes -, os 
recursos vêm da poupança, mas principalmente do Fundo de Garantia: e empréstimos 
para estados e municípios que. com a crise que atravessaram. evidentemente tendem a 
postergar o pagamento dos serviços correspondentes. 

Portanto. temos que consertar a situação do Fundo de Garantia. Esse é 
um ponto de partida. Consertar a situação do Fundo de Garantia não é arrecadar para 
guardar; é fazer bons investimentos com critérios que realmente assegurem esse retorno. 
Queria chamar a atenção para essa medida, porque ela passou também mais ou menos 
despercebida e ela é fundamental por esses dois motivos que apontei - por uma questão 
social e por uma questão de investimento. 

Achamos que o Governo deve descentralizar investimentos, abrir para a 
área privada, mas o Governo também deve investir, só não deve investir de maneira 
ínflacionária; mas deve fazê-lo de maneira seletiva e de forma a apoiar nosso 
desenvolvimento econômico-social. 

Estamos adotando também medidas com relação às empresas estatais. 
Não com vistas a cortar os seus investimentos, mas com vistas à compressão dos seus 
gastos correntes - isto é básico. Quero lembrar, inclusive. que os cortes feitos na Lei de 
Orçamento com relação às empresas visaram não a anular os investimentos de muitas; 
visaram isto sim a um ajustamento às exigências constitucionais. Demandamos às 
empresas que refizessem os seus planos, que os enviassem ao Governo para que 
pudessem ser enviados imediatamente ao Congresso em todas as áreas onde se 
entendesse necessário. . 

Estamos, inclusive, reforçando a. presença do Governo nos conselhos de 
administração, estabelecendo regras para aumentar a receita de dividendos das 
empresas, que são insignificantes, revisando isenções tributárias existentes, proibindo 
num período fixo contratações. também determinando a revisão de contratos de 
licitações, promoção de auditorias e estabelecimento de metas de recuperação de 
créditos por pane das instituições financeiras federais. 

Com rela~ão à desestatização, já apresentei aqui as linhas gerais. Há 
também medidas espeCificas. que eu me pouparia de expor agora, para termos mais 
tempo para o debate. 

Por último, em relação às questões de consumo, quero lembrar que o 
governo promoveu um aumento de 12% na alíquota do imposto para importação de 
automóveis, com isso cumprindo o compromisso assumido no âmbito do MERCOSUL, 
suspendendo as operações de arrendamento mercantil de leasíng, no caso de 
automóveis, uma vez que vinham se transformando num instrumento indireto e legal de 
evasão fiscal, porquanto muitas empresas passaram a comprar automóveis, sob a forma 
de leasing, para uso particular. inclusive estabelecendo uma grande desigualdade .com 
relação às pessoas fíSIcas. O Governo promoveu também o controle sobre o sistema de 
factoring, para contornar as restrições de crescimento do crédito ao consumo, e algumas 
outras medidas voltadas para a área da demanda. 
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No que se -refere à oferta, à produção, adotamos também um conjunto de 
medidas relevantes. 

Em primeiro lugar, a implantação do mecanismo da depreciação 
acelerada, para. no caso do cálculo do Imposto de Renda. favorecer o investimento 
produtivo, favorecer a acumulação produtiva. Isso para nós, no Brasil, _ é essencial. 
Temos que promover um crescimento da produ~ão_ .-\ depreciação acelerada. portanto. 
é um instrumento de incentivo ao investimento. . . 

Em segundo lugar. regulamentar a medida provisória que assegurou 
crédito da parcela do PIS e do COFINS embutida na penúltima etapa de produção de 
bens destinados à exportação. 

, Em terceiro lugar. a criaçijo, que já havia acontecido. da TJLP - Taxa de 
Juros de Longo Prazo -, em níveis compatíveis com a taxa de retorno dos investimentos 
produtivos. Estamos com uma política trimestral sujeita a aperfeiçoamentos nessa 
direção. 

Em quarto lugar, manter os investimentos das empresas estatais com a 
condição da sua seletividade, do seu planejamento. , ' 

Em quinto, autorizar o BNDES, para que os agentes repassadores dos 
empréstimos da FINAME à agricultura, em máquinas e equipamentos, estiquem os 
prazos do .contrato referente às operações rurais. com o. objetivo de facilitar o 
Investimento na área rural. inclusive as disponibilidades dos agricultores para investirem 
nos novos plantios. além da colheita da safra. 

Há também uma autorização que está sendo expedida, por parte do 
Banco Central, para que o sistema bancário possa captar recursos no exterior, por 
prazos curtos, para aplicação na comercialização agrícola. Hoje, o prazo mínimo de um 
empréstimo é três anos. Estamos autorizando que o setor agrícola possa fazê-lo por um 
período de oito meses, para que possa utlizar esses recursos, que muitas vezes são mais 
baratos. na comercialização da sua safra e no investimento. Essa é uma medida que terá 
um impacto importante nos próximos meses. 

Além disso, o descontingenciamento no orçamento de crédito para as 
operações de comercialização agrícola, com vistas a dar sustentação à produção rural. E, 
por último, a determinação para que as importações de milho e arroz no Centro-Sul 
sejam pagas a vista a partir de agora, eliminando-se, portanto, subsídios externos que 
tendem a depreciar os preços pagos aos produtores nacionais. Como o crédito para os 
produtores externos é barato, subsidiado dentro da ótica brasileira. uma coisa é comprar 
a vista e outra é comprar milho e arroz importado, com taxas de juros subsidiadas - aí 
não há produção doméstica que possa agüentar. Uma coisa é defender a 
competitividade. outra é permitir a concorrência externa predatória. 

São esses os aspectos fundamentais da política de curto prazo. 
Na verdade, apresentei aqui um balanço do que fizemos nos prímeiros 

dois meses de governo. Como tem sido dito, este é mais um processo. Abolimos a idéia 
de grandes pacotes periódicos, de surpresas. Todas as vezes que temos medidas 
importantes, elas são imediatamente anunciadas, porque o que se pretende é a 
explicação, o esclarecimento e, sobretudo, colocá-las em operação o mais depressa 
possível. 

Concluo esta exposição reiterando o que disse no início: o norte da 
política econômica e financeira do governo é a defesa do real. A defesa do real contra a 
especula5ão, contra aqueles que apostam a favor da desgraça da moeda brasileira. Essa 
defesa nos a fazemos lutando pelo equilíbrio fiscal. por boas condições no setor externo, 
para manter um crescimento sustentado da economia não exagerado. Tudo isso está 
voltado para a defesa da estabilidade. Esse é o compromisso sagrado do Governo 
Fernando Henrioue. ' 
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A inflação, a superinflação, é a pior doença, a pior infecção que já afetou 
o organismo econômico e social brasileiro durante mais de um século. A economia 
brasileira, de 1870 a 1980, foi a que mais cresceu no nW!lpq" mais at~ q1J.eo Japão, a 
Alemanha e os Estados Unidos. Em termos de produto por habitante, só perde~os.para 
o Japão e por pouca diferença. No entanto, de 1980 para cá,.enfrenta.mos a pior fase . _.' .. 
económica. desde que há dados registrados na história hrasileira.desde. portanto. 1870, 
quando há dados a respeito da produção em nosso País. 

Essa fase de transtornos esteve ligada à superinr1ação, deflagrada por uma 
crise externa. pelo aumento. pela explosão das taxa~ de juro na virada da década 
passada. de 1970 para 1980. paralelamente ao novo aum~nto de prçç9~do petíól~o.· .. ·.-. , 

Mas o fato é que o Brasil. diferentemente de outros países. não conseguiu 
se ajustar durame muito tempo. A maioria dos paises do inunp,ó cotiseguiu se recuperar 
daquela situação já em meados de 1980 ou. na pior das hipóteses. na segunda metade 
dos anos 80. Para nós, ficou reservado o final da metadedcis anos 90. 

Portanto. não podemos perder esta batalha,' uma vez que estaremos 
perdendo uma batalha praticamente ganha já num período muito tardio. Temos que 
mantê-Ia, para ganhar o final da década e entrar no novo milênio.de cabe~ erguiqa. 
Cabeça erguida para o Brasil significa ter uma mpeáa, significa .ter . crescimCêntQ 
econômico, significa ter recursos para a educação, para a sa'4dé; p.àr;i ó saneamento .. , 

Isso é o mínimo que se pode querer de um país como o nosso, de grande' 
potencial produtivo, de grande capacidade empresarial, com uma força de trabalho de 
alta qualidade, que nada fica a dever à força de trabalho dos países mais desenvolvidos. 
Isso a gente ouve por todo o lugar: a força de trabalho brasileira, apesar das condi~ões 
precárias de educação, tem condições de aprendizado, de eficácia, que não deixa nada a 
dever aos países mais desenvolvidos, como a Alemanha, o Japão, a Itália, o sud~ste 
asiático, aqueles que estão à frente do crescimento econômico mundial. 

Mas, para isso, temos que garantir as condições mínimas. E es~ 
responsabilidade pelas condições mínimas é do Governo. Não apenas do Executivo. E 
do Governo, é da União, é dos Estados, é dos Municípios, é de todos aqueles que estão 
na vida pública, independentemente das disputas democráticas que a VIda pública num 
País como o nosso e no mundo moderno pressupõe. 

A nossa idéia é que essas disputas aconteçam em condições mínimas de 
estabilidade e de crescimento econômico. Esse é o nosso propósito, esse é o nosso 
compromisso. e por ele nós trabalhamos desde o primeiro dia e trabalharemos até o 
último dia do Governo. . 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Dando início aos nossos 

debates, concedo a palavra ac Senador Jefferson Peres. 
O SR. JEFFERSON PERES - Ministro José Serra, eu pretendia fazer 

algumas perguntas a respeito da turbulência do mercado cambial na semana passada. 
Mas diante da informação do Presidente da Comissão de que o Banco Central ainda não 
concluiu as investigações e levantamentos e diante da aprovação, por esta Comissão, da 
vinda do Dr. Pérsio Arida. na próxima terça-feira, acredito que é mais prudente e 
responsável de minha pane aguardar a vinda do Presidente do Banco Central, que 
poderá me responder de forma afirmativa e não opinativa. Mas vou procurar ser 
objetivo e fazer três perguntas. . 

. A grande preocupa~ão do mundo inteiro hoje, Ministro, é o chamado 
smart mODey. Esse dinheiro eletrônico, quase incontrolável, está provocando 
perturbações em toda parte. Já é objeto de preocupação até dos países do G-7. O 
dinheiro que pode ser útil em determinadas circunstâncias e ocasiões. 

\. 
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. O Governo pretende tentar adotar alguma medida, como já adotado no 
Chtle, fIXando o prazo de permanência desses investimentos especulativos ou outra 
qualquer medida, ou o Governo acha que por enquanto são incontroláveis e nada se 
pode fazer? 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nobre Senador, o Ministro 
prefere responder pergunta a pergunta.· Seria 'mais fácil. se V. Ex' não se opuser. . 

O SR. JOSÉ SERRA - É melhor lazer logo as tres. . 
O SR. JEFFERSON PERES· A segunda seria: II Senado aprovou. na 

semana passada. contra o meu voto. a regulamentação. 0\1 a regulação - como prefere o 
nosso eminente 10saphat ~arinho - do teto constitucional de 12% na taxa de juros. 

, . O SR. JOSE SERRA - Devo dizer que uma das minhas frustrações de não 
estar aqui no Senado é para ter bons debates com o Senador Josaphat Marinho, o que 
para mim seria motivo de muita honra e orgulho. ' 

O SR. JEFFERSON PERES· Ainda bem que V. Ex" sabe o que 'está 
perdendo. 

Contra o q1eu voto. Sr. Ministro, porque "entendo, com o maior respeito 
dos que divergem de mim, que a taxa de juros é um dos preços básicos da economia, 
uma das ferramentas de que nenhum governo pode abdicar. Na semana passada mesmo, 
perguntei~me se já estivesse limitada a taxl\ de 'juros ém 12%. juros reais acima da 
inflação, se ainda assim o governo não se veria em dificuldades maiores caso não 
pudesse elevar bruscamente a taxa de juros para conter a turbulência do mercado na 
última quinta-feira. Como o Governo encara esse problema'! 
. A terceira: o Governo editou uma medida provisória que provocou muita 
controvérsia, a MP n° 935, que confesso não haver entendido bem até hoje e gostaria de 
mais alguns esclarecimentos sobre as razões daquelas medidas, se realmente atin~em, 
prejudicam, de alguma maneira a Previdência Social e se o Governo pretende modIficá­
la. 

O SR. JOSÉ SERRA - O Senador coloca em debate três perguntas muito 
importantes e algumas delas, especialmente a primeira delas, complexa a respeito do 
smart money, do dinheiro espeno no mundo de hoje. 

Realmente, a economia monetária e financeira internacional hoje carece 
de um sistema de controle e regulação. Quando olhamos as economias nacionais, a 
história monetária financeira dela, distinguimos duas etapas: uma foi a criação dos 
bancos centrais, que, na verdade, são entidades que passaram a regular a criação de 
dinheiro dentro da economia. Antes disso, tínhamos crises violentas, quando não havia 
um poder central regulador. Essa foi a função do Banco Central. Tão importante que 
alguém disse, já não me lembro quem foi, que, a humanidade inventou três coisas 
fundamentais: o fogo, a rocha e o Banco Central. E um evidente exagero mas, de toda a 
forma é útil para ilustrar a importância que se atribuiu a essa idéia de Banco Central. 

Segundo, isto sucedeu à crise, ao crash de 1929 e aos anos 30, que foi a 
criação de um mecanismo de seguro de crédito, de garantias para operação dentro do 
sistema bancário, tanto que nunca mais houve quebra-quebra de bancos desde então, 
apesar de boas perturbações, porque o sistema de regulação de seguros existentes, de 
garantias de depósitos impedem esta quebradeira. Foram duas etapas, a grosso modo: 
Tivemos a partir dos anos 60 e começo dos anos 70 uma internacionalização crescente 
do sistema financeiro. 

Os créditos, no começo dos anos 60, eram créditos governamentais, época 
da aliança para o progresso, 11(, lango, basicamente créditos de governo a governo. Mas 
houve urna' privatização crescente do crédito internacional e às vezes empréstimos que 
demoravam anos para serem obtidos passaram a ser obtidos via telex, ainda na época do 
telex, com negociações mais rápidas e tudo mais. 
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-O fato é que hoüve uma internacionalização acentuada, que foi acelerada 
pelo progresso na área de Comunicações. Hoje, não há praticamente um'país,fechado á' 
esse movimento internacionalizante não só na área comercial, mas especialmente na' 
financeira. No entanto, a economia internacional não tem mecanismos de- regulaçãó -
como as economias nacionais: não têm banco central, muito menos instrumentos de 
seguro dentro dessa operação. 

Essa é a essência da observação feita pelo Presidente da República; Sua 
Excelência. na verdade. não criticou as atuais diretmias do Fundo Monetário ou do', 
Banco .\1undia1 por não serem essas instituições capacit~das pa~a enfrel1tar, e.ssa.', '. 
situação: não são capacitadas estruturalmente. Da mesma forma que na, área ,do 
comércio houve certa organização internacional - nos anos 30 não havia isso; eram anos 
de guerras comerciais quando os americanos afirmavam:"Beguile your neighbour", ou 
seja: prejudique. engane o seu vizinho. Entretanto. hoje, o fortalecimento do GA TI 
trouxe uma disciplina razoável a essa matéria, especialmente quanto a guerras 
retaliatórias - não que tenham deixado de existir, mas as retaliações de,clinaram' 
bastante; e isso não ocorre na área monetário-financeira. Evident~men~e, f1ão éum-país_ 
que vai fazer isso, mas temos que lutar para que no plano mundlal.as ações caminhem 
nessa direção, sem que se tenham crises violentas. Não acredito em uma crise violenta,:, _ 
mas não se deve esper~r que ~la aconteça para então se faz~r essa m~iorregulação. 

Quanto as medidas de curto prazo. tenho a dizer que na verdade, o básico 
da onda especulativa da semana passada não foi a fuga.de capitais do País; não foi uma 
corrida de capital de curto prazo para o exterior até porque o dinheiro que está nas 
Bolsas, além de ser em menor volume que o mexicano, tem limite para saída; se se inicia 
a saída, as Bolsas caem e o prejuízo aumenta Há um mecanismo de mercado que dá 
certa proteção - a menos que haja um colapso como o que quase aconteceu no México ~ 
como por exemplo o nível elevado das reservas do Brasil. Portanto, há um limite. -

O problema da semana passada não foi o de fuga de capital, mas sim de 
especulação contra o real por parte de capitais denominados em real, digamos -
conversões; não tem a ver com essa proteção e com a entrada no Pais de capital de mais 
longo prazo. Diga·se, a propósito, que o empenho do Governo é fortalecer a conta de 
capitais, estimulando o investimento produtivo;,havia, inclusive, um IOF como elemento 
disciplinador. Nas circunstâncias atuais, as condições de ingresso foram facilitadas, 
evidentemente, porque interessa acima de tudo a saúde da moeda. Mas não 
descartamos medidas que visem à entrada mais sadia de capital e estamos empenhados, 
nesse momento, fundamentalmente, no caso dos .investimentos produtivos - aliás, num 
nível impressionista. posso afirmar a V. Ex" que esperamos realmente um -grande 
crescimento de tais investimentos no Brasil. Todas as indicações de empresas -
estrangeiras. inclusive - são de um boom, de um auge desse tipo de investimentos no 
próximo período. 

Relativamente à taxa de juros, essa é uma questão hoje já antiga, que vem 
desde a Constituinte. E me permito falar também como Parlamentar. Na ~erdade, há um 
equívoco: Eu come~aria tabelando preços· passagens de transporte coletivo, pão, 
grodutos de consumo essencial à grande maioria da população. Aliás, bastaria que na 
Africa se fizessem boas constituiçpes, tabelando preços e, provavelmente, nessa 
perspectiva, eliminaria a miséria na Africa. Basta uma Constituição estabelecer e ponto 
final. 

Quer dizer, não tem cabimento Constituição fIXar taxa de juro; não tem pé 
nem cabeça, na minha opinião. Estou à vontade porque na época da Constituinte fui à 
tribuna para encaminhar contra essa votação. 
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. ' Em ~egundo lugar, na verdade o que é taxa real? Teria que perpetuar a 
indexação .na' ,economia,. porque a taxa real só se sabe a posteriori. Se faço uma taxa de 
juros, çlep,0is,t.em·um plano de estabilização, cai a inflação, como aconteceu - espero 
qu~. não tenhamos ter mais no futuro, porque a inflação, se Deus quiser, vai se manter 
baIXa" fenômenos dessa natureza. Mas, não podemos excluir quedas maiores. A taxa 
real resulta maior do que aquela que era prevista no momento em que foi feito o 
empréstimo. Vai devolver, vai tudo se fazer cálculo no País? Nem o Júlio Cortasa, se 
dedicasse toda a sua vida a descrever um processo desse tipo, com a capacidade que ele 
rem para descrever mmúcias .. provavelmente Cllnsegulria isso. Ele gastou J páginas para 
descrever como é que se procuraria um fio de cabelo ao qual se rena dado um no no 
mesmo. Imagina para explicar como seria feita a devolu~ão de uma taxa de juros que, de 
repenté, resultou maior por causa de uma queda significativa da inrlação. 

. . Para não falar da economia internacional, porque se pusermos a 
economia internacionaL no mundo internacionalizado como é hoje dentro do problema, 
pode-se imaginar se em certas circunstâncias, estranhas ao País, a taxa de juros 
internacional sobe. dando isso abrigo a uma fuga de capitais espetacular. Portanto. é 
uma'medida que não faz sentido.. • . 

',' '.;. ,.',' A'taxade juros é alta'? E alta. E ruim que ela seja alta? E ruim que ela seja 
alta. E utnpreço que estámos pagando, a falta de firmeza no equilíbrio fiscal, 
fundamentalmente, e as condições aos resíduos que decorrem da inflação anteiÍor, 
quando se estabiliza a economia. Temos que trabalhar na direção de menores taxas de 
juros. Mas, se a Constituição resolvesse, ao invés de desestabilizar ou de criar um clima 
surrealista nessa matéria. sem a menor dúvida seria conveniente. Por que seria contra'? 
Seria uma maravilha isso. se, ao invés de trazer mais problemas, resolvesse. 

. Por último, em relação à Medida Provisória nO 935. O propósito do 
Governo é o de ter uma maior organização e disciplina no que se refere à questão das 
vinculações. De forma alguma existe ou existiu nenhum remotíssimo propósito de obter 
recursos a partir dà Previdência ou da Saúde ou qualquer coisa parecida. Nossa principal 
preocupação com a Previdência é ter recursos para pagar a expansão do gasto, como é o 
caso agora da entrada em vigência do novo salário mínimo que afeta o piso de 
remuneração da Previdência. 

Portanto, houve interpretações, no caso, equivocadas. Não 'Vou aqui 
procurar explicar o porquê. Provavelmente problema de comunicação, da tempo, 
semana passada, com todas as questões que envolveram o câmbio e que impediram 
que fosse feito um trabalho adequado no sentido de explicitação. N8.o digo, 
obrigatoriamente, de ficar de acordo, mas de explicitação. 

Por outro lado, o que é essencial na verdade? O essencial é o seguinte: a 
Previdência não tem recebido recursos do tesouro. Ela tem hoje a folha de salário 
integraL No passado, não tinha. Até há pouco tempo, antes de começar o Governo 
Itamar Franco, 30% da arrecadação da folha de salários da Previdência ia para a Saúde. 
A Previdência absorveu esses 30%. O tesouro passou a pagar a saúde. 

Agora as despesas vão num crescendo e a nossa principal preocupação é 
encontrar condições de financiamento para isso, inclusive porque a Constituição 
estabelece que não pode ser criado, é um mandamento constitucional: nenhum benefício 
sem a correspondente fonte de financiamento. 

Agora, o que está acontecendo, no caso do COFINS, por exemplo. A 
arrecadação do COFINS melhorou bastante. Por quê? Porque o COFINS foi 
legalizado. Em 1991, o então FINSOCIAL que depois se tomou COFINS, a 
arrecadação do FINSOCIAL sofreu um colapso tremendo, porque houve, por parte dos 
nossos tributaristas, que são muito criativos, a seguinte idéia: o FINSOCIAL é 
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arrec.adadopela rec~ita. ?e é arrecada~o p~la. Rêceit~ "federa\ .. o. FINSOCIAL, 
argumentaram eles, e um Imposto. Se. e um Imposto, e ll~C?~st~tuclonal porque a 
Constituição proíbe impostos acumulatIvos, graças a uma m!ctatl~a, na epoca do 
Deputado ,Francisco Dorneles. que é correta, ~urante. a Constituinte, que ° então 
De:putaqà'Beriúlrdq Cabral acolheu. Masláe~tava., com "3i~ha modesta c9Ia?oração. , 

, .. . Ou seja,. é arrecadado pela ,Receita; logo, e, Imposto. Se e Imposto, e 
inconstitucional, porque é acumulativo. Nãotém cabimento. O fato de que é a Receita 
que, arrecada' não tem -problelT1a nenhum. mas o fato é, que parte do Judiciário acolheu 
isso e não arrecadamos 7 bilhqes de dólares na época, .,., '. . : ' ' ,. " 

, ' Isso prodÍlziu um' C(Jlapso~ uma preocupação muito grande por pane do 
Congresso sohre o que ia acontecer com os recursos da seguridade. Essa época passou, 
pOrql,le o, COFINS, posteriormente. numa 'nova 'lei:, legalizou: 'a arrecadação está indo 
~em, e o que está acontecendo'! Temos um lado da arreca~ação. da administração. que 
e vmculada. 'que val,bem. A educação;tem os seus 18%, Ja gastou os 18%, quer dizer, 
não neste ano. já consumiu. já gasta além. e o Governo é obrigado a põr recursos do 
tesouro. . , , , 

,No caso da seguridade: aumentamos o dispêndio mensal com a saúde;' 
não s~, ouviu' ~ais falar de' colapso' na Saúde . n,ão ~ignifica ~l1e a situação esteja, ., 
tranqulla. mas Ja se deu passos Importantes nessa dlreçao~ A medta do ano passado fOi 
em tomo de 350 milhões por-'mês, está em R$ 500 milhões· e estamos mantendo ., 
estamos promovendo um aumento do mínimo que vai ter implicações fortes do ponto de 
vista. dispêndio para a Previdência. Entretanto, a arrecadação da contribuição sobre os 
lucros da COFINS está indo bem, 

Eu me pergunto: tem sentido ter mais arrecada'ção de um lado, inclusive 
sem despesa que a justifique· claro que 'despesa sempre 's'e pode criar· e, do outro lado, 
que não tem vinculação, não tem dinheiro, ter que se endividar por aí? Não tem 
cabimento, mas é o caso do Ministério dos Transportes - todo o problema de transportes 
no BraSIl - para o qual não se tem dinheiro, porque dispomos da receita de impostos -
18% da Educação, os inativos da União, que hoje cobrem 40% da despesa de pessoal, 
tem a questão da Ciência e Tecnologia, das Forças Artnadas - o gasto militar no Brasil, 
como proporção do' PID, é um dos três ou quatro mais baixos do mundo - não estou 
querendo que cresça, mas sim que precisamos dar o mínimo que é necessário. Então, o 
que está acontecendo ê essa, digamos, esquizofrenia orçamentaria. 

O que queremos? Atenuar a vinculação não para tirar dinheiro de nada, 
mas para poder usar os recursos existentes de maneira racionaL Essa é a questão 
fundamental, esse é o ponto, a meu ver, mais importante, que precisa ser compreendido, 
até porque i~so favorece a boa realização de despesas. Não é algo,dis~orcido em que fico 
com o dmhelro de um lado e não gasto: não gasto por causa do deficlt. Por quê? Porque 
vou ter que gastar pelo outro lado e me endividar; não tem cabimento isso; são recursos 
públicos: não estou fazendo desvio de finalidades. Aposentados da União são 
seguridade social: como não? Mas também não dá para pagar na íntegra. 

Então, esta é, digamos. a essência. Agora, a partir daí, evidentemente, se 
se encontrarem outras maneiras de se disciplinar; se dentro do debate, da posição do 
Congresso. do projeto de conversão. ou do quer que seja, se chegar a outro 
~nt~ndim~nto, chegou-se a outro entendimento. Nós estamos apenas esclarecendo qual 
e a mtençao. 

Podem haver outras fonnas de se ter maior disciplina e de se conseguir 
algo mais racional do ponto de vista da despesa, mas, desde logo, isso é absolutamente 
claro; nada tem a ver com tirar recursos da Previdência ou da Saúde. Não tem, 
rigorosamente, nada a ver. 
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'" .', O SR PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Esperidião Amitl.".· ',' :'. 

. .. ~ . : . O ~R:. _ESPERIDIAO AMIN - (Fora do microfone) , .. que estão inscritos, 
mas'quero inIc.iar ~u'mprjmentl\ndo Ó Ministro José Serra pe,la amplitud~ ?a aborda~~m 
da sua exposIção; Acho que' :todas as questões eSSenCIaiS, em mate na de polItIca 
econÔmica, 'forma abordadas, ainda que sejam discutíveis alguns enfoques. .._ 

Em vez de três, vou' procurar fazer duas perguntas apenas: A pnm,elra e 
sobre a 'evolução da balança comercial e do balanço de pagamento. O conVIte ao 
Ministro José Serra deve ter sido feito·em· meados da semana passada, dentro da~ 
últimas. aç~es do QoyeqlO, .que, a.esta altura, são penúltimas ou antipenúltimas, porque 
na' sé;mi-feiiahóu~e novas prov;d~nc;as e. ·ontem. tamném. já foram geradas outras em 
matérja .de \lperação .da política econômica. Qual c! a projeção de saldo da balança 
comercia!'? Ainda·é. de US$ 5 b.ilhões ou. esse número tem alguma correção 'Para o ano 
de 95? Qual é o número verdadeiro a respeito de saldo da balança comercial e do 
bal~nço. de pagamento em fevereiro'? 

Há uma contradição. pelo menos na imprensa. entre expectativas 
anunciadas pelo Mil1istério. di! Indústria e. Comércio. que falava em reljltivo equilíbrio. e 
daifas, aa ReCeita Federal .. que. falam em déficit de US$ 1,2 bilhões. E muita diferença 
para um,I)1.ês e p;:tra,o Governo. Então, resumindo. a previsão é que, conforme se atribui 
ao Ministro, terminaremos o ano·comUS$·25 bilhões de reserva. 

. . O SR. JOSÉ SER~- Quem dis~e isso'! A quem se atribui? 

. O SR. ESPERIDIAO AMIN - E atribuído ao Ministro do Planejamento 
10sé Serra, no Jornal da J:arde de hoje, páginas 1 e 8. 

,o SR.,JOSE SERRA - A mim? 
O SR •. ESPERlDIÃO AMIN - Não Amin. A V. Ex". A mim cabe 

perguntar. (Ris,os) O troc!\dilhó foi feito sem querer. 
O SR. JOSE SERRA - Está no seu coração. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou ler: "Serra acredita que certa queda 

nas reservas é positiva: Qualquer coisa acima de 25 bilhões - está escrito milhões - é 
confortável." 

O SR. JOSÉ SERRA - Se V. Ex" me permite interrompê-lo, Senador, 
gostaria de dizer que o repórter me perguntou o que eu considerava um nível bom de 
reservas. Eu disse: Qualquer coisa acima de 25 bilhões é bom. Daí a se fazer uma 
previsão é um salto enorme. _ 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Acho que esta é uma oportunidade para V. 
Ex" esclarecer o assunto. ' 

O SR. JOSÉ SERRA - V. Ex" foi muito oportuno, Senador, e agradeço-lhe 
por isso. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Eu gostaria só de acrescentar a essa 
pergunta o seguinte: Dessçs 25 bilhões ... 

O SR. JOSE SER~ - Mas eu não estou prevendo 25 bilhões. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Eu sei, 25 bilhões ou qualquer que seja a 

reserva ao final do ano, a minha indagação se prende. numa relação com a pergunta do 
Senador Jefferson Peres - ainda que eu use outra expressão -, a uma preocupação que já 
externei aqui várias vezes, ou seja, o que é dinheiro casado e o que e dinheiro de motel. 
Dinheiro de motel é esse dinheiro esperto que pode desaparecer na mesma noite, ou 
seja, não é decorrente de uma relação duradoura, como queremos que seja? Isso pelo 
menos fica muito mais claro perante o Direito de família. 

A segunda questão é sobre algo que V. Ex" abordou, e eu divirjo 
completamente da sua avaliação a respeito. Preocupo-me também com a projeção que o 
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próprio Governo vem fazendo. Trata-se da questão da agricultura. Sei que este não é 
um tema exclusivo da nossa reunião, mas não posso ouvir dizerem aqui, como ocorreu, 
que o Governo tem como objetivo manter ou preservar as atuais condições de gestão da 
política agrícola. A TR de julho, por exemplo, representa. até hoje, uma perda segura de 
no mínimo 25% para qualquer agricultor que tenha recorrido a empréstimos bancários. 

Tenho em mãos uma sugestão de banco privado que foi oferecida a 
agricultoreS do Paraná e de Santa Catarina no dia 15 de fevereiro, Sr. Ministro: 
conversão da dívida de TB. para dólar. 

OI SR. JOSE SERRA - Qual o nome do banco, Senador? 
OI SR. ESPERIDIÃO AMIN - Considero isso uma desinformação 

pn :ilegiada. porque se alguém tivesse assinado. por exemplo. no dia l° de março, tal 
conversão. além da lraulitada. catamente teria prejudicado as contas da Previdência. da 
Segundade do Governo que teria recorriào a algum sistema de proteção ao seu sistema 
cardiovascular. Isso porque. na semana passada. esse sUjeito reria entrado em pânico 
em virtude da ascensão do dólar no nosso câmbio. 

Em matéria de política agrícola. eu queria fazer éssa ressalva e pedir-lhe. 
em razão da sua influência. da sua inteligência e dos objetivos da sua gestão no 
Ministério de Planejamento. que jamais propague que a agricultura está sendo tratada 
de maneira adequada. A questão que V, EX" abordou. aquilo que aconteceu com o 
arroz, ou seja, o financiamento em doze meses e taxas de 7% fixas ao ano para o arroz 
importado, é apenas uma fotografia 3x4 do esbulho a que está sendo continuamente 
exposto o agricultor brasileiro. principalmente o pequeno agricultor, que é o objeto da 
nossa preocupação, pois constitui um modelo não apenas econômico mas também 
social. Acho que interessa ao Governo e ao Brasil preservar esse modelo. 

Essas são as minhas duas colocações. Esta é também uma oportunida.de 
para V. Ex" esclarecer a questão das previsóes do balanço de pagamento e balança 
comercial. especificamente no que diz respeito aos números de fevereiro e fazer um 
comentário sobre as alterações que podemos postular para a questão da agricultura. 

S6 queria lembrar-lhe, mais uma vez, o seguinte: No que diz respeito às 
reservas, o que é dinheiro "asado e o que é dinheiro volátil? . 

OI SR. JOSE SERRA - Começando pela segunda pergunta: Apresentel 
pontos, medidas tomadas por nós e relacionadas com a agricultura e estou seguro de que 
V. Ex" concordaria com a correção dos mesmos. inclusive no que diz respeito à questão 
da suspensão de imponações financiadas de milho e arroz - V. Ex" até dá o número a 
que eu fazia referência. Isto foi suspenso. S6 se permite, agora, pagamento a vista. 
Enfim, são medidas decorrentes, por exemplo, no caso da FIN.AME, de problemas co~ 
a TR, porque são impressos anteriores à Taxa de Juros de Longo Prazo e carregam 
consigo a TR anterior. O problema da TR é real. As reclamações tem uma base na 
realidade, e estamos diante de uma situação complicada que decorre, basicamente, do 
resíduo da superinflação. Por quê'! Porque. numa ponta, temos a agricultura com TR e, 
na outra. temos o financiamento das cadernetas de poupança também com TR. Aí, sim, 
há um casamento inconveniente. Ficamos diante do seguinte problema: se tiro a TR, 
tenho que cobrir a diferença, sobretudo com o Banco do Brasil; e cobrir a diferença com 
dinheiro do Tesouro; e dinheiro do Tesouro é dinheiro do Orçamento. Ponanto, tenho 
que tirar do Orça'mento. que já está magérrimo em matéria de investimento. Porque 
salário, juro, transferência para Estados e Municípios, não dá para comprimir. Para 
eliminar a TR da agricultura, tenho que ter recursos provenientes de impostos. Estamos 
envolvidos numa contradiçào para a qual não vejo outra saída senão algo gradual, 
criativo e pensado ao longo do tempo. 

Eu não quis dizer que estamos em condições ideais em matéria de política 
agricola. Apontei quatro ou cinco medidas do governo Que caminham nessa direção. 
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Alem disso, acreditá que seria extremamente oportuno esta Comissão debater a questão 
agrícola com o ministro da área, que é um membro desta Casa, e também com 
integrantes do Banco do Brasil e do próprio Ministério da Fazenda. que lidam mais 
diretamente com as questões de financiamento à agricultura. Isso seria importante. Mas 
recolho as preocupações de V. Ex" para transmitÍ-las como membro da Câmara de 
Política Econômica. Essa é uma matéria estranha ao Planejamento em si, mas não à 
política econômica do Governo e à Câmara da qual nóS fazemos parte. 

Com relação às questões da balança comercial, eu queria, e~ primeiro 
lugar. deixar bem claro que não fiz nenhuma previsão de que as reservas senam de 25 
bilhões. O jornalista apenas me perguntou qual era o nível confortável de res,ervas. Eu 
disse que o nível confortável de reservas é qualquer coisa acima de 25 bilhões. E como se 
me perguntassem: "Qual é o nível confortável. para o senhor. de perdas de cabelo neste 
ano'!" çu diria: "Qualquer coisa a mais do que tem o Senador Esperidião Amin estará 
bem." E um piso. não é uma previsão. 

Com relação à questão da balança comercial. eu diria que é propósito da 
política de governo manter, neste ano. um superávit comercial. Nós vamos nos orientar, 
decididamente. nesta matéria. para obter um superávit comercial. Eu não vou fazer 
previsões. O IPEA órgão do Ministério do Planejamento. faz projeções mensalmente, 
segundo certas condições de simulação - taxa de .cámbio, demanda externa, isto ou 
aquilo, etc. As condições são variáveis. Quando uma autoridade governamental faz uma 
previsão, transforma-se em algo que influencia expectativas. O que posso dizer é que nós 
vamos trabalhar. com muito empenho, para obter o superávit comercial. 

Com relação à balança comercial de fevereiro, eu preferiria aguardar a 
divulgação oficial, por parte dos Ministérios da Fazenda e da Indústria e Comércio 
porque, da vez passada. deu muita confusão a apresentação de números que ainda não 
eram definitivos. Eu preferiria aguardar a consolidação dos dados definitivos para 
apresentá-los. para que não haja interpretações equivocadas de que se tentava maquiar 
isto ou aquilo. Se eu apresentar um número maior do que o efetivo, estarei 
condicionando as expectativas negativamente. Se apresento um número menor, vão 
dizer que estávamos querendo maquiar. Portanto, vamos aguardar a divulgação dos 
dados finais. Quero dizer que V. Ex" tocou nU,m J?onto essencial, que é a questão do 
resultado da balança comercial neste ano. E 09vio que se excluirmos a balança 
comercial. haverá um déficit na conta de serviços. E natural porque nós temos os juros 
para pagar. O Brasil não é um País que tem muito investimento no ext,erior. Então, a 
balança de serviços é sempre deficitária. Portanto, o superávit comerCial é para 
contrabalançar. No ano passado, bateu tanto que o déficit em conta corrente - que ~ a 
soma dos dois, da balança comercial com a balan~a de serviços - deu praticamente zero, 
ou seja, 0,2% do PIB. Evidentemente, o superáVIt para nós é importante para impedir 
que o déficit na balança de serviços se projete totalmente no déficit em conta corrente. 
Agora, também um déficit em conta corrente, moderado não é nenhuma tragédia, do 
ponto de vista da economia. Significa introdução de poupança externa no País, mas, se 
acontecer, deve ser moderado porque um déficit exagerado comprometeria as 
expectativas a respeito da estabiligade da moeda. 

O SR. ESPERlDIAO AMIN - Só para especificar essa parte final da 
resposta: é previsão de déficit na conta de serviços 15 bilhões de dólares? Se o prejuízo 
for de 15 bilhões de dólares o déficit na conta de serviços e 5 o superávit na balança 
comercial, nós fecharemos até essa linha do balanço de pagamentos com um déficit de 
10 bilhões de dólares. 

O SR. JOSÉ SERRA - Eu acho que é uma projeção como outra. Não 
significaria nenhuma tragédia, do ponto de vista econômico, mas eu espero que o 
resultado seja melhor. 
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o SR. ESPERlDIÃO AMIN - Finalmente, a composição da reserva. 
O SR. JOSÉ SERRA - Olha, eu tenho os números. Como o Presidente 

Pérsia Arida virá, ele poderá apresentar os dados e~atos .a respeito do 9ue é 
investimento em bolsa, etc, mas nas reservas hrasllelras, ISSO que podena ser 
considerado capital de cuno prazo não ultrapassa um terço do montante total; depende 
de nível. Nós só poderemos ter um nível consolidado n!? ~inal desta ~emana porque na~ 
despesas da semana passada algumas não foram deflmtlvas. EntaoJ eu acho que .~ 
preciso uma semana para poder assentar e se ter aquele que sena o m-:el ?e reservas )a 
consolidada, depois da perturba~ão havida. Mas eu diria a V. Ex" que nao ~ mais do que 
um terço. Quero lembrar, também, que isso não significa que é capital que sata 
obrigatoriamente. instantane~mente. devid() a prohlema de Imposto de Renda, de bolsas 
e tudo mais. 

Eu insisto n~ ohser:ação <.jue fiz ao SL Senador Jefferson Peres. O 
problema da desestabilizaçáo da semana passada não fOI por causa do dinheiro que foi 
para tora, mas sim de dinheiro daqui que n<io saiu. Inclusive, na medida de reservas 
existem várias diferenciacões. mas há uma que é mais elementar. que são as reservas do 
País e as reservas do Banoco Central. Muitas vezes um banco compra dólares, mas ele os 
mantém no Banco Central. A reserva é do País só que ela não penence ao Banco 
Central. Em termos de reserva do País. a movimentação foi muito menos dramática do 
que se imagina - e o Presidente do Banco Central poderá apresentar esse número; eu 
preferia não fazê-lo porque não tenho o número exato e temos que aguardar o término 
da semana porque é a partir daí que poderemos avaliar direito qual é o resultado. 

Muito obrigado. Sr. Senador.· . 
O SR. PRESIDENTE (Gilbeno Miranda) - Com a palavra o Sr. Senador 

Vilson Kleinubing. . 
O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Ministro, lá no· Senado, eu votei a 

favor do tabelamento de il1ros em 12% - e olhe que eu sou da Frente Liberal. 
O SR. JOSE SERRA - Desculpe-me. como V. Ex" votou? 

. O SR. VILSON KLEINUBING - Votei favorável à lei que tabela os juros 
em 12% - e eu sou da Frente Liberal. Mas votei porque estava na Constituição e votei 
porque V. Ex" já sabe que eu sou inimigo dessa taxa de juros que está aí. Não há lei de 
mercado decente quando o maior tomador de dinheiro esta insolvente. O Governo 
Federa~ os Governos Estaduais criaram uma demanda tão grande por dinheiro que 
jogaram os juros lá em cima. Quem foi Governador, aqui, sabe a que duras penas se 
paga, hoje, a dívida pública. Então, a minha pergunta é a seguinte: será que os 
economistas não conseguem criar um mecanismo de conter a demanda diferente dessa 
de subir juros? Será que o País não gasta. hoje, mais com juros do que gasta com Saúde? 
Pode gastar muito mais de Saúde, 150 milhões. e juros e para uma parcela de pessoas 
que está especulando, aí, todos os dias. Então, esta é a pergunta: é possível ter um 
mecanismo de controle de demanda que não seja a taxa de juros? Segunda pergunta: eu 
também concordo que não se deve exportar impostos. mas como é que ficam os Estados 
que importam mate rias-primas e que geram créditos de impostos nos outros Estados e 
depois perdem um bocado com essa receita? Como é que fica esse mecanismo? Por 
exemplo: a indústria têxtil de Santa Catarina, especificamente, compra algodão, traz o 
crédito do imposto. expona e não tem imposto nenhum. Muitas empresas não estão 
recolhendo nada em termos de ICMS. E a minha terceira pergunta - já que me deram 
oportunidade para três - é sobre o assunto México-Brasil. O que o México fez de errado 
que o Brasil não vai fazerZ _ 

O SR. JOSE SERRA - Com relação à questão dos juros, a minha restrição 
a este dispositivo constitucional não significa nenhum agrado com relação aos iuros· 
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elevado~. A minha argumentação foi noutra dire~ão. A taxa de juros tem um papel 
contradItório na questão da estabilidade, porque e aumento de custo mas, ao mesmo 
tempo, é um freio de demanda. Por isso é ruim utilizá-Ia. O fato é que estamos muito 
amarrados do ponto de vista fiscal também. Se a situação fiscal fosse mais folgada, nós 
terí~mos um raio de manobras infinitamente maior no que se refere à questão dos juros, 
e nao dá para separar uma coisa da outra. Vou até mencionar o caso da agricultura: se 
houvesse folga fiscal mínima, teríamos condições de e liminar a TR,. porque isso 
significaria dar dinheiro do Tesouro para o Banco do Brasil. Na questão dos impostos, a 
observação de V. Ele' é muito pertinente. Já tive oportunidade de escrever sobre o 
assunto mostrando que para um produtor de uva do Nordeste convém comprar a 
erqbalagem para exportação da Espanha do que do Rio de Janeiro. Por quê? Porque a 
da Espanha tem drawback e a do Rio tem ICvIS. Ljue pode não creditar. dar uma 
atrapalhada. etc. Isto é incrível. porque é o sistema tributário conspirando a favor das 
importações e contra a produção doméstica. 

Neste sentido. na proposta de mudança constitucional. nós pensamos 
sinalizar - na verdade, quem vai dar a orientação é o Congresso -, mas pelo menos 
sinalizar um tratamento racional do assunto. inclusive estabelecendo mecanismos de 
compensação pelos estados que perdam receita. porque. do contrário, não será viável a 
mudança. Especialmente na questão do crédito, tazer para valer, porque esse problema 
que V. Ex" aborda é o mesmo da embalagem de uva. De repente. em vez de comprar de 
outro Estado uma matéria-prima para produzir tecidos, eu prefiro importar e ter o 
drawback. ou seja, eliminar, na exportação, os impostos que paguei importando. O 
exemplo é o mesmo. V. Ex" tem razão, esta é uma distorção, só que a distorção não 
deve ser um impedimento. Ela deve ser corrigida. 

Por último. a questão do México. A situação estrutural da economia 
brasileira é diferente da do México. Isso é importante para efeito de avaliação do 
quadro. O México, como a Argentina, como o Chile, é um país menos industrializado 
que o Brasil, e passou a gerar, com a estabilidade, um déficit comercial muito elevado; 
chegou, no ano passado, a 27 bilhões de dólares. E o PIB mexicano é certamente metade 
ou dois terços do PIB brasileiro. Ora, chegar a 6%, a 7% do. PIB de déficit comercial é 
uma situação intolerável. O equívoco mexicano foi esse. O processo levou a uma 
corrosão da capacidade de poupança doméstica do México que comprometeu inclusive 
o crescimento. O México. diferentemente da Argentina, do Chile ou do Brasil, 
estabiliZou-se sem crescimento. A estabilidade não trouxe crescimento ao México pela 
escassez da poupança, porque a estabilidade foi acompanhada de uma queima de 
capacidade de gerar poupança - estou fazendo uma análise mais estrutural, de 
economista. Como Ministro, não quero exagerar na interpretação do que acontece nos 
outros países. Mas eu diria a V. Ex" que o problema do México foi subestimar as 
questões da balança comercial e a confiança exagerada nos efeitos a curto prazo do 
NAFTA O NAFf A náo foi criado, no caso do México, para vender mais para os 
Estados Unidos. porque o México já vendia. Se náo me engano. 70% da química 
exportada ia para os Estados Unidos. A questão básica do NAFTA era atraÍ! 
investimentos como plataforma de exportação para os próprios Estados Unidos. Só que 
houve uma corrida contra o tempo, uma defasagem. Podemos imaginar que quando uma 
integração econômica for muito estreita, um país vira estado do outro. Por exemplo: 
Bahia, São Paulo e Amazonas têm superávit comercial em relação ao resto do Brasil, o 
que significa que o resto tem déficit comercial. Isso não é problema nenhum, 
domesticamente, porque a moeda é a mesma. No limite, houve uma aposta de que o 
NAFTA produziria uma situação semelhante. Mas não deu tempo. Foi uma aposta. Essa 
é a diferenca básica. E o México tinha condições. algumas reivmdicadas, em tese, como 
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ideais (nunca companilhei desse pensamento): o Congresso não se reelege, o deputado 
só pode ter um mandato, não há estados e municípios com autonomia, os estados e 
municípios detêm somente 20% da receita, o movimento sindical tem uma autonomia 
moderada. Uma vez, ouvi do presidente da Central Sindical do México, que tinha 90 
anos de idade, a seguinte máxima: "Quien se mueve no sale en la foto." Apesar de todas 
estas condições, que não reputo como ideais, prefiro as condições como as nossas, de um 
país democrático, descentralizado, acabou dando no que deu. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Manifesto o meu agradecimento pela presença 
do Ministro José Serra nesta Comissão de Assuntos Econômicos. 

Realmente eu me encontrava em estado de ansiedade. numa 
intranqüilidade tremenda. usando comprimidos úe calmantes, coisa uue não costumo 
fazer' ná minha vida. Mas diante da tranqüilidade e da situação que nos foi apresentada 
pelo Ministro José Serra. realmente abandonarei meus calmantes. Com a calma que S. 
Ex" transmite. se a mesma ecoar e retornar. S. Ex' não precisará recorrer a isso, que nós 
pobres mortais. temos de recorrer de vez em quando. ' 

.. Quer dizer que. então. nós realmente não temos nada a ver com o México, 
como a minha ignorância me fazia crer. Não temos nada a ver com a Argentina. São 
pla~os. totalmente diferentes e não foram inspirados na mesma fonte, que é o FMI. 
AsSIm, sinto-me tranqüilo. A minha tranqüilidade começa de novo a me abandonar 
quando o Ministro José Serra afirma que 25 bilhões de dólares de reserva seriam 
confonáveis. Aí começa o meu desconfono, porque penso que um País que se dá ao luxo 
de manter 25 bilhões de dólares de reserva, com uma dívida a pagar de 120 bilhões de 
dólares, é al~o estranho; pagando juros sobre esse montante e mantendo em reserva 25 
bilhões de dolares, que hoje repre~entam 40 bilhões de dólares. 

Mas tudo tem uma explicação. Creio, nas minhas poucas luzes, que o 
Brasil criou, de um certo tempo para esta data, uma barriga d'água. Superpos aos 120 
bilhões de dólares, de uma díVIda externa, uma reserva de cerca de 40 bilhões de dólares, 
que poderia ser confortável num nível de 25 bilhões de dólares. 

. . Para quê esse sacrifício? Pergunto ao Ministro- Serra se essas reservas que 
o Brasil acumulou constituem pane de uma estratégia que nos daria uma situação 
momentânea, confortável, de grandes importadores. a fim de aumentarmos a oferta 
interna e combatermos a infla~ão. O meu receio é, só, até que ponto, até quando esse 
aumento de importações, pnncipalmente de artigos de luxo e· maquinário, seria 
realmente possível de ser mantido diante, primeiro, de que uma pane é hot money, 
pane das reservas é de dinheiro volátil. 

A pergunta é essa: até quando o Brasil poderá manter a âncora das 
importa!Sóes como mecanismo de achatamento dos preços internos. Como é que o 
Brasil, ao fazer um plano baseado nessa âncora, privilegiou, através de uma série de 
dispositivos, retirando, por exemplo, as alíquotas de importa!São sobre carros de luxo, 
reduzindo o pre!S0 da cesta de consumo dos importadores ricos, enquanto a cesta de 
consumo dos trabalhadores aumentou mais do que a inflação, agora parece que se 
encontra no nivel de novembro. Então, essa a primeira pergunta. 

Há muito tempo, .li Steindl, que escreveu sobre a ociosidade da economia 
none-americana e um trabalho do Ministro José Serra, publicado na revista Economia 
Política, cujo trabalho acompanho desde o início, porque fazia parte do corpo editorial 
da mesma, onde o Ministro afirma que a taxa de ociosidade estava, há pouco tempo, 
bastante elevada no Brasil. Se a taxa de ociosidade estava elevada (o que todos nós 
sabíamos), como é que houve um aumento de 19% da indústria de bens e capital, de 
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acordo com palavras e dados fornecidos pelo próprio Ministro'! Se havia capacidade 
ociosa, comprar máquinas novas para instalar ao lado das máquinas paradas seria, 
realmente, entrar no caos e na irracionalidade econômica total. " 

Uma outra pergunta que demoraria mais tempo para ser fundamentada é 
aquela que pane da afirmativa de que não existe intlação reprimida no Brasil. Está 
impresso no FED e não se encontra presente entre as nossas preocupações. A pergunta 
do Senador que me antecedeu, a respeito da maneira pela qual se poderia reduzir o 
consumo no Brasil se não fosse através do aumento da taxa de juros, de uma fonna mais 
humana, seria reduzir o consumo sem favorecer o sistema bancário. Essa é a 
preocupação do Senador que me antecedeu. 

Pois bem. Parece-me que existe uma fonna muito mais eficiente do que o 
aumenta da taxa de juros e da carga tibutária para reduzir a renda disponível para o 
consumo. Esse mecanismo é. justamente. () achatamento de salários. Talvez, seja por 
isso. que sempre se disse e sempre se repetiu que. no Brasil. os salários não poderiam ser 
aumentados. porque o seu aumento seria intlacionário .• 

Depois mudou-se e passou-se' a dizer que. se os salários aumentassem. a 
Previdência quebraria. E agora vemos o Ministro Adib Jatene preocupado justamente 
com o desvio de recursàs da Previdência. ameaçando até pedir demissão. 

Então. realmente gostaria de que este aspecto também fosse esclarecido, 
isto é, que já no início dos anos 70 - e V. Ex' sabe muito mais que eu -, no Brasil, se 
aumentou a taxa de juros, dizendo que era para que os empresários brasileiros, devido 
ao diferencial entre a taxa de juros interna e a taxa de juros externa. fossem tomar 
dinheiro lá fora para aumentarem a dívida externa brasileira. Esgotado esse argumento, 
foi dito que a taxa de juros tem que aumentar e continuar alta para reduzir-se o 
consumo. . 

Ora, realmente, A1fred Marshall estava equivocado. Steindl(?) estava 
equivocado quando dizia que era preciso reduzir a taxa de juros em relação à eficiência 
mais fiel do capital para haver investimentos adicionais: e toda a literatura onodoxa, 
desde os neociássicos até os keynesianos e pós-keynesianos estão totalmente 
equivocados. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilbeno Miranda) - Senador Lauro Campos, 
pediria que V. E3. concluísse, porque temos mais 5 inscritos e o tempo já está se 
esgotando. 

O SR. LAURO CAMPOS - Desculpe. Esse é um defeito que trouxe da 
minha única profissão, até o momento, de professor, uma área que apreendi muito com 
os ensinamentos do Ministro José Serra. , 

Então, diante dessas dúvidas, gostaria, apenas, de tenninar dizendo que é 
realmente a retomada dos investimentos o que me apavora; ressuscitar uma estrutura 
produtiva, voltada para o luxo e para as exponações, uma estrutura produtiva que 
produziu o colapso de toda a área social, isto e o que realmente me apavora; e quando 
se fala na retomada de investimentos sem qualquer mudança prévia dessa estrutura, 
estamos dizendo que vamos trazer de volta a estabilização, ou melhor. aquilo em que o 
milagre econômico dos militares se apoiou: estabílidade e desenvolvimento. 

. Era somente isso o que eu desejava falar. 

Serra. 
O SR. PRESIDENTE (Gílbeno Miranda) - Com a palavra o Ministro José 

O SR. JOSÉ SERRA - Tenho muito agrado em responder ao Senador 
Lauro Campos, com quem não cheguei a ter convivência pessoal. mas de quem li a tese 
de doutorado. Se S. Ex" leu anigos meus na Revista Econômica Politica (?), li a sua tese 
sobre subconsumo, onde fez uma revisão muito abrangente e oponuna de toda a 
literatura. 
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São muitas perguntas, Senador, e não será possível abordá-las com a 
atenção que mereceriam, em virtude do tempo. . 

Primeiro, gostaria de fazer apenas uma men~ão. Essa idéia de que a 
estratégia· aqui ou acolá é a estratégia do Fundo Monetário e uma idéia equivocada. O 
Fundo Monetário, por exemplo, sempre defende aumento de impostos como forma de 
combater ~ déficit, sempre faz prescrição nesse sentido. Diria que na fase pós-real até 
perdemos Impostos, como no caso do IPMF, que não foi compensado por qualquer 
outra elevação significativa. Se a política é certa ou errada, isso deve ser julgado por 
quem a formulou e implementou· a equipe econômica, o Governo ., mas não pelo fato 
de ser ou não do Fundo Monetário. . 

. . Segundo, realmente há diferenças substanciais entre a estratégia argentina 
e a brasIleIra. A Argentina tem um sistema que eu diria assimilável ao padrão ouro. 
Aliás. a própria perturbação atual da economia argentina é até uma perturbação 
clássica. porque tem características de crise financeira. lie confiança nos bancos etc. 
Embora haja essa crise. a minha avaliação sobre o plano lie estabilização na Argentina é 
positiva: a Argentina conseguiu estabilizar· são quatro anos· e obter as maiores taxas de 
crescimento da sua história. inclusive com aumento de salários e mesmo de emprego 
produtivo • embora o desemprego tenha aumentado. pela maior disponibilidade de 
gente para ingressar no mercado de trabalho; às vezes. a taxa de desemprego apresenta 
aumento mesmo que o emprego aumente, pelo fato de que mais pessoas se dispõem a 
trabalhar e são registradas como desempregadas. 

E volto à questão das reservas, mesmo porque aqui se encontram muitos 
representantes da imprensa. Em nenhum momento eu disse que as reservas seriam 25 
no futuro, ou algo semelhante. Apenas um jornalista me perguntou a partir de onde eu 
pensaria que as reservas seria.m confortáveis, e respondi que qualquer coisa acima de 25 
é mais do que confortável. E óbvio que reservas elevadas representam um custo . o 
Senador não explicitou isso, mas pensa assim·, pois tenho que comprar a reserva, como 
se eu comprasse outra coisa: no entanto,· ela é um instrumento de garantia de 
estabilidade e a estabilidade tem, por seu lado, benefícios que compensam os custos. 

Em relação à abertura às importações • o Senador Lauro Campos, que é 
professor de economia, haverá de concordar comigo " uma grande barreira à 
estabilização no Brasil sempre foí a pouca concorrência externa, porque ela sempre 
permitiu que setores mais oligopolizados ou monopolizados no Brasil pudessem fazer 
reajustes de preços sem problemas. Na verdade, a concorrência externa é o elemento. 
necessário para a estabilidade, neste Governo e ou em qualquer outrO que pretendesse 
estabilizar; inclusive, se o Lula houvesse ganho a eleição e V. Ex" fosse - como 
certamente o seria· uma autoridade econômica nesse Governo rt"correria também ao 
aumento de importa~ões e à concorrência externa para a estabilização, pois ela não tem 
característica predatoria. 

Quanto à composição das importações, realmente, no momento em que se 
faz a abertura. é muito difícil diferenciar o supértluo do não supérfluo, até por que 
aquilo que não é essencial na produção doméstica acaba influenciando o índice de 
preços; mesmo que não entre na cesta de consumo diretamente, tem efeitos e 
encadeamento sobre o resto da economia: nl medida em que se dá mais proteção a um 
setor, pelo fato dele ser supérfluo e seus preços subirem, acabam contaminando 
praticamente toda a atividade econômica: esse é o problema. Lembro-me de que 
subimos as tarifas com relação a automóveis exatamente pensando nessa questão da 
essencialidade do balanço de pagamentos. V. Ex" diz que há três alternativas para conter 
o consumo: juros. aperto fiscal e achatamento de salários. Achatamento, certamente, 
não é estratéltia do governo, tanto é assim que os salários vem crescendo, o nosso 
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problema não -é com crescimento de salários, nósso problema é poder ser absorvido pela 
oferta. E acho que mesmo a questão de juros o efeito é limitado. Realmente, o ideal 
para nós seria fazê-lo através do lado fiscal. Essa questão fiscal é fundamental. E para 
essa questão fiscal não há solllÇão se o governo, o Congresso e o próprio Judiciário não 
trabalharem de mãos juntas. E muito diffcil separar as questões. Quem está preocupado, 
como nós, com o salário, com emprego, com o padrão de vida dos trabalhadores, tem 
que ter uma preocupação direta com a questão fiscal. porque a economia não é clara de 
ovo, que a gente vai batendo e vai crescendo. magicamente. Infelizmente, para a 
economia crescer. é preciso de investimento, não se inventou uma outra maneira de 
crescer, e é preciso ter estabilidade. Para isso é preciso ter uma situação fiscal 
controlada. Se nós tivéssemos estabilidade fiscal há dez ou quinze anos, o quadro fiscal 
seria muito mais fácil para o governo se endividar. :vias dada a instabilidade do pe.riodo 
recente. o endividamento do governo é um processo difícil e caro. por isso é que 
precisamos desse equilíbrio. 

E. por último. a questão da retomada de investimentos tem a ver com 
empregos. Não se trata. no Brasil. de dizer: vai crescer com estabilidade e isso vai ser 
perverso para a população. Se foi na época do "milagre" econômico, é porque não havia 
liberdade sindical, não havia liberdade política para que os setores assalariados se 
defendessem e reivindicassem. Nós achamos que a boa distribuição de renda, no BrasiL 
acontece com estabilidade. com o crescimento do emprego, liberdade sindical e gastos 
bem feitos nas áreas sociais. Esse é o segredo. Não é com este ou aquele dispositivo na 
Constituição. E nós temos esses requisitos. Tanto estabilidade, crescimento, liberdade, 
para que os setores reivindiquem. expressem seu protesto, para que lutem para obter 
maiores fatias na produção nacional e democracia política. Essas são as condições 
essenciais. 

Então, neste sentido. daqui para o futuro. a distribuição da renda neste 
bojo, neste processo de crescimento necessariamente será melhor para a liberdade 
política e social existentes. Então. essa questão de supérfluo ou não supérfluo não fica 
colocada na forma que o Senador disse. Em todo caso, eu ficaria até curioso em saber 
qual seria a reação do Vicentinho ou de outros dirigentes sindicais do ABC se nós 
disséssemos: automóvel é supérfluo; não se pode investir nisso. Vamos apenas investir 
em outros setores, inclusive desconsiderando mercado, demanda, emprego, 
encadeamento e tudo o mais. 

Eu gostaria de me alongar, mas já recebi advertência até do meu amigo 
Artur Virgílio, de que estou me estendendo muito. 

O SR. LAURO CAMPOS - Dada a ausência do Vicentinho, eu gostaria de 
lembrar a V. Ex" gue o grande crescimento que houve no México, por exemplo, na 
indústria automobihstica, dele resultou que 87% das peças e componentes, da indústria 
mexicana eram importados. Quer dizer que foi um crescimento meramente aparente, 
outra "barriga dpágua", de llcordo com a minha chã expressão. 

O SR. JOSE SERRA - Eu invoco, sem nenhum debate paralelo, a 
condição estrutural da economia brasileira, que tem um setor industrial muito mais 
integrado e completo do que o do México e da Argentina, e que felizmente sobreviveu e 
até aumentou a sua eficiência nestes anos de crise. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu peço aos Srs. Senadores 
que sejam o mais específicoS posslvel, porque o Ministro tem que se ausentar, 
rapidamente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - Antes de mais nada, gostaria de parabenizar o 

Ministro, pela clareza da palestra e pela sinceridade das respostas. Dentro deste espírito 
de rapidez. eu vou fazer três perguntas que são muito fáceis de responder. A primeira, 
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V. EX" afirmou que a prioridãde é a área econômica. Não pode deixar de ser. Mas um 
problema prático; há poucos dias, acompanhei um prefeito de minha cidade ao e:(­
Ministério do Bem-Estar Social e vi, com tristeza. que embora havando verba e havendo 
a necessidade e a carência da área de habitação, esse saneamento havia ainda 18 bilhõ!:s 
do Fundo, mas não havia ainda um gestor nomeado. Faltavam os atos para 
regulamentar quem seria o gestor desse Fundo. Isso está prejudicando toda a área de 
saneamento, habitação, por isso eu perguntaria a V. EX': há um cronograma, prazo, para 
a regulamentação dessa área social, principalmente do restante, do que sobrou da Ação 
Social? 

A segunda pergunta: eS'lando no final de semana no meu Estado, eu 
verifiquei a grita que está sendo a possibilidade de extinção de agências do Banco do 
Brasil. A Superintendência da Paraíba é superavitária, mas alguma agências não o são. 
Vai se seguir . .\1inistro. a análise de agência por agência para a extinção, mesmo 
naqueles lugares onde a carência é maior e de mais vai fazer falta. ou vai se procurar 
atender ao desnível. ou se vai buscar a intel!racão social. fazendo mais fechamentos no 
Sul e Sudeste, onde os empregos fazem me-nos falta do que o Nordeste. onde já existe 
uma carência permanente de empregos. ou vamos panir para ver a superintendência 
que é superavitária. 

No terceiro item - e a terceira pergunta -, praticamente está respondida. 
mas perguntaria ao senhor se é verdadeira a conferência havida no Ministério da 
Agricultura onde diz que para gerar um emprel!o em uma área petroquímica precisa 
aplicar US$ 180 mil; na área automobilística, US$ 140 mil; na área da construção civil, 
US$ 40 mil, e, na área da agricultura, apenas US$ 5 mil. Se isso for verdadeiro, vamos 
fazer um maior investimento na agricultura que, realmente, é uma âncora de 
estabilidade, levando-se em conta a situação caótica no setor da economia. 

Essas eram as nossas questões. 
Muito obrig~do. 
O SR, JOSE SERRA - Começando pela última questão. digo a V. Ex"s 

que, na verdade não é o Governo que investe na agricultura e sim a área privada. Penso 
que a agricultura é uma fonte, no mínimo. de não perda de emprego - o que é um 
processo contínuo a perda de emprego. 

Aliás. uma das medidas que defendemos. com relação à reforma tnbutária 
na Constituição, preconiza inclusive a não tributação de produtos a~colas de 
exponação. Sei que o Senador Ademir Andrade vai brigar muito contra ISSO. Nosso 
querido Senador que está lá observando e muito pensativo. Mas isso, para emprego no 
Brasil, é muito importante. O nosso potencial produtivo agrícola é tal que não há 
contradição entre expansão do consumo interno e exportação, como não há nos Estados 
Unidos: país que mais consome no mundo e o que mais exporta produtos agrícolas. O 
Brasil tem condições de rivalizar isso. Lembraria a V. Ex", inclusive, que, na média. com 
três hectares irrigados saltam de um de 1 para 5.5 empregos. Quando V. Ex" irri~a três 
hectares e tem uma pessoa trabalhando, salta para 5,5 com a irrigação_ Isso e uma 
média, dependendo das circunstâncias pode ser mais ou menos. Mas, realmente, há uma 
rentabilidade espantosa que mostra a prioridade que deve merecer essa atividade. 

Quanto à questão do Banco do Brasil. Estamos com uma ecOnomia 
estável. O sistema financeiro, em uma economia estável, tem que ser reformulado, 
porque ele deixa de ganhar imposto inflacionário. O imposto inflacionário, no Brasil, 
pode ser calculado hoje, aquele que existia, entre RS 12 e 15 bilhões, que eram 
apropriados por quem? Pelo sistema bancário e pelo Banco Central basicamente, que se 
dividiam em 2/3 e 1/3. O sistema bancário que inclui os bancos públicos. Com a queda da 
inflação os bancos perdem. Isso, aliás, transfonnou parte desses recursos em poder 
aquisitivo dos setores mais pobres, que eram aqueles que não podiam se defender da 
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inflação, porque um assalaria':o alto investia o seu salário, deixando-o depositado, 
rendendo; um assalariado de 1, 2, 3 ou 4 salários mínimos não tem condição de fazer 
isso, e esse "pagava o pato", realmente a grande vítima da inflação. Houve, então, essa 
transferência. Daí o aumento do consumo. O aumento do consumo no Brasil se deve a 
este fenômeno da transferência do imposto inflacionário captado pelos bancos, inclusive 
oficiais, t: pelo Banco Central para o bolso dos trabalhadores e, em segundo lugar, pela 
maior previsibilidade que a estabilidade t:nseja, porque aí tenho condição de me 
endividar mais, porque a renda futura passa a ser melhor prevista. 

Agora. no caso dos bancos públicos. tem que haver um aumento da sua 
eficiência para que eles se mantenham saudáveis. Porque do contrário _o -r:esou~o t~rá 
que pagar, e quando o Tesouro paga usa o dinheiro do Orçamento. Entao, e o dmhelro 
que vai para casa, para o saneamento, é o dinheiro que vai para tudo. O que mais 
gostaríamos é que se gastasse muito dinheiro em saneamento. em habitação, em 
estradas. Não há nada melhor do aue estar em um Governo e l!Ustar muito e bem e com 
prioridade. Agora. para isso é preciso ter o dinheiro. Então. nao posso ficar fornecendo 
.dinheiro para manter hanco público operando com déficit. Honestamente. manter 
agência aberta por causa do emprego é por "fogo na casa para assar o leitão", porque é 
uma forma caríssima de gerar um emprego. E melhor eu ter esse recurso e gerar o 
emprego de outra maneira. 

Isso não significa um fechamento indiscriminado nem nada parecido. Na 
verdade, pretende-se, em um primeiro momento, eliminar duplicações, que muitas vezes 
existem. Acontece de ter três bancos oficiais, três bancos federais. E aí vão dizer que 
cada um cumpre uma função: um cuida da habitação, o outro do desenvolvimento e um 
terceiro de empréstimos para a agricultura. Se esse é o problema vamos procurar fazer 
uma consolidação para economizar e fortalecer o Banco do Brasd. O Governo não quer 
privatizar o Banco do Brasil. Essa não é uma idéia cogitada. Mas temos que manter o 
Ba.nco fortalecido. O Governo de São Paulo não quer privatlzar o BANESP A, nem boa 
parte da opinião pública em São Paulo. Mas o BANESP A chegou a um ponto de 
enfraquecimento que coloca esse propósito em jogo exatamente por isso. Então, no caso 
do Banco do Brasil, mantê-lo e apoiar a agricultura, podendo ser uma alavanca de 
desenvolvimento, supõe defendê-lo de prejuizos. Essa a questão fundamental. 
Realmente o critério detalhado só a diretoria do Banco poderá estabelecer e colocar em 
pratica. Agora, há 400 agências do Banco do Brasil que dão prejuízos permanentemente, 
não é conjuntural. Ou seja, dão prejuízos desde sempre. Acho que se não mexermos 
nisso, como forma de criar emprego, não tem cabimento. Prefiro criar emprego com 
obras de saneamento, de água, de irrigação, enfim, com efeitos multiplicíldores. Essa é a 
maneira mais eficiente de fazê-lo. , 

Por último, a questão da área de habitação. E verdade que essa 
reorganização do Governo, extinção de Ministérios, trouxe um problema burocrático. A 
própria Diretora da Secretária de Política Urbana foi nomeada há três semanas por uma 
questão burocrática. Por outro lado, herdamos 30 mil convênios dos Ministérios da 
Integração e do Bem-Estar Social, cujo financiamento é fumaça da maior parte. 

Lembro-me sempre de uma história que o Dr. Ulysses contava de que 
muiJas vezes os parlamentares procuravam o Santiago Dantas quando era Ministro da 
Fazenda, no primeiro semestre de 1963. O parlamentar dizia ao Ministro que tinha 
verba no Orçamento. E o Ministro dizia que tinha verba, mas não tinha dinheiro. Na 
verdade, ter verba não significa ter dinheiro. Têm 30 mil convênios, uma parte mal 
feitos, irregulares, criando uma expectativa em 30 mil setores, que envolve 
parlamentares, prefeituras, governos estaduais, etc. E estamos estudando isso em tempo 
mtegral para dar uma soluÇã9 racional e para não deixar. obras inacabadas. Somos 
inimigos desse procedimento. E um crime fazer mais obras para deixá-las pelo meio sem 
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terminarmos outras contra o Erário Público. Porque obra inacabada é capital !,e 
deteriorando, juros sendo pagos, e sem nenhum retomo econômico-social e isso não tem 
cabimento. Então, temos que nos concentrar nisso. Daí o nosso empenho inclusive ele 
negociar empréstimos externos para concluir obras. A dificuldade aí é que teria que ser 
levado em conta a obra feita como contrapartida de recursos. E no momento em que 
abre concorrência, a contrapartida teria que .ser no futuro. não pode ser no passado e 
estamos empenhados em contornar essas restrições 'técnicos legais para resolvermos 
esse problema. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jonas Pinheiro. 

O SR_ JONAS PINHEIRO - Sr. Ministro. estava ouvindo V. Ex" quando 
falava do FINAME rural, que dizia que tem de cobrar a TR no FINAME rural, uma vez 
que o recurso seria da caderneta de poupança. Vou dar um exemplo de um produtor 
que. há dois an?s atrás. comp~ou uma, colhedora que custaya 54 mil dóla:es: Ele pagou 
com recurso propno 10.900 dolares. la pagou duas pres!açoes que, somaOas. dão 42 mil 
dólares: ele deve ainda três prestaçôes. e agora não mais vinculada à TR, mas sobre a 
forma do PJLP? de 72 mil dólares. Somadas às prestações que já foram pagas e às 
outras que ele pagara. essa máquina sairá de duas a três vezes mais cara, e aqui não é 
caderneta de poupança. Uma vez que esse recurso veio do empréstimo do FED e o 
BNDES empresta como caderneta de poupança. Esses agricultores que tomam dinheiro 
com esse custo, Sr. Ministro. dificilmente será um bom pagador de suas contas. Não 
porque ele não queira pagá-Ia. mas porque é difícil fazê-lo. 

Eu estava fazendo um cálculo com a aplicação de equivalência/produto de 
financiamento e essa equivalência está aplicada em apenas 20% do financiamento da 
nossa produção. 80% está financiado sem equivalência/produto. Há certas regiões em 
que o próprio Banco do Brasil não financiou com a equivalência/ produto; há produtos 
que não tem equivalência/produto. Quando um financiamento ultrapassa 240 mil reais 
foge da equivalência/produto e os bancos privados não financiaram essa equivalência; e 
as cooperativas, bem como as empresas particulares não financiaram . em 
equivalência/produto. 

Pois bem, Ministro, os agricultores que financiaram com a 
equivalência/produto ainda estão protegidos. Aqueles que não financiaram com a 
equivalência/produto, com o preço atual do produto, se não forem tomadas medidas 
mais fortes - o Governo está tomando alguma medida mais forte - o preço do Governo 
vai ser sempre o melhor preço. Esse é o caso do milho, no Paraná, e da soja, no Centro­
Oeste brasileiro. 

Ministro, o agricultor vai ser penalizado por tudo isso, mas está sendo 
penalizado também o próprio Governo. Por exemplo, o caso de alguém que tomou um 
financiamento para plantar soja no mês de julho - o preço da soja é de R$ 8,03, preço 
mínimo - se formos computar TR mais taxas de juros em cima desse empréstimo, um 
saco dessa soja hoje custaria R$ 12,00, que é o preço que o Governo vai absolver essa 
soja, caso o mercado não venha a compra-la. Por quê'! Porque na cédula das obrigações 
especiais firmadas entre o banco e o mutuário se diz que o agricultor está obrigado a 
entregar determinada quantidade física do produto. 

Por isso, Sr. Ministro; temos que fazer todo o possível para que o Governo 
incentive mais o mercado a absorver o produto. Imagine V. Ex" se o Governo - ele já 
tem hoje 11 milhões de toneladas de grãos estocados, EGF e AGF - vier a comprar mais 
15 milhões de toneladas de grãos através da equivalência/produto, evidentemente ele 
estaria com um estoque altamente indesejável, em virtude do seu volume. Além disso, o 
Governo tem outros problemas adicionais, como falta de recursos, falta de armazéns 
adequados. 
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Sr. Presidente, por orientação do Sr. Ministro, nós devemos conversar 
sobre isso com as áreas específicas, com um requerimento de convocação do Dr. 
Guilherme Dias, do Ministério da Agricultura, e do Dr. José Roberto Mendonça de 
Barros, do Ministério da Fazenda. para comparecerem a esta Comissão para tratarem 
desse assunto, uma vez que está sob a responsabilidade deles a tomada de decisão. 
Pedimos também a orientação do Sr. Ministro sobre esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pediria a V. Ex" que 
encaminhasse seu requerimento à Mesa. Na próxima reunião eu submeterei o mesmo à 
votação. Pediria a V. Ex' também que fosse mais preciso nas suas perguntas para que o 
Ministro possa respondê-Ias. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Não vou fazer perguntas. Sr. Presidente. 
Gostaria só de fazer um apelo a V. EX", ou seja, se puder submeter à votação esse 
requerimento nesta reunião. seria bom. em virtude da urgência que temos de 
discutirmos com esses dois secretários (J prohlema da agricultura brasiieira. Nós estamos 
já na metade da colheita e não temos ainda uma solução para o preço dos produtos 
agricolas no País. 

Sr. Ministro, quero que V. Ex' receba isso como uma colaboração ao 
Governo: portanto. ao agricultor. porque o Brasil vai bem. o Plano Real vai bem, a 
agricultura vai bem com 80 milhões de toneladas de grãos. mas os agricultores não 
conseguem pagar a sua conta e vão entrar em uma situação de inadimplência 
extraordinária, em função dessa .distorção que está havendo. O Governo pode colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Jonas Pinheiro, como 
não temos quorum para deliberar sobre isso. tentarei entrar em contato com as pessoas 
mencionadas em seu requerimento, a fim de convidá-Ias; caso contrário, submeterei o 
requerimento à votação na próxima reunião. 

Com a pala"J"a o Ministro José Serra. 
O SR. JOSE SERRA - Quero dizer que essa sugestão do Senador Jonas 

Pinheiro ê muito oportuna. Acho que é uma' sorte para o Governo e para a agricultura 
que esses dois técnicos estejam tratando esse assunto, porque eles são excelentes 
economista e, diferentemente da maioria dos economistas, conhecem a agricultura, não 
a olham apenas através de tabelas, subsídios, taxas de juros. Eles têm um conhecimento 
específico muito importante, estão longe de uma 'postura tecnocrática e, ao mesmo 
tempo, também levam em conta as questões econômicas. Acho que realmente seria 
muito importante a presença do Guilherme Dias e do José Roberto Mendonça de 
Barros. 

Vou fazer apenas três comentários breves e que não respondem 
diretamente a todas as observações do Senador. 

Primeiro, os empréstimos do BNDES agora são feitos pela taxa de juros 
de longo prazo. O problema que teve a agricultura no caso é que uma parte foi feita 
ainda pela TR anterior e isso ficou acumulado. Daí a necessidade da renegociação e de 
se esticar os prazos de tinanciamento. Mesmo a TJLP em alguns casos é muito alta. Por 
quê? Porque para quem tem um preço estável, por exemplo, uma TJLP de 25% significa 
25% real. Aliás. em relação à taxa de juro real, este é outro problema: qual é o índice? A 
taxa de juro real, para alguém que tem o preço estacionado, é nominal, é o que é, sem 
abater nada. . 

Essa regulamentação, além da loucura cortaziana que seria calcular 
depois a taxa de juros, certamente - temos tecnologia de ponta em matéria de advocacia 
tributarista - faria com que imediatamente cada setor deflacionasse seus preços para 
dizer que a taxa de juros foi maior. Teríamos centenas de milhares de reivindicações 
para analisar, porque um índice de preços é diferente do outro. 
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No caso, o que acontece'! A taxa de juro de longo prazo está pouco acima 
da inflação anualizada. Se se puser abaixo, sub-remunera-se o fundo de amparo aOl. 
trabalhadores. No entanto, para quem está tomando, ela é real, uma vez que há 
estabilidade. 

Isso é um resíduo da época da superinflação. Esse é o problema. Trata-se 
de uma situação objetiva, o BNDES também não pode perder dinheiro, porque, se 
perder, quem perde é o fundo de amparo ao trabalhador. Isso é mais dramático no caso 
do Fundo de Garantia. 

Um outro aspecto é que, por exemplo. se o agricultor que comprou a 
máquina está numa situação ruim. deve-se levar em conta que há uma superestimação, 
porque o cálculo é feito em dólar, e o dólar valorizou com relação aos outros preços. 
Portanto, não é o melhor indexador para essa variação. 

Por último. a questão fiscal. Como V, Ex" sabe. em todo problema 
agrícola. quando se pensa numa solução mais imediata de crédito. em eliminar TR, sabe­
se que há implicação direta na despesa de impostos. E direta. diretíssima, mesmo no 
caso da equivalência produto. Nesse caso, a equivalência produto. do pOnto de vista da 
produção, é uma garantia. Ou seja, vou obter pela produção, daqui a sete, oito meses, 
aquilo que eu obteria hoje. E o Governo garante. isto é. se meu ganho estiver abaixo, o 
Governo paga. Paga como'! Só pode pagar com o dinheiro dos impostos. Portanto, no 
fundo, há um esforço tributário também nessa dimensáo. 

Não somos - eu pessoalmente - contra o subsídio à agricultura. Os países 
civilizados o adotam. O subsídio. no entanto, deve ser pesado, analisado, votado. Para 
implantá-lo, devem-se diminuir outras despesas. O que não dá é para fazer tudo ao 
mesmo tempo. 

Acho que, nesse debate que V. Ex" sugere com o Secretário de Política 
Econômica de cada um dos Ministérios. essa questão poderá ser bem aprofundada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, Senador Gilberto Miranda, 
~inistro José Serra, desde os primeiros m0!TIentos do Plano Real avaliei que era 
Importante chamar a atenção sobre a necessidade de se ter maior f1exibiliza9Í0 da 
política cambial. Coloquei essa preocupação para as diversas autoridades que estiveram 
presentes em diálogo com os Senadores da Comissão de Assuntos Econômicos. 

É importante. na medida em que o Governo decidiu flexibilizar a política 
cambial, avaliar se foi feito da forma certa e no tempo certo. 

Na sexta-feira, dia 03 de março, o dólar sofreu uma substancial 
desvalorização frente ao marco e o yen. Essa queda provocou enorme distúrbio no 
sistema monetário europeu, que resultou no pedido de convocação, pelas autoridades 
monetárias espanholas, de reunião de emergência do Conselho Monetário Europeu. A 
reunião ocorreu domingo à noite e concluiu pela decisão de desvalorização de 7% no 
peso espanhol e de 3,5% no escudo português. . 

Quando a Mesa do Banco Central anunciou a sua nova política, na 
segunda-feira, o mercado japonês havia, há algumas horas, fechado, com uma queda 
recorde do dólar. 

V. Ex" considera que foi correto o anúncio de uma nova política cambial 
no meio daquele furacão que se tinha iniciado na sexta-feira? Não teria sido mais 
prudente aguardar uma definição dos mercados internacionais, que resultou numa 
desvalorização acumulada do real de 14,5%, frente ao yen, e de 12,7% frente ao marco, 
de fevereiro até hoje? 
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Parece-me que foi o que aconteceu na semana passada envolve o objetivo 
do Governo de tentar escapar da armadilha mexicana_ 

Vamos comparar o que aconteceu dia 03 de março, sexta-feira, com o que 
está acontecendo hoje. No dia 03, o Governo operava com uma banda informal, 
portanto, com uma forma mais flexivel de ancoragem cambial. Com os eventos da 
semana passada, o Governo acabou perdendo reservas e também teve a sua 
credibilidade muito afetada. Pior: foi levado a se comprometer com uma banda estreita 
por prazo indeterminado, segundo o Governo, por muito e muito tempo. Ressalto: são 
palavras do Governo. Ora, a banda formal não foi justamente o que levou o México ao 
colapso? Não foi banda formal, combinada com a emissão em larga escala de títulos 
indexados ao câmbio, os tesobônus'? 'Não caiu o Governo exatamente na mesma 
arapuca, ao combinar a explicitação do compromisso com a nova banda e a emissão de 
títulos indexados ao dólar'? Como explicar essa movimentação recente do Governo? 

Em terceiro IUl!ar. nessa nova fase de condução da política econômica. 
ocorreu uma elevação das taxãs de juros primúrias de 4.3% para 6%. em um só dia. Essa 
taxa. anualizada. representa um aumento da taxa efetiva de 46,7% para 64,7%, ou seja, 
18%. ao ano. de aumento. Fazendo algumas estimativas. observamos que se prepara 
uma verdadeira bomba para V. Ex". o Ministro do Planejamento. uma vez que é o 
responsável pela questão do orçamento. E V. Ex" que está. sobretudo. com a missão de 
se preocupar com o equilíbrio orçamentário. ou pelo menos com a forma de financiar, 
não inflacionariamente. eventuais déficits. 

Se essa elevação persistir durante o ano todo, teremos um acréscimo de 
gastos, com juros e encargos. de aproximadamente 11,7 bilhões de reais este ano, 
considerando-se um estoque da dívida interna federal, mobiliária e contratual da ordem 
de 78 bilhóes de reais. Ministro, como é que o Tesouro irá cobrir esse custo financeiro 
criado pelas medidas'? 

Em quarto lugar, na semana em que o Presidente Fernando Henrique, 
acompanhado por V. Ex""esteve no Chile ... 

O SR. JOSE SERRA - Eu não fui. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Pensei que tivesse ido, porque havia sido 

anunciada sua ida. Perdão, 
Mas, no Chile, perante o Parlamento, sobretudo perante economistas 

técnicos do CEPAL, o Presidente Fernando Henrique fez apelo no sentido de que se 
pensasse em uma forma de defesa das moedas, como o peso mexicano, o peso argentino, 
o real brasileiro. qualquer moeda que eventualmente esteja sob ataque especulativo. O 
Presidente pediu que se pensasse aprofundadamente para se chegar a uma proposi~o. 

Com preocupação muito semelhante, em 1978, no seu pronunciamento de 
posse como Presidente da (nternational Economic Association, o Prêmio Nobel de 
Economia de 1981, James Tobin, fez uma proposição que guarda rela~o com os 
propósitos e talvez possa ser considerada. Aliás, essa proposição recebeu enorme 
destaque no encontro de cúpula de Chefes de Estados em Copenhagen. Tive 
oportunidade de representar o Senado Federal e observei corno diversos representantes 
de países falaram a respeito. 

Em certo momento, a ex-Deputada e líder feminista Bella Abzug, falou a 
respeito da proposta Tobin perante o plenário. Depois falaram o Primeiro-Ministro do 
Canadá e o Primeiro-Ministro da Dinamarca. E, no pronunciamento de maior impacto 
perante os Chefes de Estado, no mais belo pronunciamento, o Presidente François 
Mitterrand deu extraordinária força à proposta de James Tobin, que visa justamente, de 
um lado, criar um pequeno imposto com uma alíquota da ordem de 0,5% sobre as 
transações financeiras em moedas internacionais. oara oermitir, na sua expressão, uma 
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certa dificuldade para os movimentos simplesmente dê natureza especulativa; não os 
criando para os movimentos de investimentos efetivos e para o comércio. Mas, por outro 
lado, a proposta tomou outra força para justamente criar-se um fundo que poderia ter 
uma destinação de desenvolvimento social ou de defesa de moedas, como propôs o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu pediria a V. Ex" que 
concluísse, nobre Senador Eduardo Suplicy. ' 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu gostaria de ouvir a análise, a apreciação 
de V. EX"' a respeito dessa proposição e em que medidas ela, de fato, guarda relação 
com aquilo que constitui o propósito do Governo, expresso nas palavras do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, antes de responder e para eu poder 
responder, eu pediria licença para fazer uma pergunta ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy - sem querer promover nenhum debate puraltlo: se o Senador fosse responsável 
pela política econômica. o que teria feito com o câmbio exatamente'! 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A.valio que deveria ter havido uma 
tlexibilização um pouco anJerior ao momento em que houve. 

O SR. JOSE SERRA - Sim, mas suponha que chegou o momento e que 
ainda não tivesse sido feito. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Entendo que poderia haver uma 
tlexibilização ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas o que é flexibilização? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Significa uma desvalorização gradual, em 

vista das circunstâncias p0.rque passava a economia brasileira. 
O SR. JOSE SERRA - Eu queria entender para poder responder. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas quem está responsável e quem tem a ... 
O SR. JOSÉ SERRA - Sem dúvida, quero responder. Mas é importante 

para mim saber qual é a posição subjacente, as críticas ou as perguntas para poder 
responder adequadamente. Trata-se de um Senador da República, que faz um 
comentário, e eu diria pertinente, independentemente de ser certo ou errado. 

Se me explicitasse a sua exata posição com relação ao câmbio, ajudaria 
para que eu pudesse responder. . 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Creio que seria, primeiro, adequado, por 
parte do Ministro do Planejamento, que respondesse as perguntas que fiz. E terei a 
maior satisfação em responder S. Ex". porque hoje é o meu dia de perguntar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Eduardo Suplicy, o 
que o Ministro está querendo é que V. Ex" subsidie a sua pergunta. 

O SR. JOSÉ SERRA - Além disso, tenho certeza que é do interesse de 
todos, dos jornalistas, saber qual é a posição exata do Senador Eduardo Suplicy a 
respeito de o que teria feito com o câmbio em contrapartida ao procedimento que ele 
critica. 

É evidente que vou responder, porque respondi a tudo aqui. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu não teria tomado a decisão anunciada 

antes tão assertivamente pelos responsáveis pela política econômica, mesmo antes de V. 
Ex" haver assumido a Pasta; portanto, na fase anterior, de ver a taxa de câmbio como 
algo que parecia uma vaca sagrada. que Dão poderia ser mexida. Isso começou a ser 
anunciado gradativamente com a maior força, criando ,inclusive o que historicamente se 
pode prever pela teoria econômica, ou seja, leva a pressões crescentes e explosivas de 
movimentos de ataque especulativo contra a moeda_ Dessa forma, fazia-se necessário 
uma gradual desvalorização da moeda, o que poderia ter começado desde algum tempo, 
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desde meados do ano passado. Não haveria ne!=essidade de se ter a. âncora camóial 
como a coisa mais importante. 

Oaro que uma certa desvalorização gradual teria algumas 'conseqüências, 
mas que teriam de ser lidadas do ponto de vista da própri~ estabili~ade da mo~~a. Mas 
se não se. levasse em conta esses outros elementos, estanamos cnando condlçoes taiS 
como as que levaram à ruptura da economia mexicana, da Argentina e que colocam o 
Brasil em uma situação de risco semelhante. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Concedo a palavra ao nobre 
Ministro José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA - Na verdade, V. Ex" apenas disse que achou que foi 
errada, sobre a valorização, a valorização feita. Mas não exatamente, porque uma ve~ 
ela dada, começando o que se faz, inclusive com o regime cambial, de ba~das, etc. E 
importante, porque muitas das coisas foram feitas porque não havia alternativa. Quando 
faço a pergunta é importante levar em conta que estou querendo saber qual é a 

alternativa para ver se havia outra saída. em determinada circunstância. para se fazer 
isso ou aquilo. . 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ministro José Serra. uma das coisas que 
estudei na história da economia brasileira foi o sistema de minidesvalorizacão 
desvalorizações da econon:!ia brasileira. Temos uma tese... ' 

O SR. JOSE SERRA - A tese de doutorado, que V. Ex" a publicou como 
livro, e que tive a oportunidade de lê-la. pressupunha uma indexação do câmbio. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas ela envolvia uma experiência, para nós 
brasileiros, significativamente importante e, diante daquela experiência, imagino que o 
Governo não precisaria, como acabará agora, flexibilizando, naturalmente. Vai ver que é 
algo que precisa ser tratado sem possibilidade de mexer. '. 

O SR. JOSÉ SERRA - Vejo que é sempre útil ler teses de doutorado. Li 
também a tese do Kandir. De modo que se ele fizesse algo também teríamos que tratar 
disso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ainda não concluí, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nobre Senador Eduardo 

Suplicy, V. Ex" tem direito a três perguntas. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Por quê? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nobre Senador, V. Ex" não 

estava presente quando iniciou-se a reunião. Naquela oportunidade foi dito a todos os 
Srs. Senadores que S. Ex"s teriam direito a três perguntas. V. Ex" ligou para esta reunião 
pedindo-nos que o inscrevesse; abri uma exceção. Portanto, V. Ex" tem direito a três 
perguntas. 

Pediria a V. Ex", e a todos que estão inscritos, que fossem precisos em 
suas perguntas, pois as perguntas do Partido dos Trabalhadores são longas, por escrito e 
detalhadas, diferente, portanto, das outras perguntas, o que respeitamos. 

Lembro a todos que já são 13h30min e o Sr. Ministro tem outros afazeres, 
e que às 14h30min temos 9 início da sessão do Senado Federal. 

O SR. JOSE SERRA - Em primeiro lugar, a questão da oportunidade da 
desvalorização ou da mudança da política cambial. 

Na verdade, não fossem os eventos do México, provavelmente teriam sido 
feitos antes. Os eventos do México criaram, especialmente em janeiro, um clima de 
nervosismo que qualquer alteração da nossa política cambial poderia ser interpretada de 
maneira distorcida. 

Política cambial é uma coisa que depende, para a sua viabilização, não 
apenas do Governo, mas de como o famoso mercado reage. Lembro-me sempre de uma 
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famosa história, não sei se é verdadeira, até esqueci-me de perguntá-Ia ao Pelé, com 
quem tenho conversado com freqüência, de que o Feola, na Copa do Mundo de 1958, 
instruiu? o Brasil, em uma partida final contra a Suécia, que iríamos marcar tantos gols. 
O Garrincha levantou-se e perguntou se o adversário estava avisado de que, eria assim. 
Então, sempre, de alguma maneira, pressupõe·se certos esquemas de reação que não 
estão estritamente sob o controle da política econômica. O fato é que exatali 'ente em 
virtude da"crise do México esse foi um dos fatores do não enfrentamento da qu.stão em 
janeiro, pelo problema das expectativas que geraram. 

Em segundo lugar, realmente o dólar, na semana anterior. sofreu 
perturbações. Acontece que medidas deste tipo não se resolve da noite para o dia. 
Pensamos em fazer em determinado período ficar amarrado rigorosamente sempre ao 
que está acontecendo na economia internacional é complicado, porque não são decisões 
instantâneas e há desvantagens. Teria sido melhor não ter tido a crise do dólar? Teria. 
Só que não houve possibilidade de escolha. face a esquemas de decisão já deflagrados e, 
além disso. acaba-se colocando uma coisa mais distante e não se sabe qual a evolucão 
que teria a economia internacional. que poderia inclusive piorar. • 

Terceiro, V. Ex" chega a sugerir. não explicita, que talvez não houvesse 
essa necessidade - se não sugeriu não tem problema porque posso comentar sobre o 
assunto - uma vez que o dólar perdeu () valor e que o Real está amarrado ao dólar. 
Então, para que a desvalorização se já está amarrado ao dólar que já perdeu o valor? 
Acontece que não mais do que 30% das exportações brasileiras estão mais distantes do 
dólar, que é basicamente do sudoeste asiático e Europa; quer dizer, aproximadamente 
dois a um. Não é um número rigoroso, mas dois estão na área do dólar e 1/3 não está. 

Em tese, só seriam beneficiadas as exportações no caso das áreas não 
ligadas ao dólar, para as quais a moeda efetivamente se desvalorizou. Nas áreas que são 
ligadas ao dólar, tudo se movimenta conjuntamente. Mesmo com a perda de valor da 
moeda, na minha opinião, essa mexida no câmbio se justificaria. 

Com relação ao movimento da semana passada, o fato é que, em razão do 
movimento anunciado e por questões de interpretação, de comunicação, de nervosismo 
do mercado, etc., durante a semana, a situação se complicou, e o Governo teve. que 
atuar, na sexta-feira, de maneira mais firme, para defender a moeda. Inclusive - é 
verídico - aumentando a taxa de juros e tomando outras providências para impedir que 
as apostas especulativas prosperassem; é um problema de medir custos. 

Naquele momento, o que seria importante? Manter o real mesmo à custa 
de medidas que a médio e a longo prazos não deveriam ter vigência, como é o caso dos 
juros. Quer dizer, houve efetivamente aumento dos juros como um instrumento, naquele 
momento, para conter uma maré especulativa. Mas não se trata de um aumento 
permanente; ele vai ser dosado, segundo as conveniências e as condições do mercado. 

E efetivo que taxa de juros altos é muito ruim para a economia; segundo, 
que a despesa no orçamento é importante. Hoje, gastamos aproximadamente, com juros, 
aquilo que se gasta na saúde federal, não no conjunto do setor de saúde, que inclui 
Estados e Municípios. 

Isso não é desejável, essa é uma situação que deveria ser contornada. Até 
falei sobre esse assunto outras vezes nesta Casa. 

Não se deve confundir taxa de juros de médio prazo com esta de curto 
prazo, em função da conjuntura especulativa da semana passada. 

Com relação à proposta do James Tobin, não me lembro se o Senador já 
estava aqui quando respondi a pergunta ao Senador Jefferson Peres - não vou 
reproduzir aquilo que eu disse. Mas, basicamente, eu disse que as economias nacionais 
inventaram, pela experiência histórica e à custa de muito sofrimento, dois mecanismos 
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para se proteger da crise monetária~ Prim.:ilo, ú Banco Central; segundo, no bojo da 
crise dos anos 30, o mecanismo de seguro dos depósitos. Hoje, isso não existe na 
economia internacional. 

Pode ser que a proposta do Tobin caminhe nessa direção, porque, na 
verdade, esse meio por cento seria para formar um fundo de estabilizaçáo, náo é só para 
diminuir a velocidade das transações, da movimentação, mas também para ter um 
fundo para estabilizar. No fundo, não é muito diferente de um mecanismo de seguro 
internamente. 

Entendo que se trata de uma proposta que deve ser levada em 
consideração e que deve ser debatida. 

Eu disse a respeito da posição brasileira que nós, sozinhos, n~ó temos, 
nem remotamente, autonomia para provocar a criação de um novo mecam~mo. E o 
Presidente Fernando Henrique foi dos primeiros a colocar, inclusive na Imprensa 
iriternacional, essa necessidade. 

O Tobin é um economista que. particularmente. no meu caso, exerceu 
muita intluênci.u . talvez. depois do Richiman( '?) - sobre u minha formação. 

E uma proposta. a meu ver. boa para discussão. 
. Só quero alertar que a proposta do Tobin não tem nada a ver com 

Imposto U nico. Este é cobrado para financiar gastos. e não para ser instrumento 
regulador, de transações financeiras no imposto sobre cheques. Mas entendo que, nesse 
caso. abre um caminho para o debate. Mas que isso será necessário, será. Volto também 
ao que eu disse: para evitar custos maiores. Seria lamentável que a economia mundial se 
cuidasse no plano financeiro. à custa de uma situação depressiva no plano mundial, por 
causa da desorganização nesse movimento de capitais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Permita-me concluir, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 

Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - A crise do México explodiu porque não se 

cuidou de dois aspectos: um, que foi aqui bastante tratado, referente à parte cambial; o 
outro, referente à parte social. Inclusive, o descrédito e a queda na Bolsa de Valores do 
México resultou quando da explosão novamente de Chiapas. 

O Brasil há muito tem deixado de se preocupar suficientemente com o 
problema social na proporção necessária, segundo minha avaliação e st:~~o a 
avaliação da pessoa em que muito entusiasticamente votei para Presidente da UNE, em 
1963. Ministro José Serra, acabo de chegar de Copenhagen. Considero que foi um erro 
de avaliação do Presidente Fernando Henrique Cardoso não ter ido pessoalmente 
encontrar-se com mais de 120 Chefes de Estado, para, pela primeira vez na História do 
mundo, tratar não de problemas financeiros dos grandes bancos ou de instituições 
financeiras internacionais. não propriamente dos assuntos de paz ou guerra, não 
propriamente dos assuntos ecológicos, corno aqui, no Rio de Janeiro, mas, para falar da 
erradicação da pobreza, da garantia do pleno emprego, da garantia do desenvolvimento 
social de profundidade. 

Acredito que o próprio Ministro da Educação, Paulo Renato Souza, 
percebeu que, por não ser Chefe de Estado, ficou para falar no final da noite de 
domingo, quando quase todos Chefes de Estado já haviam saído. Se o Presidente 
Fernando Henrique tivesse falado - mais do que em Santiago - nessa oportunidade sobre 
suas preocupações, teria sido dado um peso muito maior em suas palavras. 

Em relação às observaçóes que V. Ex-' aqui colocou, gostaria de dizer que 
não ouvi, com a ênfase que gostaria ter ouvido, que me faz lembrar o Presidente da 
UNE, em 1963 ..• 
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. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Peço a V. EX" que conclua. 
Peço ainda que V. Ex" aborde todo esse tema, uma vez que V. Ex" foi como observador 
do Senado Federal, em uma sessão do Senado Federal. Peço a compreensão da V. Ex", 
Senador Suplicy. 

O ~R. EDUARDO S1J1>LlCY - ~oncluirei, diante dessa observação. 
, . AlI, o Presidente François Mltterrand falou dos seus 49 anos de vida 

publica. quando tratou dos ideais da sua vida: liberdade. igualdade. democracia 
erradicação da miséria e cuidado com os excluídos. V. Ex'" Ministro do Planejamento ~ 
Orçamento. José Serr?, sei que deve guardar igualmente tais ideais. mas gostaria de vê­
los expre~s~s como pnoridade. Como o Governo, como o responsável pelo conteúdo dos 
~astos publlcos vai tratar da erradicação da miséria'! Sei que a estabilização é muito 
Importante para não aprofundar a desigualdade e a pobreza - e concordo -, razão pela 
qua! a ela está se~do dada tanta ênfase. Mas espero que os Ministros da área econômica 
dedIquem energia, tempo e esforço à erradicação da miséria. Estou disposto a 
colaborar. 

V. Ex" perguntou-me hOJe o que eu faria para resolver o problema 
cambial. Estou disposto a colaborar - tenho mais a dizer - se perguntas me forem feitas 
na sentido de coma erradicar a miséria. no Brasil. no Governo ao qual V. Ex" está 
integrada. 

O SR. JOSÉ SERRA - Vim aqui hoje para falar sobre as medidas recentes 
do Governo na área econômica. Esse foi o motivo da minha convocação. Não vim falar a 
respeito da política social do Governo. 

Segundo, como reconhece o Senador Suplicy, a estabilização é uma 
questão essencial, e vou mais longe. Explicava-lhes há pouco o mecanismo da imposto 
inflacionária, que castiga precisamente os setores mais modestas. Portanto, a inflação, 
na minha perspectiva, é uma bandeira social, não é uma coisa de meia dúzia de· 
tecnocratas que não querem índices altos. Essa é a questão mais perversa, parque evita 
o investimento. o emprego - e com o desemprego os salários caem -, e porque corrói o 
"oder aquisitivo dos pobres. Portanto, essa é uma coisa muito importante - o Senador 
~oncorda - que devemos sublinhar. . 

. Em relação à questão de Copenha~en, fico até satisfeito em ver que o fato 
de o Presidente não ter ido foi praticamente a unica critica, no que se refere à política 
social, que recebeu. Na verdade, estávamos com uma política cambial prevista para 
sofrer alteração. O Presidente Fernando Henrique não poderia dizer à imprensa que 
não ia a Copenhagen devido à mudança da política cambial, que era iminente. Não há 
condição de fazer isso. A prática, a experiência mostrou que a cautela de não se 
ausentar do País é importante. Não há como mandar um telegrama para os 
organizadores da conferência, dizendo que não se poderia ir porque havia medidas 
econÔmicas que iriam ser adotadas no Brasil. Isso causaria uma crise, uma ansiedade, 
inclusive porque a economia é uma área - e o Senador Suplicy sabe bem disso - onde 
pesa muito a profecia que se auto realiza, ou seja, o sujeito diz que aquela lâmpada vai 
apagar, e ela apaga pelo fato de ele ter dito que ela apagaria. Se o Jornal Nac:ioDlll. com 
o Joelmir Betting, disser, junto com outras televisões, que vai faltar açúcar amanhã cedo 
em Brasília, vai faltar. Quando chegar a hora do almoço, não haverá mais açúcar. O 
açúcar vai se deslocar das prateleiras para as casas, ou seja, a profecia se materializa. 
Isso, com moeda, nem se fala. 

Então, as expectativas têm que ser encaradas com muito cuidado. Aliás, 
como a semana passada demonstrou. 
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Por último, quero dizer que para a avaliação de tudo o que aconteceu.e 
suas conseqüências temos que aguardar alguns dias, para que os resultados· se 
consolidem. 

. Perguntei ao Senador quais seriam as alternativas para o caso do câmbio, 
quais as análises do passado, se teriam valorizado muito ou não. Mas chega-se lá e viU se 
fazer o quê? Qual o regime? O que é isso, o que é aquilo? Na verdade, ê para apontar 
que certas circunstâncias são impostas pelos acontecimentos e pela necessidade de 
resolvê-los, independentemente das diferentes convicções que se tem sobre o 
diagnóstico. 

Ainda temos a última pergunta. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Gostaria apenas que fosse complementada 

a análise da questão. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Peço a compreensão de V . 

. Ex", Senador Eduardo Suplicy. Se cada Senador perguntasse a respeito de tudo o que 
tem vontade e o Ministro falasse sobre tudo o que gostaria, passaríamos semanas aqui. 

Com a pala~Ta o Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Procurarei ser o mais objetivo possível. 
Gostaria de fazer três perguntas sohre algumas medidas recentes do 

Governo. que não tiveram os mesmos holofotes das medidas da mudança do câmbio, 
mas que considero imponantes_ 

Dentre as medidas anunciadas por V. Ex" está a renegociação dos 
contratos em vigéncia na administração direta e indireta e estatais. 

Gostaria de lembrar que no final do ano passado foi formada uma 
Comissão Especial de Investigação, presidida pelo então Ministro Romildo Canhim*, 
que divulgou um relatório recomendando urna série de medidas específicas, como a 
renegociação dos contratos por ele analisados no âmbito do DNER, DNOCS, do então 
Ministério da Integração Regional e do Ministério do Bem-Estar Social, cujas obras de 
saneamento e habitação foram transferidas para o seu Ministério. O relatório sugeria 
também a aplicação de multas e inabilitação de empresas para a panicipação em 
licitações públicas. 

Já que o decreto assinado por V. EX' não faz referência aos contratos já 
investigados por aquela Comissão Especial de Investigação, gostaria de saber quais as 
medidas adotadas por V. Ex" para que a opinião pública tenha um retomo, o mais 
rápido possível, da vontade política do Governo em reduzir efetivamente os custos 
dessas obras e serviços, e se V. Ex" não considera que o Governo já tem elementos para 
agir imediatamente sobre esses contratos. 

A outra pergunta diz respeito a medidas bastante draconianas, recentes, 
com relação às empresas estatais, que proíbem contratações, que obrigam a que as 
empresas comuniquem ao Governo, com um mês de antecedência, as propostas que 
venham a ser encaminhadas de reajuste salarial, o que, na prática, inviabiliza a 
negociação coletiva. 

Algumas,empresas estatais - particularmente a Vale do Rio Doce, desde 
1992, e a PETROBRAS, desde 1994, se não em engano -, têm contratos de gestão 
assinados entre o Governo e as respectivas empresas que dão uma certa autonomia a 
elas, logicamente, estabelecendo metas. . 

Gostaria de saber se essas medidas recentes, na prática, revo~ alguns 
pontos importantes do contrato de gestão e, caso seja verdade, se isso significa que o 
atual Governo não considera os contratos de gestão como mecanismo eficiente de 
relação entre o Governo e as empresas estatais. 

A terceira pergunta diz respeito a já famosa Medida Provis6ria n° 935. 
Não vou tocar no assunto relativo à segundade social, porque penso que esse ponto já 
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foi bastante discutido, inclusive por paTíamentares da base âe sustentação do Governo. 
Queria tocar no ponto que diz respeito à revogação do ano 6° da Lei 8.019, relacionado à 
transferência de recursos do PIS/p ASEP para o FA P no prazo de dez dias.' .. 

Explicando essa medida em recente almoço com lideranças do Congresso 
Nacional, V. Ex" afIrmou que ela não implica em qualquer diminuição de recursos do 
FAT, já que significa simplesmente uma forma de evitar superávits ou déficits artificiais 
do caixa do Governo, tendo alegado, inclusive, que o F AT é previsto na Constituição. 

No meu entendimento, o que faz com que o art. 239 da Constituição, que 
prevê o F AT, não seja letra mona é justamente o fato de que existe uma lei obrigando o 
Governo a repassar esses recursos no prazo de dez dias. 

. A imprensa tem noticiado que o Governo vai rever essa Medida 
Provisória. Queria saber se isso é verdade e, caso o seja, se essa questão da revogação do 
ano 6°, também, estaria incluído nessa revisão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sr. Senador José Eduardo 

Dutra, eu gostaria de subsidiar V. Ex". 

Como Relator do Orcamemo para 1995. ntis. na época. tivemos o cuidado 
de enviar dois Deputados ao Ministério dos Transportes para discutir. naquela época. 
com o Ministro. o problema dos contratos levantados pelo Ministro Romiido Cahim e 
pela Comissão de Sindicância. Todos aqueles contratos que tinham alguma coisa, ainda. 
a ser apurada e aqueles que já estavam apurados a Comissão manteve as dotações no 
Orçamento mas com a preocupação de que as obras não dariam andamento. 

Posteriormente. aprovado no plenário da Comissão e, depois, no plenário 
do Congresso. foi vetada a maioria daqueles contratos. inclusive alguns que tinham até 
contrapanida. E conversávamos, antes desta reunião, com o Ministro José Seira, o qual 
disse que esses contratos serão revistos. 

. Passo a palavra, agora. ao Sr. Ministro José Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA - Começando do final. eu inclusive me permitiria 

lembrar a V. Ex" que fui onutor, seja n~ Constituição, seja na lei, do novo esquema legal 
do seguro-desemprego, do FAT, etc. E, talvez. na mmha atuação, como Deputado, o 
projeto mais importante que consegui aprovar, excluindo as questões da época da 
Constituinte, mas como Parlamentar, através da legislação complementar, no caso. E, 
também, na Constituição, a idéia do F AT, do seguro-desemprego, do PASEP etc, 
também tive a sorte de ter sido o autor. 

Na verdade, esse é um dispositivo constitucional. Nenhuma medida 
provisória ou lei ordinária pode alterar. O FAT é superavitário. Aliás, foi feito pÍlra isto: 
para ser superavitário, para não ter os problemas que a Previdência teve e poder ser um 
fundo que financie o seguro-desemprego e não arrecadação corrente, que, segundo o 
nível da atividade econômica, acaba tendo problemas. Quer dizer, pagar um beneficio de 
seguro-desemprego com receita corrente é uma coisa pro-cíclica. altamente 
inconveniente, porque é exatamente quando o desemprego aumenta que diminui a 
arrecada~ão. E aí eu posso não ter recursos para pagar o seguro-desemprego. Ponanto, 
nós imagmamos esse mecanismo anticíclico que é o que prevalece no nosso País. 

. Segundo: o FAT é superàvitário. O fato de que não transfira, a cada 10 
dias, não significa que vá perder recursos, que vá deixar de ter seguro, isto ou aquilo. Isto 
não quer dizer nada. 

Terceiro: recursos do FAT foram utilizados, pelos últimos Governos, para 
a agricultura, para a saúde. E aqui, basicamente. no impulso da ação do próprio 
Congresso. Quero dizer que, como Deputado, até me opus, não porque fosse contra 
recursos para essas atividades mas porque o FAT é um fundo vinculado. Foram feitas 
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aplicações, na verdade, empréstimos paia o Governo Federal do próprio FAT que, hoje, 
é de montante altíssimo. Imaginem a respeito da devolução disto face ao montante de 
hoje e as despesas de compromissos imediatos que existem. 

Portanto, esta questão de não entregar a cada 10 dias, não tira nada do 
Fundo, não pode derrubar nenhuma barreira de natureza constitucional. Além disso, eu 
seria o último a concordar com algo desse tipo, uma vez que, inclusive, como disse a V. 
Ex", participei não apenas da aprovação mas também da concepção desse sistema, que 
foi aprovado pela Constituinte, pelo Congresso mas teve a nossa colaboração decisiva. 

Por outro lado, trata-se do seguinte aqui: muitas vezes, arrecada-se 
recursos do FAT que tica depositado no Banco Central e o Tesouro fecha o mês com 
déficit, e o dinheiro arrecadado pelo F AT fica no Banco Central, c.omo ~e fosse 
emprestado. Ora, não teria problema algum que, circunstancialmente, se Impedisse que 
o déficit do Tesouro tivesse papéis ruins sobre as expectativas com uma arrecadação que 
é pública. Isso não significa uso. O uso é proibido, até porque o CODEFAT teria que 
autorizar. Não vejo dificuldades inclusive em negociar isso, porque pode.se estabelecer 
uma vez po.r mês, que não teria problema nenhum. V. Ex" concorda. Não precisa ser.de 
10 em 10 diaS porque o sistema não está da mão para a boca. Isso pode na ser resolV1do 

perfeitamente. .-\lém elo mais. não é uma qut!stão t!ssencial. Houve muita má 
interpretação disto. . 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Porque. na verdade, a MP 
simplesmente revoga o artig9 que ohriga em 10 dias. sem nada po meu lugar. 

O SR. JOSE SERRA . Exato. A MP esta aqui e isto pode ser 
perfeitamente negociado. Não tem problema algum. A meu ver, o alvoroço não se 
justifica, uma vez que o Congresso votará o projeto de conversão e isto pode ser 
acertado de uma maneira sensata. Não vejo problema. 

Com relação à questão de estatais com contrato de gestão, não estamos 
revogando contratos de gestão. Contrato de gestão não pode ser uma espécie de plástico 
em que uma empresa é embalada e não recebe mais a ação do Governo. 

Não se pode fazer um contrato de gestão e soltar uma política disparada 
de aumento de custeio de empresa estatal. Inclusive. porque, no caso das estatais, 
prevalece, para fazer uma analogia com o comércio internacional, a cláusula da empresa 
mais favorecida. 

No comércio internacional, especialmente antes da Guerra,· havia o 
seguinte esquema: suponha que há 3 países. Se "a" obtém uma vantagem de "b", "b" tem 
que dar essa vantagem a "c" também. Ou seja: prevalece a cláusula da nação mais 
favorecida. No caso das estatais, prevalece a cláusula da estatal mais favorecida: o que 
uma leva todas levam, pelas reivindicações, pelas empresas e pela Justiça do Trabalho. 
O efeito é, portanto, de encadeamento. Temos que olhar isso. 

Não há. portanto, nenhum contrato de gestão que possa derrotar medidas 
de contenção de custeio. A meu ver, deve haver uma compatibilização. Não se pode 
exagerar: botar o contrato de gestão água abaixo ou dizer ele é soberano, e cada um toca 
e faz o que bem entende com tarifa pública. . . 

Mostrei os dados: os dividendos pagos pelas empresas estatais ao Governo 
são ridículos face ao patrimônio. Coisa de 100 milhões de dólares - isso nos melhores 
anos - ao Governo Federal. Então, onde está o benefício da estatal? Onde está? Por que 
o Governo vai fabricar tal e tal coisa? Onde está a receita disso" Não sou contra a 
empresa estatal; sou a favor de que elas funcionem direito e dêem dividendos ao 
Governo. Isso é razoável, elas não devem apenas receber recursos. Os dividendos 
líquidos, quando se elimina o aporte de capital, muitas vezes são negativos. Temos que 
olhar também esses aspectos da administra~ão. 
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Por último, insisto no seguinte: no passado, sempre se arrochou a estatal 
de que maneira? Cortando investimento. Somos contra isso. Achamos que há gordura 
no atacado. Na área de gastos correntes devem ser feitos os apertos, e não no que se 
refere aos investimentos, porque temos que manter o crescimento da oferta. 

Terceiro, refiro-me à questão da CEI que V. Ex" menciona. Acho que é 
uma lembrança oportuna. Com toda certeza, o Governo está fazendo isso no atacado, no 
geral. As diferentes áreas aproveitarão os resultados da CEI, as conclusões, para 
apresentar suas propostas. Não estamos eliminando: isso será incorporado no trabalho 
que é obrigatoriamente descentralizado, que vai, inclusive, ter abrangência maior do que 
a área de abrangência da CEI. Mas isso será aproveitado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Ministro, como seu substituto no Senado, 
parabenizo-o pelo seu brilhante pronunciamento perante esta Comissão. Muito se falou 
sobre os problemas pendentes, sobre os problemas em curso, mas termino esse 
pronunciamento dizendo que temos alguns problemas. Sr. Ministro. Não existe mais 
capacidade de produção no País. A capacidade ociosa está completamente ocupada. 
Sem investimento. não noderemos aumentar a oferta. E. com esses juros. será muito 
difícil. Precisamos pensar. realmente nesse setor. 

Em segundo lugar. () desdobramento do dólar durante a semana foi 
dramático. mas a intlação continua. embora pequena. E. a médio e longo prazo. é 
inviável manter essa paridade. Precisamos pensar em como fazer esse reajuste de forma 
menos traumática, porque vamos perder a competitividade não só na exportação, mas 
inclusive na produção interna. 

Em terceiro lugar, quero dizer o seguinte: precisamos aumentar não só a 
exportação; precisamos aumentar também a importa~ão. Nossa balança e o nosso 
comércio bilateral ainda são muito pequenos diante do tamanho do nosso País. 

Quarto: falou-se em agricultura, falou-se em safra. Quero dizer que 
deveríamos pensar no escoamento dessa safra. O Mato Grosso é hoje o maior produtor 
de grãos do País, e as estradas estão completamente liquidadas. Teremos problemas 
enormes se não cuidarmos dessa parte. 

Em quinto e último lugar, acredito .que o Governo tem que pensar em um 
imposto - não IPMF. nem imposto único - que seja mais dificilmente sonegável. 
Indiscutivelmente o IPMF foi o imposto que todos pagaram. Teríamos de pensar num 
esquema para que haja competitividade igual para todas as cate~orias do País. 

Cumprimento-o, mais uma vez, la brilhante exposIção. 
O SR. PRESIDENTE - Após as palavras do Stnador Pedro Piva, passo a 

palavra ao Ministro José Serra para suas considerações finais. 
O SR. JOSÉ SERRA - Antes de agradecer, eu queria comentar 

brevemente a colocação do Senador Pedro Piva com relação especificamente à 9uestão 
das estradas, à questão do escoamento da produção. A única área que nao está 
contingenciada hoje para despesas de capital é a área de transportes, no que se refere a 
reparos de estradas, porque efetivamente a situação é crítica. Nós queremos aumentar 
os investimentos, que têm sido ridículos, nos últimos anos, nessa área. Qual é o 
problema? Falta de recursos. E aí voltamos ao que disse no início, quando falávamos da 
MP 935, ou melhor, em um aspecto dela, que nem é o mais controvertido mas é o 
fundamental. Precisamos ter grau de liberdade para a utilização de recursos nas áre.as 
que não têm recursos vinculados. O Presidente José Sarney, a quem visitei há pouco, 
lembrava que durante seu governo, eu, como Parlamentar, praticamente o impedi, pois 
fui eu que liderei a oposição, de criar uma taxa vinculada aos transportes. Por quê? 
Porque sou contra vincu(ac;óes. Eu não acho que se justifica uma vinculação porque já 
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existem outras. Ele até me-lembrou isso e é verdade. Acontece que, na medida em que 
algumas áreas são vinculadas e outras não, a dinâmica das coisas está levando essas 
áreas não vinculadas a serem os primos pobres da administração. Eu não penso que a 
solução seja vincular, porque se vinculação produzisse recursos - mais do que as boas 
constituições - não haveria pobreza no mundo. Faríamos, por exemplo, um sistema 
orçamentário como o de Biafra, todo vinculado, e Biafra em um ano viraria uma Suíça. 
Mas o problema não é por aí. . 

Assim, a questão das estradas pressupõe que tenhamos recursos. E o que 
está acontecendo hoje é que o COFINS cresce, tem uma arrecadação boa - é bom que 
seja assim - aumentamos a despesa da área da saúde e, no caso da Previdência, as 
despesas estão em plena expansão. Nossa preocupação não é tirar recursos, mas 
tinanciar as novas despesas, mas haverià margem de arrecadação na seguridade para 
fazermos outras despesas, que são sociais, como é o caso das aposentadorias da área 
pública, e com isso liberarmos recursos - e hoje nós usamos os recursos dos impostos -
para podermos pôr mais na educação, mais em estradas e não para atender a essa ou 
aquela empreiteira, a essa ou àquela obra faraônica. Trata-se de criar estradas para 
produzir comida, de estradas para produzir, estradas para gerar desenvolvimento. Isso é 
II que queremos. E II Ministério dos Transportes. como .o da Ciência e Tecnologia, como 
o das Forças Armadas. como o ltamaraty. como a Justiça fazem pane do time dos não 
vinculados. Essa é a questão que a colocação de V. Ex' enseja. 

Quanto à questão dos impostos - para ficar claro - independentemente da 
discussão do mérito colocado pelo Senador, o Governo não tem perspectiva da criação 
de nenhum novo imposto. Estamos realmente preocupados, neste momento, com a 
reforma do sistema tributário. uma ~eforma ampla e que possibilite a melhoria da 
arrecadação a curto prazo. No que diz respeito a essa questão, um aspecto prioritário é . 
o da integração das máquinas de arrecadação. Espero que essa integração comece 
agora, com o Fundo de Garantia e o INSS, porque isso é realmente fundamental. 

Aproveito para agradecer ao Presidente da Comissão, Senador Gilberto 
Miranda, peJo convite e também agradecer aos Senadores que ficaram até o final pela 
sua paciência; quero agradecer aos que fizeram perguntas porque elas foram de alto 
nível; quero agradecer também aos Deputados que não falaram mas que nos honraram 
também com a sua atenção, apesar de não terem feito perguntas ou comentários. Quero 
dizer que estou à disposição de V. Ex"s para vir aqui a qualquer momento. 

Sou parlamentarista por convicção, continuo parlamentarista, apesar de 
termos perdido o plebiscito. Sonho com a possibilidade de fazermos outro plebiscito 
sobre o parlamentarismo e acredito que algumas práticas parlamentaristas podem 
perfeitamente ser as~imiláveis ao presidencialismo, entre outras, a de termos uma 
convivência mais íntima, mais cotidiana, mais participante com o Legislativo. Estou à 
disposição de V. Ex·s para isso, inclusive pretendo, quando a situação se acalmar, passar 
um dia por semana aqui, espontaneamente, para poder conversar com todos os 
Parlamentares. Estou esperando passar essa temporada. O Senador Pedro Piva dizia 
que nós não temos capacidade ociosa na economia brasileira. No Governo, não só não é 
ociosa como há uma sobreocupação de 10%. Então tenho que esperar chegar o nível 
normal de utilização da capaCIdade para poder cumprir esse propósito. Coloco-me à 
disposição da Comissão para voltar aqui a qualquer momento. 

Muito obngado. 
O SR- PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Queria agradecer a V. Ex" 

pela sua presença e pela sua excelente exposição. Queria pedir-lhe também que levasse 
ao Presidente da República - na sua próxima reunião, com o Ministro Malan - a 
seguinte recomendação de parte da Comissão e da maioria dos seus Membros: a 



3620 Quinta-feira 23 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Mruço de 1 ?95 

Diretoria do Banco Central, o Banco Central falam demais. Se acompanharmos, no 
mundó inteiro, em qualquer país, o presidente do FED fala pouco, fala uma ou duas 
vezes por ano; do Bundesbank, fala pouco; de qualquer nação, fala pouco. No Brasil, a 
diretoria e a presidência do Banco Central estão todos os dias em todas as folhas dos 
jornais dando entrevista, falando, operando na ~esa. Tem que parar com esse show otl', 
esse carnaval. Quem fala pela equipe econômica? Fala o Ministro do Planejamento, fala 
o Ministro da Fazenda e fala o Presidente da República. O mercado precisa de 
tranqüilidade. O Banco Central está aí para trabalhar e seguir uma política econômica, 
porque ele está vinculado, ainda não é independente. 

Eu pediria a V. Ex" que levasse as minhas preocupações ao Presidente da 
República e ao Ministro. 

Muito obrigado a V. Ex". 
Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às I3b52min.) 
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PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

Suplentes 

Jáder Barbalho 
PedroSimon 
Gilvan Borges 
Carlos Bezerra 
Gi.lberto Miranda 
Casildo Maldaner 

Carlos Patrocínio 
Antonio Carlos Magalhães 
Hugo Napoleão 
José Agripino 
Freitas Neto 
Romero Jucá 

Sérgio Machado 
Beni Veras 
Artur da Távola 

Leomar Quintanilha 

Benedita da Silva 

Antônio Carlos Valadares 

Arlindo Porto 

Sebastião Rocha 



PSB Antênio Car]C6 Magalhães Edison Lobão 

Ademir Arxirade Hugo Napoleão João Rocha 

PL 
José Agripino Iosé Alves 

RomeuTuma 
Vilson Kleinübing 

PPS PSDB 

Roberto Freire Geraldo Melo José Ignácio Ferreira 
Artur da Távola Carlos Wilson 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO Lúdio Coelho Pedro Piva 

PPR 
Presidente: SenadO(" Roberto Requião Epitácio Cafeteira Lucidio Portella 
Vice-Presidente: Senadora Emília Fernandes PT 

(rT Vtulares e 27 suplentes) 
Beredita da Silva Marina Silva 

Titulares Suplentes PP 
PMDB Bernardo Cabral Antônio Carlos VaIadares 

José Fogaça RamezTebet PTB 
Coutinho Jorge Onofre Quinan 

Marluce Pinto Emília Fernandes 
lris Rezende Humberto Lurena 
Roberto Requião Flaviano Melo PDT 

Gerson Camaw. Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 
J áder Barbalho 

PFL 
PSB +PL+ PPS 

Vago 
RomeuTuma Ademir Andrade 

Waldeck OmeIas José Agripino COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 
Hugo Napoleão Vilson Kleinübing (23 titulares e 23 suplentes) 
Ioel de Hollanda Edison Lobão 
José Bianco Antônio Carlos Magalhães Titulares Suplentes 
Élcio Alvares Alexandre Costa PMDB 

Francelino Pereira Nabor Júnior Roberto Requião 
PSDB Mauro Miranda NeySuassuna 

Artur da Távola Beni Veras Onofre Quinan Coutinho Jorge 
Carlos Wilson lefferson Peres Gerson Camata Gilberto Mirarxia 
Sérgio Machado Lúcio Alcântara Fernando Bezerra Carlos Belerra 

PPR PFL 
Vago Vago Freitas Neto Carlos Patrocínio 
Leomar Quintanilha Esperidião Amin Joel de Hollanda Josaphat Marinho 

PT Jooé Agripino Jonas Pinheiro 
Marina Silva Lauro Campos Rorrero Jucá Guilherme Palmeira 
José Eduardo Dutra Benedita da Silva Vilson Kleinübing Waldeck Omelas 

PP João Rocha Jo9& Alves 

José Roberto Arruda Osmar Dias PSDB 
João França Bernardo Cabral 

José Ignácio Ferreira Pedro Piva 
PTB Lúdio Coelho Geraldo Melo 

Emília Fernandes Arlindo Porto 
Marluce Pinto Valmir Campelo PPR 

PDT Lucídio Portella Leomar Quintanilha 

Darcy Ribeiro Júnia Marise PT 

José Eduardo Dutra Marina Silva 
• COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES PP 

E DEFESA NACIONAL 
José Roberto Arruda Osmar Dias 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães PTB 

Vice~Presjdente: Senador Bernardo Cabral Arlindo Porto Emília Fernandes 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PDT 

Tltulans Suplentes 
PMDB PSB 

Naoor Júnior Mauro Miranda 
Flaviano Melo Fernando Bezerra Ademir Andrade 
Casildo Maldaner Rona1do Cunha Lima 
Pedro Simon Gerson Camata PI. 

Humberto Lucena Iris Rezende Rorreu Tuma 

PFL PPS 

Guilhenne Palmeira Jonas Pinheiro Roberto Freire 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE PSDB 
Presidente: Senador Alexandre Costa PedroPiva J os6 Ignácio Ferreira 
Vice· Presidente: Antônio Carlos VaIadares Sérgio Machado 

(17 titulans e 9 suplentes) PPR 

TItulares SupleDtes Leomar Quintanilha Lucidio Portella 

PMDB PT 
Coutinho Jorge Gi}van Bocges Eduardo Suplicy Lauro Campos 
Gilberto Miranda Nabor Júnior PP Flaviano Melo 
Humberto Lucena Antônio Carlos Valadares l0i0França 
láder Barbalho PTB 

PFL Luiz Alberto de Oliveira Valmic Campelo 
Josaphat Marinho João Rocha PDT 
Carlos Patrodnio Francelino Pereira 

Darcy Ribeiro ]c& Alves 
Alexandre Costa PSB ~PL +PPS 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 
ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nadonal, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constiíucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENIST A 

Coletânea de textos jurldicos e legislação correlata relativos aos direitos indigenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n° I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; indice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentãrios por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECl). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
ViaN-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



, -CODIGO DE PROTEÇAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones 311·3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50 % (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Jo~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos AgenteS Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituíção de 1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena ViIlela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE lNFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... ./ ... ../ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 
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